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I. INTRODUÇÃO
Comissão dos Assuntos Jurídicos

O papel da Comissão dos Assuntos Jurídicos1 reveste-se de um caráter especial entre as
comissões do Parlamento Europeu. Além das atividades legislativas nos domínios da sua
competência, as responsabilidades da comissão incluem tarefas mais bem descritas como
transversais ou institucionais. Os poderes reforçados do Parlamento Europeu decorrentes da
entrada em vigor do Tratado de Lisboa salientaram a importância destas competências
específicas relacionadas com a função especial da comissão de prestar assistência jurídica.
Este papel é também refletido em mais de uma centena de pareceres elaborados para outras
comissões durante a legislatura.2

As responsabilidades transversais da comissão dizem respeito
à interpretação e aplicação do direito da União, à
conformidade dos atos da União com o direito primário e ao
respeito dos princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade, à simplificação do direito da União,
nomeadamente propostas legislativas destinadas à sua
codificação oficial e reformulação, e à interpretação e
aplicação do direito internacional, sempre que a União
Europeia seja parte interessada. A comissão trata igualmente
de questões gerais relacionadas com a delegação de poderes à
Comissão Europeia para dar execução aos atos da União.

As suas tarefas institucionais prendem-se com a escolha da
base jurídica adequada para os atos da União e a proteção jurídica dos direitos e
prerrogativas do Parlamento, incluindo a participação do Parlamento nos recursos para o
Tribunal de Justiça e o Tribunal Geral. A comissão é igualmente responsável por questões
relacionadas com os privilégios e imunidades e a verificação dos poderes dos deputados.
Ademais, pode considerar-se que a sua competência legislativa quanto ao Estatuto dos
Deputados ao Parlamento Europeu, ao Estatuto dos Funcionários e outros Agentes da União
Europeia e à organização e estatuto do Tribunal de Justiça reflete esse papel institucional.

A competência legislativa da comissão abrange a legislação da União nos domínios do
direito civil e dos processos civis, incluindo o direito internacional privado e a cooperação
judicial em matéria civil, o direito dos contratos, o direito das sociedades, incluindo o
governo das sociedades, o direito da propriedade intelectual, incluindo relações com o
Instituto de Harmonização do Mercado Interno, bem como o direito administrativo. No
âmbito das suas funções, cabem-lhe ainda a responsabilidade ambiental e as sanções
aplicáveis a crimes contra o ambiente e questões éticas relacionadas com as novas
tecnologias, aplicando o método da cooperação reforçada com as comissões competentes
para determinadas pastas.

1 Ver o anexo VI, secção XVI, do Regimento do Parlamento Europeu, reproduzido no anexo I.
2 Ver anexo II.
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Objetivo do documento

O objetivo do presente documento é proporcionar uma visão global sistemática dos trabalhos
da comissão durante a vigência da sétima legislatura, designadamente de 2009 a 2014. Por
sua vez, o documento em apreço trata cada um dos domínios de competência da comissão,
colocando a tónica nos aspetos mais importantes e identificando as políticas que a comissão
procurou promover durante a legislatura.

Para além de definirem i) os termos de referência da comissão em conjunto com as
disposições do Regimento que se referem ao exercício das suas competências, os anexos do
presente documento contêm uma lista ii), dos relatórios e pareceres adotados durante a sexta
legislatura, iii) das audições realizadas, iv) das delegações, v) dos estudos encomendados e
vi) dos membros da comissão.
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II. TRABALHO LEGISLATIVO E QUESTÕES POLÍTICAS

1. Cooperação judiciária em matéria civil e direito civil

1.1 O Programa de Estocolmo

O Programa de Estocolmo3, adotado em 2010 pelo Conselho Europeu, visava definir uma
série de objetivos a atingir até ao final do programa, em 2014, no sentido de reforçar o
Espaço de Liberdade, Segurança e Justiça (ELSJ). A necessidade deste reforço advém do
facto de, na sequência da entrada em vigor do Tratado de Lisboa, ser cada vez mais
importante assegurar que os cidadãos europeus vejam os benefícios práticos da União
Europeia nas suas vidas quotidianas, revestindo-se o ELSJ de uma importância especial neste
domínio.

O Parlamento afirmou a sua posição inicial sobre o Programa de Estocolmo nas suas
resoluções de 25 de novembro de 20094 sobre o programa em geral e de
23 de novembro de 20105 sobre os aspetos do direito civil, do direito comercial, do direito da
família e do direito internacional privado. A Comissão elaborou um plano de ação de
aplicação do Programa de Estocolmo em 20 de abril de 20106.

Já a meio caminho da vigência do Programa de Estocolmo, a Comissão dos Assuntos
Jurídicos, a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos e a
Comissão dos Assuntos Constitucionais decidiram avaliar os progressos até agora realizados,
tendo em vista identificar os passos que poderão ainda ser dados, bem como as eventuais
prioridades para o sucessor do Programa de Estocolmo.

Luigi Berlinguer foi correlator, em nome da Comissão dos Assuntos Jurídicos, para a revisão
intercalar do Programa de Estocolmo. Na sequência de debates com as três comissões
implicadas, o Parlamento aprovou uma resolução que avalia o sucesso dos diferentes aspetos
do Programa de Estocolmo, instando a uma maior participação do Parlamento Europeu
relativamente a qualquer programa que suceda ao Programa de Estocolmo7. Neste contexto,
é de lamentar o facto de não ser claro se o calendário do Conselho permitirá o envolvimento
parlamentar no planeamento a longo prazo e na definição de objetivos neste domínio
político.

Uma análise dos progressos alcançados no âmbito do Programa de Estocolmo no domínio da
cooperação judicial em matéria civil demonstra que foi adotada alguma legislação muito
prometedora, mas que, devido aos longos prazos legislativos e de execução, somente uma
parte muito reduzida da referida legislação está a ser aplicada no final da legislatura. Falta
ainda adotar um número considerável de propostas legislativas e, num número de casos
significativo, a proposta da Comissão continuava pendente. Alguns deputados aproveitaram
o ensejo para manifestar desapontamento quanto aos atrasos na aceitação dos pedidos do
Parlamento.

3 JO C 115 de 4.5.2010, p. 1.
4 P7_TA(2009)0090.
5 P7_TA(2010)0426.
6 COM(2010)0171.
7 Resolução do Parlamento Europeu, de 2 de abril de 2014, sobre a revisão intercalar do Programa de Estocolmo
(2013/2024(INI)); P7_TA(2014)0276.
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1.2 Alterações ao abrigo do Tratado de Lisboa

O Tratado de Lisboa introduziu certas inovações no domínio da cooperação em matéria de
justiça civil. O artigo 81.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia proporciona
agora uma base jurídica mais alargada para a ação neste domínio. Estabelece o seguinte:

«1. A União desenvolve uma cooperação judiciária nas matérias civis com incidência
transfronteiriça, assente no princípio do reconhecimento mútuo das decisões judiciais
e extrajudiciais. Essa cooperação pode incluir a adoção de medidas de aproximação
das disposições legislativas e regulamentares dos Estados-Membros.

2. Para efeitos do n.º 1, o Parlamento Europeu e o Conselho, deliberando de acordo
com o processo legislativo ordinário, adotam, nomeadamente quando tal seja
necessário para o bom funcionamento do mercado interno, medidas destinadas a
assegurar:

a) O reconhecimento mútuo entre os Estados-Membros das decisões judiciais e
extrajudiciais e a respetiva execução;

b) A citação e notificação transfronteiriça dos atos judiciais e extrajudiciais;

c) A compatibilidade das normas aplicáveis nos Estados-Membros em matéria de
conflitos de leis e de jurisdição;

d) A cooperação em matéria de obtenção de meios de prova;

e) O acesso efetivo à justiça;

f) A eliminação dos obstáculos à boa tramitação das ações cíveis, promovendo, se
necessário, a compatibilidade das normas de processo civil aplicáveis nos Estados-
Membros;

g) O desenvolvimento de métodos alternativos de resolução dos litígios;

h) O apoio à formação dos magistrados e dos funcionários e agentes de justiça.

3. Em derrogação do n.º 2, as medidas relativas ao direito da família que tenham
incidência transfronteiriça são estabelecidas pelo Conselho, deliberando de acordo
com um processo legislativo especial. O Conselho delibera por unanimidade, após
consulta ao Parlamento Europeu.

O Conselho, sob proposta da Comissão, pode adotar uma decisão que determine os
aspetos do direito da família com incidência transfronteiriça, passíveis de serem
objeto de atos adotados de acordo com o processo legislativo ordinário. O Conselho
delibera por unanimidade, após consulta ao Parlamento Europeu.

A proposta a que se refere o segundo parágrafo é comunicada aos Parlamentos
nacionais. Em caso de oposição de um Parlamento nacional notificada no prazo de
seis meses após a comunicação, a decisão não é adotada. Se não houver oposição, o
Conselho pode adotar a decisão».

É de notar que a legislação com base no presente artigo é adotada de acordo com o processo
legislativo ordinário (processo de codecisão), o que significa que o Parlamento dispõe dos
mesmos poderes que o Conselho. As exceções aplicam-se aos instrumentos no âmbito do
direito da família. A disposição prevista no n.º 3, segundo parágrafo, permite que
determinados domínios do direito da família sejam regulamentados pela legislação adotada
no âmbito do processo de codecisão.
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A configuração da cooperação judiciária nas matérias civis é igualmente afetada pelo
Protocolo relativo à posição do Reino Unido e da Irlanda e pelo Protocolo correspondente
relativo à posição da Dinamarca. Ao passo que a Dinamarca não participa na adoção das
medidas propostas em aplicação do título IV do Tratado, o Reino Unido e a Irlanda podem
optar por participar na adoção de tais medidas. Na prática, esses Estados-Membros optaram
mais vezes por participar nas medidas propostas de cooperação judiciária em matéria civil.

1.3 Direito internacional privado em geral

O principal projeto em termos de direito internacional privado geral no âmbito do Programa
de Estocolmo consistiu na revisão do Regulamento Bruxelas I8. O regulamento mencionado
estabelece as normas pormenorizadas relativamente aos tribunais competentes quanto às
questões de litígios em matéria civil e comercial e ao reconhecimento e execução de decisões
dos demais Estados-Membros. Em termos gerais, considera-se que o regulamento é um
sucesso na medida em que promoveu a livre circulação das decisões, uma maior segurança
jurídica e evitou a existência de processos
paralelos.

A reformulação do Regulamento
Bruxelas I, destinada a simplificar os
procedimentos para a execução de decisões
judiciais noutro Estado-Membro e, em
especial, a suprimir o procedimento de
exequatur, foi promovida por uma
resolução do Parlamento sobre a aplicação
e revisão do Regulamento Bruxelas
(anterior), em 7 de setembro 2010. Esta
resolução teve por base um relatório da
comissão9 de 29 de junho de 2010.

Sob orientação do relator Tadeusz Zwiefka, a reformulação do Regulamento Bruxelas I
chegou a uma conclusão satisfatória10, agilizando e esclarecendo determinados aspetos da
execução transfronteiriça das decisões judiciais.

O regulamento não teve um efeito recíproco, excetuando o atinente aos trabalhadores,
consumidores e segurados. A arbitragem foi claramente excluída do âmbito de aplicação do
regulamento e o procedimento de exequatur foi suprimido no que se refere às decisões no
âmbito civil e comercial em todos os domínios.

O processo de revisão não abrangeu determinados aspetos das regras relativas à competência
aplicável ao direito do trabalho, apesar de muitos académicos considerarem que este domínio
carece de ajustamentos.

Por esse motivo, a Comissão dos Assuntos Jurídicos decidiu elaborar um relatório de
iniciativa sobre a questão da competência no domínio da legislação laboral. A resolução

8 Regulamento (CE) n.º 44/2001 do Conselho, de 22 de dezembro de 2000, relativo à competência judiciária, ao
reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial (JO L 12 de 16.1.2001, p. 1).
9 A7-0219/2010.
10 Regulamento (UE) n.º 1215/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2012 relativo
à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria civil e comercial
(reformulação) (JO L 351 de 30.12.2012, p. 1).

Relator da reformulação do Regulamento, Tadeusz
Zwiefka, PPE, PL.
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final aprovada pelo Parlamento exige uma reforma ulterior das regras em matéria de
competências aplicáveis aos contratos individuais de trabalho e à ação coletiva11.

Após a adoção do Regulamento Bruxelas I reformulado, foi celebrado um acordo sobre o
pacote relativo às patentes constituído por dois regulamentos e pelo acordo relativo ao
Tribunal Unificado de Patentes (TUP), que criarão um sistema de proteção unitária de
patentes da União Europeia. Tal exigiu a alteração do Regulamento Bruxelas I no tocante
ao Tribunal Unificado de Patentes e ao Tribunal de Justiça do Benelux. A alteração
referida clarificou que os dois tribunais devem ser considerados «tribunais dos Estados-
Membros» na aceção do Regulamento Bruxelas I.

As regras sobre competência judiciária (no que se refere aos requeridos residentes nos
Estados-Membros e os requeridos de Estados terceiros), reconhecimento e execução foram
definidas para o Tribunal Unificado de Patentes e o Tribunal de Justiça do Benelux. Foram
igualmente introduzidas regras específicas em matéria de litispendência e ações conexas.

O projeto de uma Convenção Internacional sobre Decisões Judiciais, que prosseguiria
objetivos semelhantes aos do Regulamento Bruxelas I ao nível internacional12, sob os
auspícios da Conferência da Haia de Direito Internacional Privado, não teve tanto sucesso
quanto se esperava. As negociações estão ainda em curso, não tendo levado a qualquer
progresso significativo nos últimos anos.

O Parlamento apelou também à inserção de uma
disposição que regesse o direito aplicável a uma
obrigação extracontratual decorrente de violações da
vida privada e dos direitos de personalidade,
incluindo a difamação, no Regulamento Roma II13. Este
pedido foi reafirmado com mais pormenor na resolução
do Parlamento, de 10 de maio de 2012, que formulou um
conjunto de recomendações à Comissão sobre a alteração
do Regulamento (CE) n.º 864/2007 relativo à lei
aplicável às obrigações extracontratuais (Roma II)14. A
Comissão não apresentou uma resposta, violando,
consequentemente, o n.º 16 do Acordo-Quadro sobre as
relações entre o Parlamento Europeu e a Comissão
Europeia15.

O objetivo referido na resolução consiste em preencher
uma lacuna no Regulamento Roma II que surgiu porque
o Conselho não logrou chegar a acordo quanto à
proposta inicial da Comissão ou quanto a uma solução
de compromisso apresentada pelo Parlamento durante o
processo de codecisão relativo à lei aplicável às
obrigações extracontratuais decorrentes das violações da vida privada e dos direitos de
personalidade. A Comissão apresentou posteriormente um estudo sobre a situação do direito
aplicável às obrigações extracontratuais resultantes de violações do direito à reserva da vida
privada e dos direitos de personalidade.

11 Resolução do Parlamento Europeu, de 8 de outubro de 2013, sobre melhorar o direito internacional privado:
regras de competência aplicáveis no domínio do emprego, P7_TA(2013)0396.
12 Ver a resolução de 23 de novembro de 2010, n.º 35.
13 Ver resolução de 25 de novembro de 2009, n.º 95.
14 P7_TA(2012)0200.
15 JO L 304 de 20.11.2010, p. 47.

Correlator sobre o reconhecimento
mútuo de medidas de proteção em
matéria civil, Antonio López-
Istúriz White, PPE, ES.
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Esta questão dá azo a problemas de difícil resolução relacionados geralmente com a
liberdade de imprensa e a liberdade de expressão e é extremamente atual na perspetiva das
questões suscitadas pelo «turismo da difamação».

Uma importante peça legislativa pendente solicitada pelo Parlamento consiste num
regulamento que rege os prazos de prescrição relativos aos acidentes rodoviários
transfronteiriços. Devido às disparidades entre as regras de diferentes Estados-Membros, é
frequentemente muito difícil garantir que se faça justiça nestes casos. A Comissão
tencionava apresentar uma proposta em 2011, não estando, porém, essa proposta ainda sobre
a mesa.

Por fim, tendo conta o facto de a legislação da UE no domínio do direito internacional
privado se ter tornado muito fragmentária, com um número relativamente elevado de
instrumentos setoriais específicos que abrangem diferentes aspetos, o Parlamento solicitou a
adoção de um Código Europeu de Direito Internacional Privado16. O objetivo consistiria
em harmonizar as disposições do direito internacional privado nos diferentes domínios e,
simultaneamente, garantir a inexistência de lacunas no conjunto de regras.

Um regulamento relativo ao reconhecimento mútuo de medidas de proteção em matéria
civil foi também aprovado na anterior legislatura, sob a responsabilidade conjunta das
Comissões FEMM e JURI.

A proposta para esta «decisão europeia de proteção civil» seguiu o exemplo da decisão
europeia de proteção penal aprovada anteriormente. A finalidade é a mesma, porém este
instrumento permite o reconhecimento mútuo das medidas de proteção baseadas no direito
civil e não no direito penal.

1.4 Direito da família

Um dos maiores sucessos no domínio do
direito civil material foi a adoção do
Regulamento em matéria de sucessões17.
Nos termos de uma proposta da Comissão de
2009, e após vários anos de debates,
encontrou-se em 2012 uma solução
satisfatória sob a orientação do relator Kurt
Lechner. Trata-se de um documento
legislativo muito importante para os cidadãos
europeus, uma vez que significa que alguém
que tenha bens em diversos Estados-
Membros estará sujeito a apenas um conjunto de regras nacionais aplicáveis à sucessão, e
poderá mesmo escolher o direito da sua nacionalidade, caso viva noutro Estado-Membro.
Um número cada vez maior de cidadãos europeus opta por viver noutro Estado-Membro,
seja para aceitar um emprego, participar em ações de formação ou mesmo para se aposentar.
As sucessões dos referidos cidadãos abrangem frequentemente vários Estados-Membros.

Os cidadãos que optam por residir num Estado-Membro diferente do seu Estado de origem
depararam sempre com enormes dificuldades aquando da regulação da sucessão por
testamento. Para alguns cidadãos, a sua sucessão pode ter sido regulada pela lei do Estado

16 Ver resolução de 25 de novembro de 2009, n.º 95.
17 Regulamento (UE) n.º 650/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho de 4 de julho de 2012 relativo à
competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e execução das decisões, e à aceitação dos atos autênticos em
matéria de sucessões e à criação de um certificado sucessório europeu (JO L 201 de 27.7.2012, p. 107).
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onde residem, enquanto para outros se aplica a lei do Estado da sua nacionalidade. Além
disso, a transferência de bens imóveis tem sido geralmente regida pela lei aplicável do
Estado em que é estabelecida, que pode ser um terceiro Estado-Membro. Por conseguinte, o
objetivo consistia na simplificação do regulamento e na liquidação das sucessões
transfronteiras.

O novo regulamento permitirá futuramente que as questões em matéria de sucessão
transfronteiras sejam facilmente resolvidas através da redação de um testamento aplicável a
todos os bens do testador, independentemente do local em que se situem na União.

Os testadores terão a possibilidade de escolher se a lei aplicável à sucessão será a lei da sua
nacionalidade ou a lei do país de residência, sendo que essa escolha será válida para todos os
patrimónios. Os bens que se encontrem em diferentes Estados-Membros deixarão, pois, de
estar sujeitos a ações perante notários ou tribunais separados.

A legislação significa também, por exemplo, que somente as regras de um Estado-Membro
determinam quem será beneficiário dos bens, pondo termo à situação anterior em que os bens
em dois ou mais Estados-Membros podiam ser repartidos de forma diferente entre o cônjuge
sobrevivo, os filhos e os demais herdeiros em conformidade com as regras nacionais
divergentes.

A fim de simplificar mais as formalidades, existirá a possibilidade de os herdeiros obterem
um Certificado Sucessório Europeu. Após a clarificação dos termos da sucessão em
conformidade com o testamento, este certificado permite que um herdeiro obtenha a
transferência dos bens para o seu nome sem outras formalidades. Por conseguinte, o presente
regulamento constitui um exemplo de que o Parlamento lutou pelo direito de os cidadãos
circularem livremente e sem entraves, incluindo no que se refere à redação dos seus
testamentos.

É salientar que o presente regulamento não se aplica na Dinamarca, Irlanda ou no Reino
Unido.

O Regulamento Roma III18 sobre a lei aplicável em matéria de divórcio e separação judicial
(relator: Tadeusz Zwiefka) foi aprovado em 2010 no âmbito do processo de cooperação
reforçada, agora com a participação de 15 Estados-Membros. Estabelece normas claras sobre
a lei aplicável à dissolução do casamento.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos prestou um contributo substancial no debate sobre as
duas propostas da Comissão de março de 2011 relativas às decisões em matéria de regimes
matrimoniais19 e às decisões em matéria de efeitos patrimoniais das parcerias
registadas20, respetivamente, embora o Parlamento tenha sido apenas consultado sobre o
dossiê. As duas propostas visam clarificar as regras que abrangem os direitos de propriedade
dos casais internacionais, contendo, num texto, regras em matéria de competência, lei
aplicável e o reconhecimento e execução de decisões em matéria de regimes matrimoniais e,
noutro texto, lei aplicável, reconhecimento e execução de decisões relativas aos aspetos
patrimoniais associados às parcerias registadas. A Comissão explica o facto de duas

18 Regulamento (UE) n.º 1259/2010 do Conselho, de 20 de dezembro de 2010, que cria uma cooperação
reforçada no domínio da lei aplicável em matéria de divórcio e separação judicial (JO L 343 de 29.12.2010,
p. 10).
19 Proposta da Comissão de regulamento do Conselho de 16 de março de 2011 relativo à competência, à lei
aplicável, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria de regimes matrimoniais (COM(2011)0126).
20 Proposta da Comissão de regulamento do Conselho de 16 de março de 2011 relativo à competência, à lei
aplicável, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria de efeitos patrimoniais das parcerias
registadas (COM(2011)0127).
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propostas separadas terem sido apresentadas tomando como referência as especificidades
próprias, por um lado, do casamento e, por outro lado, das parcerias registadas.

Considerando que as propostas abordam o direito da família e têm por base o artigo 81.º,
n.º 3, do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), a adoção das mesmas
requer unanimidade no Conselho. O Parlamento é consultado.

A relatora da Comissão JURI, Alexandra Thein, propôs à Comissão tratar paralelamente
estas duas propostas e resistir à tentação de separá-las. Os trabalhos sobre os regimes
matrimoniais afiguraram-se menos controversos, também no que toca aos debates no
Conselho, em comparação com as parcerias registadas, tema sobre o qual a legislação e as
tradições dos Estados-Membros apresentam variações consideráveis. Pelo contrário, no seu
projeto de relatório sobre os dois dossiês, a relatora não só propôs uma série de clarificações
relativas ao âmbito e às regras da lei aplicável e uma orientação clara para outros
instrumentos no domínio da cooperação em matéria civil (tais como o Regulamento em
matéria de sucessões e o Regulamento Bruxelas I), como apresentou um conjunto de regras
amplamente paralelas para as parcerias registadas e os casamentos. O ponto fulcral nesta
matéria consistiu em possibilitar também a escolha da lei aplicável para as parcerias
registadas. A ausência da escolha de lei na proposta da Comissão foi tema de um parecer
solicitado pelo Parlamento à Agência dos Direitos Fundamentais em Viena21, que concluiu
que a Comissão não justificou suficientemente a distinção entre casamento e parcerias
registadas.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos, na sua votação dos dois dossiês, em
20 de junho de 2013, apoiou um grande número de propostas apresentadas pela relatora,
incluindo a introdução da possibilidade de escolha da lei aplicável também para as parcerias
registadas. O parecer do Parlamento Europeu foi votado em sessão plenária em
10 de setembro de 201322. Os debates no Conselho sobre os dois dossiês estão ainda em
curso. Tal pode certamente ser considerado um resultado direito do trabalho da Comissão
dos Assuntos Jurídicos de que a possibilidade de escolha da lei aplicável também para as
parcerias registadas foi igualmente introduzida nos debates no Conselho e que, até à data, em
nenhum dos debates no Conselho se tem verificado uma separação dos dois assuntos.

O Parlamento pronunciou-se igualmente a favor da legislação europeia em matéria de
adoções transfronteiras23, uma vez que se trata de um domínio em que muitas famílias
assinalam problemas com o reconhecimento de decisões tomadas noutro Estado-Membro. A
Comissão não tomou qualquer iniciativa nesta área.

O Programa de Estocolmo propôs uma revisão do Regulamento Bruxelas II24,
nomeadamente para cobrir a questão do reconhecimento das decisões sobre a

21 Parecer n.º 1/2012 de 31 de maio de 2012 da Agência dos Direitos Fundamentais da União Europeia sobre a
proposta de regulamento relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e à execução de decisões em
matéria de efeitos patrimoniais das parcerias registadas.
22 Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 10 de setembro de 2013, sobre uma proposta de
regulamento do Conselho relativo à competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e à execução de decisões
em matéria de efeitos patrimoniais das parcerias registadas (P7_TA-PROV(2013)0337); Resolução legislativa
do Parlamento Europeu, de 10 de setembro de 2013, sobre uma proposta de regulamento do Conselho relativo à
competência, à lei aplicável, ao reconhecimento e à execução de decisões em matéria de regimes matrimoniais
(P7_TA-PROV(2013)0338);
23 Resolução de 25 de novembro de 2009, n.º95.
24 Regulamento (CE) n.º 2201/2003 do Conselho, de 27 de novembro de 2003, relativo à competência, ao
reconhecimento e à execução de decisões em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e
que revoga o Regulamento (CE) n.º 1347/2000 (JO L 338 de 23.12.2003, p. 1).
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responsabilidade parental. A Comissão anunciou uma iniciativa legislativa para 2013 a fim
de substituir a proposta25 que teve de retirar em 2002. Tal ainda não aconteceu.

Por último, no domínio da proteção dos adultos vulneráveis, uma questão que desde há
algum tempo preocupa a comissão26, a Comissão anunciou no seu Plano de Ação que não
tomaria quaisquer medidas, uma vez que cabe aos Estados-Membros decidir da adesão à
Convenção da Haia de 2000 sobre a Proteção Internacional dos Adultos. A Conferência da
Haia indica que esta Convenção entrou em vigor apenas relativamente a
seis Estados-Membros e que foi assinada mas não ratificada por outros
sete Estados-Membros.27. É particularmente dececionante a este propósito que a Comissão
ainda não tenha tomado quaisquer medidas no sentido de uma legislação europeia sobre a
questão, não obstante as conclusões da resolução de 2008.

1.5 Direito processual

No domínio do direito processual, a Decisão Europeia de Arresto de Contas28, que
impediria um devedor de escapar à cobrança das dívidas beneficiando das demoras na
localização transfronteiriça de contas bancárias, constituiu uma importante conquista. Foi
promulgada em meados de 2014.

A Decisão Europeia de Arresto de Contas (DEAC) visa estabelecer regras comuns que
permitam aos credores obter decisões de arresto de contas em condições idênticas,
independentemente do Estado-Membro onde o tribunal competente está situado. Por
conseguinte, reduzirá as despesas e os atrasos para os credores que pretendam obter e
executar uma decisão de arresto de contas em situações transfronteiriças.

Em especial, um DEAC apenas arrestará os ativos da conta do devedor: não permitirá que o
dinheiro seja entregue ao credor. De modo a assegurar o efeito de surpresa da decisão de
arresto de contas, o devedor não deve ser informado do requerimento, nem ser ouvido antes
da sua emissão (salvo em circunstâncias excecionais) ou ser notificado do arresto antes da
sua aplicação pelo banco.

O objetivo do relator Raffaele Baldassarre
durante as negociações era garantir que o
processo de congelamento temporário dessas
contas na pendência da cobrança fosse tão
célere quanto possível, respeitando
simultaneamente o direito da defesa. O
equilíbrio entre os direitos do devedor e os
direitos do credor foi particularmente
importante neste contexto. Outro desafio
consistiu em assegurar a proteção do devedor

em caso de um eventual abuso do procedimento
por parte do credor.

No que respeita ao processo civil, uma das
principais preocupações da comissão tem sido a
introdução de normas mínimas comuns para o processo civil, refletindo a ambição de

25 COM(2001)0505.
26 Ver a resolução de 25 de novembro de 2009, n.º 95 e a resolução de 18 de dezembro de 2008,
(P6_TA(2008)0638).
27 http://www.hcch.net/index_en.php?act=conventions.status&cid=71.
28 COM(2011)0445.

Vice-presidente na comissão e relator sobre a
Decisão Europeia de Arresto de Contas,
Raffaele Baldassarre, PPE, IT.
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prever um elevado nível de garantias para os cidadãos que recorram ao sistema de justiça
como expresso pelo Painel de Avaliação da Justiça29. A Comissão anunciou uma proposta
para 2014, mas ainda não é claro se essa proposta será ou não legislativa.

Além disso, tendo em vista reforçar a proteção dos direitos do consumidor em especial, o
Parlamento apelou a uma iniciativa europeia que permita processos de natureza coletiva30.
A Comissão prometeu no seu documento de acompanhamento de 18 de abril de 201231 tomar
uma iniciativa legislativa ou não legislativa sobre um quadro europeu para as ações coletivas
em 2012. Em 2013, a Comissão emitiu uma recomendação32 aos Estados-Membros sobre a
ação coletiva. Falta saber se será seguida por uma iniciativa legislativa nos próximos anos.

Na sequência de uma Comunicação da Comissão33 sobre a aplicação da Diretiva 2003/8/CE
relativa à melhoria do acesso à justiça nos litígios transfronteiriços, a comissão decidiu
elaborar um relatório de iniciativa sobre o apoio judiciário no âmbito de litígios
transfronteiriços em matéria civil e comercial. Todos os Estados-Membros possuem
algum tipo de sistema que permite a pessoas que não dispõem de fundos suficientes para
pagar um advogado ter acesso à justiça. Contudo, as regras divergem muito e amiúde
dificultam o acesso à justiça para os intervenientes em potenciais litígios transfronteiriços.

No seu relatório, a comissão (relator: Tadeusz
Zwiefka) efetua uma avaliação sobre a aplicação
e a assimilação da Diretiva e apresenta propostas
específicas para eventuais melhorias34,
nomeadamente a fim de assegurar o
conhecimento do sistema existente e facilitar o
funcionamento desse sistema para os cidadãos.

De relevância mais imediata para o cidadão
comum são as medidas propostas para facilitar o

reconhecimento de documentos públicos e sobre
o estado civil noutro Estado-Membro, uma vez
que a falta de reconhecimento mútuo automático

é um dos maiores obstáculos de ordem prática à livre circulação que os cidadãos mencionam.
Estão atualmente em curso duas propostas: uma sobre dispensa de formalidades para os
documentos públicos (apostilhas, legalização, traduções, certificados, etc.), publicada em
abril de 2013, e outra sobre o reconhecimento mútuo dos efeitos dos documentos sobre o
estado civil, prevista para finais de 2013 mas que ainda era aguardada em meados de 2014
(cobrindo uma lista limitada de situações de estado civil, como o casamento, mudança de
nome, etc.) Ambas as iniciativas são extremamente importantes.

A proposta de regulamento de simplificação da aceitação de certos documentos públicos na
União Europeia visa desempenhar a importante função de facilitar as formalidades para os
cidadãos que cruzam fronteiras.

29 Comunicação da Comissão, de 27 de março de 2013, «Painel da Justiça na UE: Um instrumento para
promover uma justiça efetiva e o crescimento económico».
30 Resolução de 2 de fevereiro de 2012, (P7_TA(2012)0021); Resolução de 25 de novembro de 2009, n.º 95.
31 SP(2012)160.
32 Recomendação da Comissão de 11 de junho de 2013 sobre os princípios comuns que devem reger os
mecanismos de tutela coletiva inibitórios e indemnizatórios dos Estados-Membros aplicáveis às violações de
direitos garantidos pelo direito da União (2013/396/UE).
33 COM(2012)0071.
34 Resolução do Parlamento Europeu, de 11 de junho de 2013, sobre melhorar o acesso à justiça: apoio
judiciário em processos transfronteiriços de natureza civil e comercial P7_TA(2013)0240.

Bernhard Rapkay, S&D, DE, relator dos dois
relatórios sobre documentos civis.
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Um número considerável de cidadãos da UE reside num Estado-Membro diferente do seu
país de origem e este número tem aumentado de forma constante. Cada vez mais, os cidadãos
têm vínculos com outros Estados-Membros, quer por razões familiares ou profissionais ou
apenas por motivo de férias.

Porém, as formalidades administrativas transfronteiriças são de um modo geral
consideravelmente mais complexas do que a nível nacional. Os cidadãos podem necessitar de
ter os seus documentos legalizados pelas autoridades diplomáticas (legalização ou apostilha),
fornecer traduções autenticadas onerosas dos documentos mais simples ou apresentar cópias
certificadas dos registos dos documentos.

O relator, Bernhard Rapkay, que contribuiu para a elaboração da proposta relativa à posição
do Parlamento, considerou que esta iniciativa tem potencial para facilitar significativamente
a vida além-fronteiras dos cidadãos europeus. A posição do Parlamento propõe, inter alia,
um aumento no número de tipos de documentos públicos abrangidos pela proposta, o reforço
das disposições que suprimem certas formalidades e a introdução de formulários
multilingues adicionais da UE para utilização transfronteiras.

O artigo 81.º, n.º 2, alínea g), do TFUE no Capítulo do Tratado sobre cooperação judiciária
em matéria civil prevê especificamente a adoção de medidas tendo em vista «o
desenvolvimento de métodos alternativos de resolução de litígios». Em geral, o interesse da
Resolução Alternativa de Litígios (RAL) assenta no problema principal de acesso à justiça
com que as empresas e os cidadãos europeus deparam em consequência do volume crescente
de litígios conjugado com processos morosos e dispendiosos. A RAL reveste-se de uma
particular importância no que se refere aos litígios transfronteiriços. A Comissão dos
Assuntos Jurídicos tem sido extremamente ativa na sétima legislatura na promoção deste
objetivo.

No seu relatório de iniciativa sobre modos alternativos de resolução de litígios em matéria
civil, comercial e de família (relatora: Diana Wallis)35, aprovado em sessão plenária de
outubro de 2011, a Comissão dos Assuntos Jurídicos – parcialmente em reação ao
documento de consulta apresentado pela DG SANCO da Comissão36 – sublinhou que
qualquer abordagem em matéria de RAL deve ir além dos litígios de consumo e incluir
também as transações entre empresas, litígios familiares e os casos de difamação.
Considerou que as ações legislativas que estabelecem normas mínimas para regimes RAL
são necessárias e apelou em concreto a Comissão a apresentar uma proposta legislativa sobre
RAL em matéria de consumo até ao fim de 2011.

Em 29 de novembro de 2011, a Comissão apresentou efetivamente duas propostas
legislativas: uma para a diretiva RAL37 e outra para um regulamento ODR38. A proposta de
diretiva teve por objetivo eliminar as lacunas na cobertura da RAL e assegurar a qualidade da
RAL através do estabelecimento de princípios gerais, incluindo as qualificações adequadas,
imparcialidade, transparência, eficácia e equidade. A ideia subjacente à proposta de
regulamento consiste em complementar a cobertura total à escala da União com uma única

35 Resolução do Parlamento Europeu, de 25 de outubro de 2011, sobre modos alternativos de resolução de
litígios em matéria civil, comercial e de família (A7-0343/2001, P7-TA(2011)0449).
36 Documento de consulta intitulado «Modos alternativos de resolução de litígios em matéria de transações e de
práticas comerciais na União Europeia», de 18 de janeiro de 2011; «Síntese das respostas recebidas», publicado
em abril de 2011.
37 Proposta da Comissão de 29 de novembro de 2011 de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa
à resolução alternativa de litígios de consumo, que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 e a Diretiva
2009/22/CE (Diretiva RAL) (COM(2011)793).
38 Proposta da Comissão de 29 de novembro de 2011 de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho à
resolução de litígios de consumo em linha (Regulamento ODR) (COM(2011)794).
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plataforma em linha à escala da União. Dada a orientação clara das duas propostas em
matéria de consumidores, a Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores,
anteriormente uma comissão associada para o relatório de iniciativa acima referido, consistia
na principal comissão com competência no seio do Parlamento. No atinente à proposta de
Diretiva relativa à resolução alternativa de litígios, a Comissão dos Assuntos Jurídicos
desempenhou a função de comissão associada nos termos do artigo 50.º do Regimento do
Parlamento dotada de competência exclusiva nomeadamente no que se refere aos princípios
a respeitar pelas entidades de RAL. Além das suas competências exclusivas, a Comissão dos
Assuntos Jurídicos, com o seu parecer (relator: Cristian Silviu Buşoi)39, influenciou
decisivamente o relatório da Comissão IMCO competente na medida em que esta última
acolheu a sugestão de adicionar critérios de qualidade relacionados com a liberdade e a
legalidade no tocante à RAL e reforçar ainda mais a RAL, inspirando-se nas disposições da
Diretiva relativa à mediação40.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos contribuiu ainda mais para o trabalho do Parlamento
sobre a proposta emitindo um parecer quanto à sua base jurídica,41 na qual subscreve o artigo
114.º do TFUE («mercado interno»), tal como proposto pela Comissão enquanto base
jurídica adequada, rejeitando, simultaneamente, a inclusão do artigo 169.º do TFUE
(«proteção do consumidor»), proposta pelo relatório da Comissão IMCO, considerando-a
desnecessária. A Comissão dos Assuntos Jurídicos mencionou também no seu parecer que
nenhuma outra base jurídica (por exemplo, o artigo 81.º, n.º 2, alínea g) do TFUE) era
exigida, na medida em que novos elementos processuais aditados à proposta através do
relatório da Comissão IMCO complementam as medidas apresentadas pela Comissão e
prosseguem o mesmo objetivo, ou seja, melhorar o funcionamento do mercado interno.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos concluiu os seus trabalhos no domínio em apreço para a
sétima legislatura fazendo um balanço do sucesso da Diretiva relativa à mediação, dois anos
após o prazo para a sua transposição. Para este efeito, um estudo intitulado «"Rebooting" the
Mediation Directive: Assessing the limited impact of its implementation and proposing
measures to increase the number of mediations in the EU», pelo Professor Giuseppe de Palo
(Centro ADR), foi apresentado à comissão em 20 de janeiro de 2014. O objetivo é obter um
retorno de informações sobre a experiência nacional derivada da transposição da diretiva e
identificar as razões por que a mediação não é utilizada com mais frequência. O referido
estudo destina-se ainda a avaliar se têm de ser adotadas medidas ao nível da UE – e no caso
afirmativo, quais – para incentivar uma utilização mais sistemática da mediação.

A proposta da Comissão para alterar o Regulamento sobre as ações de pequeno
montante42 destina-se a solucionar as lacunas do atual regulamento a fim de garantir uma
utilização mais generalizada do processo para as ações de pequeno montante. Chegou
tardiamente na sétima legislatura, pelo que a Comissão dos Assuntos Jurídicos apenas

39 Parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos dirigido à Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos
Consumidores sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à resolução
alternativa de litígios de consumo, que altera o Regulamento (CE) n.º 2006/2004 e a Diretiva 2009/22/CE
(Diretiva RAL) (COM(2011)0793 – C7 0454/2011 – 2011/0373(COD)), PE486.223v02-00.
40 Diretiva 2008/52/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2008, relativa a certos aspetos
da mediação em matéria civil e comercial, JO L 136 de 24.5.2008, p. 3.
41 PE496.382v01-00.
42 Proposta da Comissão de 19 de novembro de 2013 de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho
que altera o Regulamento (CE) n.º 861/2007 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de julho de 2007, que
estabelece um processo europeu para ações de pequeno montante, e o Regulamento (CE) n.º 1896/2006 do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, que cria um procedimento europeu de injunção
de pagamento (COM(2013)0794).
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conseguiu elaborar um documento de trabalho43 (relatora: Lidia Geringer de Oedenberg) no
período remanescente, sendo que os trabalhos terão de ser retomados pelo novo Parlamento.
No seu documento de trabalho, a relatora apresentou algumas reflexões, visando explorar as
principais questões e a viabilidade das soluções propostas. No seu trabalho futuro, a
Comissão dos Assuntos Jurídicos, que assumia já a função de comissão competente para a
atual legislação, enfrentará o desafio de dar forma ao processo a favor de uma utilização
mais fácil, assegurando as necessárias garantias processuais e tendo em conta os diferentes
sistemas jurídicos e judiciais nacionais.

1.6 Cooperação judiciária e formação

A fim de atingir os diversos objetivos específicos do Programa de
Estocolmo, além dos diplomas legislativos individuais, é importante
garantir que todas as partes interessadas dispõem de acesso
suficiente à justiça e ao direito da UE.

Um passo importante será o desenvolvimento dos projetos e-
Justice44, permitindo aos cidadãos ter acesso direto a informações
jurídicas e à justiça, dando-lhes informações essenciais em linha e permitindo que certos
pedidos sejam feitos de maneira remota por computador. Houve alguns progressos a este
propósito, mas há que fazer mais.

A formação jurídica europeia é também muito importante se pretendermos criar uma
cultura judicial europeia que permita aos procedimentos de reconhecimento mútuo
prosperarem45. Os trabalhos em curso no âmbito da Rede de Formação Judiciária Europeia e
da Academia de Direito Europeu (ERA) são a este propósito muito importantes. Além disso,
o projeto-piloto da Comissão sobre a formação dos juízes e profissionais de direito está
agora finalmente em marcha46. A comissão encomendou igualmente um vasto estudo sobre a
formação judiciária nos Estados-Membros47, bem como a realização de um seminário sobre a
matéria em 28 de novembro de 2013.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos e a Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos
Assuntos Internos participaram em conjunto na adoção do Programa Justiça para o
período 2014-2020, o sucessor do Programa Justiça Civil para o período 2007-201448. A
ideia do correlator (Luigi Berlinguer) subjacente ao tópico em apreço é que, para garantir o
correto funcionamento de um espaço judiciário europeu, é fundamental criar uma cultura
judiciária a nível europeu que respeite plenamente os princípios da subsidiariedade e da
independência judicial.

Durante o período de 2014-2020, os Estados-Membros serão chamados a aplicar
instrumentos legislativos e não legislativos existentes no domínio da justiça, bem como a
adotar novos instrumentos: este aumento da atividade legislativa deve ser seguido por uma
aplicação prática harmoniosa e eficaz destes instrumentos. O papel dos funcionários
judiciários e judiciais (juízes, promotores, advogados, notários, oficiais de justiça, oficiais de
diligências, intérpretes judiciais e outros profissionais envolvidos no trabalho judiciário) é
crucial.

43 FdR (DT) 1020600; PE529.833v01-00.
44 Ver a resolução de 25 de novembro de 2009, n.os 107-110.
45 Ver a resolução de 25 de novembro de 2009, n.os 105 e 106 e resolução de 23 de novembro 2010, n.os 5-13.
46 JO S 132-218282 de 12.7.2012.
47http://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/etudes/join/2011/453198/IPOL-JURI_ET(2011)453198
_EN.pdf.
48 COM(2011)0759.



Comissão dos Assuntos Jurídicos
17

É fundamental que as autoridades judiciais disponham de um profundo conhecimento dos
instrumentos jurídicos da UE neste domínio e de uma formação multilingue satisfatória
(incluindo formação sobre a terminologia jurídica de línguas estrangeiras, com vista a
assegurar uma cooperação judiciária eficaz em matéria civil e penal) e participem numa
cultura judiciária comum a nível europeu (em termos de melhoria do conhecimento do
direito comunitário e conhecimento dos sistemas jurídicos e judiciários de outros Estados-
Membros).

As negociações sobre o regulamento que cria o Programa «Justiça» para o período de
2014 a 2020 colocaram a tónica sobre as prioridades em matéria de financiamento e os
controlos relativos à execução do programa49.

Em 2012, a Comissão publicou, pela primeira vez, um relatório que examina o desempenho
dos sistemas nacionais civis e administrativos, intitulado «Painel de Avaliação Justiça na
UE50». O objetivo do exercício consistia em comparar os sistemas nacionais de justiça, com
vista a definir onde podem ter existido deficiências e onde os Estados-Membros podem
beneficiar da transferência de melhores práticas.

Tendo em conta que este é um domínio sensível e que as prerrogativas nacionais têm de ser
respeitadas, a Comissão dos Assuntos Jurídicos decidiu publicar um relatório de execução51

referente ao Painel da Justiça de 2012. A conclusão da comissão foi que, tendo em conta que
o exercício consistia em avaliar a qualidade, independência e a eficácia dos sistemas de
justiça nacionais, o mesmo deve devia ser acolhido. Não obstante, o relatório chamou
atenção para determinadas considerações e limitações que devem ser tidas em conta,
nomeadamente no que diz respeito ao direito soberano de cada Estado-Membro de organizar
o seu sistema judicial e às diferenças nacionais.

A Comissão publicou outro Painel de Avaliação em 201452, e continuará a realizar estas
ações periodicamente.

2. Direito dos contratos

A Comissão dos Assuntos Jurídicos tem um historial de uma participação muito ativa
enquanto promotora de uma maior harmonização em determinados setores do direito
privado, nomeadamente no domínio do direito dos contratos. Na sua primeira resolução neste
domínio em 1989, o Parlamento considerou que a harmonização progressiva de
determinados setores do direito privado é essencial para a conclusão do mercado interno53.
Reiterou em diversas resoluções que existe a necessidade de prosseguir a harmonização
seletiva no domínio do direito dos contratos onde as divergências entre as normas nacionais
colocam obstáculos ao funcionamento do mercado interno54. Posteriormente, acompanhou de
perto a elaboração do quadro comum de referência (QCR), cujo projeto académico (projeto
de quadro comum de referência – PQCR) foi apresentado em 2008. Numa série de

49 Regulamento (UE) n.º 1382/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que
cria o Programa «Justiça» para o período de 2014 a 2020 JO L 354 de 28.12.2013, p. 73.
50 COM(2013)0160.
51 Resolução do Parlamento Europeu, de 4 de fevereiro de 2014, sobre o Painel da Justiça na UE – justiça civil e
administrativa nos Estados-Membros (2013/2117(INI)), P7_TA(2014)0064.
52 COM(2014)0155.
53 Resolução de 26 de maio de 1989, JO C 158 de 26.6.1989, p. 400.
54 Resoluções de 6 de maio de 1994, JO C 205 de 25.7.1994, p. 518, de 15 de novembro de 2001, JO C 140 E de
13.6.2002, p. 538 e de 2 de setembro 2003, JO C 76 E de 25.3.2004, p. 95.
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resoluções nessa matéria55, o Parlamento acolheu favoravelmente a apresentação do QCR,
insistiu numa análise cuidadosa e exaustiva das possíveis opções com base no QCR e
pronunciou-se a favor de uma colaboração estreita no processo.

A sétima legislatura assistiria à apresentação da primeira proposta legislativa pela Comissão
emergente do debate sobre o direito europeu dos contratos – a proposta de regulamento
relativo a um direito europeu comum da compra e venda56 – a qual, com naturalidade,
passou a figurar no cerne do trabalho da comissão nesta matéria.

Com efeito, durante as preparações para a proposta legislativa em apreço, a Comissão dos
Assuntos Jurídicos desempenhou um papel muito ativo. A Comissão criou, em 2006, um
grupo de trabalho sobre direito europeu dos contratos. O referido grupo, composto por
deputados da Comissão dos Assuntos Jurídicos e da Comissão do Mercado Interno e da
Proteção dos Consumidores57, prosseguiu o seu trabalho na sétima legislatura com o
propósito de assegurar a participação ativa do Parlamento no processo de debate sobre o
direito europeu dos contratos e a contribuição para um debate aberto e democrático no
Parlamento sobre questões relacionadas com o direito dos contratos. Em particular, no início
da sétima legislatura, o grupo de trabalho realizou uma série de reuniões para as quais os
representantes da Comissão e a presidência do Conselho foram convidados58.

Na Comissão Europeia, a vice-presidente e Comissária da UE responsável pela Justiça,
Viviane Reding, relançou o trabalho sobre o direito europeu dos contratos. Em abril de 2010,
a Comissão criou um grupo de peritos para um quadro comum de referência no domínio do
direito europeu dos contratos59. O grupo era composto por profissionais do direito, antigos
juízes e académicos de diferentes Estados-Membros, nomeados a título pessoal e com
«elevada competência no domínio do direito civil, nomeadamente, o direito dos contratos»,
tendo por missão «ajudar a Comissão a elaborar uma proposta de um quadro comum de
referência no domínio do direito europeu dos contratos, nomeadamente no que diz respeito
aos contratos com consumidores e empresas». O grupo de peritos reunia-se mensalmente.
Um observador do Parlamento Europeu60 e um observador da respetiva presidência do
Conselho assistiram às deliberações do grupo de peritos.

Em 29 de abril de 2010, a Comissão dos Assuntos Jurídicos realizou o primeiro seminário,
em conjunto com o Departamento Temático C, sobre o direito europeu dos contratos na
sétima legislatura. O seminário «Workshop on one of more optional instruments for
European Contract Law» examinou tanto a ideia de um instrumento opcional no geral e o
exemplo de um instrumento opcional no direito dos contratos de seguro.

Em julho de 2010, a Comissão lançou uma consulta sobre a forma de prosseguir no domínio
do direito europeu dos contratos através da apresentação do seu Livro Verde sobre as opções

55 Resoluções de 23 de março de 2006, JO C 292 E de 1.12.2006, p. 109, de 7 de setembro de 2006, JO C
305 E, 14.12.2006, p. 247; de 12 de dezembro de 2007, JO C 323 E de 18.12.2008, p. 364; de
3 de setembro 2008 JO C 295 E de 4.12.2009, p. 31.
56 Proposta da Comissão de 11 de outubro de 2011 de regulamento relativo a um direito europeu comum da
compra e venda (COM(2011)0635).
57 Deputados do grupo de trabalho da Comissão dos Assuntos Jurídicos na 7..ª legislatura: Klaus-Heiner Lehne,
Luigi Berlinguer, Marielle Gallo, Diana Wallis; da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos
Consumidores: Kurt Lechner, Catherine Stihler.
58 Reuniões em 10 de novembro de 2009, 28 de janeiro de 2010 e 1 de junho de 2010; não se considerou
necessário a realização de mais reuniões do grupo de trabalho, o trabalho da iniciativa sobre direito europeu dos
contratos centrou-se subsequentemente no relatório de iniciativa do Livre Verde da Comissão e, por fim, na
proposta legislativa em matéria de um direito comum da compra e venda.
59 Decisão da Comissão 2010/233/UE, de 26 de abril de 2010, que cria um grupo de peritos para um quadro
comum de referência no domínio do direito europeu dos contratos (JO L 105 de 27.4.2010, p. 109).
60 Klaus-Heiner Lehne, suplente: Diana Wallis, acompanhada do pessoal do Secretariado.
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estratégicas para avançar no sentido de um direito europeu dos contratos para os
consumidores61, que expôs uma série de opções ponderadas «para reforçar o mercado interno
avançando no domínio do direito europeu», incluindo a mera publicação dos resultados do
grupo dos peritos, a criação de uma «caixa de ferramentas» para o legislador através de um
ato da Comissão ou de um acordo interinstitucional, uma recomendação sobre o direito
europeu dos contratos, um regulamento que institui um instrumento opcional no direito
europeu dos contratos, bem como diversas outras opções legislativas abrangentes,
inclusivamente um regulamento sobre um Código Civil Europeu.

Neste período de consulta e debate
exaustivos de possíveis opções, a
Comissão dos Assuntos Jurídicos
considerou extremamente importante
lançar um debate aprofundado com os
parlamentos nacionais e
consequentemente organizou um
seminário em 27 de outubro de 2010
«sobre um instrumento opcional para o
direito europeu dos contratos» com a
participação dos representantes dos
parlamentos nacionais, bem como dos
peritos do contexto empresarial e dos
consumidores, prática jurídica e
universidades.

O segundo semestre de 2010 foi também
um período de trabalho intensivo na
Comissão dos Assuntos Jurídicos sobre a
proposta de diretiva relativa aos direitos dos consumidores62 da Comissão Europeia com
vista a harmonizar áreas fundamentais dos contratos entre empresas e consumidores. Tinha
sido acordado com a Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores,
competente quanto à matéria de fundo, que a Comissão dos Assuntos Jurídicos, na qualidade
de comissão associada nos termos do artigo 50.º do Regimento do Parlamento, partilharia
competências com a Comissão IMCO no que respeita às disposições propostas quanto aos
meios de defesa do consumidor em caso de falta de conformidade e competência exclusiva
sobre as normas propostas relativas a cláusulas contratuais abusivas. Pese embora a
cooperação frutuosa com a Comissão IMCO no Parlamento, o trabalho da Comissão dos
Assuntos Jurídicos acabou por ter um impacto limitado no tocante ao acordo final sobre o
dossiê63, dado que os dois capítulos mencionados da competência da Comissão dos Assuntos
Jurídicos foram, em grande medida, suprimidos do texto final na fase dos trílogos informais.

Em 8 de junho de 2011, o Parlamento Europeu apresentou uma resposta64 ao Livro Verde da
Comissão de 2010 em matéria de direito europeu dos contratos. A Comissão dos Assuntos
Jurídicos (relatora: Diana Wallis) assumiu o papel principal na elaboração desta resolução no

61 COM(2010)0348.
62 COM(2008)0614.
63 Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 23 de junho de 2011, sobre uma proposta de diretiva do
Parlamento Europeu e do Conselho relativa aos direitos dos consumidores (COM(2008)0614 – C6-0349/2008 –
2008/0196(COD))(P7_TA(2011)0293)).
64 Relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos A7-0164/2011; Resolução do Parlamento Europeu, de
8 de junho de 2011, sobre as opções estratégicas para avançar no sentido de um direito europeu dos contratos
para os consumidores e as empresas (2011/2013(INI) – P7_TA(2011)0262).

Presidente da Comissão dos Assuntos Jurídicos,
Klaus-Heiner Lehne PPE, DE, membro do grupo de
trabalho sobre direito europeu dos contratos e
correlator sobre o direito europeu comum da compra
e venda
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Parlamento, com a Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores na
qualidade de comissão associada nos termos do artigo 50.º do Regimento. Na sua resolução,
o Parlamento pronunciou-se a favor de medidas para ultrapassar os obstáculos no mercado
interno resultantes de direitos nacionais divergentes em matéria de contratos. No contexto
das opções propostas no Livro Verde, o Parlamento manifestou ser favorável, entre outras
opções, «à opção [...] de criação de um instrumento facultativo» e crer que o instrumento
facultativo deveria ser complementado por uma «caixa de ferramentas». O Parlamento
salientou ainda que «tanto no âmbito das transações entre empresas, como das transações
entre empresas e consumidores, todas as partes devem ter a possibilidade de optar, ou não,
pelo instrumento facultativo» e solicitou à Comissão que clarificasse a pretendida relação
entre um instrumento facultativo e o Regulamento Roma I. Realçou igualmente que tal
«instrumento facultativo deve oferecer um nível muito elevado de proteção dos
consumidores» e reconheceu o trabalho realizado na Diretiva relativa aos direitos dos
consumidores e a necessidade de garantir a coerência com a referida diretiva. No atinente a
um futuro processo legislativo, o Parlamento insistiu que o mesmo «deveria ser tão inclusivo
e transparente quanto possível», reiterou a necessidade de uma avaliação de impacto
profunda e alargada e exigiu ser plenamente associado e consultado no âmbito do processo
legislativo ordinário.

O grupo de peritos criado pela Comissão Europeia apresentou os resultados dos seus
trabalhos em junho de 2011. No âmbito do seu mandato, o grupo de peritos foi incumbido
pela Comissão de realizar um estudo de viabilidade sobre um projeto de instrumento de
direito europeu dos contratos. No fim de contas, o grupo apresentou os resultados do referido
estudo de viabilidade na forma de um texto que visa constituir um conjunto completo de
normas de direito dos contratos abrangendo as questões identificadas pelo grupo, a um nível
prático, como sendo relevantes na relação contratual do mercado interno da UE. O âmbito de
aplicação foi definido como abrangendo tanto os contratos entre empresas e consumidores
como os contratos entre empresas, contratos de vendas e contratos de serviços associados.
Com base nesse texto, e após ter levado a cabo uma série de consultas informais, a Comissão
apresentou então a sua proposta de regulamento relativo a um direito europeu comum da
compra e venda (DECCV) em outubro de 2011.

O objetivo geral da proposta da Comissão é melhorar o funcionamento do mercado interno e
promover o comércio, estabelecendo um conjunto uniforme de normas aplicáveis nos
Estados-Membros respeitante aos contratos transfronteiriços. A proposta apresentou um
conjunto de normas de direito dos contratos destinado a ser autónomo e coexistir com os
direitos nacionais dos Estados-Membros, a par do direito nacional dos contratos, como um
segundo regime de direito dos contratos, idêntico em toda a União Europeia.

O DECCV constituiria um instrumento opcional para os contratos abrangidos pelo âmbito
pessoal e material, ou seja, para contratos transfronteiriços em matéria de vendas,
fornecimento de conteúdos digitais, bem como a prestação de serviços conexos nas relações
entre empresas e consumidores (B2C) e entre determinadas empresas (B2B). As partes
teriam de chegar a acordo quanto à utilização do DECCV; nas relações B2C, é necessário o
consentimento explícito e os consumidores receberiam uma ficha informativa resumindo as
principais características do DECCV. Os Estados-Membros podem igualmente optar por
permitir que o direito comum seja aplicável às transações nacionais e às transações B2B que
não envolvem uma PME. A Comissão visa ainda criar uma base de dados para o intercâmbio
de informações sobre as sentenças judiciais nos Estados-Membros.

No seu anexo, o regulamento proposto contém um conjunto de normas que segue o ciclo de
vida de um contrato, incluindo disposições sobre a celebração de um contrato vinculativo, a
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avaliação do conteúdo do contrato, obrigações e meios de defesa das partes num contrato de
compra e venda, indemnização e juros, restituição e prescrição. O comprador poderia optar
livremente pelo meio de defesa desejado, escolhendo nomeadamente a reparação,
substituição ou resolução do contrato, o que atualmente, ocorre apenas nalguns Estados-
Membros. Na comunicação que acompanha a proposta65, a Comissão assume o compromisso
de criar, como medida de acompanhamento, um grupo de peritos a fim de desenvolver um
«modelo europeu de cláusulas contratuais».

Tendo em conta a importância política da proposta e no sentido de atingir os melhores
resultados, a Comissão dos Assuntos Jurídicos considerou importante abranger, durante a
elaboração do seu relatório, quer conhecimentos jurídicos quer um espetro político com uma
proveniência tão ampla quanto possível. Neste sentido, nomeou dois correlatores: Klaus-
Heiner Lehne (PPE) e Diana Wallis (ALDE), até à renúncia desta última ao mandato de
deputada ao Parlamento Europeu em janeiro de 2012, data em que Luigi Berlinguer (S&D)
assumiu funções de correlator. Além disso, a fim de proporcionar a vasta gama necessária de
apoio aos correlatores, foi criada uma equipa de projeto constituída por funcionários dos
vários departamentos do Secretariado-Geral do Parlamento. A Comissão do Mercado Interno
e da Proteção dos Consumidores foi associada nos termos do artigo 50.º do Regimento. A
Comissão dos Assuntos Jurídicos utilizou todos os recursos disponíveis para apoiar-se
extensivamente nos conhecimentos especializados internos e externos, com vista a preparar
pormenorizadamente o seu relatório sobre o dossiê.

No tocante à base jurídica da proposta, tendo em conta que foi levantada uma série de
questões sobre a adequação do artigo 114.º do TFUE, tal como proposto pela Comissão, a
Comissão dos Assuntos Jurídicos solicitou um parecer do Serviço Jurídico do Parlamento
que confirmou, em linha com o ponto de vista da Comissão e do Serviço Jurídico do
Conselho, que o artigo 114.º do TFUE constituía a base jurídica adequada para a proposta.

Acresce que a Comissão dos Assuntos Jurídicos solicitou uma análise da avaliação de
impacto da Comissão Europeia que acompanha a proposta. A Unidade de Avaliação do
Impacto do Parlamento Europeu concluiu que, embora possam recair algumas críticas sobre
a transformação de respostas puramente qualitativas de operadores económicos nos
questionários em estimativas quantitativas, no cômputo geral, a Avaliação de Impacto
respeita os requisitos metodológicos impostos pela Comissão nas suas orientações relativas à
avaliação de impacto.

Além disso, a Comissão dos Assuntos Jurídicos, no intuito de congregar amplos
conhecimentos especializados externos, prosseguiu um ambicioso programa de eventos em
2012 e 2013 sobre este dossiê: após uma primeira audição, em 1 de março de 2012, sobre
algumas questões fundamentais levantadas pela proposta da Comissão, nomeadamente sobre
a forma como deverá funcionar dentro do quadro jurídico vigente e se a sua cobertura e
conteúdo satisfazem as necessidades dos seus utilizadores66, a Comissão organizou
subsequentemente, no primeiro semestre de 2012, em conjunto com o Departamento
Temático C, três seminários sobre os principais capítulos do anexo à proposta67 (ou seja,
sobre cláusulas contratuais abusivas, meios de defesa, restituição e prescrição) e uma
conferência com os representantes dos Parlamentos nacionais em 27 de novembro de 201268.
Foram elaboradas várias notas informativas pormenorizadas para cada um dos seminários,

65 Comunicação da Comissão, de 11 de outubro de 2011, ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité
Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões «Um direito europeu comum da compra e venda para
facilitar as transações transfronteiras no mercado único» (COM(2011)0636).
66 Ver Anexo IV.
67 Ver Anexo IV.
68 Ver Anexo IV.
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bem como para a conferência com os representantes dos Parlamentos nacionais. Para a
conferência, entre outros, uma nota informativa elaborada pela Professora Martine Béhar-
Touchais analisou a questão muito debatida do funcionamento do DECCV no âmbito do
Regulamento Roma I69. O documento concluiu que o artigo 6.º do Regulamento Roma I, que
dispõe que a escolha de uma lei aplicável não pode privar os consumidores da proteção
proporcionada pelas disposições imperativas da lei da sua residência habitual, não teria
qualquer relevância prática se, dentro do direito nacional aplicável, as partes tivessem optado
pelo direito europeu comum da compra e venda. Com o objetivo de avaliar o efeito na
proteção do consumidor, o estudo, numa segunda etapa, procedeu a uma comparação
pormenorizada do nível de proteção do DECCV e dos direitos nacionais dos Estados-
Membros. Concluiu-se que o DECCV proporciona um nível muito elevado de proteção dos
consumidores, reforçando frequentemente a proteção dos consumidores em comparação com
os regimes jurídicos nacionais (por exemplo, deixando ao comprador a liberdade de escolha
dos meios de defesa).

Com base nos elementos recolhidos, os correlatores apresentaram, em outubro de 2012, um
documento de trabalho tendente a explorar as principais questões que os relatores
consideravam cruciais para o debate70. No respetivo projeto de relatório, enviado à Comissão
em fevereiro de 201371, os relatores apresentaram as suas alterações comuns, salientando ao
mesmo tempo que o referido documento não era exaustivo, mas identificava alguns pontos-
chave para ulteriores debates, com o objetivo de torná-lo mais facilmente acessível pelos
utilizadores, mais claro e mais coerente com o acervo. Mais pormenorizadamente, os
relatores propunham a fusão do regulamento com o anexo, de forma a obter um instrumento
integrado. Relativamente ao âmbito de aplicação, os relatores propunham o DECCV
unicamente para contratos à distância, colocando a tónica no rápido crescimento do setor das
vendas por Internet, onde a ideia de um instrumento opcional encontrou um forte apoio.
Foram sugeridas clarificações quanto à relação com o Regulamento Roma I e com o direito
nacional dos Estados-Membros. Relativamente aos meios de defesa e com o objetivo de
encontrar um melhor equilíbrio entre o direito de resolução do consumidor e o direito de
sanação do vendedor, os relatores apresentaram três alternativas: em primeiro lugar, a
introdução de um prazo de seis meses para notificação do incumprimento após a
transferência do risco e cuja expiração faz com que o consumidor tenha de aceitar a sanação;
em segundo lugar, a introdução de um requisito de que o consumidor tenha de notificar a
resolução dentro de um prazo razoável após ter constatado a não conformidade; e, em
terceiro lugar, a introdução de uma obrigação de o consumidor pagar pela utilização nos
casos em que resolve o contrato.

A Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores adotou o seu parecer em
julho de 2013 com 22 votos a favor, 17 votos contra e 1 abstenção. A comissão não apoiou a
proposta da Comissão, porém apresentou uma recomendação para converter o instrumento
opcional proposto numa diretiva de harmonização que complementa a

69 Martine Béhar-Touchais, «O funcionamento do direito europeu comum da compra e venda (DECV) no
âmbito do Regulamento Roma I», estudo encomendado pela Comissão dos Assuntos Jurídicos do Parlamento
Europeu (PE 462.477).
70 Documento de trabalho, de 8 de outubro de 2012, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e
do Conselho relativo a um direito europeu comum da compra e venda (COM(2011)0635 – C7-0329/2011–
2011/0284(COD)), Comissão dos Assuntos Jurídicos, Relatores: Luigi Berlinguer e Klaus-Heiner Lehne (FdR
914981; PE 497.786).
71 Projeto de relatório, de 6 de março de 2013, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho relativo a um direito europeu comum da compra e venda (COM(2011)0635 – C7-0329/2011–
2011/0284(COD)), Comissão dos Assuntos Jurídicos, Relatores: Klaus-Heiner Lehne, Luigi Berlinguer (FdR
929386; PE505.998v02-00).
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Diretiva 2011/83/UE72. Um grande número de entre as 326 alterações apresentadas na
Comissão dos Assuntos Jurídicos defendia também esta abordagem.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos adotou o seu relatório na sua reunião em
17 de setembro de 2013 com 19 votos a favor, 3 votos contra e 2 abstenções. O relatório
aprovado apoia, contrariamente ao parecer da Comissão do Mercado Interno e da Proteção
dos Consumidores, o caráter opcional do instrumento proposto e a forma jurídica de um
regulamento. Além disso, as sugestões dos relatores, relativas à fusão do regulamento e do
anexo, e à proposta do DECCV para contratos à distância, nomeadamente contratos em
linha, foram unicamente apoiadas no seio da comissão. No tocante aos meios de defesa, com
o objetivo de encontrar um melhor equilíbrio entre o direito de resolução do consumidor e o
direito de sanação do vendedor, alcançou-se um compromisso que propõe manter o princípio
da liberdade de escolha dos meios de defesa para o consumidor, exigindo, simultaneamente,
que o consumidor notifique a resolução no prazo de dois meses após ter constatado o
incumprimento. É proposto um prazo de prescrição longo com a duração de seis anos.

Em 26 de fevereiro de 2014, a sessão plenária concluiu a primeira leitura da proposta a favor
de um direito europeu comum da compra e venda73, com uma larga maioria em plenário a
apoiar o relatório da Comissão JURI. A posição do Parlamento em primeira leitura transitará
agora para o novo Parlamento a menos que a Conferência dos Presidentes considere uma
nova consulta desejável em conformidade com o artigo 59.º, n.º 1, quarto travessão do
Regimento do Parlamento Europeu. Ainda não está definida a celeridade com que o
Conselho irá progredir no sentido de um mandato de negociação tendente a um possível
acordo. Será igualmente um fator determinante se a proposta da Comissão dos Assuntos
Jurídicos de um instrumento opcional para contratos à distância, confirmada em sessão
plenária, encontrar apoio no Conselho.

Acresce que, no que se refere ao direito dos contratos, a comissão acompanhará certamente
com interesse os trabalhos e qualquer possível seguimento dos dois grupos de peritos da
Comissão na próxima legislatura: um sobre o direito contratual na área dos seguros74, que
apresentou o seu relatório final em fevereiro de 2014, e o outro sobre condições seguras e
justas para os contratos de serviços de computação em nuvem75, ainda em fase de
deliberação.

72 Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa aos direitos
dos consumidores, que altera a Diretiva 93/13/CEE do Conselho e a Diretiva 1999/44/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho e que revoga a Diretiva 85/577/CEE do Conselho e a Diretiva 97/7/CE do Parlamento
Europeu e do Conselho (JO L 304 de 22.11.2011, p. 64).
73 Relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos A7-0301/2013; Resolução legislativa do Parlamento Europeu,
de 26 de fevereiro de 2014, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a
um direito europeu comum da compra e venda (P7_TA(2014)0159).
74 Decisão da Comissão (2013/C 16/03), de 17 de janeiro de 2013, que cria o grupo de peritos da Comissão
sobre o direito europeu dos contratos de seguro (JO C 16 de 19.1.2013, p. 6).
75 Decisão da Comissão (2013/C 174/04), de 18 de junho de 2013, que cria o grupo de peritos da Comissão para
os contratos de serviços de computação em nuvem (JO C 174 de 20.6.2013, p. 6).
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3. Direito das sociedades

3.1. Antecedentes

O acervo comunitário no domínio do direito das sociedades
consiste numa série de diretivas destinadas a aproximar as
legislações dos Estados-Membros. As primeiras diretivas
neste domínio datam de 1968 e 1977. A maioria das
diretivas vigentes tinha sido alterada por diversas vezes e é
chegada a altura de modernizar e simplificar o acervo do
direito das sociedades. Além disso, subsistem lacunas
importantes que ainda precisam de ser colmatadas para
melhorar a competitividade das empresas no mercado
interno.

As atividades da Comissão dos Assuntos Jurídicos no
âmbito das suas competências respeitantes ao direito das sociedades incidiam, por
conseguinte, nas questões relacionadas com a modernização do direito das sociedades e do
governo das sociedades em geral. Estendiam-se igualmente às medidas específicas de
harmonização do direito das sociedades em certos domínios, projetados para facilitar as
atividades transfronteiras das empresas, tais como a interconexão dos registos das empresas.
Ademais, abrangiam medidas em prol de uma melhor legislação e simplificação do quadro
regulador das empresas e medidas específicas de simplificação para reduzir os encargos
administrativos das microentidades e pequenas e médias empresas (PME), tais como as
alterações à Diretiva Contabilística e à Diretiva Transparência.

A crise financeira e económica confirmou a necessidade de regulamentar melhor certas áreas
do direito das sociedades, a fim de preencher as lacunas existentes. Neste contexto, a
comissão elaborou dois relatórios de iniciativa sobre o governo das sociedades e
implementou uma reforma drástica da auditoria das demonstrações financeiras através do
processo legislativo ordinário.

Além do mais, no domínio da responsabilidade social das empresas, a Diretiva Contabilística
registou duas alterações importantes: foi aditado um novo capítulo referente ao relatório
sobre os pagamentos feitos aos governos para as grandes empresas que exercem atividades
na indústria extrativa ou na exploração de floresta primária e as entidades de interesse
público com mais de 500 trabalhadores têm doravante de divulgar informações sobre as
questões ambientais, sociais e de recursos humanos, o respeito pelos direitos humanos, as
questões ligadas ao combate contra a corrupção e o suborno. Por fim, o Parlamento adotou
uma posição em primeira leitura não acordada, instando as empresas com mais de
250 trabalhadores a estabelecerem metas quanto à presença de mulheres na composição dos
seus conselhos de administração.

Além disso, a comissão apresentou um relatório de iniciativa sobre a revisão da aplicação da
Diretiva 2004/25/CE relativa às ofertas públicas de aquisição76.

3.2. Política, abordagem e atividades da Comissão dos Assuntos Jurídicos

A abordagem da comissão ao direito das sociedades reflete este antecedente e a mudança nas
necessidades de regulamentação, tendo em conta as evoluções económicas. As atividades da
comissão neste domínio foram norteadas pelos seguintes objetivos principais:

76 Para mais informações sobre este estes dois relatórios, ver infra.
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 reforçar a competitividade das empresas no mercado interno,

 facilitar as atividades transfronteiras das empresas no mercado interno,
nomeadamente em benefício das PME,

 garantir a transparência e os direitos dos acionistas, credores, trabalhadores e os
demais interessados,

 reduzir os encargos administrativos, nomeadamente das microentidades e das PME,

 tirar consequências da crise (por exemplo, no atinente à renumeração dos
administradores, aos fundos de cobertura, às agências de notação de risco, à
transparência por parte de investidores institucionais e à auditoria).

A comissão manifestou o seu ponto de vista não só em relação ao seu trabalho legislativo no
âmbito do processo legislativo ordinário, mas igualmente através da utilização racional de
relatórios de iniciativa e iniciativas legislativas.

Na sequência da consulta pública da Comissão sobre o futuro do direito das sociedades, a
comissão apresentou uma pergunta oral em conjunto com uma resolução para encerramento
do debate. A resolução aprovada em plenário em 14 de junho de 201277 não só reagiu à
consulta da Comissão, mas também desenvolveu uma perspetiva estratégica para o
Parlamento em prol de futuras medidas no domínio do direito das sociedades. Sublinhou que
o direito das sociedades deve ser concebido com o intuito de simplificar o ambiente
empresarial, reduzir encargos administrativos desnecessários e permitir às sociedades a
utilização eficaz no âmbito do mercado único, assegurando simultaneamente a proteção
adequada dos interesses dos credores, dos acionistas, dos sócios e dos funcionários.

Mais especificamente, o Parlamento reiterou alguns dos seus principais pedidos no domínio
do direito das sociedades: progressos relativamente às formas de sociedade europeia, em
especial no que diz respeito ao Estatuto da Sociedade Privada Europeia, e ao estatuto para as
sociedades mútuas europeias; e a apresentação de uma proposta sobre a Décima Quarta
Diretiva relativa ao direito das sociedades sobre a transferência transfronteiriça das sedes
sociais para facilitar a mobilidade transfronteiras das sociedades.

O Parlamento destacou ainda questões que considerou importantes no tocante a eventuais
reformas de uma série de diretivas relativas ao direito das sociedades: para a Segunda
Diretiva relativa ao direito das sociedades deve apostar-se numa simplificação e não na
introdução de um regime alternativo de constituição e manutenção de capital; para a Quinta
Diretiva relativa ao direito das sociedades, o reinício do trabalho no que diz respeito à
estrutura e ao funcionamento das sociedades anónimas; para a Nona Diretiva relativa ao
direito das sociedades, o reinício do trabalho não em prol de uma harmonização total da
legislação europeia sobre grupos, mas da proteção de subsidiárias e sócios com vista a mais
transparência em matéria de estrutura. De uma maneira geral, a codificação do direito das
sociedades foi apoiada. Além disso, o Parlamento expressou o desejo de ver trabalho
realizado em matéria de normas aplicáveis a conflitos de leis no domínio do direito das
sociedades. Congratulou-se igualmente com a revisão das diretivas relativas à contabilidade
e sugeriu que a Comissão explorasse aturadamente as possibilidades de elaboração de
normas contabilísticas europeias. Do ponto de vista processual, o Parlamentou insistiu, uma
vez mais, na questão da conformidade com o Acordo-quadro, em particular no que se refere
a resoluções de seguimento mais exaustivas nos termos do artigo 225.º do TFUE, sobre
avaliações de impacto abrangentes, bem como informações regulares e adequadas. O

77 Resolução da comissão B7-0299/2012; Resolução do Parlamento Europeu, de 14 de junho de 2012, sobre o
futuro do direito europeu das sociedades (P7_TA(2012)0259).



Comissão dos Assuntos Jurídicos
26

Parlamento solicitou à Comissão a apresentação de um plano de ação que deve enunciar as
iniciativas a curto, médio e longo prazo e estabelecer datas claras.

Efetivamente, a Comissão definiu as suas orientações futuras no domínio do direito das
sociedades num plano de ação, apresentado em dezembro de 201278, que realçou como
elementos-chave da futura política no domínio do direito das sociedades: aumentar o nível de
transparência entre as sociedades e os seus acionistas para melhorar o governo das
sociedades; incentivar e facilitar a participação dos acionistas a longo prazo, bem como, em
termos gerais, melhorar o enquadramento das operações transfronteiras das empresas da UE.
Tendo em conta que as orientações estratégicas em apreço norteiam igualmente a
apresentação de futuras propostas relativas ao direito das sociedades por parte da Comissão,
a Comissão dos Assuntos Jurídicos estará igualmente ocupada durante a oitava legislatura a
comparar estas propostas, e as propostas legislativas concretas da Comissão, com as suas
próprias prioridades em matéria de direito das sociedades.

No âmbito do seu trabalho no domínio do direito das sociedades, a Comissão dos Assuntos
Jurídicos realizou uma série de audições públicas (por exemplo, em 27 de janeiro de 2010,
sobre «Gestores de fundos de investimento alternativos: como regulamentar melhor?»; em
26 de abril de 2012, sobre a revisão da Diretiva Contabilística e da Diretiva Transparência:
requisitos relativos à apresentação de relatórios por país, em 27 de março de 2012 sobre
«Melhorar a qualidade das auditorias na União Europeia» e em 26 de novembro de 2012
sobre o Estatuto da Fundação Europeia proposto)79. A Comissão dos Assuntos Jurídicos e a
Comissão dos Direitos da Mulher e Igualdade dos Géneros, conjuntamente responsáveis nos
termos do artigo 51.º do Regimento do Parlamento pela proposta de diretiva relativa ao
equilíbrio entre homens e mulheres no cargo de administrador não-executivo das empresas
cotadas em bolsa, organizaram um seminário em 20 de março 2013 sobre o equilíbrio entre
homens e mulheres nos conselhos de administração das empresas e em cargos dirigentes e
deram início a uma reunião conjunta das suas comissões em 19 de junho de 2014 para uma
troca de pontos de vista com os parlamentos nacionais.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos procedeu à devida troca de pontos de vista com o
comissário responsável, Michel Barnier, e com o presidente do Grupo de Alto Nível de
Partes Interessadas sobre os Encargos Administrativos, Edmund Stoiber.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos colaborou estreitamente com a Comissão dos Assuntos
Económicos e Monetários no âmbito do processo de cooperação reforçada no tocante às
questões do direito das sociedades que dizem respeito especificamente aos serviços
financeiros e apresentou vários pareceres importantes.

Deve sublinhar-se que a vasta maioria das atividades legislativas da comissão no domínio do
direito das sociedades no âmbito do processo legislativo ordinário culminaram com êxito em
acordos de primeira leitura no seguimento de negociações intensas com o Conselho e a
Comissão.

3.3. Governo das sociedades

No domínio do governo das sociedades, a comissão aprovou dois relatórios de iniciativa
distintos.

78 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu, ao Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e
ao Comité das Regiões. Plano de ação: Direito das sociedades europeu e governo das sociedades - um quadro
jurídico moderno com vista a uma maior participação dos acionistas e a sustentabilidade das empresas.
COM(2012)740.
79 Ver anexo III.
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O primeiro relatório, intitulado «Questões deontológicas relacionadas com a gestão das
empresas»80 (relator: Klaus-Heiner Lehne), adotou uma abordagem segundo a qual as
questões deontológicas relacionadas com a gestão das empresas têm de ser consideradas à
luz da preservação da estabilidade financeira no contexto da crise. Existe a necessidade de
estas questões serem continuamente analisadas para ajudar a encontrar soluções que
permitam às empresas enfrentar os atuais desafios e contribuir para promover o crescimento
económico e uma maior taxa de emprego na UE

Salientou ainda que a gestão de riscos deve ser devidamente tida em conta na elaboração da
política de remunerações. Deve ser entendida e aplicada ao nível de toda a organização e ser
considerada um dos mais importantes elementos da boa governação de sociedades em todas
as empresas.

O relatório exortou a Comissão a apresentar propostas legislativas no domínio do direito das
sociedades, no sentido de ajudar a tratar as questões relativas à governação das sociedades e
assegurar a coerência das políticas de renumeração em todos os tipos de empresas;

Por outro lado, a resolução apelou à promoção da nomeação de mulheres para lugares de
direção através de uma recomendação da Comissão referente à introdução de um sistema de
composição dos órgãos sociais, bem como de certos organismos e instâncias;

Por fim, a resolução convidou a Comissão a promover a utilização das orientações relativas
às melhores práticas que, para as empresas não cotadas, que devem ser concebidas de forma
a ter em conta as especificidades e diferenças de tais empresas;

O segundo relatório, intitulado «Enquadramento do governo das sociedades para as
empresas europeias»81 (relator: Sebastian Valentin Bodu) foi a resposta a um exercício de
consulta lançado pela Comissão em abril de 201182.

No tocante ao âmbito de aplicação do quadro europeu de governo das sociedades, a
resolução sublinhou a necessidade de aplicar um conjunto de base de medidas do governo
das sociedades da UE a todas as empresas cotadas.

A resolução reconheceu importância de se dispor de um conjunto alargado e diverso de
competências e capacidades ao nível do conselho de administração. Solicitou à Comissão
que apresentasse dados em matéria de diversidade de género e medidas adotadas aos níveis
da empresa e do Estado-Membro. Se necessário, a presença feminina nos conselhos de
administração deve ser aumentada para 30 % até 2015 e 40 % até 2020. A legislação
vinculativa, tal como a aplicação de quotas, pode fazer parte de uma possível resposta. No
que toca ao mandato dos administradores e às avaliações externas, a resolução pronuncia-se
a favor de medidas voluntárias. Encoraja igualmente a divulgação da política de
remunerações da empresa e o resultado da votação dos acionistas sobre as renumerações.

De uma forma mais geral, no que respeita aos acionistas, a resolução apoia medidas
destinadas a incentivar o investimento a longo prazo e uma reforma da legislação pertinente
por parte da Comissão, com vista a verificar se essa visão de curto prazo foi
inadvertidamente favorecida pela legislação vigente. A resolução opõe-se ao favorecimento
de determinados grupos de investidores de longo prazo, mas congratula-se com a elaboração
de códigos de governação («Stewardship Codes») na União Europeia. Apesar de dar parecer

80 Relatório da comissão parlamentar A7-0135/2010; Resolução do Parlamento Europeu, de 18 de maio de 2010,
sobre as questões deontológicas relacionadas com a gestão das empresas (2009/2177(INI)).
81 Relatório da comissão parlamentar A7-0051/2012; Resolução do Parlamento Europeu, de
29 de março de 2012, sobre o enquadramento do governo das sociedades para as empresas europeias
(2011/2181(INI)).
82 (COM(2011) 164)
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positivo às regras em matéria de conflito de interesses, a resolução defende que a conceção
das estruturas de incentivos deve ficar ao critério das partes envolvidas, ou seja, dos
investidores institucionais e dos respetivos gestores de ativos. A Comissão deve avaliar os
meios que permitam desenvolver mais a participação dos acionistas. Além disso, a Comissão
deve definir inequivocamente o conceito de «ação concertada» e é igualmente convidada a
regulamentar a profissão de consultores no exercício de voto. É necessário garantir que as
empresas que optem por ações nominativas disponham do direito a conhecer a identidade dos
acionistas. A resolução em apreço entende que há necessidade de uma iniciativa sobre
transações entre partes relacionadas. Porém, considera que os regimes de participação dos
trabalhos são uma questão que deverá ser regulada ao nível dos Estados-Membros.

Por fim, no que se refere à abordagem regulamentar em si, a resolução conclui posicionando-
se claramente a favor do princípio «respeitar, senão explicar», que constitui um instrumento
mais dinâmico do que uma legislação rigorosa em relação a questões de governo das
sociedades.

A Comissão prosseguiu o seu trabalho no domínio do governo das sociedades, apresentando,
em abril de 2014, uma proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que
altera a Diretiva 2007/36/CE no que se refere aos incentivos ao envolvimento dos acionistas
a longo prazo e a Diretiva 2013/34/UE no que se refere a determinados elementos da
declaração sobre o governo das sociedades83. A proposta segue o anúncio feito no plano de
ação sobre o direito das sociedades de 2012 da Comissão84, bem como na sua comunicação,
de 27 de março de 2014, sobre o financiamento a longo prazo da economia europeia85 e
contém uma série de medidas centradas na correção de deficiências do governo das
sociedades relacionadas com as empresas cotadas e os seus conselhos de administração, os
acionistas, os intermediários e os consultores no exercício de voto. A Comissão dos Assuntos
Jurídicos iniciará os trabalhos atinentes à alteração a essa proposta na oitava legislativa.

3.4. Décima quarta diretiva relativa ao direito das sociedades sobre a transferência
transfronteiriça das sedes sociais

Presentemente, as empresas só podem transferir a sua sede dissolvendo a sociedade e criando
uma nova pessoa coletiva no Estado-Membro de destino ou criando uma nova pessoa
coletiva no Estado-Membro de destino e efetuando, de seguida, uma fusão transfronteiriça
com esta última. Estes procedimentos implicam obstáculos administrativos, custos e
consequências sociais e não proporcionam certeza jurídica.

Durante a sexta legislatura, a Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou um relatório de
iniciativa legislativa nos termos do artigo 192.º do Tratado CE (atual artigo 225.º do TFUE)
(relator: Klaus-Heiner Lehne) sobre a transferência transfronteiriça de sedes de empresas86.
Na sua resolução, com base no relatório, o Parlamento solicitou à Comissão que apresentasse
uma proposta legislativa para a décima quarta diretiva relativa ao direito das sociedades, que
estabeleceria as medidas para a coordenação das legislações dos Estados-Membros, a fim de
facilitar as transferências transfronteiriças na Comunidade de sedes de sociedades
constituídas ao abrigo da legislação de um Estado-Membro.

83 COM(2014)0213.
84 Ver supra.
85 COM(2014)0168.
86 Relatório da comissão parlamentar A6-0040/2009; Resolução do Parlamento Europeu, de 10 de março de
2009, que contém recomendações à Comissão sobre a transferência transfronteiriça de sedes de empresas
(2008/2196(INI)).
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A necessidade de legislação neste domínio decorre igualmente de acórdãos do Tribunal de
justiça de 16 de dezembro de 2008 ( Cartesio87) e de 12 de julho de 2012 (VALE Épitési88).

No âmbito do seu seguimento, aprovado em 17 de junho de 209, a Comissão respondeu que
a jurisprudência do Tribunal de Justiça já permitia a mobilidade das empresas, embora
limitada a casos específicos, e que a legislação vigente proporcionava um enquadramento
para a mobilidade, por exemplo, através da Diretiva relativa às fusões transfronteiriças. A
Comissão Europeia acrescentou que, tendo em conta que a legislatura estava prestes a
terminar, seria mais adequado que a próxima Comissão decidisse sobre como proceder
relativamente a esta questão.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos considerou a resposta da Comissão insatisfatória, uma
vez que deixa a possibilidade de uma empresa transferir a sua sede de um Estado-Membro
para outro no âmbito do direito internacional privado, que difere significativamente entre os
Estados-Membros e pode, em última instância, bloquear essa transferência. Entendeu que
existe uma forte necessidade de medidas de harmonização para dotar as empresas da UE do
direito de estabelecimento nos termos do TFUE e tomou a decisão de elaborar outro relatório
de iniciativa legislativa.

O relatório sobre uma Décima Quarta Diretiva relativa ao direito das sociedades sobre a
transferência transfronteiriça das sedes sociais89 (relatora: Evelyn Regner) apresentou
recomendações à Comissão quanto à necessidade e ao conteúdo de uma diretiva relativa à
transferência transfronteiriça de sedes de empresas.

As recomendações diziam respeito ao âmbito de aplicação da diretiva, às repercussões da
transferência transfronteiriça, às normas em matéria de transparência e de informação antes
da decisão de transferência, ao processo de decisão (pelos acionistas), à verificação da
legalidade da transferência, às medidas de proteção e aos direitos dos trabalhadores,
adotando simultaneamente uma posição de neutralidade quanto à questão da participação dos
trabalhadores e da separação entre a sede social e a sede administrativa de uma empresa.

Tendo em conta que a Comissão dos Assuntos Jurídicos considerou, mais uma vez, que a
resposta da Comissão era insatisfatória, decidiu, no verão de 2012, tomar medidas práticas
para apoiar o seu trabalho no domínio e solicitou que os próprios serviços elaborassem uma
avaliação do valor acrescentado europeu subordinada ao tema da décima quarta diretiva
relativa ao direito das sociedades (European Added Value Assessment for a 14th Company
Law Directive)90. A avaliação apresentada à comissão em fevereiro de 2013 apoiou
efetivamente a posição do Parlamento quanto à necessidade de uma décima quarta diretiva
relativa ao direito das sociedades e identificou em pormenor os benefícios decorrentes da
mesma relativamente ao processo de transferência transfronteiriça das sedes sociais em
termos de segurança jurídica, clareza, transparência e simplicidade. É interessante verificar
que a avaliação procurou também quantificar tal valor acrescentado europeu, apresentando
uma indicação dos custos associados à transferência da sede social que podem ser evitados
em virtude da diretiva proposta.

Em 14 de janeiro de 2013, e enquanto parte integrante das suas medidas anunciadas no plano
de ação em matéria de direito das sociedades, a DG Mercado Interno e Serviços da Comissão

87 Processo C-210/06 Cartesio, Colet. 2008, p. I-9641.
88 Processo C-378/10 VALE Épitési (ECI:EU:C:2012:440).
89 Relatório da comissão parlamentar A7-0008/2012; Resolução do Parlamento Europeu, de 2 de fevereiro de
2012, com recomendações à Comissão sobre uma 14.ª diretiva relativa ao direito das sociedades sobre a
transferência transfronteiriça das sedes sociais (2011/2046(INI)).
90 European Added Value Assessment (EAVA 3/2012): «Directive on the cross-border transfer of a
company's registered office (14th Company Law Directive)», PE 494.460.
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Europeia lançou uma consulta pública sobre as transferências transfronteiriças de sedes
sociais de empresas sem resultados concludentes. Pode dizer-se com segurança que esta
questão exigirá um seguimento rigoroso a fim de obter um progresso tangível.

3.5. Atividades legislativas no domínio do direito das sociedades

A interconexão dos registos de empresas

No âmbito do seu trabalho em matéria de direito das sociedades, a Comissão dos Assuntos
Jurídicos era também a comissão competente no que respeita ao trabalho do Parlamento
sobre a interconexão dos registos de empresas.

A ideia de facilitar o acesso a informações sobre empresas não é recente, já constituía um dos
objetivos da primeira diretiva sobre o direito das sociedades91 (68/151/CEE) em 1968; a sua
alteração em 2003 introduziu, subsequentemente, o requisito de que, a partir de 2007, todos
os Estados-Membros disporiam de registos eletrónicos de empresas. Na sequência da crise
financeira, a Comissão, dada a importância de melhorar o acesso à informação sobre
empresas no sentido de repor a confiança nos mercados, lançou, em 200992, uma consulta
sobre a interconexão de registos de empresas. Na altura, os registos funcionavam ao nível
regional ou nacional e a cooperação existia numa base voluntária.

O Parlamento, na sequência de um relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos (relator:
Kurt Lechner), reagiu a este Livro Verde na sua resolução, de 7 de setembro de 201093, na
qual subscreve o potencial da cooperação transfronteiras dos registos das empresas. As
principais solicitações apresentadas pelo Parlamento passavam por garantir a participação de
todos os Estados-Membros, o acesso facilitado e a elevada qualidade dos dados, bem como
por complementar a interconexão através da introdução de um balcão de acesso único.

A proposta legislativa apresentada posteriormente pela Comissão, em 4 de fevereiro de
201194, com vista à criação de uma rede eletrónica de registos e à determinação de um
conjunto mínimo comum de informações, incluindo no que toca às sucursais e às fusões
transfronteiras, alterou três diretivas existentes (Diretiva 2009/101/CE95, Diretiva
89/666/CEE96 e Diretiva 2005/56/CE97), estabelecendo, nomeadamente, atos delegados.

91 Primeira Diretiva 68/151/CEE do Conselho, de 9 de março de 1968, tendente a coordenar as garantias que,
para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas nos Estados-Membros às sociedades, na
aceção do segundo parágrafo do artigo 58.º do Tratado, a fim de tornar equivalentes essas garantias em toda a
Comunidade (JO L 65 de 14.3.1968, p. 8).
92 Livro Verde da Comissão, de 4 de novembro de 2009, sobre «A interconexão dos registos de empresas»
(COM(2009)0614).
93 Relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos A7-0218/2010, Resolução do Parlamento Europeu, de 7 de
setembro de 2010, sobre a interconexão dos registos de empresas (P7_TA(2010)0298).
94 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que altera as Diretivas 89/666/CEE, 2005/56/CE e
2009/101/CE no que respeita à interconexão dos registos centrais, registos comerciais e registos das sociedades
(COM(2011)0079).
95 Diretiva 2009/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de setembro de 2009, tendente a
coordenar as garantias que, para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas nos Estados-
Membros às sociedades, na aceção do segundo parágrafo do artigo 48.º do Tratado, a fim de tornar equivalentes
essas garantias em toda a Comunidade (JO L 258 de 1.10.2009, p. 11).
96 Décima primeira Diretiva 89/666/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1989, relativa à publicidade das
sucursais criadas num Estado-Membro por certas formas de sociedades reguladas pelo direito de outro Estado
(JO L 395 de 30.12.1989, p. 36).
97 Diretiva 2005/56/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de outubro de 2005, relativa às fusões
transfronteiriças das sociedades de responsabilidade limitada (JO L 310 de 25.11.2005, p. 1).
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A proposta foi extensamente reformulada pelo Conselho aquando da presidência húngara e
posteriormente, em 2011, durante a presidência polaca do Conselho, principalmente devido à
introdução de atos de execução em vez dos atos delegados propostos pela Comissão.

Um acordo de primeira leitura foi finalmente alcançado durante a presidência dinamarquesa
no início de 2012 e confirmado em plenário em 14 de fevereiro de 2012 (relator: Kurt
Lechner)98. O Parlamento, em particular, conseguiu obter uma disposição que confere à
Comissão poderes para adotar mediante atos delegados normas relativas à possibilidade de
cofinanciar a plataforma central europeia recentemente criada através da cobrança de taxas e
ao montante das taxas cobradas aos utilizadores individuais, que o Parlamento considerou
não estar adequadamente regulamentado por atos de execução O Parlamento obteve ainda
uma prorrogação do prazo por objeção aos projetos de atos delegados, de 2+2 meses para
3+3 meses, atendendo à particular importância da cobrança de taxas aos cidadãos e a
necessidade de examinar exaustivamente o projeto de ato de delegado.

Tendo em conta que o prazo de transposição da própria diretiva e dos atos de execução
relevantes termina durante oitava legislatura, a Comissão dos Assuntos Jurídicos poderá
desejar analisar a aplicação e o funcionamento do sistema.

Contabilidade

a) Microentidades

Através da sua resolução de 18 de dezembro de 2008 sobre o
reexame das diretivas contabilísticas no que respeita às pequenas e
médias empresas, em particular as microentidades, o Parlamento
instou a Comissão a apresentar uma proposta legislativa que permita
aos Estados-Membros excluírem as microentidades do âmbito de

aplicação da Diretiva 78/660/CEE. (4.ª Diretiva relativa ao direito das sociedades).

A Comissão avançou com uma proposta enquanto parte integrante do Programa Continuado
de Simplificação da Comissão, que é uma prioridade-chave da agenda «Legislar Melhor».
A proposta visava uma alteração orientada à 4.ª Diretiva relativa ao direito das sociedades. A
proposta aditaria, em particular, um novo artigo 1.º-A à Diretiva 78/660/CEE para
estabelecer que «Os Estados-Membros podem prever isenções das obrigações nos termos
desta Diretiva para as empresas que, à data do balanço, não excedem os limites de dois dos
três seguintes critérios: a) total do balanço: 500 000 EUR; b) Volume de negócios líquido:
1 000 000 EUR; c) Número médio de empregados durante o exercício: 10».

O relatório da comissão (relator: Klaus-Heiner Lehne), aprovado em plenário em 10 de
março de 2010, assumiu as propostas da Comissão, insistindo ao mesmo tempo na
necessidade de ter em conta a situação ao nível nacional relativamente ao número de
empresas abrangidas pelos valores-limites estabelecidos nesse artigo.

Este ponto de vista não foi partilhado pelo Conselho, que adotou e transmitiu uma posição
comum ao Parlamento.

Um acordo de segunda leitura foi alcançado na sequência de negociações. As microentidades
(definidas como empresas com menos de 10 empregados, com um volume de negócios de

98 Relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos A7-0022/2012; Resolução legislativa do Parlamento Europeu,
de 14 de fevereiro de 2012, sobre a proposta de diretiva do Parlamento e do Conselho que altera as Diretivas
89/666/CEE, 2005/56/CE e 2009/101/CE no que respeita à interconexão dos registos centrais, registos
comerciais e registos das sociedades (P7_TA-PROV(2012)0033).
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700 000 EUR e/ou balanço total não superior a 350 000 EUR) podem doravante preparar um
balanço muito simples e uma conta de perdas e ganhos praticamente sem apontamentos.

b) Simplificação e divulgação de informações por país: a nova diretiva contabilística

Numa altura em que as negociações no âmbito da diretiva relativa às microentidades ainda
não terminaram, a Comissão apresenta uma proposta sobre uma nova diretiva
contabilística99. A simplificação revelou-se necessária devido a 30 anos de alterações
sucessivas às diretivas contabilísticas e ao consequente aditamento de muitos requisitos, o
que tornou as regras muito complexas.

A nova diretiva contabilística consolidou e atualizou as regras contabilísticas da UE
aplicáveis às sociedades de responsabilidade limitada. Reuniu e substituiu a
Diretiva 78/660/CEE (contas anuais de certas formas de sociedades) e a
Diretiva 83/349/CEE (contas consolidadas) e incorporou a diretiva relativa às microentidades
(Diretiva 2012/6/UE).

O dossiê (relator: Klaus-Heiner Lehne) foi negociado como um pacote, com alterações à
Diretiva Transparência (relatora: Arlene McCarthy)100.

As negociações foram longas e foram necessários sete trílogos e duas presidências do
Conselho para chegar a um acordo. A ideia de que os custos administrativos desnecessários e
desproporcionados impostos às pequenas empresas obstam à atividade económica e
entravam o crescimento e o emprego não é controversa. Contudo, no momento de estabelecer
um regime que atenue os requisitos aplicáveis às pequenas e médias empresas, a definição de
PME torna-se essencial especialmente numa União Europeia cujos 28 Estados-Membros
apresentam situações económicas e estruturas empresariais muito diferentes.

O Parlamento e o Conselho concordaram finalmente em definir «pequenas empresas» como
empresas que têm menos de 50 trabalhadores, um volume de negócios não superior a
8 milhões de euros e/ou um total do balanço não superior a 4 milhões de euros. Os Estados-
Membros podem alternativamente utilizar limiares aplicáveis ao volume de negócios e ao
total do balanço não superiores a 12 milhões de euros e 6 milhões de euros respetivamente.

O acordo simplificou a elaboração das demonstrações financeiras e reduziu a quantidade de
informação que as pequenas empresas devem incluir nas notas das demonstrações
financeiras. Ao abrigo da Diretiva, as pequenas empresas apenas devem elaborar o balanço e
a conta e as notas de ganhos e perdas com vista ao cumprimento dos requisitos
regulamentares. Os Estados-Membros podem permitir às pequenas empresas que apenas
elaborem balanços e contas de ganhos e perdas sintéticos. As pequenas empresas conservam
evidentemente o seu direito de fornecer mais informações ou demonstrações a título
voluntário. Ao nível da UE, não se impõe às pequenas empresas a obrigação de realizar uma
auditoria. Se um Estado-Membro optar por impor essa obrigação, a Diretiva prevê uma
abordagem proporcionada.

A principal inovação da nova diretiva consiste na aplicação de requisitos de divulgação aos
pagamentos efetuados a governos relativamente às indústrias extrativa e de exploração
florestal, responsabilizando as empresas e os governos e incentivando-os a utilizarem as
receitas obtidas em benefício dos cidadãos. Em 26 de abril de 2012, a comissão realizou uma
audição sobre a revisão das diretivas contabilísticas e de transparência («Review of the

99 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, relativa às
demonstrações financeiras individuais, demonstrações financeiras consolidadas e relatórios conexos de certas
formas de empresas (COM(2011)0684).
100 Ver infra.
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Accounting and Transparency Directives: the new country by country reporting
requirements»), que permitiu aos Estados-Membros conhecer o ponto de vista da sociedade
civil e da indústria. Muitos países em desenvolvimento são ricos em recursos naturais, mas
essa riqueza é amiúde utilizada indevidamente ou usurpada pelos governos. No entanto,
esses novos requisitos não foram bem recebidos por algumas partes interessadas, que
afirmaram que os mesmos aumentariam os encargos administrativos para as empresas e
comprometeriam a sua competitividade.

Ao abrigo da Diretiva Contabilística, as grandes empresas que exercem atividades na
indústria extrativa ou na indústria de exploração de floresta primária são agora obrigadas a
preparar um relatório separado anual, no qual devem incluir pagamentos materiais efetuados
aos governos dos países em que exercem atividades, por país e por projeto.

Qualquer pagamento único ou série de pagamentos de 100 000 euros ou mais, em qualquer
exercício financeiro, efetuado a um governo em relação a qualquer projeto específico deve
ser incluído nesse relatório. O termo «pagamento» é amplamente definido e inclui direitos de
produção, impostos, direitos de exploração, dividendos e pagamentos para melhoramentos de
infraestruturas. A Diretiva contém uma cláusula de revisão que oferece a possibilidade de
alargar os requisitos de divulgação de informações a outros setores económicos, bem como o
âmbito das informações fornecidas.

c) Responsabilidade social das empresas e novos requisitos de divulgação de informações
não financeiras

Recorrendo a uma técnica que não é a mais adequada do ponto de vista de legislar melhor, a
Comissão apresentou uma nova proposta que altera as diretivas revogadas.101 A proposta
introduziu alguns requisitos novos, aplicáveis a certas sociedades, relativos à divulgação de
informações não financeiras e de informações sobre a diversidade para melhorar a
transparência das informações em matéria social e ambiental prestadas pelas sociedades em
causa.

No mesmo ano, a comissão aprovou a resolução intitulada «Comportamento responsável e
transparente das empresas e crescimento sustentável»102 (relator: Rafaelle Baldassarre) na
sequência da Comunicação da Comissão, de 25 de outubro de 2011, «Responsabilidade
social das empresas: uma nova estratégia da UE para o período de 2011-2014», e apresentou
uma nova definição: «a responsabilidade das empresas pelo impacto que têm na sociedade».
Na sua resolução, a comissão destacou a necessidade de criar medidas regulamentares com
vista à promoção da RSE.

As negociações relativas à diretiva de alteração foram difíceis e as posições do Parlamento e
do Conselho revelaram-se muito divergentes. Contudo, o acordo foi finalmente alcançado. A
partir de 2015, as entidades de interesse público que excedam, na data de encerramento do
balanço, o critério de um número médio de empregados de 500, durante o exercício
financeiro, devem incluir no seu relatório de gestão (ou se os Estados-Membros o
permitirem, num relatório separado) uma declaração não financeira que contenha
informações, na medida do necessário à compreensão da evolução dos negócios, do
desempenho e da posição da sociedade, bem como do impacto da sua atividade, referentes

101 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2013, que altera as
Diretivas 78/660/CEE e 83/349/CEE no que se refere à divulgação de informações não financeiras e de
informações sobre a diversidade por parte de certas grandes sociedades e grupos (COM(2013)0207).
102 Relatório da comissão parlamentar A7-0017/2013; Resolução do Parlamento Europeu, de 6 de fevereiro
de 2013, sobre a responsabilidade social das empresas: comportamento responsável e transparente das empresas
e crescimento sustentável (2012/2098(INI)).
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pelo menos às questões ambientais, sociais e relativas aos trabalhadores, ao respeito pelos
direitos humanos e à luta contra a corrupção e as tentativas de suborno.

A disposição relativa ao «porto seguro» estabelece que os Estados-Membros podem autorizar
que informações sobre acontecimentos ou questões urgentes no curso das negociações sejam
omitidas em casos excecionais quando forem de natureza a causar prejuízos graves à situação
comercial da empresa, desde que essa omissão não induza em erro. A decisão dos membros
dos órgãos de administração, direção e supervisão relativamente à omissão deve ser
fundamentada e os membros de tais órgãos devem assumir a responsabilidade coletiva.

A diretiva de alteração exige igualmente às grandes sociedades cotadas a prestação de
informações sobre a sua política de diversificação, nomeadamente segundo critérios de
idade, sexo, habilitações e antecedentes profissionais.

Diretiva Transparência

A atual Diretiva Transparência exige que os emitentes de
valores mobiliários negociados em mercados regulamentados
garantam a transparência adequada por meio de um fluxo de
informação regular nos mercados, nomeadamente através da
publicação de informações financeiras e informações
permanentes sobre percentagens importantes de direitos de
voto. Na sequência de um relatório da Comissão sobre a
aplicação da Diretiva Transparência, de 2010, a Comissão
propôs, em outubro de 2011103, a abolição do requisito de
publicação de declarações intercalares de gestão e/ou
relatórios trimestrais. Além disso, no que diz respeito à
notificação de participações importantes, a Comissão propôs a
agregação das detenções de participações às detenções de
instrumentos financeiros para o cálculo dos limiares de
notificação, bem como uma maior harmonização. Paralelamente às propostas de alteração
das diretivas contabilísticas, a proposta de revisão da Diretiva Transparência também incluiu
um requisito de divulgação de informações por país, ou seja, uma nova obrigação, aplicável
às grandes empresas das indústrias extrativa e de exploração florestal, de comunicação dos
pagamentos que efetuam aos governos. Por conseguinte, as alterações da Diretiva
Transparência serviram para completar as alterações propostas em relação às diretivas
contabilísticas, a fim de incluir todas as empresas cotadas nos mercados regulamentados da
UE.

Como referido supra, a proposta de alteração da Diretiva Transparência (relatora: Arlene
McCarthy) foi negociada como um pacote, com alterações às diretivas contabilísticas104

(relator: Klaus-Heiner Lehne). No âmbito da Diretiva Transparência, a Comissão dos
Assuntos Jurídicos cooperou estreitamente com a Comissão dos Assuntos Económicos e
Monetários, associada ao trabalho desenvolvido no âmbito do artigo 50.º do Regimento do
Parlamento Europeu.

103 Proposta de Diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2011, que altera a
Diretiva 2004/109/CE relativa à harmonização dos requisitos de transparência no que se refere às informações
respeitantes aos emitentes cujos valores mobiliários estão admitidos à negociação num mercado regulamentado
e a Diretiva 2007/14/CE da Comissão (COM(2011)0683).
104 Ver supra.
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A estreita ligação nas negociações entre as diretivas Contabilística e Transparência também
significou que, uma vez alcançado um acordo relativamente à divulgação de informações por
país, esta foi transferida para a Diretiva Transparência através de uma referência à Diretiva
Contabilística. Além disso, o Parlamento obteve uma referência, nos considerandos da
Diretiva Transparência, a um conjunto de princípios que considerou fundamentais para
efeitos de transparência e proteção do investidor, tais como a materialidade, a divulgação de
informações de governos e por projeto, a universalidade e a abrangência.

No que diz respeito às alterações aos requisitos da Diretiva Transparência em vigor, o acordo
alcançado confirmou a proposta da Comissão de abolir o requisito de apresentação de
relatórios trimestrais, mas proporcionando aos Estados-Membros a possibilidade de
introduzir requisitos de divulgação mais severos em determinadas condições. Além disso,
está prevista a criação de um formato eletrónico único de divulgação de informações na
sequência de uma análise custo-benefício a realizar pela Autoridade Europeia dos Valores
Mobiliários e dos Mercados (ESMA) e com base em projetos de normas técnicas de
regulamentação elaborados por essa autoridade. A fim de facilitar o acesso a informações
regulamentadas, está igualmente prevista a criação de um sítio Web que servirá de ponto de
acesso por via eletrónica ao nível da UE.

As negociações com o Conselho revelaram-se particularmente difíceis no que diz respeito às
sanções, nomeadamente quanto à publicação das mesmas e aos critérios apresentados pela
Comissão para determinar a sanções a aplicar. Por fim, foi alcançado um acordo que prevê
isenções claramente definidas aplicáveis à regra de publicação de sanções, bem como um
entendimento em relação às sanções a aplicar a casos particulares. O Parlamento obteve uma
clarificação de que os Estados-Membros podem prever sanções ou medidas adicionais e um
nível mais elevado de sanções pecuniárias administrativas do que o previsto na presente
diretiva. Todavia, o Conselho só chegou a esse entendimento sob a condição de que fosse
introduzida uma clarificação nos considerandos da Diretiva Transparência de que as
disposições relativas às sanções não constituem um precedente para a legislação da UE
noutras matérias.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos logrou finalmente a apresentação dos dois dossiês – as
alterações à Diretiva Contabilística e à Diretiva Transparência – na mesma sessão plenária,
conservando assim o pacote, especialmente tendo em conta os importantes requisitos de
divulgação de informações por país, sensíveis do ponto de vista político e relevantes para
ambas as diretivas.

Revisão legal de contas

A revisão legal de contas passou por uma importante reforma durante a sétima legislatura.

Após uma longa consulta pública105 à qual o Parlamento respondeu com um relatório de
iniciativa sobre «política de auditoria: lições da crise»106 (relator: Antonio Masip-Hidalgo), a
Comissão apresentou duas propostas legislativas extremamente ambiciosas e controversas,
com o objetivo de melhorar a qualidade das revisões legais de contas na UE e de recuperar a
confiança nas demonstrações financeiras objeto de auditoria.

A primeira proposta alterava a oitava diretiva do direito das sociedades, relativa à revisão
legal das contas anuais e consolidadas (Diretiva 2006/43/CE107. A segunda proposta dizia

105 COM(2010)0561.
106 Relatório da comissão parlamentar A7-0200/2011; Resolução do Parlamento Europeu, de 13 de setembro
de 2011, sobre política de auditoria: lições da crise (2011/2037(INI)).
107 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2011, que altera a
Diretiva 2006/43/CE, relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas (COM(2011)0778).
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respeito a um regulamento que prevê requisitos específicos relativos à revisão legal de contas
das entidades de interesse público (EIP): grandes sociedades cotadas, bancos e companhias
de seguros108.

Em 27 março de 2012, a comissão realizou uma audição sobre melhorar a qualidade das
auditorias na União Europeia («Improving audit quality across the European Union»), o que
proporcionou aos membros a oportunidade de tomar conhecimento dos pontos de vista das
várias partes interessadas: auditores, investidores, contabilistas, empresas e membros dos
comités de auditoria.

O relator (Sajjad Karim) elaborou um documento de trabalho inicial, no qual explorou as
questões mais importantes das propostas, chamando ao mesmo tempo a atenção para outras
considerações que, na sua opinião, deveriam ser objeto de maior debate.

A Unidade de Avaliação de Impacto do Parlamento preparou uma análise exaustiva dos
pontos fortes e fracos da avaliação de impacto da Comissão Europeia que acompanha as
propostas relativas às auditorias.

Os debates internos, tanto no Conselho como no Parlamento, foram morosos e terminaram
em negociações relativamente rápidas, mas muito intensas, que culminaram num acordo de
primeira leitura.

O acordo consistiu num conjunto de regras aplicáveis horizontalmente a todas as auditorias:
relatórios de auditoria mais circunstanciados e informativos; previsão de requisitos mais
rigorosos de independência, referindo mesmo requisitos organizacionais aplicáveis aos
revisores oficiais de contas e às sociedades de revisores oficiais de contas; proibição da
utilização de cláusulas restritivas em contratos que limitem a escolha da empresa de um
auditor; reforço das competências e dos poderes das autoridades responsáveis pela
supervisão pública do setor da auditoria, bem como de um regime de sanções rigoroso por
meio da harmonização dos tipos e dos destinatários das sanções. Além disso, a Comissão tem
poder para adotar normas internacionais de auditoria (ISA) ao nível da UE.

Tendo em conta a importância das EIP, aplicam-se requisitos mais rigorosos às respetivas
revisões legais das contas: é introduzida a rotação obrigatória dos auditores, aplicável às EIP,
exigindo a essas empresas a seleção de auditores após 10 anos e a mudança de auditores pelo
menos em cada 20 anos. As auditorias conjuntas são incentivadas. O objetivo destas medidas
consiste em reduzir a familiaridade excessiva entre os auditores e os seus clientes e
aumentar, assim, o ceticismo profissional.

Para evitar o risco de autorrevisão, está proibida a prestação de vários serviços distintos da
auditoria, constantes de uma «lista negra» escrupulosa, com limites mais restritivos
aplicáveis à consultoria fiscal e aos serviços relacionados com estratégias financeiras e de
investimento dos clientes. Além disso, é aplicado um limite à prestação de serviços distintos
da auditoria.

A função e as competências do comité de auditoria são reforçadas, adquirindo um papel
direto e proeminente na nomeação dos revisores oficiais de contas ou das sociedades de
revisores oficiais de contas, bem como na supervisão da auditoria, com requisitos específicos
relativos à sua composição. Por conseguinte, passa a ser necessária a apresentação de um
relatório adicional, mais circunstanciado, ao comité de auditoria, com informações
exaustivas sobre o desempenho da auditoria.

108 Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de novembro de 2011, relativo aos
requisitos específicos para a revisão legal das contas de entidades de interesse público (COM(2011)0779).
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Insolvência

Regulamento (CE) n.º 1346/2000, de 29 de maio de 2000, relativo aos processos de
insolvência, que estabelece regras comuns em matéria de competência, reconhecimento e
direito aplicável aos processos de insolvência que produzem efeitos transfronteiriços. Porém,
a atual situação revela que as disparidades entre a insolvência nacional e as leis de
reestruturação obstam à recuperação bem-sucedida das empresas insolventes e minam a
igualdade das condições de concorrência para as empresas com atividades e propriedade
transfronteiriças na UE.

O principal elemento de ligação no Regulamento consiste no «centro dos interesses
principais» do devedor insolvente. Apesar das várias decisões proferidas pelo Tribunal de
Justiça que clarificam a definição de «centro dos interesses principais», a sua natureza
genérica permitiu a ocorrência de forum shopping (transferência de bens ou ações judiciais
de um Estado-Membro para outro, no intuito de obter uma posição legal mais favorável).

A pedido da Comissão dos Assuntos Jurídicos, a INSOL Europe - a associação europeia dos
profissionais da área da insolvência - realizou um estudo intitulado «Harmonização do
direito da insolvência a nível da UE», que revelou a existência de um conjunto de domínios
em que a harmonização se afigurava necessária e alcançável.

Em 23 de março de 2011, a Comissão dos Assuntos Jurídicos realizou um seminário
igualmente intitulado «Harmonização do direito da insolvência a nível da UE», com o
objetivo de analisar o assunto mais aprofundadamente. Os resultados do seminário
incentivaram a comissão a elaborar uma iniciativa legislativa com base no artigo 225.º do
TFUE.

No relatório intitulado «Processos de insolvência no âmbito do direito das sociedades da UE» (relator:
Klaus-Heiner Lehne), solicita-se à Comissão que apresente propostas legislativas que
assentem em quatro domínios principais: (1) a harmonização de aspetos específicos de
insolvência e do direito das sociedades; (2) um conjunto de recomendações sobre a revisão
do Regulamento Insolvência, como a definição de «centro dos interesses principais» e a
possibilidade de incluir no seu âmbito não só a falência, mas também o ajustamento e a
reorganização da dívida; (3) regras de insolvência aplicáveis a grupos de empresas; e (4) a
criação de um registo para casos de insolvência da UE.

A Comissão congratulou-se com a iniciativa legislativa e apresentou uma proposta de
alteração do Regulamento (CE) n.º 1346/2000. A proposta tem em conta um conjunto de
pedidos do Parlamento, ainda que, segundo o relator, a mesma pudesse ter sido mais
ambiciosa, especialmente no que diz respeito à insolvência de grupos de empresas.

O Parlamento adotou a sua posição em primeira leitura em 5 de fevereiro de 2014 e
transmitiu-a ao Conselho.

A negociação da segunda leitura realizar-se-á no âmbito da oitava legislatura.

Equilíbrio entre homens e mulheres no cargo de administrador não-executivo das
empresas

Outra proposta legislativa neste domínio consiste na muito aguardada proposta de diretiva do
Parlamento Europeu e do Conselho relativa à melhoria do equilíbrio entre homens e
mulheres no cargo de administrador não-executivo das empresas cotadas em bolsa109. No
Parlamento Europeu, a Comissão dos Assuntos Jurídicos foi a responsável por este assunto
juntamente com a Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros (relatoras:

109 COM(2012)0614.
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Evelyn Regner e Rodi Kratsa-Tsagaropoulou). A Comissão propôs medidas destinadas a
acelerar o processo de alcançar o equilíbrio entre homens e mulheres no cargo de
administrador não-executivo das empresas cotadas. A proposta é aplicável às empresas
cotadas, excluindo as PME. A mesma exige que os Estados-Membros assegurem que as
empresas cotadas, em cujos conselhos de administração os membros do sexo sub-
representado ocupem menos de 40 % dos cargos de administradores não-executivos,
preencham esses cargos com base numa análise comparativa das qualificações de cada
candidato, em função de critérios preestabelecidos, por forma a atingir a referida
percentagem até 1 de janeiro de 2020 ou, no caso das empresas cotadas que sejam empresas
públicas, até 1 de janeiro de 2018.

Como base para a reunião conjunta aberta aos representantes dos Parlamentos nacionais em
junho de 2013110, os relatores prepararam um documento de trabalho111 no qual acolhem com
satisfação a proposta em traços gerais e lançam debates sobre assuntos específicos, tais como
o âmbito e a natureza vinculativa da Diretiva e as sanções aplicáveis. Quanto à base jurídica
da proposta – tendo a Comissão avançado com o artigo 157.º, n.º 3, do TFUE –, a Comissão
dos Assuntos Jurídicos decidiu considerar por iniciativa própria a adequação desta base
jurídica, uma vez que foi suscitado um conjunto de questões, especialmente pelos
Estados-Membros. Já haviam sido emitidas críticas manifestando que a proposta se deveria
basear no artigo 19.º do TUE (o que exigiria unanimidade no Conselho e o consentimento do
Parlamento). Após aprofundada reflexão, a comissão confirmou, na sua reunião de 20 de
junho de 2013, (com 11 votos a favor, 6 votos contra e 4 abstenções) a base jurídica proposta
pela Comissão. Considerou que a proposta enquadra as «medidas destinadas a garantir a
aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e da igualdade de tratamento entre
homens e mulheres em matéria de emprego e de trabalho», na aceção do artigo 157.º, n.º 3,
do TFUE. Clarificou-se ainda que o elemento do direito das sociedades que esteve na base da
competência da comissão não originou a
necessidade de recorrer a uma base jurídica
do direito das sociedades, uma vez que a
proposta não sugere a harmonização desse
direito, tendo sido concebida para ser
aplicada ao direito das sociedades dos
Estados-Membros, independentemente dos
sistemas nacionais. Afinal, o parecer sobre
a base jurídica confirmou, no dossiê, o
processo legislativo ordinário e o papel do
Parlamento enquanto legislador.

No seu projeto de relatório, as duas
relatoras propõem um conjunto de
alterações ao texto, sobretudo com o
objetivo de reforçar e clarificar a proposta
da Comissão, nomeadamente no que diz respeito à natureza da medida proposta como uma
obrigação de «melhores esforços» e a abordagem de «cumprir ou explicar». Além disso,
defendem o alargamento do âmbito de aplicação, por forma a abranger todas as empresas

110 Ver supra.
111 Documento de trabalho, de 3 de junho de 2013, sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do
Conselho relativa à melhoria do equilíbrio entre homens e mulheres no cargo de administrador não-executivo
das empresas cotadas em bolsa e a outras medidas conexas, Comissão dos Assuntos Jurídicos e Comissão dos
Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros – relatoras: Evelyn Regner e Rodi Kratsa-Tsagaropoulou
(FdR 938160, PE 513.108).

Evelyn Regner, S&D, AT, vice-presidente da
comissão e correlatora para o equilíbrio entre
homens e mulheres no cargo de administrador não-
executivo.



Comissão dos Assuntos Jurídicos
39

cotadas, nomeadamente as PME, a inclusão dos setores dominados por um único género (a
Comissão sugerira uma abordagem mais prudente, que consistia em permitir aos setores a
existência de casos em que os membros do sexo sub-representado constituíam menos de
10 % dos trabalhadores a excluir). Propõem igualmente que seja acrescentada às eventuais
sanções uma exclusão de concursos públicos. O facto de a Comissão dos Assuntos Jurídicos
e a Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros, as comissões competentes
quanto à matéria de fundo, terem considerado a introdução de um total de 318 alterações (das
quais apenas 20 foram introduzidas no projeto de relatório) e os pareceres de outras três
comissões (IMCO, EMPL e ECON) revela que a proposta produziu um eco não só amplo
mas também variado no seio do Parlamento.

Tendo em conta que as negociações no Conselho foram difíceis e morosas, com um conjunto
de delegações a apoiar a abordagem da Comissão, outras a preferir uma solução voluntária e
ainda algumas delegações a alegar a violação dos princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade, o Parlamento decidiu encerrar a primeira leitura sem acordo. A sua
posição em primeira leitura, aprovada pelo plenário em 20 de novembro de 2013112, confirma
e clarifica as orientações gerais da abordagem da Comissão (por exemplo, introduzindo uma
exigência processual em vez de uma quota quantitativa fixa). Quanto ao âmbito de aplicação
da Diretiva, as PME permanecem excluídas, mas os Estados-Membros são convidados a
adotar políticas de apoio e incentivo significativos às mesmas para melhorar o equilíbrio
entre homens e mulheres em todos os níveis da gestão e nos conselhos de administração das
empresas. Ainda no que diz respeito ao âmbito de aplicação, o plenário aprovou a proposta
das duas relatoras de eliminar a possibilidade de os Estados-Membros excluírem do âmbito
da Diretiva as empresas cujos membros do sexo sub-representado constituam menos de 10 %
dos trabalhadores. A disposição de sanções é reforçada por meio da proposta de aplicação de
sanções obrigatórias e não indicativas da Comissão e através da exclusão dos concursos
públicos e da exclusão parcial do financiamento proveniente dos fundos estruturais da UE.

O Conselho analisou o progresso alcançado no fim da Presidência lituana113, declarando que
apesar do notável trabalho já realizado, é necessário prosseguir os trabalhos e aprofundar a
reflexão política antes de poder ser alcançado um entendimento; serão realizados debates no
Conselho na oitava legislatura. Tal dependerá dos progressos alcançados no Conselho, bem
como no que toca às posições que serão adotadas caso exista a possibilidade de um acordo
(inicial) de segunda leitura.

3.6. Outras iniciativas no domínio do direito das sociedades

Revisão da aplicação da Diretiva 2004/25/CE, relativa às ofertas públicas de aquisição

A comissão parlamentar avaliou o relatório da Comissão sobre a sua revisão da aplicação da
Diretiva 2004/25/CE, relativa às ofertas públicas de aquisição e respondeu com um relatório
de iniciativa sobre a aplicação da Diretiva 2004/25/CE, relativa às ofertas públicas de
aquisição114 (relator: Klaus-Heiner Lehne).

112 Relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos e da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos
Géneros (A7-340/2013), Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 20 de novembro de 2013, sobre a
proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à melhoria do equilíbrio entre homens e
mulheres no cargo de administrador não executivo das empresas cotadas em bolsa e a outras medidas conexas
(P7_TA(2013)0488).
113 Documento do Conselho 16437/13, de 22 de novembro de 2013.
114 Relatório da comissão parlamentar A7-0089/2013; Resolução do Parlamento Europeu, 21 de maio de 2013,
sobre a aplicação da Diretiva 2004/25/CE, relativa às ofertas públicas de aquisição (2012/2262(INI))
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O relatório conclui que, tendo em conta o declínio considerável nas atividades de aquisição
em resultado da crise financeira, qualquer avaliação para decidir da introdução de mais
medidas de harmonização relativas às ofertas públicas de aquisição, e em que medida tal
deveria ser feito, seria afetada. Por conseguinte, a comissão parlamentar solicitou à Comissão
Europeia que continuasse a acompanhar de perto a evolução do mercado de aquisição e
preparasse uma nova avaliação da aplicação da Diretiva quando as atividades de aquisição
voltassem a um volume mais regular.

Formas de direito das sociedades na UE

Como parte das suas competências no domínio do direito das sociedades, esta comissão
parlamentar tem promovido ativamente as formas de Sociedade Europeia.

Por exemplo, contribuiu para o trabalho em curso no âmbito do Estatuto da Fundação
Europeia. É necessário obter a unanimidade no Conselho, ao abrigo da base jurídica
relevante, o artigo 352.º do TFUE, bem como o consentimento do Parlamento, no que se
refere à proposta da Comissão relativa ao Estatuto da Fundação Europeia115, destinada a criar
uma forma jurídica única europeia, que seria fundamentalmente a mesma em todos os
Estados-Membros e existiria paralelamente às fundações nacionais. A proposta contém
igualmente disposições com vista a conceder automaticamente a aplicação da igualdade de
tratamento das fundações europeias.

A fim de lograr o melhor impacto possível nas negociações no Conselho, a Comissão dos
Assuntos Jurídicos decidiu recorrer à possibilidade, ao abrigo do artigo 81.º, n.º 3, do
Regimento do Parlamento, de elaborar um relatório intercalar (relatora: Evelyn Regner),
definindo os principais pontos que pretende que figurem no texto final do Conselho, de modo
que possa dar o seu consentimento. Na sua resolução aprovada pelo plenário em 2 de julho
de 2013116, o Parlamento regozijou-se com a proposta da Comissão «como um passo
importante para a agilização do apoio das fundações a objetivos de interesse público em toda
a UE» e incentivou o Conselho a realizar progressos de forma célere no presente dossiê.
Mais concretamente, o Parlamento considerou que parte da terminologia e das definições da
proposta da Comissão requer clarificação e que se revelam necessários alguns aditamentos e
alterações à proposta da Comissão, a fim de reforçar a fiabilidade e credibilidade das FE. A
proteção e a representação dos credores e dos trabalhadores foram igualmente consideradas
importantes. Tendo em que conta que a proposta da Comissão de conceder automaticamente
a aplicação da igualdade de tratamento fiscal às fundações europeias na Europa foi recebida
pelos Estados-Membros com relutância, o Parlamento considerou que se afigurava
conveniente não descartar possíveis cenários alternativos, e propôs reduzir a proposta a um
mero instrumento de Direito civil, reforçando, ao mesmo tempo, alguns dos elementos
fundamentais do conceito de interesse público, a fim de facilitar o reconhecimento da
equivalência nos Estados-Membros. Juntamente com estas considerações gerais, o
Parlamento apresentou um conjunto de sugestões concretas para alterar a proposta da
Comissão.

Depois de o Coreper ter concordado, em novembro de 2013, em eliminar da proposta as
disposições em matéria fiscal, as negociações no Conselho ainda estão em curso. Quanto ao
Parlamento, a próxima fase do procedimento consistiria em obter o seu consentimento assim
que fosse alcançada a unanimidade exigida no Conselho.

115 COM(2012)0035.
116 Resolução do Parlamento Europeu, de 2 de julho de 2013, sobre a proposta de regulamento do Conselho
relativo ao Estatuto da Fundação Europeia (FE) (A7-0223/2013; P7_TA(2013)0293).
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No que se refere às formas de direito das sociedades na UE, a Comissão dos Assuntos
Jurídicos recorreu ao direito do Parlamento de solicitar uma proposta legislativa (artigo 225.º
do TFUE),a fim de pedir à Comissão que apresentasse estatutos europeus para as sociedades
mútuas (relator: Luigi Berlinguer). Após a retirada da primeira proposta de regulamento da
Comissão nesta matéria (1991/0390(COD)), o Parlamento apelou várias vezes à Comissão
Europeia para que apresentasse uma nova proposta. No contexto de um conjunto de
comunicações da Comissão117 que advogam a causa das sociedades mútuas, a Comissão dos
Assuntos Jurídicos reiterou o seu pedido de uma proposta legislativa e recomendou as linhas
orientadoras dessas disposições legislativas, podendo basear-se, neste domínio, num estudo
circunstanciado encomendado pela comissão EMPL (que participou como comissão
associada nos trabalhos realizados nesta matéria). A resolução aprovada pelo plenário em 14
de março de 2014118, ao mesmo tempo que reconhece a diversidade do setor na Europa,
destaca a importância das sociedades mútuas para a economia social e as vantagens da
utilização transfronteiras desta forma de sociedade. O Parlamento recordou que já havia
apelado, em diversas ocasiões, para um Estatuto da Mutualidade Europeia e solicitou à
Comissão que apresentasse rapidamente, «com base no artigo 352.º ou, eventualmente, no
artigo 114.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, uma ou mais propostas
que permitam às mutualidades atuarem à escala europeia e transfronteiriça».

A iniciativa do Parlamento coincidiu com o trabalho em curso da Comissão nesta matéria:
num estudo publicado em outubro de 2012, concluiu-se que a adoção de um estatuto não
constitui a única solução para a questão das sociedades mútuas, tendo indicado outros
problemas, tais como as restrições nacionais, a ausência de legislação relevante em alguns
Estados-Membros e a falta de sensibilização. Com base nos resultados de uma consulta
pública realizada na primavera de 2013, a Comissão continuou o seu trabalho preparatório
interno com vista à apresentação de uma proposta. Por conseguinte, é possível afirmar que o
relatório de iniciativa legislativa do Parlamento incentivou o trabalho da Comissão nesta
matéria.

No que diz respeito à Sociedade Privada Europeia, a Comissão anunciou, no seu exercício do
programa REFIT no final de 2013,119 que retiraria a sua proposta. Apesar do forte apoio do
Parlamento e da comunidade empresarial, não foi possível obter o apoio unânime necessário
no Conselho. A Comissão apresentou posteriormente, em abril de 2014, uma proposta de
diretiva relativa às sociedades unipessoais de responsabilidade limitada120, pretendendo
abordar os mesmos problemas que haviam sido objeto de reflexão na proposta de um
Estatuto da Sociedade Privada Europeia, nomeadamente as dificuldades (formalidades
administrativas, custos) sentidas pelas PME no exercício das suas atividades fora do seu país
e em estabelecer filiais. Uma vez que a proposta foi apresentada após a última reunião na
sétima legislatura, a Comissão dos Assuntos Jurídicos terá de dar início ao seu trabalho no
âmbito do presente dossiê na próxima legislatura.

117 Comunicação da Comissão, de 13 de abril de 2011, intitulada «Ato para o Mercado Único – Doze alavancas
para estimular o crescimento e reforçar a confiança mútua "Juntos para um novo crescimento"»
(COM(2011)0206), p. 15; Comunicação da Comissão, de 25 de outubro de 2011, intitulada «Iniciativa de
Empreendedorismo Social – Construir um ecossistema para promover as empresas sociais no centro da
economia e da inovação sociais» (COM(2011)0682), p. 10.
118 Relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos A7-0018/2013, Resolução do Parlamento Europeu, de 14 de
março de 2013, com recomendações à Comissão sobre o Estatuto da Mutualidade Europeia
(P7_TA-PROV(2013)0094).
119 Comunicação da Comissão, de 2 de outubro de 2013, intitulada «Programa para a adequação e a eficácia da
regulamentação (REFIT): resultados e próximas etapas» (COM(2013)0685).
120 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de abril de 2014, relativa às sociedades
unipessoais de responsabilidade limitada (COM(2014)0212).
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4. Direito da propriedade intelectual

Nas palavras de Michel Barnier, o comissário europeu
responsável pelo Mercado Interno e os Serviços, «a
propriedade intelectual constitui a espinha dorsal de uma
economia europeia competitiva, criando emprego e
oferecendo produtos e serviços inovadores aos consumidores
e às empresas». Permite recompensar os inventores,
compositores, artistas e designers pelas suas iniciativas e
incentiva-os a inovar e a criar. No entanto, a sociedade de
informação, com todas as facilidades proporcionadas pela
Internet, complicou a situação e revelou lacunas e
deficiências no sistema de proteção da propriedade intelectual existente, expondo os dilemas
que a sociedade enfrenta devido ao facto de a rápida evolução da tecnologia ameaçar com a
obsolescência quaisquer disposições que surjam antes de estas se consolidarem na legislação.
Além disso, é caracterizada por um frágil exercício de ponderação entre a concessão de um
monopólio virtual ao titular do direito e as necessidades da sociedade no seu todo.

O Tratado de Lisboa introduziu uma nova base jurídica aplicável aos direitos de propriedade
intelectual, o artigo 118.º do TFUE. Considera-se que pode servir futuramente de base
jurídica para a criação de outros títulos de propriedade intelectual europeus, como um título
de direitos de autor uniformizado na UE. A base jurídica mais comum para os atos
legislativos em matéria de propriedade intelectual é contudo o artigo 114.º da TFUE, que
constitui geralmente a base jurídica aplicável à aproximação de legislações para o
estabelecimento e o funcionamento do mercado interno, mas são igualmente utilizadas outras
bases jurídicas, tais como as que dizem respeito à liberdade de estabelecimento e à liberdade
de prestação de serviços.

Na sétima legislatura, a Comissão foi extremamente ativa na apresentação de propostas nesta
matéria.  A comissão parlamentar analisou duas propostas legislativas relativas: (i) à
propriedade industrial, nomeadamente marcas e patentes; (ii) direitos de autor; e (iii)
medidas destinadas a respeito dos direitos de propriedade intelectual.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos organizou várias consultas públicas (nomeadamente em
10 de novembro de 2009, sobre abordar a questão das obras órfãs e melhorar o acesso das
pessoas com deficiência visual às obras [«Tackling orphan works and improving access to
works for visually impaired persons»]; em 23 de março de 2010, sobre a digitalização de
livros e os direitos de autor, questionando se um se sobrepõe ao outro, [«Digitisation of
books and copyright: does one trump the other?»], organizado juntamente com a Comissão
da Cultura e da Educação; em 11 de outubro de 2011, sobre o limiar da proteção unitária de
patentes na Europa [«On the threshold of unitary patent protection in Europe»]; em 18 de
março de 2013, sobre a gestão coletiva do direitos de autor e direitos conexos [«Collective
management of copyright and related rights: towards a viable solution»]; em 8 de julho
de 2013, sobre o pacote relativo às marcas comerciais [«The Trademarks package»]; em 9 de
julho de 2013, sobre os aspetos jurídicos do software livre e de código aberto [«Legal aspects
of free and open source software»]; em 17 de setembro de 2013, sobre taxas relativas às
cópias para uso privado [«Private copying levies»], e, em 5 de novembro de 2013, sobre a
aplicação do pacote unitário relativo às patentes [«Implementation of the unitary patent
package: state of play»]).

A Comissão dos Assuntos Jurídicos trocou pontos de vista com o comissário responsável,
Michel Barnier, o antigo comissário António Vitorino, que apresentou as suas
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recomendações resultantes da mediação sobre as taxas aplicáveis à cópia privada e à
reprografia, e o presidente do Instituto de Harmonização do Mercado Interno (IHMI),
António Campinos.

No que se refere aos diretos de autor, convém referir o grupo de trabalho sobre os diretos de
autor, que foi estabelecido durante a sexta legislatura, mas continuou a sua atividade ao
abrigo da sétima legislatura com novos membros.

4.1. Propriedade industrial

Patentes

A patente consiste num título jurídico que pode ser concedido a invenções com caráter
técnico, desde que sejam novas, impliquem uma atividade inventiva e sejam suscetíveis de
aplicação industrial. Uma patente confere ao seu titular o direito de prevenção de outros de
fabricarem, utilizarem ou venderem a referida invenção sem autorização.

Atualmente, estas invenções podem ser protegidas na Europa, quer por patentes nacionais,
concedidas pelas autoridades nacionais competentes, quer por patentes europeias, concedidas
pelo Instituto Europeu de Patentes (IEP). Essas patentes são regidas pela Convenção sobre a
Patente Europeia (CPE) de 1973, um acordo intergovernamental celebrado por 38 Estados
europeus, incluindo os 28 Estados-Membros, mas não a UE em si. A Convenção sobre a
Patente Europeia estabeleceu um processo centralizado para a concessão de patentes
europeias, que funciona com base num pedido de patente único, processado numa das três
línguas oficiais do IEP – inglês, francês ou alemão –, uma organização não-UE. Contudo, a
patente emitida pelo IEP deve ser validada em todos os países em que se pretende obter
proteção. O processo de validação implica custos elevados, especialmente associados aos
serviços de tradução, e torna a proteção das patentes 13 vezes mais cara do que nos EUA.

Têm sido envidados esforços para criar uma patente comum, aplicável em todos os Estados-
Membros, desde 1960, mas, até recentemente, por várias razões, em particular em relação ao
regime linguístico e ao sistema de resolução de litígios em matéria de patentes europeias
aplicáveis, esses esforços não foram bem-sucedidos.

Em 2000, a Comissão Europeia apresentou uma proposta de criação de uma patente
comunitária por meio de um regulamento. O objetivo consistia em prever um título de
patente único aplicável em todos os Estados-Membros. Em 2003, os Estados-Membros
acordaram uma abordagem comum política, mas não lograram um acordo final,
principalmente devido aos pormenores do regime de tradução. Na sequência de uma consulta
em grande escala realizada em 2006, a Comissão elaborou uma comunicação em abril
de 2007121, que veio confirmar o compromisso da patente comunitária e relançou as
negociações nos Estados-Membros.

Na 2982.º reunião do Conselho Competitividade (Mercado Interno, Indústria e Investigação),
realizada em 4 de dezembro de 2009, os Estados-Membros aprovaram por unanimidade um
documento intitulado «Conclusões sobre a melhoria do sistema de patentes na Europa», que
incluiu as principais características da patente da UE, exceto no que diz respeito ao regime
de tradução. Essas conclusões evidenciaram a necessidade de criar um regulamento nesta
matéria. Em seguida, a Comissão propôs, em julho de 2010, um regulamento relativo ao
regime de tradução da UE. Contudo, apesar de todos os esforços da Presidência belga, o
Conselho não conseguiu chegar a um acordo sobre o regime de tradução. Em dezembro

121 Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de 3 de abril de 2007, intitulada
«Melhoria do sistema de patentes na Europa» (COM(2007)0165).
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de 2010, o Conselho Competitividade confirmou a existência de dificuldades insuperáveis,
que impossibilitavam a criação de tal regime num prazo razoável, aplicando as disposições
relevantes dos Tratados.

Em 10 de março de 2011, após ter recebido o consentimento do Parlamento122 (relator:
Klaus-Heiner Lehne, PPE, DE), o Conselho autorizou a cooperação reforçada no domínio da
criação da proteção de patente unitária. O pedido original foi efetuado por
12 Estados-Membros (Dinamarca, Alemanha, Estónia, França, Lituânia, Luxemburgo, Países
Baixos, Polónia, Eslovénia, Finlândia, Suécia e Reino Unido) seguidos por outros 13, que
solicitaram aderir à cooperação antes da adoção da decisão do Conselho (Bélgica, Bulgária,
República Checa, Irlanda, Grécia, Chipre, Letónia, Hungria, Malta, Áustria, Portugal,
Roménia e Eslováquia). No total, pediram cooperação reforçada 25 Estados-Membros123.
Itália e Espanha decidiram não aderir.

Em 13 de abril 2011, a Comissão adotou a proposta de regulamento que executa uma
cooperação reforçada no domínio da criação da proteção de patente unitária124. A proposta
foi complementada por uma proposta de regulamento do Conselho de execução da
cooperação reforçada no domínio da criação da proteção de patente unitária no que diz
respeito ao regime de tradução aplicável125.

A fim de completar a proteção de patente unitária e permitir a plena e bem-sucedida
execução da cooperação reforçada é necessário proporcionar proteção jurídica à resolução de
litígios em matéria de patentes na Europa.  A Comissão JURI decidiu elaborar um relatório
de iniciativa sobre um sistema jurisdicional de resolução de litígios em matéria de
patentes126. Ao mesmo tempo, os Estados-Membros participantes na cooperação reforçada
realizaram negociações sobre um acordo internacional com o objetivo de criar esse sistema
jurisdicional.

As duas propostas e o projeto de acordo constituíram o denominado «pacote relativo às
patentes», negociado entre o Parlamento e o Conselho, com Bernhard Rapkay (S&D, DE),
como relator para o regulamento principal, Raffaele Baldassarre (PPE, IT), como relator para
o regulamento relativo ao regime de tradução, e Klaus-Heiner Lehne (PPE, DE), como
responsável pelo relatório de iniciativa sobre um sistema jurisdicional de resolução de
litígios em matéria de patentes.

Foi alcançado um acordo inicial sobre os dois regulamentos que compõem o pacote relativo
às patentes entre o Conselho e o Parlamento em 2 de dezembro de 2011. Contudo, devido à
delonga das negociações entre os Estados-Membros relativamente à sede do Tribunal de
Patentes Unificado e à decisão tomada pelos chefes de Estado e de Governo127 de eliminar os
artigo 6.º a 8.º do regulamento relativo à proteção de patente unitária, que são contrários ao
acordo original alcançado com o Parlamento, só foi possível chegar a um acordo final entre o
Parlamento e o Conselho sobre o pacote relativo às patentes, e adotá-lo, em dezembro
de 2012.

122 Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 15 de fevereiro de 2011, sobre um projeto de decisão do
Conselho que autoriza uma cooperação reforçada no domínio da criação da proteção de patente unitária
(2010/0384(NLE)).
123 A participação na cooperação reforçada está aberta à Croácia desde a sua adesão à UE, em 1 de julho
de 2013.
124 Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que executa uma cooperação reforçada no
domínio da criação da proteção de patente unitária (COM(2011)0215).
125 Proposta de regulamento do Conselho que executa uma cooperação reforçada no domínio da criação da
proteção de patente unitária no que diz respeito ao regime de tradução aplicável (COM(2011)216),
126 (2011/2176(INI)).
127 Conclusões do Conselho Europeu de 29 de junho de 2012.
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De acordo com o Regulamento, seria apresentado um pedido de patente europeia ao IEP
como estabelecido no presente procedimento. Uma vez concedida a patente, o efeito unitário
pode ser registado no Registo Europeu de Patentes, afetando todos os Estados-Membros
participantes.

O regulamento relativo ao regime de tradução estipula que os requerentes podem solicitar
uma patente em qualquer língua, que depois será traduzida para uma das línguas oficiais do
IEP (EN, FR e DE). Os custos da tradução são cobertos até um limite máximo para PME,
pessoas singulares, organizações sem fins lucrativos, universidades e organizações de
investigação públicas estabelecidas na UE e que apresentem o pedido noutra língua da UE.
Deve ser o requerente a tratar da tradução dos pedidos de patente - que definem o âmbito da
invenção - para as outras duas línguas. Não é necessária a tradução para as outras línguas dos
25 Estados-Membros participantes.

Ambos os regulamentos entraram em vigor no início de 2013, com a data de aplicação
definida para 1 de janeiro de 2014 ou para a data de entrada em vigor do Acordo relativo ao
Tribunal Unificado de Patentes (Acordo relativo ao TUP), sendo a data posterior a
considerada.

O Acordo relativo ao TUP prevê uma jurisdição centralizada em matéria de patentes dos
Estados-Membros participantes. O Tribunal Unificado de Patentes terá competência
exclusiva especialmente no que diz respeito a resolução de litígios civis relacionados com a
violação e a validade, tanto no que toca às patentes europeias clássicas como às patentes
europeias com efeito unitário. Será igualmente competente em relação aos certificados
complementares de proteção emitidos para produtos protegidos por patentes europeias com
ou sem efeito unitário.

O Tribunal Unificado de Patentes consistirá numa secção de primeira instância, numa secção
de recurso e numa secretaria. A secção de primeira instância compreenderá divisões locais e
regionais, bem como uma divisão central. A secção de recurso será no Luxemburgo enquanto
a sede da divisão central da secção de primeira instância ficará situada em Paris. As secções
especializadas da divisão central localizar-se-ão em Londres e em Munique. Todas as
secções da nova jurisdição terão uma composição multinacional. Além disso, serão
constituídas por juízes com formação jurídica e, dependendo do caso, juízes com formação
técnica. Os juízes deverão assegurar os mais elevados padrões de competência e possuir
experiência comprovada no domínio da resolução de litígios em matéria de patentes.

O Acordo relativo ao TUP deverá entrar em vigor no primeiro dia do quarto mês após o
depósito do décimo terceiro instrumento de ratificação, desde que os Estados-Membros
Contratantes que depositam os seus instrumentos de ratificação ou adesão incluam o Reino
Unido, a França e a Alemanha. Até à data, só a Áustria e a França completaram o processo
de ratificação.

Entretanto, em 22 de março de 2013, Espanha decidiu contestar os regulamentos perante o
Tribunal de Justiça, intentando duas ações contra o Parlamento e o Conselho128.

Marcas

O presente quadro jurídico da UE em matéria de marcas inclui a diretiva relativa às
marcas129, que harmoniza as legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas, e o

128 Reino de Espanha/Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia (Processo C-146/13), Reino de
Espanha/Conselho da União Europeia (Processo C-147/13).
129 Primeira Diretiva 89/104/CEE do Conselho, de 21 de dezembro de 1988, codificada pela Diretiva
2008/95/CE.
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regulamento relativo às marcas130, que estabelece um sistema independente para o registo de
direitos unitários com o mesmo efeito em toda a UE. Neste contexto, foi decidido que o
IHMI seria responsável pelo registo e pela administração das marcas ao nível da UE.

Atualmente, as empresas podem requerer marcas comunitárias ou marcas nacionais. Alguns
utilizadores não necessitam que a sua marca seja registada ao nível da UE ou não conseguem
obter tal registo, porque a marca já foi registada noutro Estado-Membro. O IHMI pode
igualmente desencorajar as PME nomeadamente de efetuarem o registo de marca
comunitária.

Tanto a Diretiva como o Regulamento têm sido interpretados regularmente pelo Tribunal de
Justiça. Algumas das suas decisões – especialmente no processo L'Oréal131 – foram
criticadas por académicos, que consideram que as mesmas restringem a liberdade de
expressão, tanto em termos não comerciais (por exemplo, paródia ou crítica a uma marca)
como comerciais (por exemplo, recorrendo a comparações em marketing). Outros defendem
que a jurisprudência do Tribunal de Justiça reorienta efetivamente a legislação em matéria de
marcas, não garantindo a autenticidade dos produtos relativamente à proteção de marcas e
aos circuitos de comercialização.

Em 27 de março de 2013, a Comissão apresentou o tão esperado pacote relativo à reforma
das marcas, constituído por duas propostas legislativas (uma sugestão de revisão do
regulamento relativo à marca comunitária132 e uma reformulação da diretiva que aproxima as
legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas133), e uma proposta de ato de
execução para rever o regulamento relativo às taxas a pagar ao IHMI134.

O objetivo global do pacote consistia em levar a cabo uma modernização dos sistemas de
registo bem orientada em toda a UE, a fim de tornar a proteção das marcas mais barata,
rápida, fiável e previsível. Para tal, as sugestões da Comissão incluíram a introdução do
princípio de «uma classe por taxa», aplicável tanto a nível europeu como a nacional,
reforçando a cooperação entre o IHMI e os institutos nacionais de marcas, e uma maior
harmonização dos procedimentos nacionais.

Uma das regras novas destinar-se-ia a impedir os consumidores de comprarem produtos de
fora da UE (por exemplo, em linha) que ostentem uma marca sem o consentimento do titular
da mesma. Outra regra permitiria aos titulares de marcas impedir a importação de produtos
que ostentem as suas marcas para a UE sem o seu consentimento, mesmo que se encontrem
apenas em trânsito para um país terceiro. Os nomes seriam igualmente atualizados,
implicando a substituição de «marca comunitária» por «marca europeia» e de «Instituto de
Harmonização do Mercado Interno» por «Agência das Marcas e Desenhos e Modelos da
União Europeia».

Em janeiro de 2014, a Comissão dos Assuntos Jurídicos (relatora: Cecilia Wikström, ALDE,
SE) aprovou dois relatórios sobre o pacote. Foram abordadas questões de liberdade de
expressão e de concorrência: o relatório permitia explicitamente a utilização de uma marca

130 Regulamento (CE) n.º 40/94 do Conselho, de 20 de dezembro de 1993, sobre a marca comunitária,
codificado pelo Regulamento (CE) n.º 207/2009.
131 Processo C-324/09 L'Oréal SA e outros, Colet. 2011.
132 Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 207/2009
do Conselho sobre a marca comunitária (COM(2013)0161).
133 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho que aproxima as legislações dos
Estados-Membros em matéria de marcas (reformulação) (COM(2013)0162).
134 Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho (CE) n.º 2869/95, de 13 de dezembro
de 1995, relativo às taxas a pagar ao Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e
modelos).
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por terceiros para efeitos de paródia, liberdade artística, crítica e comentário. As empresas
que ofereçam produtos alternativos, bem como os revendedores de produtos genuínos,
poderiam utilizar marcas de terceiros. As regras que permitem aos titulares de marcas
impedir as importações devem ter em conta os interesses dos consumidores, para que as
importações privadas realizadas por estes últimos só sejam evitadas nos casos em que os
produtos sejam efetivamente contrafeitos. Além disso, as regras relativas aos produtos em
trânsito seriam alteradas de modo que autorizassem a entrada na UE de produtos que
ostentassem uma marca sem o consentimento do titular dessa marca, caso a mesma não se
encontrasse registada no país de destino. No que diz respeito à terminologia, o relatório
optou por «marca europeia» e «Agência da Propriedade Intelectual da UE». Por fim, as
regras das taxas da Agência da Propriedade Intelectual da UE seriam incorporadas no
regulamento relativo às marcas, pelo que a Comissão não poderia proceder à sua alteração
por meio de atos de execução. O excedente orçamental da Agência da Propriedade
Intelectual não reverteria a favor do orçamento da UE ou dos orçamentos nacionais, mas
seria reinvestido nessa agência.

Ambos os relatórios foram aprovados pelo plenário, por uma grande maioria135136. No
entanto, no seguimento de algumas alterações apresentadas por um grupo político, as
importações de produtos em trânsito podem ainda ser impedidas pelo titular da marca sem
afetar o bom funcionamento do trânsito de medicamentos genéricos.

O Conselho ainda não adotou uma abordagem comum em relação ao pacote relativo às
marcas. Por conseguinte, caberá ao próximo Parlamento negociar e chegar a um acordo.

4.2. Direitos de autor

Grupo de trabalho sobre os direitos de autor

A Comissão dos Assuntos Jurídicos decidiu, na sua reunião de 5 e 6
de outubro de 2009, criar um grupo de trabalho sobre os direitos de
autor, constituído por membros dessa comissão e com a participação
de membros da Comissão da Indústria, da Investigação e da
Energia, da Comissão do Mercado Interno e da Proteção dos
Consumidores e da Comissão da Cultura e da Educação. O grupo de
trabalho foi coordenado por Marielle Gallo (JURI, PPE, FR)137 e
constituiu o seguimento de um organismo semelhante, criado pela
Comissão dos Assuntos Jurídicos na legislatura anterior.

O objetivo do grupo de trabalho sobre os direitos de autor consiste em rever as políticas
existentes no quadro legislativo da UE, a fim de analisar os desafios e as perspetivas no
domínio dos direitos de autor na União Europeia, nomeadamente em relação aos avanços
tecnológicos e à sociedade de informação.

135 Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 25 de fevereiro de 2014, sobre a proposta de diretiva do
Parlamento Europeu e do Conselho que aproxima as legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas
(reformulação) (2013/0089(COD)).
136 Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 25 de fevereiro de 2014, sobre a proposta de regulamento
do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 207/2009 do Conselho sobre a marca
comunitária (2013/0088(COD)).
137 Os membros do grupo de trabalho são os seguintes: Marielle Gallo (JURI, PPE), Luigi Berlinguer (JURI,
S&D), Cecilia Wikström (JURI, ALDE), Eva Lichtenberger (JURI, VERTS/ALE), Francesco Enrico Speroni
(JURI, EFD), Jiří Maštálka (JURI, GUE/NGL), Sajjad Karim (JURI, ECR), Catherine Trautmann (ITRE, S&D),
Pablo Arias Echeverria (IMCO, PPE) e Morten Løkkegaard (CULT, ALDE).
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O grupo de trabalho produziu três documentos de trabalho, que foram apresentados à
Comissão dos Assuntos Jurídicos em várias reuniões: o primeiro sobre os direitos de autor, o
segundo sobre os direitos de autor nos setores da música e audiovisual e o terceiro sobre os
direitos de autor, a territorialidade, a gestão coletiva e a remuneração.

Direito de sequência138

Em resposta ao relatório da Comissão sobre a aplicação e os efeitos da diretiva relativa ao
direito de sequência (2001/84/CE),139 publicado em 14 de dezembro de 2011, a Comissão
dos Assuntos Jurídicos decidiu elaborar um relatório de iniciativa sobre a aplicação
(relatora: Marielle Gallo, PPE; FR).

O relatório reflete o ponto de vista do Parlamento Europeu em relação às várias questões
abordadas no presente relatório.

O Parlamento reconheceu que o direito de sequência representa apenas uma parte ínfima
(0,03 %) do mercado de arte e considerou este último fundamental, pelo que os artistas e os
seus herdeiros deveriam receber uma remuneração justa. Frisou igualmente que os estudos e
as estatísticas do mercado da arte incluídos no relatório da Comissão não sugerem que o
direito de sequência tem impacto negativo na localização do mercado da arte e no nível do
volume de negócios.

O Parlamento considerou que seria prematuro proceder a uma nova análise da Diretiva já
em 2014, antes propondo à Comissão que essa análise fosse efetuada em 2015, ou seja, 4
anos após a avaliação de dezembro de 2011. No próximo relatório de avaliação, é necessário
reexaminar a pertinência das taxas aplicáveis, os limiares, bem como a relevância das
categorias de beneficiários especificadas na Diretiva.

O Parlamento aplaude a iniciativa tomada por países terceiros (como a China e os EUA) de
introduzir o direito de sequência na sua legislação nacional e convida a Comissão a
prosseguir os seus esforços em fora multilaterais para reforçar a posição do mercado de arte
europeu no mundo.

O Parlamento concordou com o facto de que a Comissão deve colaborar estreitamente com
as partes interessadas, a fim de reforçar a posição do mercado europeu da arte, e resolver
alguns problemas, como o efeito «bola de neve» e as dificuldades administrativas que as
leiloeiras e os comerciantes pequenos ou especializados enfrentam.

Obras órfãs

Considera-se que uma obra é órfã se o seu titular de direitos não for identificado ou, mesmo
que identificado, não possa ser encontrado.

A digitalização e a difusão de obras órfãs representam um desafio cultural e económico
específico: não sendo conhecido o titular dos direitos, as instituições culturais não podem
obter a necessária autorização para, por exemplo, digitalizar um livro. As obras órfãs
representam uma parte substancial das coleções de instituições culturais europeias (a British
Library, por exemplo, estima que 40 % das suas coleções protegidas por direitos de autor –
150 milhões no total – são obras órfãs).

138 Resolução do Parlamento Europeu, de 20 de novembro de 2012, sobre o relatório sobre a aplicação e os
efeitos da Diretiva relativa ao direito de sequência (2001/84/CE) (2012/2038(INI)).
139 COM(2011)0878 final.
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Lydia Geringer de Oedenberg S&D, PL, relatora para as
obras órfãs

Como parte da estratégia global para a defesa dos direitos de propriedade intelectual (DPI), a
Comissão adotou, em 24 de março de 2011, uma proposta para estabelecer regras comuns
sobre a digitalização e a exibição em linha das denominadas obras órfãs.140

O principal objetivo da presente proposta é criar um enquadramento jurídico a fim de
assegurar o acesso transfronteiras em linha, em toda a legalidade, às obras órfãs contidas em
bibliotecas ou arquivos digitais em linha geridos pelas instituições indicadas na proposta,
quando essas obras órfãs são utilizadas no âmbito da missão de interesse público dessas
instituições.

A diretiva resultante das negociações entre o Parlamento (relatora: Lydia Geringer de
Oedenberg, S&D, PL) e o Conselho contém regras para a identificação de obras órfãs. Essa
diretiva prevê que uma organização cultural que pretenda digitalizar e disponibilizar uma
obra deve realizar uma pesquisa diligente com vista a encontrar o titular dos direitos de tal
obra, recorrendo a fontes tais como bases de dados e registos. Uma dessas ferramentas
consiste no ARROW, que existe no setor editorial, um registo acessível de informações de
direitos e obras órfãs (Accessible Registry of Rights Information and OrphanWorks). Espera-
se que outros setores também desenvolvam bases de dados centrais com informações sobre
direitos semelhantes. Tal simplificaria e orientaria em grande medida a pesquisa diligente.

Em segundo lugar, a Diretiva prevê que, se a pesquisa diligente não permitir identificar ou
localizar o titular dos direitos, a obra seja considerada órfã. Posteriormente, esse estatuto será
válido em toda a União Europeia por força de um reconhecimento mútuo. Tal implica que,
uma vez considerada órfã, uma obra seja reconhecida desse modo em toda a União Europeia,
podendo as organizações disponibilizá-la em linha em todos os Estados-Membros. Além
disso, a Diretiva prevê a criação de um registo único europeu de todas as obras órfãs
reconhecidas, criado e gerido pelo IHMI.

Em terceiro lugar, a Diretiva estabelece as utilizações permitidas de obras órfãs. As
organizações beneficiárias
poderão utilizar obras órfãs para
alcançarem os objetivos das suas
missões de interesse público.
Poderão celebrar acordos de
parceria público-privada com
operadores comerciais e gerar
receitas da utilização de obras
órfãs para cobrir os custos de
digitalização.

Além disso, a Diretiva estabelece
um mecanismo que permite aos
titulares de direitos que possam
ressurgir reclamar os seus direitos e pôr fim ao estatuto de obra órfã.

A Diretiva foi alvo de críticas por vários membros, até mesmo pelos que votaram a favor,
por ser pouco ambiciosa. O risco de serem elegíveis para indemnização após pedido de um
titular dos direitos que possa ressurgir, juntamente com uma proibição de benefícios
comerciais aplicável a instituições em risco, pode tornar demasiado arriscada a utilização de
obras órfãs para bibliotecas e arquivos.

140 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa a determinadas utilizações permitidas de
obras órfãs (COM(2011)0289).
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Gestão coletiva de direitos

Por força de um dos princípios fundamentais dos direitos de autor, os autores de obras
literárias, artísticas, musicais ou outras obras originais, bem como os titulares de direitos
conexos, usufruem de direitos exclusivos para autorizar ou proibir a utilização das suas
obras. Autores e titulares de direitos conexos podem exercer os seus direitos de forma
individual ou coletiva. Nos casos em que os direitos sejam exercidos de forma individual, os
titulares de direitos negoceiam diretamente com o utilizador comercial da obra protegida.
Nos casos em que os direitos sejam exercidos coletivamente, os titulares de direitos
autorizam um organismo de gestão coletiva a proteger os seus interesses através da
administração dos direitos dos titulares e em nome destes últimos.

O exercício individual dos direitos de autor é complexo e pode revelar-se extremamente
difícil em determinadas utilizações (por exemplo, a execução pública de obras musicais).
Além disso, em muitos casos, o rápido advento de novas tecnologias tornou inexequível o
exercício individual dos direitos. As dificuldades práticas inerentes ao exercício individual
dos direitos estiveram por trás do desenvolvimento das organizações de gestão coletiva.

Tal como os direitos de autor, a gestão coletiva de direitos baseou-se no princípio da
territorialidade. Além disso, as sociedades de gestão coletiva gerem, supervisionam,
recolhem e distribuem direitos de exploração relativamente a categorias completas de
titulares de direitos com base nas regras nacionais do seu território e dentro das fronteiras do
mesmo. A existência da maioria das sociedades de gestão coletiva deriva dos direitos que
lhes são concedidos ou confiados no plano nacional e territorial, por vezes protegidos por
uma licença administrativa.

No setor da música, nomeadamente, as sociedades de gestão coletiva emitem geralmente
licenças numa base de multirrepertório, mas monoterritorial. De facto, é comum que
sociedades de gestão coletiva celebrem acordos bilaterais com sociedades de gestão coletiva
de outros países, a fim de garantir a representação recíproca dos seus repertórios. Ao abrigo
de tais acordos, cada sociedade de gestão coletiva tem o direito de conceder licenças, no seu
país de estabelecimento, não só ao repertório dos seus membros mas também ao repertório
das sociedades de gestão coletiva associadas. Por conseguinte, os utilizadores comerciais
podem obter uma licença para o repertório local e internacional de uma única sociedade de
gestão coletiva, para exploração no território nacional em que se localiza a sociedade de
gestão coletiva.

Em virtude da natureza territorial dos direitos de autor e direitos conexos, as sociedades de
gestão coletiva usufruem em geral de um monopólio de facto no território nacional. Uma vez
que os monopólios se arriscam a incorrer em práticas abusivas, tais como a aplicação
excessiva de tarifas de concessão de licenças, os utilizadores e os titulares de direitos
exigem, na maioria dos casos, uma maior transparência em relação às tarifas, à imputação de
custos e à distribuição de rendimentos.

Até à data, a gestão coletiva de direitos tem sido abordada de forma marginal na UE. Apesar
de as diretivas relativas aos direitos de autor e direitos conexos conterem referências à gestão
coletiva de direitos, não regulamentam as condições de gestão de direitos como tal. Por
conseguinte, a regulamentação da gestão coletiva ficou sob a responsabilidade dos Estados-
Membros. Casos de má gestão de receitas de direitos e pagamentos atrasados mostraram que
existe a necessidade de melhorar o funcionamento das sociedades de gestão coletiva.
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A Comissão propôs, em julho de 2012, uma diretiva141 que contém disposições gerais sobre a
gestão coletiva de direitos aplicáveis a todos os setores, bem como disposições específicas
sobre a concessão de licenças de música em linha.

Enquanto os debates internos no Parlamento e no Conselho duraram um ano, foram precisos
menos de seis meses para a Presidência lituana e a equipa de negociação da Comissão dos
Assuntos Jurídicos, liderada por Marielle Gallo (PPE; FR), chegarem a um acordo.

A nova diretiva introduz um conjunto de reformas destinado ao atual sistema de sociedade de
gestão coletiva e estabelece os requisitos necessários para garantir o funcionamento correto
da gestão dos direitos de autor e direitos conexos pelas sociedades de gestão coletiva.
Estabelece igualmente os requisitos para a concessão por essas organizações de licenças
multiterritoriais relativas aos direitos de autor de obras musicais para utilização em linha. A
Diretiva incide não só nas atividades das sociedades de gestão coletiva perante os titulares de
direitos mas também no seu governo e na sua supervisão.

Aos titulares de direitos é concedido o direito de selecionar uma sociedade de gestão coletiva
para uma categoria de direitos ou um tipo de obras específicos fora do seu território nacional
ou de residência. A Diretiva contém igualmente várias disposições relativas às informações
prestadas aos titulares de direitos pelas sociedades de gestão coletiva e estabelece um prazo
de nove meses após o termo do exercício financeiro para o pagamento dos direitos aos
titulares.

No que diz respeito ao licenciamento multiterritorial, a Diretiva exige que as sociedades de
gestão coletiva cumpram determinados critérios para que possam conceder licenças,
nomeadamente a capacidade para identificar com rigor a utilização das obras. De seguida,
prevê um conjunto de obrigações no âmbito dos requisitos relativos à informação e à
transparência.  As sociedades de gestão coletiva que concedam licenças multiterritoriais aos
seus próprios repertórios devem aceitar o pedido efetuado por outra sociedade de gestão
coletiva de concessão licenciamento multiterritorial, sob as mesmas condições, ao repertório
desta última.

Além disso, a Diretiva prevê a adoção de procedimentos de resolução de litígios adequados
entre as sociedades de gestão coletiva e entre os utilizados dos seus serviços. Os
Estados-Membros devem prever, nas respetivas legislações em matéria de resolução de
litígios, que o utilizadores depositam uma tarifa provisória numa conta de garantia bloqueada
até à tomada de uma decisão final e irrevogável por um tribunal ou uma entidade de
resolução de litígios em relação a uma tarifa contestada.

Taxas relativas às cópias para uso privado142

As taxas relativas às cópias para uso privado são «pagamentos devidos pelos equipamentos
de gravação e pelos suportes de gravação virgens em alguns dos Estados-Membros que
introduziram uma exceção regulamentar para a cópia privada. De acordo com a Econlaw
(2007), em 2006 foram cobradas na União Europeia taxas sobre a cópia privada no valor de
453 milhões de EUR, que incidiram sobre dispositivos e meios de transmissão digitais.»143

141 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e dos Conselho relativa à gestão coletiva dos direitos de autor e
direitos conexos e ao licenciamento multiterritorial de direitos sobre obras musicais para utilização em linha no
mercado interno (COM(2012)0372).
142 Resolução do Parlamento Europeu, de 27 de fevereiro de 2014, sobre as taxas relativas às cópias para uso
privado (2013/2114(INI)).
143 Comunicação da Comissão, de 24 de maio de 2011, intitulada «Um Mercado Único para os Direitos de
Propriedade Intelectual: encorajar a criatividade e a inovação de modo a garantir o crescimento económico,
postos de trabalho de elevada qualidade e produtos e serviços de primeira classe na Europa», p. 12.
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As taxas relativas às cópias para uso privado são, por conseguinte, uma importante fonte de
rendimento para os titulares de direitos de autor. Esta questão fundamental e sensível é há
muito debatida na União, tendo sido
adotadas várias soluções pelos Estados-
Membros e envidados esforços ao nível
europeu no sentido de resolvê-la.

Em 24 de maio de 2011, a Comissão
publicou uma comunicação intitulada
«Um Mercado Único para os Direitos
de Propriedade Intelectual: encorajar a
criatividade e a inovação de modo a
garantir o crescimento económico,
postos de trabalho de elevada
qualidade e produtos e serviços de
primeira classe na Europa»144, que
prevê, enquanto elemento de criação de
um enquadramento geral para os
direitos de autor no mercado único digital, um processo de mediação das taxas sobre a cópia
privada para explorar as possíveis abordagens com vista a harmonizar os mecanismos que
regem a aplicação dessas taxas na UE e criar as bases para uma vasta ação legislativa na UE
até 2012. Em 2012, a questão das taxas aplicáveis às cópias para uso privado foi,
durante 2012, objeto de um processo de mediação a nível do setor, promovido pela Comissão
e conduzido pelo antigo comissário António Vitorino.  A Comissão, na sua comunicação, de
18 de dezembro de 2012, sobre conteúdos no mercado único digital145, refere que seria
emitido pelo mediador um conjunto de recomendações no início de 2013. Em 31 de janeiro
de 2013, os resultados do processo de mediação foram apresentados num documento final
sobre recomendações na sequência do processo de mediação sobre as taxas aplicáveis à cópia
privada e à reprografia. Tal como previsto pela Comissão na sua comunicação, essas
recomendações devem servir de base para extrair conclusões sobre as ações de seguimento
adequadas.

A questão das taxas relativas às cópias para uso privado está intimamente relacionada com a
Diretiva 2001/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de maio de 2001, relativa
à harmonização de certos aspetos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade da
informação (Diretiva Infosoc), que prevê, no artigo 5.º, n.º 2, alínea b), que os Estados-
Membros podem prever exceções ou limitações ao direito de reprodução em relação às
reproduções em qualquer meio efetuadas por uma pessoa singular para uso privado desde
que os titulares dos direitos obtenham uma compensação equitativa. Foram indicadas, pela
Comissão, nas suas comunicações de 2011 e 2012, uma eventual revisão da presente diretiva,
bem como exceções e limitações. Além disso, a questão das taxas relativas às cópias para uso
privado, nomeadamente no que toca à sua fixação e ao seu pagamento em transações
transfronteiras, revelou-se difícil e levou a que fossem submetidos vários processos ao
Tribunal de Justiça146.

144 COM(2011)0287.
145 COM(2012)0789.
146 Ver Processo C-457/08 Padawan/SGAE, Colet. 2010, p. I-10055, Processo C-462/09 Stichting de
Thuiskopie/Opus, Colet. 2011, p. I-5331, um conjunto de novos processos que ainda se encontra pendente (por
exemplo, C-457/11, C-460/11 VG Wort/Kyocera Mita et al., C-521/11 Austro Mechana/Amazon, C-314/12
Constantin Filmverleih/UPC Telekabel, C-463/12 Copydan Bandkopi/Nokia, C-435/12 ACI Adam et
al./Stichting de Thuiskopie).

Vice-presidente Françoise Castex, S&D, FR, relatora
para o relatório sobre as taxas relativas às cópias
para uso privado
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Neste contexto, a Comissão dos Assuntos Jurídicos (relatora: Françoise Castex, S&D, FR)
elaborou um relatório de iniciativa que foi muito debatido em comissão, mas que acabou por
ser aprovado pelo plenário sem alterações147. Esse relatório gerou muita controvérsia por
propor o alargamento do âmbito de aplicação das taxas relativas às cópias para uso privado
por forma a incluir os serviços de computação em nuvem.

Tratado sobre exceções aos direitos de autor para pessoas com deficiência visual

Desde janeiro de 2011, no seguimento da Decisão 2010/48/CE do Conselho148, a União está
vinculada à Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,
cujas disposições se tornaram parte integral do ordenamento jurídico da UE.

Em 26 de novembro de 2012, o Conselho autorizou a Comissão a negociar, em nome da
União Europeia, um acordo internacional no âmbito da Organização Mundial da Propriedade
Intelectual com vista a melhorar o acesso aos livros por parte das pessoas com incapacidade
de leitura de material impresso.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos (relatora: Eva Lichtenberger, VERTS/ALE, Aústria)
acompanhou de perto as negociações e ouviu o comissário Michel Barnier várias vezes. A
comissão JURI apelou especificamente à Comissão Europeia para que prestasse especial
atenção a alguns artigos do projeto de Tratado da OMPI, que poderão exigir às organizações
de pessoas com deficiência visual que realizem controlos em países que não aqueles em que
estão estabelecidas, a fim de determinar quais os livros que se encontram disponíveis para
fins comerciais em formatos acessíveis, e impedir que estas organizações enviem os livros
disponíveis diretamente para pessoas cegas residentes noutros países, solicitando a
distribuição internacional exclusivamente através de organizações de pessoas cegas.

A mesma comissão parlamentar manifestou a sua preocupação com o facto de as disposições
propostas poderem dificultar às pessoas com deficiência visual o acesso a livros em formatos
acessíveis e solicitou aos negociadores que se centrem nestes aspetos importantes.

As negociações, que tiveram em conta as preocupações do Parlamento, foram concluídas
com êxito na conferência diplomática realizada em Marraquexe de 17 a 28 de junho de 2013,
e o Tratado de Marraquexe para facilitar o acesso a obras publicadas por parte das pessoas
cegas, com deficiência visual ou com outras dificuldades de acesso a textos impressos (o
«Tratado de Marraquexe») foi adotado em 27 de junho de 2013.

O Tratado de Marraquexe estabelece um conjunto de regras internacionais que asseguram a
existência, a nível nacional, de limitações ou exceções ao direito de autor em benefício das
pessoas cegas, com deficiência visual ou com outras dificuldades de acesso a textos
impressos e que permitem o intercâmbio transfronteiras de cópias em formato acessível de
obras publicadas que tenham sido realizadas ao abrigo de limitações e exceções ao direito de
autor. O Tratado fica aberto à assinatura por todas as partes elegíveis durante um ano após a
sua adoção.

Em 20 de dezembro de 2013, a Comissão apresentou uma proposta ao Conselho149 com vista
à assinatura do Tratado. Em 14 de abril de 2014, o Conselho adotou uma decisão relativa à
assinatura. A UE assinou o Tratado em 30 de abril de 2014.

147 Resolução do Parlamento Europeu, de 27 de fevereiro de 2014, sobre as taxas relativas às cópias para uso
privado (2013/2114(INI)).
148 Decisão 2010/48/CE do Conselho, de 26 de novembro de 2009, relativa à celebração, pela Comunidade
Europeia, da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (JO L 23 de
27.1.2010, p. 35).
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Atualmente, a Comissão está a elaborar uma proposta de decisão relativa à celebração do
Tratado, tendo em conta que o cumprimento do Tratado de Marraquexe exigirá algumas
alterações no acervo da UE. A proposta terá como base os artigos 114.º e 207.º do TFUE,
juntamente com o seu artigo 218.º, n.º 5, o que significa que existirá um acordo misto, a
ratificar pela UE e os Estados-Membros.

A celebração do Tratado necessitará do consentimento do próximo Parlamento.

Tratado sobre as interpretações e execuções audiovisuais

O Tratado sobre as interpretações e execuções audiovisuais foi adotado pela conferência
diplomática sobre a proteção das interpretações e execuções audiovisuais, realizada em
Pequim de 20 a 26 de junho de 2012 (o «Tratado de Pequim»), e aborda os direitos de
propriedade intelectual de artistas intérpretes ou executantes sobre as suas interpretações e
execuções audiovisuais.

Este Tratado concede aos mesmos quatro tipos de direitos económicos em relação às suas
prestações, tais como: o direito de reprodução; o direito de distribuição; o direito de aluguer;
e o direito de colocação à disposição de prestações fixadas. No que diz respeito às prestações
ao vivo não fixadas, o Tratado concede aos artistas intérpretes ou executantes três tipos de
direitos económicos: o direito de radiodifusão (exceto em caso de retransmissão); o direito de
comunicação ao público (exceto quando a prestação seja já uma prestação radiodifundida); e
o direito de fixação.

O Tratado concede igualmente aos artistas intérpretes ou executantes direitos morais,
nomeadamente o direito de exigir ser identificado como o intérprete ou executante, exceto
quando a omissão seja ditada pelo modo de utilização da prestação, e o direito de se opor a
qualquer deformação, mutilação ou outra modificação das suas prestações que possa afetar a
sua reputação, tendo em devida conta a natureza das fixações audiovisuais.

Em 4 de março de 2013, a Comissão tentou obter a autorização do Conselho para assinar o
Tratado de Pequim em nome da UE150. A autorização foi concedida, e a assinatura
realizou-se em 19 de junho de 2013. Além disso, foi assinada pela maioria dos
Estados-Membros.

A proteção dos artistas intérpretes ou executantes encontra-se amplamente harmonizada na
UE e, em princípio, a sua ratificação não exige a alteração do acervo da UE. Contudo,
necessita da assinatura e da ratificação da UE e de todos os Estados-Membros.

Ademais, a celebração do Tratado necessitará do consentimento do próximo Parlamento.

Reforma dos direitos de autor

A Comissão Europeia lançou uma consulta pública em dezembro de 2013, que convida as
partes interessadas a partilharem os seus pontos de vista sobre os domínios abordados na
comunicação da Comissão sobre conteúdos no mercado único digital, ou seja, territorialidade
no Mercado Interno, harmonização, limites e exceções aos direitos de autor na era digital,
fragmentação do mercado de direitos de autor da UE e forma de melhorar a eficácia e a
eficiência das medidas de execução, consolidando ao mesmo tempo a sua legitimidade no

149 Proposta de decisão do Conselho relativa à assinatura, em nome da União Europeia, do Tratado de
Marraquexe para facilitar o acesso a obras publicadas por parte das pessoas cegas, com deficiência visual ou
com outras dificuldades de acesso a textos impressos (COM(2013)926).
150 Proposta de decisão do Conselho relativa à assinatura, em nome da União Europeia, do Tratado da OMPI
sobre as interpretações e execuções audiovisuais (COM(2013)0109).
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contexto mais vasto da reforma dos direitos de autor. Está prevista uma reforma ampla no
domínio dos direitos de autor para a próxima legislatura.

4.3. Medidas destinadas a reforçar o controlo do respeito dos direitos de propriedade
intelectual

Relatório de iniciativa sobre o controlo do respeito dos direitos de propriedade intelectual

O relatório da Comissão dos Assuntos Jurídicos sobre o controlo do respeito dos direitos de
propriedade intelectual no mercado interno (relatora: Marielle Gallo)151 constituiu uma
resposta à comunicação da Comissão intitulada «Reforçar o controlo do respeito dos direitos
de propriedade intelectual no mercado interno»152. O relatório frisa que o princípio da
territorialidade deve ser lido e compreendido de uma nova perspetiva, resultante da criação
do mercado interno e do progresso tecnológico. O enorme aumento da partilha não
autorizada de ficheiros contendo obras e prestações gravadas protegidas por direitos de autor
e a falta de ofertas legais em linha constituem um problema crescente para a economia
europeia, em termos de perda de oportunidades de emprego e rendimentos, tanto para o setor

como para o governo.

A territorialidade constituiu igualmente a
base da gestão coletiva de direitos na UE,
que tradicionalmente se centrava em
acordos de concessão de licenças
monoterritoriais, mas de multirrepertório,
por exemplo no setor da música, tendo
prejudicado na prática a circulação de tais
obras em todo o território da UE e
contribuído para a consolidação de
posições monopolistas nacionais das
sociedades de gestão coletiva na UE.

No relatório, o Parlamento exorta a
Comissão a abordar urgentemente a
questão das licenças multiterritoriais e a
rever a gestão transfronteiriça coletiva dos

direitos de autor por forma a garantir a certeza jurídica, salientando, ao mesmo tempo, que o
sistema de concessão de licenças deve ser melhorado com base na neutralidade tecnológica,
de modo que os Estados-Membros disponham de um sistema flexível, eficaz e transparente,
adaptável às novas tecnologias.

O Parlamento também solicita à Comissão que o informe exaustivamente sobre as
negociações no âmbito do Acordo Comercial Anticontrafação (ACTA) e vele por que as
disposições respeitem cabalmente o acervo da UE em matéria de DPI.

IHMI

À Comissão dos Assuntos Jurídicos cabe a supervisão das atividades do Instituto de
Harmonização do Mercado Interno (IHMI) – a agência da UE responsável pelo registo de
marcas e desenhos válidos em todos os Estados-Membros. Durante a sétima legislatura, esta
comissão trocou pontos de vista por diversas vezes com António Campinos, presidente do

151 Resolução do Parlamento Europeu, de 22 de setembro de 2010, sobre o controlo do respeito dos direitos de
propriedade intelectual no mercado interno (2009/2178(INI)).
152 COM(2009)0467.

Marielle Gallo, PPE, FR, relatora para o controlo do
respeito dos direitos de propriedade intelectual
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IHMI, que informou os membros dos progressos realizados nas atividades do IHMI. Os
debates centraram-se, nomeadamente, na difusão dos serviços em linha e da informatização,
na melhoria da qualidade dos métodos de trabalho, na redução das taxas, na transferência do
Observatório Europeu da Contrafação e da Pirataria para o IHMI e na reforma da marca da
UE. Em 25 de novembro de 2013, António Campinos apresentou à Comissão JURI um
estudo intitulado «Os cidadãos europeus e a propriedade intelectual: perceção, sensibilização
e comportamento».

Os membros da Comissão JURI realizaram igualmente uma visita de trabalho ao IHMI, em
Alicante (Espanha), em 17 de outubro de 2011.

Observatório Europeu das Infrações aos Direitos de Propriedade Intelectual

O Observatório Europeu das Infrações aos Direitos de Propriedade Intelectual foi criado
em 2009 com o objetivo de recolher e comunicar dados relativos às consequências
económicas e sociais da contrafação e da pirataria e criar uma plataforma destinada aos
representantes das autoridades nacionais e das partes interessadas para trocarem ideias e
conhecimentos sobre melhores práticas.

No seu relatório sobre o controlo do respeito dos direitos de propriedade intelectual no
mercado interno153, a Comissão dos Assuntos Jurídicos convida a Comissão a indicar
claramente quais as tarefas que irão ser confiadas ao Observatório Europeu das Infrações aos
Direitos de Propriedade Intelectual e a torná-lo num instrumento de recolha e intercâmbio de
dados e informações sobre as violações dos DPI, a fim de estabelecer um política baseada em
factos concretos e orientada para os resultados.

Em 24 de maio de 2011, a Comissão apresentou uma proposta destinada a alargar as tarefas
do Observatório154, por forma a abranger a conceção e a organização de campanhas de
sensibilização, a disposição de ações de formação adequadas, destinadas às entidades
responsáveis pela aplicação, realizando ações de investigação sobre sistemas inovadores de
controlo do respeito e de deteção e a coordenação da cooperação internacional no domínio da
criação de competências com as organizações internacionais e os países terceiros. Uma vez
que essas novas tarefas necessitavam de uma estrutura sustentável em relação aos
conhecimentos especializados, recursos e equipamentos técnicos, a Comissão propôs que as
tarefas do Observatório fossem confiadas ao IHMI.

As negociações entre o Parlamento (relator: Antonio Masip Hidalgo, S&D, ES) e a
Presidência polaca foram extremamente céleres, tendo sido alcançado um acordo em
dezembro de 2011. Um dos elementos do acordo consistia em alterar a designação do
Observatório Europeu da Contrafação e da Pirataria para Observatório Europeu das Infrações
aos Direitos de Propriedade Intelectual.

O Regulamento foi publicado na primavera de 2012155 e as atividades do Observatório
encontram-se atualmente em funcionamento, com um aumento tanto do número de reuniões
como do número de domínios de atividade. Além das reuniões de representantes privados e

153 Ver supra.
154 Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que atribui ao Instituto de Harmonização no
Mercado Interno (marcas, desenhos e modelos) determinadas tarefas relacionadas com a proteção dos direitos de
propriedade intelectual, incluindo a criação de um Observatório Europeu da Contrafação e da Pirataria composto
por representantes dos setores público e privado (COM(2011)0288).
155 Regulamento (UE) n.º 386/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de abril de 2012, que atribui
ao Instituto de Harmonização no Mercado Interno (Marcas, Desenhos e Modelos) funções relacionadas com a
defesa dos direitos de propriedade intelectual, nomeadamente a de reunir representantes dos setores público e
privado num Observatório Europeu das Infrações aos Direitos de Propriedade Intelectual.
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públicos, com a participação de membros da Comissão dos Assuntos Jurídicos, foram
criados quatro grupos de trabalho sobre questões jurídicas, controlo do respeito, estatísticas e
economia e sensibilização do público, respetivamente.

Acordo Comercial Anticontrafação (ACTA)

O ACTA constitui um tratado multinacional cujo objetivo consiste em estabelecer normas
internacionais em matéria do respeito dos direitos de propriedade intelectual. As negociações
no âmbito do Acordo Comercial Anticontrafação (ACTA) entre a União Europeia e os seus
Estados-Membros, a Austrália, o Canadá, o Japão, a República da Coreia, os Estados Unidos
Mexicanos, o Reino de Marrocos, a Nova Zelândia, a República de Singapura, a
Confederação Suíça e os Estados Unidos da América foram lançadas em 3 de junho de 2008.
O Acordo foi celebrado em 15 de novembro de 2010 e o texto rubricado em 25 de novembro
após 11 rondas de negociações.

A UE assinou o Acordo em 6 de janeiro de 2012. Em 2 de fevereiro de 2012, o Conselho
tentou obter o consentimento do Parlamento para a celebração do Tratado.

O ACTA suscitou controvérsia tanto no processo como no conteúdo das negociações. A
decisão de manter sigilo até à publicação do projeto de texto, em meados de 2010, pretendia
evidenciar a considerável lacuna em termos de entendimento e apoio do público em relação
ao Tratado156.

Os domínios que suscitam maior preocupação incluem questões relacionadas com os efeitos
potencialmente adversos do ACTA no que diz respeito às liberdades fundamentais e à
privacidade; a possibilidade de exigir a interdição do acesso à Internet de consumidores que
infrinjam o Acordo; responsabilizar os prestadores de serviços de Internet que disponibilizem
conteúdos que infrinjam o Acordo e o efeito potencialmente adverso do ACTA no acesso a
medicamentos na Europa e em países terceiros.

Os esforços para manter sigilo não impediram um debate aceso sobre o ACTA, gerado pela
fuga de textos de propostas, avaliações e projetos de tratados, e alimentaram a suspeita de
que o ACTA implicaria uma mudança nas legislações dos países assinantes do ACTA e
excederia os limites do Acordo TRIPS.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos constitui uma das comissões parlamentares a emitir um
parecer (relatora: Marielle Gallo, PPE, FR) dirigido à Comissão do Comércio Internacional
sobre a celebração do ACTA pelo Conselho em nome da UE. O parecer inicial recomendava
a proposta de que a comissão competente incluísse uma decisão positiva no seu relatório. No
entanto, a recomendação da relatora perdeu por 10 votos a favor, 12 votos contra e
2 abstenções.

Durante o processo de decisão de dar ou não o seu consentimento, o Parlamento Europeu foi
alvo de uma pressão direta e sem precedentes, exercida por milhares de cidadãos da UE, que
exigiram a rejeição do ACTA por meio de manifestações, mensagens de correio eletrónico e
chamadas telefónicas dirigidas aos eurodeputados. Além disso, o Parlamento recebeu uma
petição assinada por 2,8 milhões de cidadãos de todo o mundo, instando à rejeição do
Acordo.

Em 22 de fevereiro de 2012, a Comissão Europeia solicitou o parecer do Tribunal de Justiça
da União Europeia sobre a compatibilidade do ACTA com a legislação da União,
nomeadamente com os direitos humanos e as liberdades fundamentais da UE.

156 Ver o estudo sobre o ACTA intitulado «The Anti-Counterfeiting Trade Agreement (ACTA): an assessment»,
Parlamento Europeu, Departamento Temático B.
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Todavia, sem esperar pelo parecer do Tribunal, o Parlamento rejeitou o ACTA por uma
grande maioria, em 4 de julho de 2013157. Foi a primeira vez que o Parlamento exerceu o
poder que lhe é concedido pelo Tratado de Lisboa de rejeitar um acordo de comércio
internacional. 478 eurodeputados votaram contra o ACTA, 39 a favor e 165 abstiveram-se.

Convenção Europeia sobre a Proteção Jurídica dos Serviços que se Baseiem ou Consistam
num Acesso Condicional

Em novembro de 1998, o Conselho e o Parlamento Europeu aprovaram a Diretiva 98/84/CE,
relativa à proteção jurídica dos serviços que se baseiem ou consistam num acesso
condicional. A Diretiva criou um enquadramento jurídico, comum a toda a União Europeia,
com vista à luta contra os dispositivos ilícitos que permitem o acesso não autorizado a
serviços televisivos pagos e à proteção efetiva desses serviços. A proteção cobre tanto a
radiodifusão televisiva e radiofónica clássica como a transmissão pela Internet. Esta diretiva
tinha como principal objetivo assegurar a proteção jurídica de todos os serviços cuja
remuneração dependa de um acesso condicional, isto é, os serviços cujo acesso seja
condicionado a uma autorização individual prévia.

Em 1999, o Conselho da Europa iniciou a redação de uma Convenção Europeia sobre a
Proteção Jurídica dos Serviços que se Baseiem ou Consistam num Acesso Condicional. Era
particularmente necessária uma proteção abrangente e eficaz a esses serviços. Com efeito,
numerosos Estados europeus não-membros da União Europeia podem constituir paraísos
para o fabrico e a distribuição de dispositivos de pirataria de serviços de acesso condicional,
uma vez que o seu sistema jurídico não prevê sanções para esta atividade muito específica de
pirataria. Por conseguinte, era desejável tornar extensivas as disposições da
Diretiva 98/84/CE e criar, na UE, um enquadramento comum e eficaz para a proteção destes
serviços. Nestas circunstâncias, o Conselho, por meio da decisão de 22 de junho de 1999,
habilitou a Comissão a participar, em nome da Comunidade Europeia, nas negociações
relativas à Convenção. As diretrizes de negociação apresentadas à Comissão pretendiam
assegurar que essa convenção incluísse definições e medidas idênticas às da
Diretiva 98/84/CE e que a compatibilidade entre os dois instrumentos jurídicos fosse
máxima.

As negociações foram bem-sucedidas e a Convenção, adotada em 24 de janeiro de 2001, é
plenamente compatível com a Diretiva 98/84/CE. Com efeito, a Convenção retoma, no
essencial, as disposições da Diretiva 98/84/CE, protegendo os sistemas que se baseiem ou
consistam num acesso condicional das atividades ilícitas já enumeradas na
Diretiva 98/84/CE. Entre ambos os textos existem apenas algumas diferenças textuais
mínimas. Por exemplo, a Convenção não incrimina apenas o fabrico de dispositivos ilícitos,
mas também a sua produção. Além disso, as sanções previstas para as atividades definidas
como ilícitas estão mais claramente definidas na Convenção, que prevê que essas sanções
sejam penais, administrativas ou de outra natureza. Contudo, tal como a Diretiva 98/84/CE,
estipula que as sanções devem ser proporcionais, dissuasivas e efetivas. Em suma, estas
variações de texto na Convenção do Conselho da Europa não alteram em nada o conteúdo ou
o âmbito de aplicação da diretiva comunitária.

157 Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 4 de julho de 2012, sobre o projeto de decisão do Conselho
relativa à celebração do Acordo Comercial Anticontrafação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros,
a Austrália, o Canadá, o Japão, a República da Coreia, os Estados Unidos Mexicanos, o Reino de Marrocos, a
Nova Zelândia, a República de Singapura, a Confederação Suíça e os Estados Unidos da América
(2011/0167(NLE)).
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A Convenção está aberta à assinatura da União Europeia. Além disso, o seu artigo 11.º, n.º 4,
prevê expressamente que, nas suas relações mútuas, as Partes que são membros da
Comunidade Europeia apliquem as regras da Comunidade e, por conseguinte, não apliquem
as regras enunciadas na Convenção se não existir qualquer regra comunitária que reja o
aspeto em causa. Esta cláusula de desvinculação a favor dos Estados-Membros da União
Europeia assegura o primado das regras da União. No seu segundo relatório de avaliação da
aplicação da Diretiva 98/84/CE, aprovado em 30 de setembro de 2008158, a Comissão afirma
que a assinatura da Convenção pela União Europeia poderá contribuir para dar um novo
impulso à sua ratificação por outros Estados membros do Conselho da Europa e alargar a
proteção jurídica dos prestadores de serviços que se baseiem ou consistam num acesso
condicional para além do território da UE.

Consequentemente, a Comissão recomendou que o Conselho assinasse a Convenção e
apresentou uma proposta de decisão do Conselho para esse efeito em 15 de dezembro
de 2010. A proposta de decisão teve como base o artigo 207.º, n.º 4, do TFUE, juntamente
com o artigo 218.º, n.º 5, do TFUE.

O Conselho adotou a sua decisão159, utilizando, além do artigo 218.º, n.º 5, do TFUE, o
artigo 114.º do TFUE, e não o artigo 207.º, n.º 4, do TFUE, tal como proposto pela
Comissão. O Conselho considerou que o Convenção pretendia aproximar a legislação das
partes contratantes, nomeadamente a legislação dos Estados-Membros da União Europeia,
por forma a combater mais eficazmente o acesso ilícito aos serviços em causa.

A Comissão, apoiada pelo Parlamento, intentou uma ação para obter a anulação dessa
decisão, defendendo, à luz do objetivo e do conteúdo da Convenção, que a decisão
contestada se inscrevia fundamentalmente no quadro da política comercial comum e só de
forma marginal no quadro da política do mercado interno. A utilização do artigo 207.º, n.º 4,
do TFUE, também significou que a Convenção constituiria um acordo exclusivo e que, por
conseguinte, só seria assinado pela União, contrariamente a um acordo misto, cuja ratificação
seria necessária também por parte dos Estados-Membros.

A decisão do Tribunal160, emitida em 22 de outubro de 2013, pretendeu anular a
Decisão 2011/853/UE do Conselho e manter os seus efeitos até à entrada em vigor de uma
nova decisão, com as bases jurídicas adequadas, num prazo razoável que não excedesse os
seis meses.

Em cumprimento da decisão do Tribunal, o Conselho adotou uma nova decisão em 14 de
abril de 2014, tendo solicitado o consentimento do Parlamento. Esta terá sido uma das
primeiras decisões adotadas pelos novos membros da Comissão dos Assuntos Jurídicos.

Segredos comerciais

Em termos gerais, todas as informações empresariais confidenciais que proporcionem
vantagens competitivas a uma empresa podem ser consideradas segredos comerciais. Os
segredos comerciais englobam os segredos de fabrico ou industriais e os segredos do
comércio. A utilização não autorizada de tais informações por pessoas que não os
proprietários é considerada uma prática indevida e uma violação do segredo comercial.

158 Segundo relatório sobre a aplicação da Diretiva 98/84/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de
novembro de 1998, relativa à proteção jurídica dos serviços que se baseiem ou consistam num acesso
condicional (COM(2008)0593).
159 Decisão 2011/853/UE do Conselho, de 29 de novembro de 2011, relativa à assinatura, em nome da União, da
Convenção europeia sobre a proteção jurídica dos serviços que se baseiem ou consistam num acesso condicional
160 Processo C‑137/12, Comissão/ Conselho (ECLI:EU:C:2013:675).



Comissão dos Assuntos Jurídicos
60

Dependendo do sistema jurídico, a proteção dos segredos comerciais faz parte do conceito
geral de proteção contra a concorrência desleal ou baseia-se em disposições específicas ou
em jurisprudência relativa à proteção de informações confidenciais. Alguns
Estados-Membros não têm leis específicas nesta matéria.

Ao contrário das invenções patenteadas ou dos romances protegidos por direitos de autor, o
titular do segredo comercial não detém um direito exclusivo sobre a sua criação. Por
conseguinte, concorrentes e terceiros podem descobrir, desenvolver e utilizar livremente a
mesma fórmula. Os segredos comerciais só beneficiam de proteção jurídica caso alguém
tenha obtido informações confidenciais por meios ilegítimos (por exemplo, roubo ou
suborno).

Assim sendo, os segredos comerciais são significativamente diferentes dos DPI, que
conferem exclusividade. Porém, necessitam de proteção pelas mesmas razões que os DPI
existem, nomeadamente a fim de incentivar a inovação garantindo que os criadores se
encontrem em posição de serem recompensados pelos seus esforços.

Em 28 de novembro de 2013, a Comissão apresentou uma proposta sobre os segredos
comerciais161. A proposta introduz uma definição comum de segredos comerciais, bem como
meios através dos quais as vítimas de apropriações indevidas de segredos comerciais podem
procurar reparação junto dos tribunais. Além disso, pretende facilitar aos tribunais a tarefa de
tratar de apropriações indevidas de informações empresariais e confidenciais, por forma a
remover do mercado produtos que infrinjam o segredo comercial, e permitir às vítimas a
obtenção de indemnizações em resultado das ações ilegais que tenham sofrido.

Devido ao fim iminente da legislatura, a relatora nomeada (Marielle Gallo, PPE, FR) opta
por não elaborar a proposta, mas por limitar a análise do texto por parte da comissão a uma
troca de pontos de vista. Contudo, a Presidência grega tem sido muito ativa no Conselho e
logrou garantir uma orientação geral, adotada em 26 de maio de 2014162.

Esta será uma das principais tarefas dos novos Estados-Membros no domínio da propriedade
intelectual, sendo especialmente relevante no contexto das atuais negociações da Parceria
Transatlântica de Comércio e Investimento (TTIP).

5. Direito administrativo

Em 23 de março de 2010, a Comissão dos Assuntos Jurídicos criou um grupo de trabalho
sobre o direito administrativo da UE com o objetivo de aferir o atual panorama do direito
administrativo da UE e, numa segunda fase, de propor as intervenções que considerasse
adequadas à luz da nova base jurídica, relativa a uma administração europeia aberta, eficaz e
independente, prevista no Tratado de Lisboa, e do direito a uma boa administração, definido
no artigo 41.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia.

161 Proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à proteção de know-how e informações
comerciais confidenciais (segredos comerciais) contra a sua aquisição, utilização e divulgação ilegais
(COM(2013)0813).
162 Documento do Conselho 9870/14.
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Luigi Berlinguer, S&D, IT, relator para o
relatório de iniciativa sobre a Lei de Processo
Administrativo da União Europeia.

Após a decisão de limitar o seu trabalho ao
direito administrativo direto da UE das
instituições, dos organismos, dos serviços e das
agências da União, o grupo de trabalho examinou
as disposições geralmente aplicáveis em matéria
de direito administrativo da UE, tais como as
regras de acesso a documentos, mas também
regras setoriais mais específicas, como por
exemplo os procedimentos antitrust. O grupo de
trabalho concluiu que, ao longo dos anos, a União
desenvolveu um conjunto de procedimentos
administrativos ad hoc, quer sob a forma de lei
quer de soft law, sem ter necessariamente em
conta a coerência de toda a estrutura, por vezes
com lacunas e incongruências, e sem a ter em
conta a posição da legislatura da União.

O grupo de trabalho beneficiou da contribuição oral e escrita de profissionais, académicos,
ONG e membros e funcionários de outras instituições, agências, organismos e serviços, que
apresentaram e debateram as suas notas durante as reuniões de grupo de trabalho.

Esses documentos e o debate subsequente com peritos no grupo de trabalho, juntamente com
os resultados de uma conferência organizada em conjunto pelo Parlamento Europeu e pela
Universidade de Léon (27 e 28 de abril de 2011), deram origem a um documento de trabalho,
elaborado sob a direção de Luigi Berlinguer.

Em especial, os documentos de trabalho sugeriram a possibilidade de preparar uma iniciativa
legislativa para uma lei administrativa geral única vinculativa para as instituições,
organismos, agências e serviços da União, com base no artigo 298.º TFUE, centrada no
processo administrativo e fornecendo uma rede de segurança mínima de garantias aos
cidadãos e empresas nos seus contactos diretos com a administração da União.

O documento de trabalho foi aprovado pela Comissão dos Assuntos Jurídicos na sua reunião
de 21 de novembro de 2011. Após ter tomado conhecimento das recomendações do grupo de
trabalho, a comissão decidiu solicitar um relatório de iniciativa legislativa nesta matéria.

No seu relatório de iniciativa sobre uma Lei de Processo Administrativo da União Europeia
(2012/2024(INI)) (relator: Luigi Berlinguer), o Parlamento solicita à Comissão que
apresente, com base no artigo 298.º do TFUE, uma proposta de regulamento relativo aos
procedimentos administrativos aplicáveis à administração direta de qualquer instituição,
organismo, serviço ou agência da União («administração da UE»).

A Lei deve limitar-se à administração direta da UE e ser aplicável, enquanto lex generalis, a
todas as instituições da União e a todos os domínios de atividade da União.

O relator recomenda que se codifique um conjunto de princípios gerais de boa administração,
que deverão orientar a atuação da administração da União, e que se estabeleça um número
mínimo de regras processuais de base a seguir pela administração da União quando se ocupar
de casos individuais em que seja parte uma pessoa singular ou coletiva, e outras situações em
que uma pessoa tenha um contacto direto ou pessoal com a administração da União. Essas
regras devem, em especial, promover a transparência e a responsabilidade e aumentar a
confiança dos cidadãos na administração da UE.
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Este conjunto de princípios gerais deve funcionar como regra de minimis quando não existir
lex specialis, e as garantias fornecidas às pessoas nos instrumentos setoriais nunca devem ser
inferiores às previstas no regulamento.

Na sua resposta à resolução do Parlamento, a Comissão comprometeu-se a lançar um
exercício de análise escrupuloso. Para tal, pretende avaliar a atual situação em todas as
instituições da UE e, tendo em conta o contexto, examinar a existência de exemplos de má
administração resultante de lacunas ou insuficiências no atual quadro jurídico e, caso tal se
verifique, encontrar o modo mais eficaz de prevenir essas situações no futuro, quer através
de medidas gerais quer por meio de ações mais específicas nas instituições. Como parte deste
exercício, a Comissão avaliará as abordagens adotadas nos Estados-Membros e consultará
académicos, profissionais e a comunidade jurídica com vista à realização de uma análise
exaustiva de todos os aspetos inerentes a esta matéria. A Comissão considerará todas as
opções para reforçar uma administração europeia aberta, eficiente e independente. Além
disso, a Comissão comprometeu-se a reunir o atual acervo legislativo da UE em matéria de
direito administrativo num lugar central no seu sítio Web.

A comunicação da Comissão está prevista para os próximos meses.

O direito administrativo constitui um domínio que a Comissão JURI deverá continuar a
explorar ao longo da oitava legislatura.

6. Responsabilidade ambiental e sanções aplicáveis a crimes contra o ambiente

Nos termos do anexo VII, secção XVI, ponto 7, do Regimento, a
Comissão dos Assuntos Jurídicos é competente em matéria de
responsabilidade ambiental e sanções aplicáveis a crimes contra o
ambiente. Na sequência de dois acórdãos primordiais do Tribunal
de Justiça163 e de importantes relatórios da comissão durante a sexta
legislatura164, foi imprimida uma nova dinâmica a esta matéria após
a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em que a noção de
desenvolvimento sustentável do ambiente – que já se encontrava no
cerne de Tratados anteriores – ocupou o seu lugar entre os objetivos
fundamentais da UE.

Com efeito, nos termos do artigo 3.º, n.º 3, do TUE, a UE empenha-
se no desenvolvimento sustentável da Europa, assente, entre outros
aspetos, «num elevado nível de proteção e de melhoramento da

qualidade do ambiente». O artigo 3.º, n.º 5, do TUE acrescenta que, nas suas relações com o
resto do mundo, a UE deve igualmente contribuir para o «desenvolvimento sustentável do
planeta». A proteção do ambiente constitui um dos domínios de competência partilhada entre
a UE e os Estados-Membros, em conformidade com o disposto no artigo 4.º do TFUE,
devendo ser integrada na definição e execução das políticas e ações da União, com especial
destaque para aquelas que têm como objetivo promover um desenvolvimento sustentável nos
termos do artigo 11.º do TFUE. O título XX (artigos 191.º a 193.º) do Tratado sobre o

163 Processo C-176/03, Comissão/ Conselho, Colet. 2005, p. I-07879, e C-440/05, Comissão/Conselho,
Colet. 2007, p. I-09097.
164 Relatório da comissão parlamentar A6-0154/2008 (Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 21 de
maio de 2008; Diretiva 2008/99/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de novembro de 2008, relativa
à proteção do ambiente através do direito penal, JO L 328 de 6.12.2008, p. 28); Relatório da comissão
parlamentar A6-0172/2006 (Proposta de Resolução do Parlamento Europeu, de 14 de junho de 2006, sobre as
consequências do acórdão do Tribunal de Justiça de 13 de setembro de 2005 (C-176/03, Comissão/ Conselho)
(2006/2007(INI)).
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Funcionamento da União Europeia é inteiramente dedicado à política em matéria de
ambiente. Em especial, o artigo 191.º, n.º 2, indica os princípios fundamentais subjacentes à
ação da União neste domínio: os princípios da precaução e da ação preventiva, da correção,
prioritariamente na fonte, dos danos causados ao ambiente e do poluidor-pagador. Acima de
tudo, o artigo 192.º do TFUE reconhece um papel mais determinante do Parlamento no
estabelecimento da política da União em matéria de ambiente, na medida em que se aplica o
processo legislativo ordinário, por forma a prosseguir os objetivos de preservação, proteção e
melhoria da qualidade do ambiente. Analogamente, o processo legislativo ordinário é
aplicável com vista à adoção de programas gerais de ação que fixarão os objetivos
prioritários a atingir. As medidas necessárias à execução destes programas devem ser
adotadas no âmbito do mesmo processo.

Com base na citada jurisprudência do Tribunal de Justiça, o artigo 83.º, n.º 2, do TFUE prevê
a possibilidade de aplicar sanções penais, a fim de reforçar a eficácia da execução das
políticas da União, nomeadamente da política em matéria de ambiente. Nos termos desta
disposição: «Sempre que a aproximação de disposições legislativas e regulamentares dos
Estados-Membros em matéria penal se afigure indispensável para assegurar a execução
eficaz de uma política da União num domínio que tenha sido objeto de medidas de
harmonização, podem ser estabelecidas por meio de diretivas regras mínimas relativas à
definição das infrações penais e das sanções no domínio em causa. Essas diretivas são
adotadas de acordo com um processo legislativo ordinário ou especial idêntico ao utilizado
para a adoção das medidas de harmonização em causa, sem prejuízo do artigo 76.º.» A
presente disposição constitui a nova base jurídica que permite à União reforçar a coesão
legislativa dos Estados-Membros também no domínio do direito penal sempre que se afigure
necessário, a fim de potenciar os resultados das políticas da União. Este aspeto é
particularmente válido no domínio das sanções aplicáveis a crimes contra o ambiente.

Durante a sétima legislatura, a Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou dois pareceres no
domínio da proteção do ambiente, dirigidos à Comissão da Indústria, da Investigação e da
Energia.

No seu primeiro parecer165, além de chamar a atenção para o princípio da precaução
enunciado no artigo 191.º, n.º 2, do TFUE, a comissão sublinha que, no que se refere à
responsabilidade por eventuais danos causados pelos operadores no contexto da prospeção e
extração de petróleo e gás, se deve ter por base o princípio do «poluidor-pagador». Devido a
uma elevada taxa de lacunas atualmente registada na legislação sobre responsabilidade
ambiental, a mesma comissão solicitou à Comissão Europeia que procedesse a uma revisão
exaustiva dos requisitos de licenciamento relativos às atividades de prospeção e extração
offshore de hidrocarbonetos e, se necessário, que apresentasse propostas de prescrições
mínimas harmonizadas ao nível da UE. A Comissão dos Assuntos Jurídicos congratulou-se
igualmente com a intenção da Comissão Europeia de propor alterações à Diretiva
Responsabilidade Ambiental (Diretiva 2004/35/CE), para que sejam abrangidos os danos
ambientais em todas as águas marinhas tal como definido na Diretiva-Quadro Estratégia
Marinha (Diretiva 2008/56/CE), bem como com os esforços realizados pela Comissão no
sentido de alargar o âmbito do mandato da Agência Europeia da Segurança Marítima
(EMSA) sobre a mesma matéria. Por último, o parecer recomendou que fosse introduzida a
garantia financeira obrigatória do operador na Diretiva Responsabilidade Ambiental, bem
como disposições relativas ao seguro de responsabilidade civil requerido pelos
Estados-Membros aquando do licenciamento da prospeção e exploração de petróleo.

165 Parecer intitulado «Enfrentar os desafios da segurança da exploração offshore de petróleo e gás»
(2011/2072(INI)). Relatora: Eva Lichtenberger.
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O segundo parecer166 foi aprovado no contexto de um processo legislativo e as suas
principais alterações prenderam-se: i) a aplicação do princípio do «poluidor-pagador»,
enunciado no artigo 191.º, n.º 2, do TFUE; ii) a identificação inequívoca do responsável por
acidentes offshore antes do início de quaisquer operações de prospeção/exploração; iii) o
estabelecimento de um nível de transparência mais elevado no que toca à cobertura
financeira do operador em caso de responsabilidade decorrente de um acidente grave – que
deve ser verificada pelas autoridades licenciadoras dos Estados-Membros –, bem como por
quaisquer informações facultadas pelo operador aos Estados-Membros, países terceiros e
público em geral; iv) a obrigação da EMSA de prestar apoio técnico e científico à Comissão
e aos Estados-Membros na avaliação dos riscos ambientais e de ajudar os Estados-Membros
na preparação e execução de planos de resposta a emergências e descontaminação; v) a
inclusão das opiniões dos trabalhadores e dos grupos ambientais na elaboração do Relatório
de Riscos Graves, necessário para a concessão de autorização das instalações de produção e
instalações não produtivas do operador.

No contexto de um relatório de iniciativa da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da
Segurança Alimentar, a Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou um parecer sobre os
impactos ambientais das atividades de extração de gás de xisto e de óleo de xisto167. No seu
parecer, a comissão sublinhou o direito de os Estados-Membros, nos termos do artigo 194.º
do TFUE, determinarem as condições de exploração dos seus recursos energéticos, a sua
escolha entre diferentes fontes energéticas e a estrutura geral do seu aprovisionamento
energético, sob reserva de o acervo comunitário, nomeadamente no domínio da legislação
em matéria de ambiente, ser plenamente respeitado. O parecer instou igualmente a Comissão
a analisar de forma abrangente a legislação existente e, se adequado, a apresentar propostas
destinadas a garantir a cobertura adequada das especificidades da exploração e extração de
gás de xisto (especialmente no que concerne a fracturação hidráulica). A comissão
considerou ainda que era de suma importância exortar as indústrias a cooperar com as
entidades reguladoras nacionais, comunidades e grupos ambientais, a fim de tomar as
medidas necessárias para evitar a deterioração do estado de todas as massas de águas
subterrâneas relevantes. O princípio da transparência foi realçado à luz dos acordos mútuos
de confidencialidade relativos aos danos para o ambiente e para a saúde humana e animal, na
medida em que a comissão considerou que tais práticas – comuns entre os proprietários dos
terrenos situados nas proximidades de poços de gás de xisto e os operadores de gás de xisto
nos EUA – não estavam em conformidade com as obrigações da UE e dos Estados-Membros
ao abrigo da Convenção de Aarhus, da Diretiva 2003/4/CE relativa ao acesso à informação e
da Diretiva 2004/35/CE relativa à responsabilidade ambiental.

166 Parecer PE492.595 da Comissão dos Assuntos Jurídicos; Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de
21 de maio de 2013, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo à
segurança das atividades de prospeção, pesquisa e produção offshore de petróleo e gás (2011/0309(COD)).
Relatora: Eva Lichtenberger.
167 2011/2308(INI). Relatora: Eva Lichtenberger.
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7. Questões éticas relacionadas com as novas tecnologias

A Comissão dos Assuntos Jurídicos tem competência em matéria de emissão de pareceres
sobre as questões éticas relacionadas com as novas tecnologias, aplicando o processo de
comissões associadas com as comissões competentes (anexo VII, ponto 9, do Regimento).

Durante a sétima legislatura, a comissão exerceu esta competência na análise da questão das
novas tecnologias e da ética na perspetiva do seu parecer apresentado à Comissão do
Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar sobre a proposta de diretiva relativa a
normas de qualidade e segurança dos órgãos humanos destinados a transplantação168.

O parecer da comissão foi motivado especialmente pelo desejo de respeitar a diversidade de
posições e de pontos de vista éticos dos Estados-Membros, contribuindo, ao mesmo tempo,
para a melhoria da situação dos doentes que necessitam de um órgão compatível. No que
respeita ao consentimento dos dadores, a comissão exortou os Estados-Membros a garantir a
existência de sistemas de registo e de comunicação da vontade de ser dador, assegurando que
essa vontade expressa é respeitada enquanto prioridade. A fim de solucionar o problema do
consentimento dos potenciais dadores, a comissão em causa instou a Comissão Europeia a
examinar, juntamente com os Estados-Membros, as partes interessadas e o Parlamento
Europeu, a possibilidade de desenvolver um sistema que permita ter em conta, no maior
número de Estados-Membros possível, a vontade expressa dos cidadãos que tenham dado o
consentimento à dádiva de órgãos após a sua morte. Mais ainda, a comissão propôs o reforço
do direito ao anonimato de dadores e recetores, mantendo, ao mesmo tempo, a
rastreabilidade necessária do ponto de vista médico, ao estipular que o acesso a sistemas que
permitam a identificação de um dador ou de um recetor seja tão restrito quanto possível e ao
obrigar igualmente os Estados-Membros a introduzir sanções aplicáveis ao acesso
não autorizado aos dados ou às buscas não justificadas por fins estritamente médicos. Uma
série de alterações, que visa minimizar o risco de tráfico de órgãos e outras atividades
abusivas e ilegais, nomeadamente exortando os Estados-Membros a assumir a sua
responsabilidade e a tomar as medidas necessárias para a luta contra o tráfico de órgãos,
intensifica a cooperação sob os auspícios da Europol e da Interpol e reduz a procura de
atividades ilegais mediante a promoção eficaz da dádiva de órgãos e a previsão de um
enquadramento jurídico rigoroso.

A comissão apreciou igualmente a questão das novas tecnologias e da ética no seu parecer
dirigido à Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia no âmbito da proposta de
regulamento que estabelece o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e
Inovação (2014-2020)169. O referido parecer identificou a investigação com células
estaminais embrionárias humanas como a principal questão ética em causa e procurou
resolver esse problema, visando, ao mesmo tempo, conseguir uma maior segurança jurídica.
A comissão propôs que a investigação que implica a destruição de embriões humanos ou
utiliza células estaminais embrionárias humanas ficasse excluída do financiamento da UE, o
que significa que caberia aos Estados-Membros decidir, em conformidade com as suas regras
éticas, financiar ou não essa investigação a partir dos seus próprios orçamentos.

168 Parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos, de 29 de janeiro de 2010, dirigido à Comissão do Ambiente, da
Saúde Pública e da Segurança Alimentar sobre a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho
relativa a normas de qualidade e segurança dos órgãos humanos destinados a transplantação.
169 Parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos, de 18 de setembro de 2012, dirigido à Comissão da Indústria,
da Investigação e da Energia sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que
estabelece o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação (2014-2020).
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A Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou igualmente dois pareceres sobre os relatórios de
iniciativa da Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar: um
referente à Comunicação da Comissão intitulada «Plano de ação no domínio da dádiva e
transplantação de órgãos (2009-2015): Reforçar a cooperação entre os Estados-
Membros»170 e um outro sobre a «dádiva voluntária e não remunerada de tecidos e
células»171. No atinente ao Plano de ação da Comissão no domínio da dádiva e
transplantação de órgãos, o parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos exorta a Comissão
Europeia a verificar se as divergências entre as legislações nacionais constituem um
obstáculo à dádiva de órgãos, solicita aos Estados-Membros que analisem os benefícios da
aplicação de um sistema de dádiva por «presunção de consentimento» e sublinha a
importância de aumentar a sensibilização do público. Destacou ainda a necessidade de uma
cooperação mais estreita entre os Estados-Membros no que se refere à dádiva e à
transplantação, bem como à finalidade de combater o tráfico de órgãos, condenando o tráfico
de órgãos a par do mercantilismo e do turismo relacionados com os transplantes, por
violarem os princípios da igualdade, da justiça e do respeito dos direitos humanos. No seu
parecer sobre a dádiva voluntária e não remunerada de tecidos e células, a comissão salientou
a necessidade de reforçar o princípio ético segundo o qual as dádivas de tecidos e células
devem ser não remuneradas e voluntárias, e apelou aos Estados-Membros para que
estabelecessem normas vinculativas para esse efeito e assegurassem que toda e qualquer
compensação paga é compatível com os princípios éticos. A comissão promoveu igualmente
a criação, à escala europeia, de uma base de dados e, mais uma vez, convidou os Estados-
Membros a explorar a possibilidade da presunção de consentimento, promovendo, ao mesmo
tempo, o conceito de declaração de consentimento.

Por último, com base nas suas competências em matéria de questões éticas relacionadas com
as novas tecnologias, a Comissão dos Assuntos Jurídicos organizou juntamente com a
Comissão da Indústria, da Investigação e da Energia e a Comissão do Desenvolvimento, em
associação com a Comissão das Petições, uma audição sobre a segunda iniciativa de
cidadania europeia intitulada «Um de nós». A iniciativa solicita a proibição do financiamento
por parte da UE das atividades que pressupõem a destruição de embriões humanos, em
particular no que respeita à investigação, à cooperação para o desenvolvimento e à saúde
pública. O Regulamento (UE) n.º 211/2011172 prevê no seu artigo 11.º que «deve ser dada
aos organizadores [da iniciativa de cidadania] a oportunidade de apresentarem a iniciativa de
cidadania numa audição pública. A Comissão e o Parlamento Europeu devem assegurar que
esta audição seja organizada no Parlamento Europeu, se adequado, com a participação de
outras instituições e organismos da União que demonstrem interesse em participar, e que a
Comissão esteja representada a um nível adequado». A complexidade da questão exigiu a
participação de três comissões na organização da audição. A organização da audição revelou-
se particularmente difícil devido ao facto de o prazo de três meses a contar da data de
receção da iniciativa de cidadania, em que a audição deveria ser organizada de acordo com o
Regulamento (UE) n.º 211/2011, não ter tido em conta o período de suspensão dos trabalhos
do Parlamento para as eleições. Por conseguinte, o tempo que restou para a organização da

170 Parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos, de 29 de janeiro de 2010, dirigido à Comissão do Ambiente, da
Saúde Pública e da Segurança Alimentar referente à Comunicação da Comissão: «Plano de ação no domínio da
dádiva e transplantação de órgãos (2009-2015): Reforçar a cooperação entre os Estados-Membros
(2009/2104(INI))».
171 Parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos, de 26 de abril de 2012, dirigido à Comissão do Ambiente, da
Saúde Pública e da Segurança Alimentar sobre a dádiva voluntária e não remunerada de tecidos e células
(2011/2193(INI)).
172 Regulamento (UE) n.º 211/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 2011, sobre a
iniciativa de cidadania (JO L 65 de 11.3.2011, p. 1).
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audição ficou reduzido em apenas aproximadamente um mês. A audição acabou por ser
organizada em 10 de abril de 2014, ou seja, na última semana das comissões parlamentares
do Parlamento cessante. Outra questão controversa prendeu-se com o facto de saber se, na
audição, deveriam ser ouvidos peritos. Uma vez que o referido regulamento define a audição
como um fórum para os organizadores da iniciativa e enumera uma lista de outros
participantes sem fazer menção aos peritos, e também atendendo às limitações de tempo,
finalmente ficou assente, no seio do Parlamento, que não se deveria convidar os peritos para
a audição (uma posição que a Comissão dos Assuntos Jurídicos adotara desde o início).
Trata-se, no entanto, de questões que exigirão uma ação de acompanhamento na futura
organização de audições relativas a iniciativas de cidadania. A própria audição suscitou
grande interesse público, registando 212 participantes inscritos e total cobertura através da
difusão na Internet. A Comissão devia adotar a sua comunicação sobre as conclusões
jurídicas e políticas retiradas da iniciativa de cidadania e as medidas que pretendia tomar até
ao fim de maio.
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III. ATIVIDADES HORIZONTAIS

1. «Legislar Melhor»

1.1. Antecedentes

Esta importante competência horizontal possui várias designações e comporta vários aspetos:
«Legislar Melhor», regulamentação inteligente e adequação da regulamentação, para não
citar mais. Trata de todos os aspetos práticos e técnicos relacionados com os processos
legislativos e ciclos políticos, desde a elaboração e avaliação das propostas, passando pela
redação e aprovação eficaz e inclusiva de legislação, até ao acompanhamento e à avaliação
dos resultados. O principal objetivo consiste em simplificar processos e procedimentos e
reduzir encargos, a fim de prever métodos de trabalho abertos e transparentes, que tenham
em consideração o maior número possível de diferentes pontos de vista e permitam encontrar
soluções aceitáveis que gozem de um amplo apoio, sem perdas de tempo e recursos.

Uma vez que há sempre margem para
melhorias nesta matéria, o debate em curso e
em mutação sobre o equilíbrio institucional
entre, sobretudo, o Parlamento, o Conselho e a
Comissão – e a existência de diferentes
centros de gravidade, que dependem das
forças políticas e institucionais destes
intervenientes em diferentes ocasiões e
domínios – reflete-se constantemente na
situação atual de uma melhor legislação.

O Acordo Interinstitucional «Legislar
Melhor»173 constitui o principal instrumento
do atual debate, instrumento esse que foi
adotado em 2003 e, por conseguinte, é
suscetível de ser considerado estar bastante desatualizado, tendo em conta que a entrada em
vigor do Tratado de Lisboa em 2009 e a sua subsequente aplicação criaram um panorama
legislativo atualmente muito distinto. Na legislatura de 2014-2019, um dos principais
objetivos do Parlamento nesta matéria poderá, por conseguinte, consistir em assegurar a
conclusão bem-sucedida das negociações de um novo Acordo Interinstitucional, que
consolide as realizações e os acordos alcançados ao longo das últimas legislaturas e garanta
que as posições do Parlamento em diferentes questões pendentes relativas a uma melhor
legislação são tidas em consideração.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou um relatório anual sobre «Legislar Melhor»,
cujo relator nos últimos três anos foi Sajjad Karim174.

173 JO C 321 de 31.12.2003, p. 1.
174 Resolução do Parlamento Europeu, de 14 de setembro de 2011, sobre «Legislar Melhor», subsidiariedade e
proporcionalidade, e regulamentação inteligente (JO C 51E de 22.2.2013, p. 87); Resolução do Parlamento
Europeu, de 13 de setembro de 2012 , sobre o 18.º relatório sobre Legislar Melhor – Aplicação dos princípios de
subsidiariedade e de proporcionalidade (2010) (JO C 353E de 3.12.2013, p. 117); Resolução do Parlamento
Europeu, de 4 de fevereiro de 2014, sobre a adequação da regulamentação da UE, a subsidiariedade e a
proporcionalidade (19.º relatório sobre «Legislar Melhor» – 2011) (P7_TA(2014)0061, ainda não publicado no
Jornal Oficial).

Sajjad Karim, ECR, Reino Unido, relator dos
relatórios anuais sobre «Legislar Melhor»
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1.2. Programa da regulamentação inteligente e adequação da regulamentação

Nas conclusões da Presidência do Conselho Europeu da primavera de 2007, apelou-se aos
Estados-Membros e às instituições da UE para que aplicassem a Estratégia de Lisboa
renovada para o crescimento e o emprego através da melhoria do programa «Legislar
Melhor», com vista a criar um ambiente empresarial mais dinâmico. O Presidente da
Comissão Europeia, José Manuel Barroso, reagiu a este apelo nas suas Orientações políticas
para a próxima Comissão, de 3 de setembro de 2009, propondo transformar a Estratégia de
Lisboa na Estratégia «UE 2020». Estas orientações frisavam a competitividade e a redução
dos encargos administrativos através de uma regulamentação inteligente destinada a colocar
os mercados ao serviço das pessoas, e com uma incidência clara nas consultas públicas, nas
avaliações de impacto, na comitologia e na simplificação da legislação existente.

A comunicação intitulada «Regulamentação inteligente na União
Europeia» (COM(2010)0543) aprofundou este apelo ao apresentar as medidas que a
Comissão tencionava adotar para assegurar a qualidade da regulamentação ao longo do ciclo
de elaboração das políticas, desde a sua conceção até à respetiva avaliação e revisão.
Deveriam ser empreendidos esforços e iniciativas tendentes a alcançar um ciclo político mais
racionalizado através da elaboração de legislação assente em consultas alargadas e avaliações
de impacto, estando a sua aplicação sujeita a balanços de qualidade ex post, com o objetivo
primordial de simplificar e reduzir os encargos administrativos e regulamentares.

O presente programa de regulamentação inteligente estava a ser seguido em 2012, assumindo
a forma de comunicação da Comissão intitulada «Adequação da regulamentação da UE»
(COM(2012)0746), cuja principal sugestão consistiu no lançamento do Programa para a
adequação e a eficácia da regulamentação (Regulatory Fitness and Performance Programme
– REFIT), que procuraria identificar os encargos, as inconsistências, as lacunas e as medidas
ineficazes. Graças ao REFIT, a Comissão identificaria, avaliaria, adotaria e acompanharia a
execução de iniciativas que permitissem reduzir de forma significativa os custos
regulamentares ou simplificar a sua aplicação. O programa REFIT incluiria um
acompanhamento do Programa de ação para a redução dos encargos administrativos (ABR),
que tinha por objetivo reduzir em 25 %, até 2012, os encargos para as empresas inerentes à
legislação da UE.

1.3. O futuro de «Legislar Melhor»

O capítulo dedicado à coerência da regulamentação nas negociações da Parceria
Transatlântica de Comércio e Investimento (T-TIP) é muito oportuno, não só devido à atual
intensificação das negociações sobre esta matéria, às consultas e aos debates sobre a
resolução de litígios investidores-Estado ou ao programa do Parlamento «Legislar Melhor»,
mas também especificamente devido ao contexto do relatório de Sajjad Karim sobre
«Legislar Melhor» e adequação regulamentar (que segue igualmente o relatório de Angelika
Niebler sobre a garantia de independência das avaliações de impacto), do relatório de Eva
Lichtenberger sobre o controlo da aplicação do direito da UE, dos relatórios de József Szájer
sobre atos delegados e de execução e do relatório de Luigi Berlinguer sobre a Lei de
Processo Administrativo, que constituem, na totalidade, matéria de reflexão no debate dos
aspetos regulamentares da T-TIP. Indubitavelmente, estas questões serão levadas muito a
sério no programa da próxima legislatura.
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1.4. Subsidiariedade

O Tratado de Lisboa reforçou o papel dos Parlamentos nacionais dos Estados-Membros na
arquitetura institucional e jurídica da União. No caso de, nos termos do artigo 2.º do
Protocolo (n.º 1) do TFUE, todas as propostas legislativas serem enviadas aos Parlamentos
nacionais, o Protocolo (n.º 2) institui um mecanismo de reanálise para os Parlamentos
nacionais relativamente à legislação proposta que não incida em domínios da competência
exclusiva da União Europeia. Nos termos do artigo 6.º do Protocolo, os Parlamentos
nacionais ou, no caso de Parlamentos bicamerais, qualquer câmara pode emitir um «parecer
fundamentado» se considerar que um projeto de ato legislativo da UE não obedece ao
princípio da subsidiariedade. Neste caso, o Parlamento nacional/câmara deve, no prazo de
oito semanas a contar da data de envio da última versão linguística do projeto de ato
legislativo em causa, dirigir aos presidentes do Parlamento Europeu, do Conselho e da
Comissão, por escrito, o seu parecer. Para fins da reanálise obrigatória a efetuar pelo autor,
na maior parte dos casos pela Comissão, de uma proposta legislativa sempre que os pareceres
fundamentados recebidos ultrapassem os limiares fixados, estão previstos dois mecanismos
conhecidos por «cartão amarelo» e «cartão laranja» (neste último mecanismo, as obrigações
são mais rigorosas).175

Nos termos do artigo 38.º-A, n.º 3, do Regimento, todos os pareceres fundamentados serão
enviados à(s) comissão(ões) competente(s) pelo projeto de ato legislativo e transmitidos para
conhecimento à «comissão competente para o respeito do princípio da subsidiariedade», ou
seja, a Comissão dos Assuntos Jurídicos. Em 14 de dezembro de 2010, a Conferência dos
Presidentes das Comissões adotaram princípios orientadores tendentes a assegurar o
tratamento adequado, ao nível das comissões, dos pareceres fundamentados dos parlamentos
nacionais. Assim sendo, todos os pareceres fundamentados são traduzidos em todas as
línguas oficiais176 e devem ser distribuídos aos deputados das comissões em causa, bem
como incluídos nos respetivos dossiês e referidos na resolução legislativa sobre a proposta
em questão. Por uma questão de respeito do prazo de oito semanas em que os pareceres
fundamentados podem ser emitidos, a comissão competente do Parlamento Europeu não
pode votar a proposta antes do término do prazo fixado para os Parlamentos nacionais
emitirem pareceres fundamentados,

O papel da comissão

Efetivamente, a Comissão dos Assuntos Jurídicos tem duas funções distintas no que respeita
aos pareceres fundamentados dos Parlamentos nacionais. Primeiro, a comissão verifica se os
pareceres são verdadeiramente «pareceres fundamentados» e se foram enviados
oportunamente, por forma a decidir quais os pareceres que serão traduzidos. De facto, a
maior parte das comunicações dos parlamentos nacionais não coloca problemas de
não conformidade com o princípio de subsidiariedade, mas, essencialmente, apresenta os
pontos de vista políticos dos Parlamentos nacionais sobre a substância da proposta. Embora
estes pontos de vista sejam elaborados na língua oficial do Estado-Membro em causa, os
pareceres fundamentados devem ser traduzidos para que o Parlamento Europeu possa ter em

175 Sempre que um terço dos parlamentos nacionais vote contra uma proposta, ou um quarto vote a favor de
matérias no domínio da justiça e dos assuntos internos, é acionado um «cartão amarelo». O «cartão laranja»
carece da maioria simples dos votos expressos por todos os Parlamentos nacionais. No âmbito do procedimento,
cada Parlamento nacional dispõe de dois votos, partilhados pelas câmaras dos Parlamentos bicamerais.
176 Com a exceção do maltês e do gaélico. O PE é a única instituição da UE que traduz todos os pareceres
fundamentados dos parlamentos nacionais em outras línguas da União Europeia. A Comissão optou por não
traduzir os pareceres fundamentados em todas as línguas de trabalho, pelo menos até serem atingidos os limiares
dos cartões amarelo e laranja.
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conta os mesmos, conforme previsto no Protocolo (n.º 2).177 Outros contributos da parte dos
Parlamentos nacionais serão, no entanto, transmitidos às comissões em causa na respetiva
língua original.

Além disso, é da competência da comissão o relatório anual sobre a subsidiariedade, que o
artigo 9.º do Protocolo (n.º 2) impõe à Comissão que apresente ao Conselho Europeu, ao
Parlamento Europeu, ao Conselho e aos Parlamentos nacionais. Durante a sétima legislatura,
a comissão incluiu os seus pontos de vista quanto aos relatórios anuais sobre a
subsidiariedade nos seus relatórios sobre «Legislar Melhor».

Pareceres fundamentados recebidos

Desde a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, a comissão verificou que o Parlamento
Europeu recebeu cerca de 300 pareceres fundamentados.178 Esses pareceres incidiam em
domínios políticos muito diversos, desde a agricultura, os transportes179, o ambiente180 e a
saúde181, até à política social182, à justiça e assuntos internos183, aos serviços financeiros,184

às telecomunicações 185e aos direitos de propriedade intelectual186. Naturalmente que as

177 Em conformidade com o disposto no artigo 7.º, n.º 1, do Protocolo (n.º 2), o Parlamento Europeu tem «em
conta os pareceres fundamentados emitidos pelos Parlamentos nacionais ou por uma câmara de um desses
Parlamentos».
178 472 projetos de atos legislativos foram enviados aos Parlamentos nacionais para análise nos termos do
Protocolo (n.º 2) do Tratado de Lisboa. 468 destes projetos de atos legislativos são propostas da Comissão, ao
passo que os restantes quatro são iniciativas do Conselho. Em maio de 2014, o Parlamento Europeu recebeu um
total de 1 723 observações dos Parlamentos nacionais em resposta às propostas. Dentre estas, 282 são pareceres
fundamentados, enquanto as restantes 1 441 são contribuições.
179 Ver, por exemplo, a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o
Regulamento (CE) n.º 1370/2007 no que respeita à abertura do mercado nacional de serviços de transporte
ferroviário de passageiros (COM(2013)0028), a qual foi objeto de seis pareceres fundamentados da parte do
Bundesrat austríaco, do Parlamento luxemburguês, do Parlamento sueco, da Tweede Kamer dos Países Baixos,
do Eerste Kamer dos Países Baixos e do Parlamento lituano.
180 Efetivamente, além do ambiente, a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo
ao acesso aos recursos energéticos e à partilha justa e equitativa dos benefícios decorrentes da sua utilização na
União (COM(2012)0576), a qual foi objeto de três pareceres fundamentados da parte do Senado italiano, do
Parlamento sueco e do Senado francês, incidiu no domínio da cooperação para o desenvolvimento.
181 A proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à aproximação das disposições
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros no que respeita ao fabrico, à apresentação e
à venda de produtos do tabaco e produtos afins (COM(2012)0788) recebeu oito pareceres fundamentados da
parte do Parlamento sueco, da Câmara dos Deputados italiana, do Senado italiano, da Câmara dos Deputados
checa, do Parlamento grego, do Parlamento português, da Câmara dos Deputados romena e do Parlamento
dinamarquês.
182 A proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao Fundo de Auxílio Europeu às
Pessoas mais Carenciadas (COM(2012)0617), que recebeu quatro pareceres fundamentados da parte do
Parlamento sueco, do Bundestag alemão, da Câmara dos Comuns do Reino Unido e da Câmara dos Lordes do
Reino Unido.
183 A mais notável foi a proposta de regulamento do Conselho que institui a Procuradoria Europeia
(COM(2013)0534), a qual redundou num cartão amarelo (ver abaixo).
184 Por exemplo, a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a requisitos
prudenciais aplicáveis às instituições de crédito e às empresas de investimento (COM(2011)0452), que recebeu
pareceres fundamentados da parte do Parlamento sueco, do Senado francês e da Câmara dos Comuns do Reino
Unido.
185 A proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a medidas destinadas a reduzir o
custo da implantação de redes de comunicações eletrónicas de elevado débito (COM(2013)0147) recebeu cinco
pareceres fundamentados da parte da Câmara dos Comuns do Reino Unido, da Câmara dos Lordes do Reino
Unido, da Câmara dos Deputados romena, da Tweede Kamer dos Países Baixos e do Parlamento sueco.
186 Desta feita, a proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à gestão coletiva dos
direitos de autor e direitos conexos e ao licenciamento multiterritorial de direitos sobre obras musicais para
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objeções formuladas pelos Parlamentos nacionais contra uma determinada proposta diferem
em função do setor abrangido e da substância e forma da referida proposta. Alguns aspetos
comuns podem, todavia, ser identificados. Desta feita, vários pareceres fundamentados
alegaram que um ato deveria revestir a forma de uma diretiva em vez de um regulamento
como a Comissão havia proposto.187 Outra característica comum, e porventura a mais
importante, de vários pareceres fundamentados consiste nas objeções formuladas contra
aquilo que muitos Parlamentos nacionais entenderam como uma utilização indevida dos atos
delegados nas propostas da Comissão.188

Em 2012, pela primeira vez após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, uma proposta da
Comissão acionou o chamado mecanismo do «cartão amarelo».  Em 21 de março de 2012, a
Comissão apresentou uma proposta de regulamento do Conselho relativo «ao exercício do
direito de ação coletiva no contexto da liberdade de estabelecimento e da liberdade de
prestação de serviços». A proposta é frequentemente evocada como a proposta «Monti II»,
atendendo ao facto de ter seguido as recomendações do ex-comissário Mario Monti. Esta
proposta foi apresentada pela Comissão em reação aos acórdãos do Tribunal de Justiça nos
processos Viking Line e Laval.189 O artigo 352.º do TFUE, ou seja, a chamada cláusula de
flexibilidade constituiu a base jurídica da proposta.

Em 22 de maio de 2012, prazo para os Parlamentos nacionais apresentarem uma resposta, a
proposta da Comissão foi objeto de 12 pareceres fundamentados.190 Entre as maiores
preocupações dos parlamentos nacionais encontravam-se a pertinência da base jurídica, o
eventual impacto negativo no sistema das relações industriais nos Estados-Membros, as
questões em matéria de direito do trabalho nacional e a justificação insuficiente da
necessidade e objetivos da ação da UE. No seu conjunto, estes pareceres representavam
19 votos de um total de 54 atribuídos aos parlamentos nacionais, ou seja, mais de um terço.
Nos termos do Tratado de Lisboa, a Comissão foi, assim, obrigada a reanalisar a sua
proposta e a decidir mantê-la, alterá-la ou retirá-la.

Em 10 de julho de 2012, a comissão procedeu a uma troca de impressões sobre a base
jurídica e o cartão amarelo, assente nas notas redigidas pelos respetivos relatores
relativamente à base jurídica (Axel Voss) e à subsidiariedade (Sajjad Karim). Em 12 de

utilização em linha no mercado interno recebeu quatro pareceres fundamentados da parte do Sejm polaco, do
Parlamento sueco, do Senado francês e do Parlamento luxemburguês.
187 Ver, por exemplo, o parecer fundamentado do Parlamento sueco sobre a proposta de regulamento do
Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece um quadro normativo para o acesso ao mercado dos serviços
portuários e a transparência financeira dos portos (COM(2013)0296) e o parecer fundamentado da Câmara dos
Comuns do Reino Unido sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo a
medidas destinadas a reduzir o custo da implantação de redes de comunicações eletrónicas de elevado débito
(COM(2013)0147).
188 Desta feita, o parecer fundamentado do Senado italiano sobre a proposta de regulamento do Parlamento
Europeu e do Conselho relativo às condições zootécnicas e genealógicas aplicáveis ao comércio e às
importações na União de animais reprodutores e respetivos produtos germinais (COM(2014)0005 final) afirmou
que «a proposta de regulamento contém numerosas delegações de competências à Comissão Europeia, e que os
atos resultantes, ao não serem atos legislativos, escapam ao controlo da subsidiariedade por parte dos
Parlamentos nacionais» e, por exemplo, o parecer fundamentado do Senado francês sobre a proposta de
regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo às medidas estruturais destinadas a melhorar a
capacidade de resistência das instituições de crédito da UE (COM(2014)0043) contestou explicitamente tanto o
número como o âmbito dos atos delegados propostos pela Comissão.
189 Processo C-438/05 International Transport Workers’ Federation e Finnish Seamen’s Union/Viking Line ABP
e OÜ Viking Line Eesti Colet. 2007, p. I-10779, e processo C-341/05 Laval un Partneri Ltd/Svenska
Byggnadsarbetareförbundet, Svenska Byggnadsarbetareförbundets avdelning 1, Byggettan e Svenska
Elektrikerförbundet, Colet. 2007, p. I-11767.
190 Os pareceres fundamentados surgiram da Dinamarca, Letónia, Finlândia, Portugal, França, Bélgica, Países
Baixos, Suécia, Luxemburgo, Malta e Reino Unido.
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setembro de 2012, a Comissão optou por retirar a sua proposta, embora não por motivos de
não conformidade com o princípio da subsidiariedade, mas sim por considerar que era
improvável «reunir o necessário apoio político junto do PE e do Conselho necessário à sua
adoção».

Em 2013, foi exibido um segundo cartão amarelo contra a proposta de regulamento que
institui a Procuradoria Europeia,191 tendo sido recebidos 13 pareceres fundamentados da
parte dos Parlamentos nacionais/câmaras.192 Os pareceres fundamentados representaram 18
votos num total de 56, ultrapassando, assim, o limiar exigido de um quarto dos votos para
atos legislativos relativos ao espaço de liberdade, segurança e justiça, com base no artigo 76.º
do TFUE. Os pareceres fundamentados apresentaram várias objeções à proposta,
nomeadamente a falta de fundamentação suficiente do valor acrescentado da instituição da
Procuradoria Europeia relativamente ao desempenho dos sistemas judiciais dos Estados-
Membros; a convicção de que o «modelo supranacional» da Procuradoria Europeia limitaria
desproporcionalmente a soberania dos Estados-Membros no domínio do direito penal, e a
preferência por reforçar as formas de cooperação existentes, como o Organismo Europeu de
Luta Antifraude (OLAF), ou por introduzir medidas preventivas no momento da utilização
dos fundos da UE.

Em 26 de novembro, a comissão procedeu a uma troca de impressões sobre o cartão amarelo,
tendo por base uma apresentação do relator Sajjad Karim sobre subsidiariedade. A Comissão
Europeia publicou uma comunicação, em 27 de novembro de 2013, na qual apresentou a
respetiva análise dos pareceres fundamentados193, concluindo que a proposta respeitava o
princípio da subsidiariedade. Por conseguinte, a Comissão Europeia considerou que não
precisava de retirar ou alterar a proposta e, deste modo, a referida proposta devia ser
mantida, acrescentando, no entanto, que teria em conta os pareceres fundamentados durante
o processo legislativo. A resposta da Comissão Europeia ao cartão amarelo foi objeto de
debate na Comissão dos Assuntos Jurídicos, na sua reunião de 16 de dezembro de 2013, no
âmbito de uma troca de impressões relativamente ao parecer da referida comissão sobre a
proposta (relatora Evelyn Regner) aprovada em 11 de fevereiro de 2014.194

Tendo em conta que o processo de controlo da subsidiariedade pelos Parlamentos nacionais
só integrou a estrutura institucional da UE em 2009, podemos arriscar dizer que a sétima
legislatura constituiu, até certo ponto, um período de aprendizagem para todos os
intervenientes em causa. Ao passo que o Parlamento Europeu, enquanto instituição, procurou
aperfeiçoar a visibilidade e a emissão dos pareceres fundamentados através da introdução de
procedimentos melhorados para o tratamento técnico e administrativo desses pareceres, a
Comissão dos Assuntos Jurídicos terá, no futuro, a oportunidade de melhorar a sua resposta
aos pareceres fundamentados. A título exemplificativo, a melhoria dos serviços de
videoconferência disponíveis é suscetível de proporcionar a possibilidade de estabelecer
contacto com os Parlamentos nacionais sempre que uma comissão entender que os pareceres
fundamentados suscitam questões que justificam o debate com os deputados dos Parlamentos

191 COM(2013)0534.
192 Da parte do Senado checo, da Tweede Kamer dos Países Baixos, do Eerste Kamer dos Países Baixos, da
Câmara dos Comuns do Reino Unido, da Câmara dos Lordes do Reino Unido, do Parlamento irlandês, do
Parlamento húngaro, da Câmara dos Deputados romena, da Assembleia Nacional eslovena, do Senado francês,
do Parlamento cipriota, do Parlamento sueco e do Parlamento maltês. Os pareceres fundamentados
representaram 18 votos num total de 56, ultrapassando, assim, o limiar exigido de um terço do total dos votos
para atos legislativos relativos ao espaço de liberdade, segurança e justiça, com base no artigo 76.º do TFUE.
193 COM(2013) 851.
194 Parecer da Comissão dos Assuntos Jurídicos dirigido à Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos
Assuntos Internos sobre a proposta de regulamento do Conselho que institui a Procuradoria Europeia
((COM(2013)0534 – C7-0000/2014 – 2013/0255(APP)).
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nacionais em causa. Além disso, as sugestões e recomendações apresentadas pela comissão
nos seus relatórios sobre a subsidiariedade podem proporcionar ideias para novos
desenvolvimentos durante a oitava legislatura.

Relatórios anuais

Nos termos do artigo 9.º do Protocolo (n.º 2), a Comissão apresenta anualmente ao Conselho
Europeu, ao Parlamento Europeu, ao Conselho e aos Parlamentos nacionais um relatório
sobre a aplicação do artigo 5.º do Tratado da União Europeia. Esse relatório anual é
igualmente enviado ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões.

No primeiro relatório anual aprovado pela comissão, após a entrada em vigor do Tratado de
Lisboa, a relatora Lidia Joanna Geringer de Oedenberg salientou que os princípios da
subsidiariedade e da proporcionalidade constituem os requisitos básicos do direito primário e
a sua correta aplicação deve contribuir para assegurar que a legislação europeia atende às
expectativas dos cidadãos. A relatora sublinhou ainda que o Tratado de Lisboa reforçou
consideravelmente o papel dos Parlamentos nacionais no que toca ao princípio da
subsidiariedade e manifestou o desejo de que, num futuro próximo, os Parlamentos nacionais
sejam incitados a estabelecer cooperações e a aproveitar as novas oportunidades.195

Os pontos de vista da comissão foram, em grande medida, subscritos pelo Parlamento, que,
na sua resolução, concluiu que «a aplicação correta dos princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade é indispensável para o correto funcionamento da União Europeia e para
que as atividades das suas instituições satisfaçam as expectativas dos seus cidadãos, dos
empresários que atuam no mercado interno e das administrações nacionais e locais e ainda
para assegurar que as decisões são tomadas tão próximo quanto possível dos cidadãos».196

No relatório seguinte, que incidiu no ano 2009, o relator Sajjad Karim observou que,
aquando da elaboração do relatório, o Parlamento Europeu recebeu mais de
300 contribuições dos Parlamentos nacionais. O relator ressaltou que as modalidades exatas
de tratamento dos pareceres fundamentados e contribuições ainda têm de ser esclarecidas, de
molde que se assegure a eficácia do funcionamento dos sistemas implementados no
Parlamento para acolher esta inovação, e para identificar eventuais anomalias e sugerir
melhorias.197

A resolução do Parlamento sobre o relatório acolheu favoravelmente «uma participação mais
estreita dos parlamentos nacionais no processo legislativo europeu, sobretudo no que diz
respeito ao processo de verificação do cumprimento das propostas legislativas com o
princípio de subsidiariedade». Salientou, «no âmbito do recurso aos instrumentos de
advertência e reclamação relativa ao princípio da subsidiariedade», a «falta de critérios
materiais para determinar uma violação dos princípios da subsidiariedade ou da
proporcionalidade» e sublinhou, por conseguinte, que era «necessário definir, ao nível da
UE, as condições materiais de aplicação destes princípios». A resolução acrescentou que «os
parlamentos nacionais verão reforçada a sua capacidade de cumprir o dever que lhes
incumbe por força do Tratado, de testar a conformidade das propostas legislativas com os
princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, caso a Comissão, por seu turno,
cumpra integralmente a sua obrigação, nos termos do artigo 5.º do Protocolo relativo à

195 Ver exposição de motivos do projeto de relatório sobre «Legislar melhor» – 15.º relatório anual da Comissão
Europeia nos termos do artigo 9.º do Protocolo relativo à aplicação dos princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade (2009/2142(INI)).
196 P7_TA(2010)0311, texto aprovado em 9 de setembro de 2010.
197 Ver exposição de motivos do projeto de relatório sobre «Legislar Melhor», subsidiariedade e
proporcionalidade, e regulamentação inteligente (2011/2029(INI)).
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aplicação dos princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, de fundamentação
detalhada e abrangente das suas decisões».198

Sajjad Karim foi igualmente o relator do relatório anual seguinte da parte da Comissão dos
Assuntos Jurídicos, no qual realçou que «as observações críticas do Comité de Avaliação de
Impacto relativas ao respeito pelo princípio da subsidiariedade foram igualmente feitas por
um conjunto de parlamentos nacionais nas suas comunicações no âmbito do mecanismo de
controlo da subsidiariedade introduzido pelo Tratado de Lisboa».199

Estas questões foram igualmente incluídas na resolução aprovada em sessão plenária, que
sugeriu que «se faça uma avaliação que determine se será conveniente definir, ao nível da
UE, critérios materiais para aferir do cumprimento dos princípios da subsidiariedade e da
proporcionalidade» e considerou «adequado verificar se os prazos estabelecidos nos tratados
para os parlamentos nacionais realizarem os controlos em matéria de subsidiariedade são
suficientemente longos». Mais ainda, a resolução sugeriu que «o PE, a Comissão e os
representantes dos parlamentos nacionais investiguem o número de obstáculos à participação
dos parlamentos nacionais no mecanismo de controlo da subsidiariedade que podem ser
minimizados». Nomeadamente, instou a Comissão a «proceder à melhoria e regularização
das declarações que justificam as suas iniciativas legislativas com base na subsidiariedade».
200

Ao debater o mecanismo da subsidiariedade para os parlamentos nacionais no último
relatório anual aprovado durante a legislatura, o relator afirmou que é «necessário organizar
um debate mais amplo sobre a evolução dos poderes atribuídos aos parlamentos nacionais,
harmonizando os incentivos ao exercício do controlo com efeitos a nível europeu, tendo em
conta que a pressão em matéria de tempo e recursos com que os parlamentos nacionais se
veem confrontados na resposta ao projeto de legislação contribui para o "défice democrático"
sentido na UE». O relator acrescentou, no entanto, que fazendo «este debate parte do debate
geral em curso sobre as próximas etapas do projeto de integração europeia, podem ser
presentemente feitas diversas melhorias práticas ao processo de controlo parlamentar
nacional, nomeadamente no que se refere à divulgação de informações, à comunicação de
orientações e ao estabelecimento de critérios para os pareceres fundamentados».201

Entre outros aspetos, a resolução aprovada adotou a perspetiva de que «o mecanismo de
verificação do princípio da subsidiariedade deve ser concebido e utilizado como um
importante instrumento de cooperação entre as instituições europeias e as instituições
nacionais» e registou com agrado «o facto de, na prática, este instrumento ser usado como
meio de comunicação e de diálogo de cooperação entre os diversos níveis institucionais do
sistema de governação europeu a vários níveis». Manifestou preocupação com «o facto de,
em alguns pareceres fundamentados, os parlamentos nacionais terem sublinhado a
insuficiência ou a ausência de justificação do princípio da subsidiariedade num certo número
de propostas legislativas da Comissão» e sugeriu, «por conseguinte, que se faça o
levantamento dos motivos subjacentes ao número reduzido de pareceres formais
fundamentados apresentados pelos parlamentos nacionais e que se determine se tal se prende
com o facto de o princípio da subsidiariedade ser, em geral, respeitado ou com o facto de não

198 P7_TA(2011)0381, texto aprovado em 14 de setembro de 2011.
199 Projeto de relatório sobre o 18.º relatório sobre Legislar Melhor - Aplicação dos princípios de
subsidiariedade e de proporcionalidade (2010) (2011/2276(INI)).
200 P7_TA(2012)0340, texto aprovado em 13 de setembro de 2012.
201 Ver projeto de relatório sobre a adequação da regulamentação da UE, a subsidiariedade e a proporcionalidade
(19.º relatório sobre «Legislar Melhor» – 2011) (2013/2077(INI)), relator Sajjad Karim.
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ser possível aos parlamentos nacionais assegurar o respeito deste princípio por não disporem
de recursos ou de tempo suficientes».202

2. Aplicação do direito da União

2.1. Relatório anual sobre o controlo da aplicação do direito da União Europeia

Introdução

Nos termos do artigo 4.º do TUE, incumbe principalmente aos Estados-Membros garantir a
correta aplicação do direito da UE. O artigo 17.º, n.º 1, do TUE estabelece o papel da
Comissão enquanto «guardiã dos Tratados», o que reflete a responsabilidade da Comissão de
velar pela aplicação do direito da UE. Os artigos 258.º e 260.º do TFUE dizem respeito ao
poder da Comissão de dar início a processos por infração contra os Estados-Membros por
incumprimento do direito da UE. O artigo 258.º do TFUE diz respeito ao procedimento de
verificação da ocorrência de uma infração, se necessário, através de uma ação intentada pela
Comissão contra um Estado-Membro junto do Tribunal de Justiça, ao passo que o
artigo 260.º do TFUE estabelece o procedimento através do qual a Comissão pode solicitar
ao Tribunal que ordene o pagamento de sanções aos Estados-Membros infratores.

Alterações introduzidas pelo Tratado de Lisboa

O Tratado de Lisboa introduziu dois novos elementos no artigo 260.º do TFUE: a Comissão
pode solicitar diretamente ao Tribunal de Justiça que imponha sanções financeiras a um
Estado-Membro pela transposição tardia de uma diretiva adotada de acordo com um
processo legislativo, interpondo um recurso no Tribunal de Justiça da União Europeia
(TJUE) ao abrigo do artigo 258.º do TFUE. Por conseguinte, simplificou-se o procedimento
que requer a submissão pela segunda vez do caso ao TJUE nos termos do artigo 260.º, n.º 2,
do TFUE, para a imposição de sanções pecuniárias na sequência de uma primeira decisão ao
abrigo do artigo 258.º do TFUE.

Relatório Anual sobre o controlo da aplicação do Direito da UE

A Comissão publica um relatório anual sobre a aplicação do direito da UE pelos Estados-
Membros e sobre os procedimentos de infração e demais medidas adotadas para pôr termo às
infrações e impedir a sua ocorrência. A análise da Comissão dos Assuntos Jurídicos quanto
ao controlo da aplicação do direito da União exercido pela Comissão Europeia é, portanto,
também um exercício anual, que tem por base o relatório da Comissão do ano anterior. Entre
os princípios subjacentes a este exercício encontra-se a convicção de que a cidadania
verdadeiramente europeia e as condições de concorrência equitativas para as empresas
exigem que o direito da UE seja devidamente aplicado nos e pelos Estados-Membros e que a
execução rápida e correta do direito da UE seja uma parte essencial de «Legislar Melhor». A
deputada Eva Lichtenberger foi a relatora da Comissão dos Assuntos Jurídicos responsável
por todos estes relatórios anuais durante a legislatura.

202 P7_TA(2014)0061, texto aprovado em 4 de fevereiro de 2014.
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Eva Lichtenberger,
Verts/ALE, Áustria, foi a
relatora da comissão
responsável por todos os
relatórios anuais durante a
legislatura.

26.º Relatório Anual sobre o controlo da aplicação do Direito da UE (2008)203

O relatório avaliou o controlo da aplicação do direito da União
Europeia, exercido pela Comissão Europeia, em 2008.204 A sua
análise centrou-se no relatório da Comissão intitulado
«Relatório de Avaliação da Iniciativa EU Pilot», no qual a
Comissão propôs uma avaliação dos resultados do projeto «EU
Pilot» após o seu 22.º mês de funcionamento. A comissão
levantou algumas questões fundamentais sobre o
funcionamento do projeto «EU Pilot», que, essencialmente,
procura evitar processos de infração formais por meio de
contactos informais com os Estados-Membros.

A comissão salientou igualmente o papel dos cidadãos na
garantia do cumprimento do direito da União no terreno e
manifestou a sua preocupação com a falta de informações
prestadas aos mesmos no âmbito do projeto «EU Pilot», tendo
igualmente solicitado à Comissão Europeia que prestasse dados
pertinentes para permitir uma análise do valor acrescentado do
referido projeto no processo por infração em vigor. A comissão
apelou ainda à Comissão Europeia para que propusesse um
«código de processo» sobre o processo por infração, ao abrigo
da nova base jurídica do artigo 298.º do TFUE, a fim de dar
aplicação aos direitos dos cidadãos e à transparência.

27.º Relatório Anual sobre o controlo da aplicação do Direito da UE (2009)205

No seu relatório, a comissão registou, em particular, que a Comissão Europeia tenciona
proceder a uma revisão da sua política geral em matéria de registo das queixas e das relações
com os autores das queixas à luz da experiência adquirida com os novos métodos que estão
agora a ser testados206 e manifestou a sua preocupação com a renúncia da Comissão à
utilização do processo por infração como um instrumento essencial para assegurar uma
aplicação correta e tempestiva do direito da União pelos Estados-Membros.

A comissão sublinhou, em especial, a necessidade de registar todas as queixas recebidas de
forma coerente. Instou a Comissão Europeia a abster-se de recorrer a atos não vinculativos
em sede de regulação do processo por infração, e a apresentar, pelo contrário, uma proposta
de regulamento, para que o Parlamento participe plenamente como colegislador na conceção
de um elemento tão importante da ordem jurídica da UE. A comissão saudou o novo
elemento constante do artigo 260.º do TFUE, que habilita a Comissão a solicitar ao Tribunal
de Justiça a condenação de Estados-Membros em sanções pecuniárias por atraso na
transposição de uma diretiva ao recorrer ao Tribunal de Justiça ao abrigo do disposto no
artigo 258.º do TFUE e atribuiu a maior relevância à necessidade de a Comissão Europeia

203 A7-9999/2010 . Ver igualmente a Resolução do Parlamento Europeu sobre o 26.º Relatório anual sobre o
controlo da aplicação do direito da União Europeia (2008), T7-0437/2010, aprovada em 25 de novembro
de 2010.
204 26.º Relatório Anual sobre o Controlo da Aplicação do Direito da UE (2008), de 15.12.2009 (COM(2009)
675 final).
205 A7-0249/2011. Ver igualmente a Resolução do Parlamento Europeu sobre o vigésimo sétimo relatório anual
sobre o controlo da aplicação do direito da União Europeia (2009), T7-0377/2011, aprovada em 14 de setembro
de 2011.
206 27º Relatório Anual sobre o Controlo da Aplicação do Direito da UE (2009), de 1.10.2010 (COM(2010) 538

final).
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fazer uso desse meio ao seu dispor, a fim de garantir que os Estados-Membros transponham
a legislação da União de forma tempestiva e correta.

28.º Relatório Anual sobre o controlo da aplicação do Direito da UE (2010)207

Além do 28.º Relatório Anual sobre o controlo da aplicação do Direito da UE (2010)208, a
comissão analisou igualmente duas comunicações da Comissão Europeia relacionadas com
esta matéria, ou seja, o Segundo Relatório de avaliação do «EU Pilot»209 e a Comunicação
intitulada «Atualização da gestão das relações com o autor da denúncia em matéria de
aplicação do direito da União».210 A comissão reiterou a sua opinião de que a Comissão
Europeia, ao invés de recorrer a atos não vinculativos em sede de processo por infração, tais
como as duas comunicações supramencionadas, deve apresentar um regulamento, nos termos
do artigo 298.º do TFUE. Esse regulamento deve definir os diversos aspetos dos processos
por infração e da fase prévia, incluindo as notificações, os prazos vinculativos, o direito a ser
ouvido, a obrigação de fundamentação e o direito de todos os cidadãos a aceder aos
processos que digam respeito à sua pessoa, a fim de reforçar os direitos de cidadania e de
salvaguardar a transparência.

Tendo em conta o papel decisivo que os tribunais nacionais desempenham na aplicação do
direito da UE, a comissão sublinhou a necessidade de intensificar os esforços e a
coordenação da formação judicial para os magistrados nacionais, os profissionais do direito e
os funcionários públicos nas administrações nacionais, a fim de respeitar plenamente o
conceito de uma União assente no primado do Estado de direito.

29.º Relatório Anual sobre o controlo da aplicação do Direito da UE (2011)211

Constatando que, segundo o relatório anual da Comissão Europeia212, o número de novos
processos por infração diminuiu ao longo dos últimos anos, tendo a Comissão Europeia
aberto 2 900 desses processos em 2009, 2 100 em 2010 e 1 775 em 2011, e que o relatório
anual assinalou igualmente um aumento dos processos por transposição tardia durante vários
anos (1 185 em 2011, 855 em 2010, 531 em 2009), a Comissão dos Assuntos Jurídicos
considerou que as estatísticas não refletiam com rigor o nível real de inobservância do direito
da UE, representando apenas as violações mais graves e as queixas das entidades ou dos
particulares mais reivindicativos.

De acordo com um estudo encomendado pela Comissão dos Assuntos Jurídicos, a Comissão
Europeia «não dispõe de uma política nem de recursos que lhe permitam, de forma
sistemática, detetar e fazer corrigir todos os casos de infração».213 A Comissão dos Assuntos
Jurídicos exortou, por conseguinte, a Comissão Europeia a tornar o cumprimento do direito

207 A7-0330/2012.  Ver igualmente a Resolução do Parlamento Europeu sobre o vigésimo oitavo relatório anual
sobre o controlo da aplicação do direito da União Europeia (2010), T7-0442/2010, aprovada em 21 de novembro
de 2012.
208 28.º Relatório Anual sobre o Controlo da Aplicação do Direito da UE (2010), de 29.9.2011 (COM(2011)
588 final).
209 Segundo Relatório de Avaliação do EU Pilot da Comissão (SEC(2011)1626).
210 Comunicação sobre a atualização da gestão das relações com o autor da denúncia em matéria de aplicação do
direito da União (COM(2012)0154).
211 A7-0055/2014. Ver igualmente a Resolução do Parlamento Europeu sobre o vigésimo nono relatório anual
sobre o controlo da aplicação do direito da União Europeia (2011), T7-0051/2014, aprovada em 4 de fevereiro
de 2014.
212 Relatório da Comissão, 29.º Relatório anual sobre o controlo da aplicação do direito da UE (2011),
COM(2012) 714 final, pp. 2-3.
213 Estudo encomendado pelo Parlamento Europeu, Departamento Temático C, «Tools for Ensuring
Implementation and Application of EU Law and Evaluation of their Effectiveness» [Instrumentos para garantir a
execução e aplicação do direito da UE e avaliação da sua eficácia], Bruxelas, 2013, p. 11.
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da UE uma verdadeira prioridade política, a prosseguir em estreita colaboração com o
Parlamento, sublinhando que este tem o dever de garantir que a Comissão Europeia é
politicamente responsabilizada e, na qualidade de colegislador, assegurar que é plenamente
mantido a par dos problemas registados na execução e aplicação do direito da UE, tendo em
vista a melhoria contínua do seu trabalho legislativo.

2.2. Relatórios de execução sobre a transposição da legislação da UE para o direito
nacional e respetiva aplicação e observância nos Estados-Membros

Ao aprofundar a abordagem instituída na anterior legislatura, a Comissão dos Assuntos
Jurídicos participou ativamente na elaboração de relatórios sobre a aplicação do direito da
União pelos Estados-Membros também durante a sétima legislatura. Esses relatórios
referem-se à execução de atos jurídicos específicos, escolhidos de entre os abrangidos pela
esfera de competência da Comissão dos Assuntos Jurídicos. Revelam a suma importância da
plena e correta transposição do direito da UE, tendo em vista a observância dos direitos e das
obrigações que estabelece.

Neste contexto, a Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou um relatório sobre a aplicação
da Diretiva 2008/52/CE sobre mediação nos Estados-Membros, seu impacto sobre a
mediação e acompanhamento pelos tribunais214. O objetivo da Diretiva 2008/52/CE consistia
em promover a resolução por consenso dos litígios, encorajando a utilização da mediação e
assegurando uma relação equilibrada entre a mediação e os processos judiciais. O relatório
examinou a forma como os Estados-Membros implementaram as principais disposições da
diretiva sobre mediação, relativamente à possibilidade de os tribunais sugerirem a mediação
diretamente às partes (artigo 5.º), à garantia de confidencialidade (artigo 7.º), à
executoriedade dos acordos obtidos por via de mediação (artigo 6.º) e aos efeitos da
mediação nos prazos de prescrição e caducidade (artigo 8.º). O relatório concluiu que os
Estados-Membros estavam, globalmente, a caminho de implementar a Diretiva 2008/52/CE
até 21 de maio de 2011. Embora alguns Estados-Membros estivessem a utilizar abordagens
regulamentares variadas e outros estivessem um pouco atrasados, é facto que a maior parte
dos Estados-Membros estavam não só a cumprir mas encontravam-se na verdade à frente do
que a diretiva exige, designadamente em dois domínios como os incentivos financeiros à
participação na mediação e os requisitos sobre a obrigatoriedade da mediação. Observou que
alguns Estados europeus empreenderam um certo número de iniciativas sob a forma de
incentivos financeiros às partes que recorram à mediação: na Bulgária, as partes recebem um
reembolso de 50 % da taxa estatal já paga caso resolvam com êxito o litígio em mediação, e
a legislação romena prevê o reembolso integral das custas judiciais caso as partes resolvam
um litígio pendente através da mediação. A par dos incentivos financeiros, certos
Estados-Membros cujo sistema judicial se encontra sobrecarregado recorreram a regras que
tornam obrigatório o recurso à mediação. O exemplo mais marcante é o Decreto Legislativo
italiano n.º 28, que pretende, desta forma, reformar o sistema jurídico e obviar aos tribunais
italianos, notoriamente congestionados, reduzindo o número de processos e o tempo médio,
de nove anos, para resolução de um processo civil. As iniciativas nacionais deste tipo
ajudaram a tornar mais eficaz a resolução de litígios e a reduzir o volume de trabalho dos
tribunais. Os resultados alcançados, especialmente em Itália, na Bulgária e na Roménia,
provam que a mediação pode proporcionar uma resolução extrajudicial eficaz em termos de
custos e rápida dos litígios através de processos especificamente adaptados às necessidades
das partes. Ao realçar as características amigas do consumidor dos esquemas de resolução
alternativa dos litígios, que oferecem uma solução prática por medida, a Comissão dos
Assuntos Jurídicos exortou, assim, a Comissão Europeia a apresentar muito rapidamente uma

214 2011/2026(INI), Relatora: Arlene McCarthy.
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proposta legislativa sobre uma resolução alternativa dos litígios. A Comissão dos Assuntos
Jurídicos reconheceu igualmente a importância de estabelecer normas comuns para o acesso
à profissão de mediador, por forma a promover uma melhor qualidade da mediação e garantir
padrões elevados de formação profissional e acreditação em toda a União.

Mais recentemente, a comissão aprovou um relatório sobre a aplicação e os efeitos da
Diretiva relativa ao direito de sequência (2001/84/CE)215. A referida diretiva foi concebida
tendo em vista dois objetivos principais: por um lado, «assegurar aos autores de obras de arte
gráficas e plásticas uma participação económica no êxito das suas obras» e, por outro,
harmonizar a aplicação do direito de sequência em toda a UE. O relatório analisou as
repercussões dessa diretiva nos mercados internos e os efeitos da introdução do direito de
sequência nos Estados-Membros que não previam este direito na respetiva legislação
nacional antes da entrada em vigor da diretiva. O relatório assinalou a existência de uma
ligação insuficiente entre a perda da quota de mercado de arte da UE no caso das obras de
artistas em vida (observada ao longo do período de 2008 a 2010) e a transposição da diretiva
na legislação nacional. De facto, demonstrou que os mercados de arte na UE diferem entre si
quanto à natureza e composição. Há ainda outros fatores que afetam o desenvolvimento dos
mercados de arte. A aplicação do IVA, as comissões e despesas administrativas (incluindo as
relativas à gestão do direito de sequência), as variações nos gostos e as alterações da
perceção do investimento em arte pelo comprador desempenham um papel significativo nas
flutuações no mercado de arte. À luz desta consideração, e uma vez que a referida diretiva só
foi plenamente executada em todos os Estados-Membros em 1 de janeiro de 2012, a
Comissão Europeia foi convidada a reavaliar, no seu próximo relatório de avaliação, a
Diretiva em 2015, reconsiderando as taxas aplicáveis e os limiares, bem como a relevância
das categorias de beneficiários. Além disso, a Comissão Europeia foi convidada a colaborar
estreitamente com as partes interessadas, a fim de reforçar a posição do mercado europeu da
arte e ultrapassar futuros desafios e dificuldades.

3. Atos delegados e atos de execução

3.1. Antecedentes

À medida que as Comunidades Europeias adquiriram poderes mais extensos, tornou-se cada
vez mais importante que esses poderes beneficiassem de um nível suficiente de legitimidade
democrática. Esta evolução levou ao reforço do papel do Parlamento Europeu em geral e, em
especial, à introdução do processo de codecisão. As Comunidades Europeias evoluíram para
a União Europeia, e com o Tratado de Lisboa o processo de codecisão tornou-se processo
legislativo ordinário. Contudo, a criação de regras na União Europeia ocorrera também, já há
muito tempo, abaixo do nível legislativo, em atos de execução de atos legislativos ao abrigo
do sistema de comitologia216. Tais regras corporizavam muitas vezes o significado da política
estabelecida nos atos legislativos. Era, portanto, necessário, assegurar um nível suficiente de
legitimidade democrática também para estas regras.

Neste contexto, os artigos 290.º e 291.º do Tratado de Lisboa substituíram o antigo sistema
de comitologia por atos delegados e de execução. Visto que o antigo procedimento de
comitologia havia evoluído ao longo dos anos de um sistema que se desenvolveu para tomar
rapidamente decisões técnicas e de modo eficaz para um sistema implicando, cada vez mais,
decisões políticas, o Parlamento procurou obter maior controlo sobre a forma como esse

215 2012/2038(INI), Relatora: Marielle Gallo.
216 Baseado na Decisão 1999/468/CE do Conselho que fixa as regras de exercício das competências de execução
atribuídas à Comissão (JO L 184 de 17.7.1999, p. 23), com a redação que lhe foi dada pela
Decisão 2006/512/CE (JO L 200 de 22.7.2006, p. 11).
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processo era utilizado pela Comissão. Daí resultou a introdução, em 2006, do processo de
regulamentação com controlo (PRC), prevendo a possibilidade de medidas de veto. Com a
introdução dos atos delegados ao abrigo do Tratado de Lisboa, o Parlamento e o Conselho
podem agora objetar a um ato delegado, sem que tal objeção fique sujeita a certos critérios,
como sucedia ao abrigo do processo de regulamentação com controlo. Além disso, o
Parlamento e o Conselho podem definir explicitamente os objetivos, o âmbito e a duração de
cada delegação de poderes específica no ato de base, e podem revogar a delegação se
necessário, aumentando, assim, o controlo exercido pelo legislador.

Ao passo que o artigo 290.º do TFUE sobre atos delegados é autoexecutável, o artigo 291.º
do TFUE dispõe de uma base jurídica que prevê a adoção de regulamentos de acordo com o
procedimento legislativo ordinário, a fim de definir as regras e os princípios gerais relativos
aos mecanismos de controlo que os Estados-Membros podem aplicar ao exercício das
competências de execução pela Comissão.

Desde a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, a aplicação prática dos referidos artigos tem,
no entanto, sido objeto de debate alargado no seio do Parlamento e entre as instituições, e,
sobretudo, porque o Parlamento insiste na adoção de atos delegados em detrimento de atos
de execução, tendo em conta que os seus poderes e influência são substancialmente mais
extensos nos primeiros do que nos últimos. Espera-se que este debate prossiga e seja
aprofundado durante a oitava legislatura. No seio do Parlamento, a Comissão dos Assuntos
Jurídicos trabalha intensivamente com os órgãos políticos e outras comissões e serviços,
nomeadamente a Unidade CODE e o Serviço Jurídico, com vista a, em especial, chegar a
acordo com a Comissão Europeia e o Conselho relativamente a uma abordagem comum
sobre estas matérias, com o objetivo final de acordar as disposições relativas aos atos
delegados e atos de execução, a incluir num futuro e atualizado Acordo Interinstitucional
«Legislar Melhor».

A distinção entre atos delegados e atos de execução

O ato de base é o instrumento que define em primeiro lugar a política da União estabelecida
na base jurídica relevante do Tratado. O ato delegado é um instrumento complementar
utilizado para definir melhor o conteúdo do ato de base. Limita-se a elementos não essenciais
do ato de base. Os elementos essenciais permanecem da competência legislativa e não
podem constar nem de um ato delegado nem de um ato de execução217. O ato de execução é
um instrumento que dá efeito às regras que constam do ato de base, quando são necessárias
condições uniformes para a execução do ato de base.

A designação de um ato como delegado ou de execução deve basear-se em fatores objetivos
que devem permitir o controlo judicial da solução adotada.

Recentemente, o Tribunal de Justiça dispõe de regras relativas à questão da delimitação218. A
Comissão interpôs um recurso contra o Parlamento e o Conselho, procurando anular um
artigo no Regulamento sobre produtos biocidas que prevê a adoção de medidas que
estabelecem as taxas a pagar à Agência Europeia dos Produtos Químicos (ECHA) através de
um ato de execução e não de um ato delegado. A Comissão argumentou que o artigo em
questão completaria certos elementos não essenciais do ato legislativo, e defendeu que esse
ato deveria, portanto, ser adotado em conformidade com o procedimento estabelecido no

217 A jurisprudência firme sobre a distinção entre elementos essenciais e elementos não essenciais foi
recentemente reafirmada e esclarecida no processo sobre o Código das Fronteiras Schengen: Processo C-355/10
Parlamento/Conselho (ECLI:EU:C:2012:516).
218 Acórdão do Tribunal de Justiça de 18 de março de 2014 no processo C-427/12 Comissão
Europeia/Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia (ECLI:EU:C:2014:170).
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artigo 290.º do TFUE e não com o procedimento estabelecido no artigo 291.º do TFUE. O
Tribunal negou, no entanto, provimento ao recurso e considerou que o legislador tinha a
liberdade de prever a adoção de atos de execução, tendo sobretudo em conta que confere à
Comissão o poder, não de completar certos elementos não essenciais do ato legislativo, mas
de especificar mais o conteúdo normativo desse ato.

3.2. Participação do Parlamento na aplicação concreta dos artigos 290.º e 291.º do
TFUE

Dado que a Comissão JURI, ao abrigo do Regimento, tem competência em matéria de
interpretação, aplicação e acompanhamento do direito da União e conformidade dos atos da
União com o direito primário, todas as questões horizontais relacionadas com os atos
delegados e os atos de execução inserem-se no âmbito das competências da referida
comissão. Desde a entrada em vigor do Tratado de Lisboa em 2009, a Comissão JURI
elaborou quatro resoluções legislativas219, dois relatórios de iniciativa220 e um documento de
trabalho221, cujo relator foi József Szájer. Além disso, a Comissão JURI aprovou cinco
pareceres sobre a delegação do poder legislativo no que toca a propostas legislativas
específicas, a pedido das demais comissões ou por sua própria iniciativa222.

As grandes expectativas inicialmente associadas aos artigos 290.º e 291.º do TFUE, no
sentido de melhorar mais o controlo exercido pelo legislador da legislação derivada e
reforçar, assim, a legitimidade democrática dos atos daí resultantes, bem como, ao mesmo
tempo, aumentar a eficácia e simplificar mais a legislação ao nível europeu, não se
concretizaram tal como originalmente previsto. Em contrapartida, surgiram várias questões
concretas quanto à aplicação prática destes artigos.

Primeiro, a opção entre utilizar atos delegados ou atos de execução cria dificuldades em
muitas negociações sobre novas propostas legislativas da Comissão e propostas de
alinhamento da legislação existente pelo Tratado de Lisboa.

Segundo, existem diversas questões ligadas à elaboração e adoção pela Comissão de atos
delegados e projetos de atos de execução e o respetivo tratamento pelo Parlamento Europeu,
incluindo as diferentes formas como este último exerce os seus poderes de controlo, a
participação de peritos e o estabelecimento de um fluxo de informação efetivo e eficiente
entre instituições e no interior do Parlamento.

3.3. Pareceres ao abrigo do artigo 37.º-A

O artigo 37.º-A do Regimento prevê a possibilidade de a Comissão dos Assuntos Jurídicos
emitir pareceres sobre a utilização de atos delegados no contexto de propostas de atos
legislativos específicas. Esta disposição é análoga à do artigo 37.º relativo aos pareceres
sobre a base jurídica, o que significa que as demais comissões podem solicitar à Comissão
dos Assuntos Jurídicos que decida da delegação de poderes legislativos, conferindo especial
atenção aos objetivos, ao conteúdo, ao âmbito e ao período de vigência da delegação, bem
como às condições a que a mesma fica sujeita. A comissão poderá igualmente adotar
pareceres nesta matéria por iniciativa própria.

Desde a introdução do artigo 37.º-A em 2010, a Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou
um total de cinco pareceres no contexto dos procedimentos legislativos, um dos quais era da
sua própria iniciativa:

219 2010/0051(COD), 2013/0218(COD), 2013/0220(COD) e 2013/0365(COD).
220 2010/2021(INI) e 2012/2323(INI).
221 PE506.179v02-00.
222 Ver secção 3.3 infra.
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1. Novos alimentos (2008/0002(COD))

2. Produção biológica (2010/0364(COD))

3. Pilhas (2012/0066(COD))

4. Produtos do tabaco (2012/0366(COD))

5. Marcas (2013/0088(COD))

Com a aprovação de cada parecer, estes tornaram-se mais extensos e abrangentes.
Começando pelo parecer no caso dos produtos do tabaco, foi anexado ao parecer um quadro,
no qual todas as disposições com sugestões de delegações ou disposições relativas aos atos
de execução foram analisadas individualmente. O último parecer apresentado, no caso das
marcas, continha 46 páginas.

Espera-se que sejam solicitados cada vez mais pareceres durante a oitava legislatura e a
Comissão JURI, por conseguinte, espera criar uma forma mais estruturada de tratamento
desses pareceres, iniciando, por exemplo um procedimento em que as principais propostas
legislativas serão analisadas para efeitos de emissão de um parecer nos termos do artigo
37.º-A, mesmo na ausência de um pedido da comissão competente.
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IV. FUNÇÕES INSTITUCIONAIS
Revisitados os domínios políticos da competência da Comissão dos Assuntos Jurídicos,
podemos finalmente debruçar-nos sobre uma série de funções institucionais que a comissão
desempenha no seio do Parlamento.

1. Escolha da base jurídica aplicável aos atos jurídicos da União Europeia

O Estado de direito é um dos princípios básicos em que se funda a União Europeia223. Em
virtude do princípio da atribuição, o poder da União de introduzir legislação da UE cinge-se
aos domínios previstos nos Tratados, devendo ser exercido na prossecução dos objetivos
fixados por estes últimos.224 Por conseguinte, todos os atos jurídicos adotados pelas
instituições da UE devem assentar numa ou em mais disposições dos Tratados que conferem
explicitamente poderes à União para legislar num domínio específico ou num ato jurídico
adotado com base nos Tratados que prevê novos atos para a sua execução dentro de limites
circunscritos.

A base jurídica não só define a competência material da UE para legislar, mas também
especifica a forma como essa competência deve ser exercida. O artigo 13.º, n.º 2, do TUE
prevê que cada instituição atue dentro dos limites das atribuições que lhe são conferidas pelo
Tratado225. A escolha da base jurídica é, por conseguinte, de fundamental importância,
nomeadamente para o Parlamento, uma vez que determina qual a voz ativa que esta
instituição tem no processo legislativo.

1.1. A jurisprudência do Tribunal de Justiça

Na sua jurisprudência, o Tribunal de Justiça salientou, assim, que a escolha da base jurídica
correta se reveste de importância constitucional, tendo em conta as suas consequências em
termos de competência substantiva e processual226. O Tribunal sublinhou que a escolha da
base jurídica para um ato da União deve fundar-se em fatores objetivos, designadamente a
finalidade e o conteúdo do ato, por forma a viabilizar a fiscalização jurisdicional da escolha.
227

Um ato deve ter por fundamento uma única base jurídica, ou seja, a exigida pela finalidade
ou componente principal ou preponderante do ato em questão.228 A base jurídica dual ou
múltipla pode ser utilizada apenas se uma medida prosseguir simultaneamente vários
objetivos ou abranger várias componentes, que se encontram ligadas, sem que uma seja
secundária e indireta em relação à outra,229 na condição de que os procedimentos previstos
para cada uma das bases jurídicas não sejam incompatíveis.230

223 Artigo 2.º do TUE.
224 Artigo 5.º, n.º 2, do TUE.
225 Processo C-403/05 Parlamento/ Comissão Colet 2007, p. I-09045, n.º 49, e a jurisprudência aí citada.
226 Parecer 2/00 Protocolo de Cartagena, Colet. 2001, p. I-9713, n.º 5; processo C-370/07 Comissão/ Conselho,
Colet. 2009, p. I-8917, n.os 46-49; Parecer 1/08 Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços, Colet. 2009, p. I-
11129, n.º 110.
227 Ver, mais recentemente, o processo C-137/12 Comissão/Conselho (ECI:EU:C:2013/675).
228 Ver, ibid., n.º 53 e a jurisprudência aí citada.
229 Processo C-411/06, Comissão vs Parlamento/Conselho, Colect. 2007, p. I-8887, n.º 47.
230 Processo C-300/89 Comissão/Conselho («Dióxido de titânio») Colet. 1991, p. I-02867, n.os 17-25.
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1.2. O papel da Comissão dos Assuntos Jurídicos

Ao abrigo do Regimento do Parlamento231, a comissão permanente que contesta a base
jurídica de um projeto de ato deve remeter a questão para a Comissão dos Assuntos
Jurídicos; caso contrário, a alteração que visa modificar a base jurídica será inadmissível. O
relator permanente na Comissão dos Assuntos Jurídicos, nomeado por um período de seis
meses com base num sistema de rotação entre os grupos políticos, elabora seguidamente uma
nota aos membros da comissão, com vista a facilitar a formulação de um parecer informado e
objetivo, tendo em conta as argumentações invocadas em
confronto e a jurisprudência crescente do Tribunal de Justiça.

A comissão pode igualmente analisar questões relacionadas com
a base jurídica por sua própria iniciativa232. Os pareceres da
Comissão JURI podem ter, e sempre que pertinente têm, em
conta o impacto que as alterações do Parlamento podem ter na
base jurídica de um projeto de ato, ou seja, em que medida essas
alterações alteram a finalidade e o conteúdo do ato. A comissão
pode igualmente examinar a base jurídica dos relatórios de
iniciativa legislativa do Parlamento, a fim de verificar que a iniciativa assenta numa
fundamentação jurídica sólida.

1.3. Desenvolvimentos ocorridos durante a sétima legislatura

A Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou 64 pareceres sobre questões relacionadas com a
base jurídica durante a sétima legislatura do Parlamento diretamente eleito, incluindo seis da
sua própria iniciativa, em comparação com 48 pareceres durante a sexta legislatura,
incluindo oito da sua própria iniciativa. Uma das razões para o aumento dos pedidos de
parecer por parte de outras comissões sobre a base jurídica adequada de um ato legislativo
proposto prendeu-se, sem dúvida, com as alterações consideráveis nas competências e
procedimentos introduzidas pelo Tratado de Lisboa.

Essas alterações incluíram o estabelecimento do processo legislativo ordinário («codecisão»)
na grande maioria da legislação, designadamente em domínios como a agricultura e as
pescas, a política energética, a imigração e os fundos da UE, bem como o pedido de
aprovação do Parlamento para a maior parte dos acordos internacionais. O facto de essas
propostas nos domínios acima mencionados terem sido objeto de pareceres da Comissão
JURI sobre a base jurídica adequada reflete as divergências quanto à correta aplicação dos
Tratados revistos, nomeadamente no que se refere ao real âmbito dos novos poderes do
Parlamento.

A comissão tomou uma posição rigorosa relativamente ao artigo 352.º do TFUE, que permite
a adoção de determinadas medidas nos casos em que o Tratado ainda não preveja os poderes
necessários para o efeito. Em alguns casos, a comissão considerou que já existia uma base
jurídica pertinente no Tratado, invalidando, por conseguinte, o recurso ao artigo 352.º do
TFUE (que prevê apenas a aprovação do Parlamento). A título exemplificativo, a comissão
recomendou que os artigos 167.º e 352.º do TFUE constituíssem a base jurídica adequada da
proposta de regulamento que institui o programa «Europa para os cidadãos» para o período
de 2014-2020, visto ter considerado que o programa prossegue igualmente os objetivos

231 Artigo 37.º.
232 Artigo 37.º, n.º 3.
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relacionados com a cultura e a história, consagrados no artigo 167.º do TFUE233. Do ponto de
vista processual, esta dupla base jurídica traduzir-se-ia na aplicação do processo legislativo
ordinário (nos termos do artigo 167.º do TFUE) combinado com o requisito de unanimidade
(nos termos do artigo 352.º do TFUE), tendo em conta que o Tribunal permitiu essa
combinação234 por forma a salvaguardar as prerrogativas do Parlamento235.

Um outro caso em que a comissão contestou o recurso ao artigo 352.º do TFUE enquanto
base jurídica foi a proposta de decisão do Conselho sobre a adaptação do Acordo de
Cooperação com a República de São Marinho no que respeita à adesão da República da
Croácia à União Europeia236. Neste contexto, a comissão opôs-se à dupla base jurídica dos
artigos 207.º e 352.º do TFUE proposta pela Comissão, alegando que a componente, no
âmbito do acordo, relativa à cooperação com países terceiros foi além da política comercial
comum, abrangida pelo artigo 207.º do TFUE desde o Tratado de Lisboa, e, por conseguinte,
não exigia o recurso ao artigo 352.º do TFUE, acionando, no entanto, a base jurídica
específica para a cooperação com países terceiros, prevista no artigo 212.º do TFUE.

A proposta de diretiva relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da
União através do direito penal tratou-se de um caso em que a comissão, por sua própria
iniciativa, se propôs a definir o âmbito de uma nova base jurídica introduzida no Tratado de
Lisboa. Embora a Comissão Europeia tenha proposto a referida diretiva com base no
artigo 325.º, n.º 4, do TFUE – relativo às medidas de luta contra a fraude/proteção dos
interesses financeiros da UE –, a Comissão dos Assuntos Jurídicos considerou que o
artigo 83.º, n.º 2, do TFUE relativo à harmonização do direito penal substantivo
indispensável para assegurar a execução eficaz de uma política da União num domínio que
tenha sido objeto de medidas de harmonização constituía uma lex specialis, e a proposta
devia, por conseguinte, basear-se em tal disposição237.

A comissão, mais uma vez por iniciativa própria, analisou igualmente a base jurídica da
proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à melhoria do equilíbrio
entre homens e mulheres no cargo de administrador não executivo das empresas cotadas em
bolsa e a outras medidas conexas, atendendo ao facto de ter sido suscitado um grande
número de questões, em especial por parte dos Estados-Membros. A Comissão dos Assuntos
Jurídicos entendeu que o artigo 157.º, n.º 3, do TFUE («medidas destinadas a garantir a

233 Parecer, de 28 de março de 2012, sobre a base jurídica da proposta de regulamento do Conselho que institui o
programa «Europa para os cidadãos» para o período de 2014-2020 (COM(2011)0884 – 2011/0436(APP)).
234 Processo C-166/07 Parlamento/Conselho, n.º 69.
235 O Parlamento acedeu finalmente em aprovar o regulamento em causa com base no artigo 352.º do TFUE,
mas insistiu numa declaração separada de que a base jurídica deveria consistir nos artigos 167.º e 352.º do
TFUE e de que apenas «desistiu do seu parecer sobre a dupla base jurídica e, por conseguinte, do seu pedido
sobre o procedimento de codecisão» na perspetiva de «evitar um impasse processual e o consequente atraso na
entrada em vigor do programa»: declaração que acompanha a Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de
19 de novembro de 2013, sobre o projeto de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que institui o
programa «Europa para os cidadãos» para o período de 2014-2020 (12557/2013 – C7-0307/2013 –
2011/0436(APP)) (P7_TA(2013)0462).
236 Parecer, de 20 de março de 2014, sobre a base jurídica da proposta de decisão do Conselho relativa à
conclusão, em nome da União Europeia e dos seus Estados-Membros, do Protocolo ao Acordo de Cooperação e
de União Aduaneira entre a Comunidade Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a República de
São Marinho, por outro, no que respeita à participação, enquanto Parte Contratante, da República da Croácia, na
sequência da sua adesão à União Europeia (COM(2013)0568 – 2013/0273(NLE)).
237 Parecer, de 29 de novembro de 2012, sobre a base jurídica da proposta de diretiva do Parlamento Europeu e
do Conselho relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da União através do direito penal
(COM(2012)0363 – C7-0192/2012 – 2012/0193(COD)). O Parlamento seguiu o referido parecer, a ver
Resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 16 de abril de 2014, sobre a proposta de diretiva do
Parlamento Europeu e do Conselho relativa à luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da União
através do direito penal (COM(2012)0363 – C7-0192/2012 – 2012/0193(COD)) (P7_TA(2014)0427).
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aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e da igualdade de tratamento entre
homens e mulheres em matéria de emprego e de trabalho»), apresentado pela Comissão,
constituía a base jurídica adequada, respondendo, por conseguinte, às tentativas de forçar o
Parlamento a abandonar a sua posição enquanto colegislador (por exemplo, ao defender o
artigo 19.º do TUE como base jurídica), bem como às alegações de que o Tratado não previa
nenhuma base jurídica para a proposta238.

No atinente ao espaço de liberdade, segurança e justiça, a Comissão dos Assuntos Jurídicos
foi instada a explorar a necessidade de aditar o artigo 80.º do TFUE – uma disposição
recentemente introduzida pelo Tratado de Lisboa que consagra o princípio da solidariedade e
da partilha equitativa de responsabilidades entre os Estados-Membros, inclusive no plano
financeiro – à base jurídica da decisão que cria o Fundo Europeu para os Refugiados. A
comissão, no entanto, considerou que o artigo 78.º, n.º 2, alínea g), do TFUE (relativo à
cooperação com países terceiros, para a gestão dos fluxos de requerentes de asilo ou de
proteção subsidiária ou temporária) previa a base jurídica adequada, pelo que se afigurava
desnecessária uma nova análise relativamente ao artigo 80.º do TFUE.

Em termos gerais, a Comissão dos Assuntos Jurídicos considerou que seria preferível evitar
o recurso a múltiplas bases jurídicas, salvo nos casos em que, tal como refere o Tribunal,
uma medida tenha diversas finalidades ou componentes simultâneos que se encontrem
indissoluvelmente ligados entre si, sem que um seja secundário ou indireto em relação ao
outro239. Por outras palavras, se uma finalidade for considerada predominante, é, portanto,
preferível uma única base jurídica. A Comissão dos Assuntos Jurídicos, por exemplo, não
considerou necessário aditar o artigo 349.º do TFUE, relativo a medidas específicas
aplicáveis às regiões ultraperiféricas, à base jurídica dos dois regulamentos que aplicam a
cláusula bilateral de salvaguarda e o mecanismo de estabilização para as bananas do Acordo
Comercial entre a União Europeia e a Colômbia e o Peru240 e entre a União Europeia e a
América Central241, respetivamente. Apesar de as medidas incidirem, em certa medida, sobre
as regiões ultraperiféricas, designadamente as Ilhas Canárias, a comissão entendeu que os
regulamentos em causa estavam inteiramente abrangidos pelo artigo 207.º, n.º 2, do TFUE
enquanto base jurídica dos regulamentos em que é executada a política comercial comum.
Chegou a uma conclusão semelhante quanto ao facto de não aditar o artigo 349.º do TFUE à
base jurídica da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao
Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca242. Confirmou a supressão do
artigo 114.º do TFUE («funcionamento do mercado interno») da base jurídica da proposta de
diretiva que altera a diretiva relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais e o
regulamento relativo à cooperação administrativa através do Sistema de Informação do
Mercado Interno, por não reconhecer que a diretiva contivesse qualquer componente

238 Para mais pormenores sobre a proposta, ver secção dedicada ao direito das sociedades.
239 Processo C-165/87 Comissão/ Conselho , Colet. 1988, 05545, n.º 11.
240 Parecer, de 1 de junho de 2012, sobre a base jurídica da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e
do Conselho que aplica a cláusula bilateral de salvaguarda e o mecanismo de estabilização para as bananas do
Acordo Comercial entre a União Europeia e a Colômbia e o Peru (COM(2011)0600 – C7-0307/2011 –
2011/0262(COD)).
241 Parecer, de 1 de junho de 2012, sobre a base jurídica da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e
do Conselho que aplica a cláusula bilateral de salvaguarda e o mecanismo de estabilização para as bananas do
Acordo que cria uma Associação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado, e a América
Central, por outro (COM(2011)0599 – C7-0306/2011 – 2011/0263(COD)).
242 Parecer, de 12 de agosto de 2013, sobre a base jurídica da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e
do Conselho relativo ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e da Pesca [que revoga o Regulamento (CE)
n.º 1198/2006 do Conselho, o Regulamento (CE) n.º 861/2006 do Conselho e o Regulamento n.º XXX/2011 do
Conselho relativo à política marítima integrada] (COM(2011)0804 – C7-0460/2011 – 2011/0380(COD)).
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independente do mercado interno243. Rejeitou o aditamento do artigo 168.º do TFUE («saúde
pública») da base jurídica da diretiva relativa à transparência das medidas que regulamentam
os preços dos medicamentos para uso humano, em virtude de ser qualificada como medida
ao nível do mercado interno sem qualquer dimensão específica da saúde244.

Com regularidade, a comissão foi bastante clara quanto ao facto de não aditar quaisquer
disposições dos Tratados a uma base jurídica de uma proposta que meramente enunciasse
objetivos e não previsse quaisquer medidas ou procedimentos específicos para o efeito, não
constituindo, por conseguinte, uma base jurídica (por exemplo, o artigo 13.º do TFUE não
devia ser aditado à base jurídica da proposta de regulamento relativo à saúde animal245 nem o
artigo 191.º do TFUE devia ser aditado à base jurídica da proposta de regulamento relativo a
medidas de proteção contra as pragas dos vegetais246).

Por fim, a Comissão dos Assuntos Jurídicos teve de explorar algumas questões interessantes
de delimitação entre o Tratado Euratom e o Tratado sobre o Funcionamento da União
Europeia. Relativamente à base jurídica de uma diretiva que estabelece requisitos para a
proteção da saúde do público em geral no que diz respeito às substâncias radioativas
presentes na água destinada ao consumo humano, a Comissão dos Assuntos Jurídicos
considerou adequada a substituição da base jurídica do Tratado Euratom (nomeadamente os
artigos 31.º e 32.º), apresentada pela Comissão Europeia, pelo artigo 192.º, n.º 1, do TFUE,
uma vez que identificava a diretiva em causa como uma medida para alcançar o objetivo de
proteção da saúde humana.247 Esta medida submeteu, por conseguinte, a proposta em causa
ao processo legislativo ordinário. Nos casos respeitantes à base jurídica da diretiva que
estabelece um quadro comunitário para a segurança nuclear das instalações nucleares, a
comissão considerou, no entanto, que a substituição dos referidos artigos 31.º e 32.º do
Euratom pelos artigos 153.º, 191.º e 192.º do TFUE não se afigurava adequada, tendo em
conta que a proposta em causa altera unicamente uma diretiva em vigor adotada com base
nos artigos 31.º e 32.º do Tratado Euratom e a finalidade e os objetivos da proposta não
foram alterados a tal ponto que justificasse uma base jurídica alternativa. 248

243 Parecer, de 10 de julho de 2013, sobre a base jurídica da proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do
Conselho que altera a Diretiva 2005/36/CE relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais e o
regulamento relativo à cooperação administrativa através do Sistema de Informação do Mercado Interno
(COM(2011)0883 – C7-0612/2011 – 2012/0435(COD)).
244 Parecer, de 23 de janeiro de 2013, sobre a base jurídica da proposta de diretiva do Parlamento Europeu e do
Conselho relativa à transparência das medidas que regulamentam os preços dos medicamentos para uso humano
e a sua inclusão nos sistemas nacionais de seguro de saúde (COM(2012)0084 – C7-0056/2012 –
2012/0035(COD)).
245 Parecer, de 22 de janeiro de 2014, sobre a base jurídica da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e
do Conselho relativo à saúde animal (COM(2013)0260 – C7-0124/2013 – 2013/0136(COD)).
246 Parecer, de 22 de janeiro de 2014, sobre a base jurídica da proposta de regulamento do Parlamento Europeu e
do Conselho relativo a medidas de proteção contra as pragas dos vegetais (COM(2013)0267 – C7-0122/2013 –
2013/0141(COD)).
247 Parecer, de 7 de novembro de 2012, sobre a base jurídica da proposta de diretiva do Conselho que estabelece
requisitos para a proteção da saúde do público em geral no que diz respeito às substâncias radioativas presentes
na água destinada ao consumo humano (COM(2012)0147 – C7-0105/2012 – 2012/0074(NLE)).
248 Parecer, de 21 de março de 2014, sobre a base jurídica da proposta de diretiva do Conselho que altera a
Diretiva 2009/71/Euratom que estabelece um quadro comunitário para a segurança nuclear das instalações
nucleares (COM(2013)0715 – C7-0385/2013 – 2013/0340(NLE)).
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2. Direitos e prerrogativas do Parlamento: questões litigiosas

O Regimento estabelece uma distinção entre, por um lado, a interposição
de recursos por parte do Parlamento e, por outro, a sua apresentação de
observações e intervenção em processos judiciais. A Comissão dos
Assuntos Jurídicos desempenha um papel fundamental em ambas as
situações, sendo que procederemos à sua apreciação separadamente.

2.1. Interposição de recursos pelo Parlamento

Desde o Tratado de Nice, o Parlamento dispõe de um direito absoluto para interpor recursos
de anulação249. O artigo 128.º, n.º 1, do Regimento incumbe ao Parlamento que examine «a
legislação da União e as suas normas de execução a fim de se certificar de que os Tratados
foram plenamente respeitados, nomeadamente no que se refere aos direitos do Parlamento».
O artigo 128.º, n.º 3, prevê que o Presidente interponha «recurso para o Tribunal de Justiça
da União Europeia em nome do Parlamento de acordo com a recomendação da comissão
competente». O Presidente poderá submeter a uma sessão plenária seguinte a decisão de
manter o recurso. Caso a comissão não recomende a interposição de um recurso, o Presidente
pode, no entanto, decidir manter o recurso sob reserva de uma votação obrigatória de apoio
no início do período de sessões seguinte à interposição do referido recurso.

Frequentemente, a Comissão dos Assuntos Jurídicos recomendou a ação judicial nos casos
em que havia manifestado dúvidas quanto à validade da base jurídica invocada
posteriormente pelo Conselho, por exemplo nos casos em que o Conselho aprovava um ato
por si só, enquanto a comissão considerava que o Parlamento deveria ter sido envolvido
nesse processo. Muitas vezes, as novas orientações na sequência do Tratado de Lisboa
estiveram no cerne da discussão ou, pelo menos, determinaram o respetivo enquadramento.

A título exemplificativo, com o desaparecimento formal dos chamados pilares desde a
entrada em vigor do Tratado de Lisboa, os respetivos âmbitos das diversas políticas da União
careciam ainda de delimitação. No domínio da Política Externa e de Segurança Comum
(PESC), por exemplo, revelou-se difícil definir se o ato em causa incidia exclusivamente
sobre a PESC (caso em que se afigurava adequado o Conselho agir por si só) ou não. Em 19
de julho de 2012, o Tribunal pronunciou-se sobre um processo relacionado com o terrorismo
internacional250. Esse processo incidia sobre um recurso interposto pelo Parlamento, sob
recomendação da Comissão dos Assuntos Jurídicos, contra o Regulamento (UE)
n.º 1286/2009 do Conselho que altera o Regulamento (CE) n.º 881/2002 que institui certas
medidas restritivas específicas contra determinadas pessoas e entidades associadas a Osama
Bin Laden, à rede Al-Qaida e aos talibã251. O Parlamento considerou, inter alia, que o
regulamento em causa não devia ter sido adotado com base no artigo 215.º, n.º 2, do TFUE
referente às medidas restritivas contra pessoas singulares ou coletivas, grupos ou entidades
não estatais no domínio da PESC, mas sim com base no artigo 75.º do TFUE referente à
prevenção do terrorismo e seu financiamento. Na medida em que os artigos 75.º e 215.º do
TFUE são aplicáveis no âmbito de políticas da União diferentes, que prosseguem objetivos
complementares, mas que não têm necessariamente o mesmo âmbito de aplicação, o
Tribunal determinou, no entanto, que, o artigo 215.º, n.º 2, do TFUE seria a base jurídica
adequada.

249 O artigo 230.º, n.º 2, da versão do Tratado de Amesterdão permitiu ao Parlamento interpor um recurso de
anulação somente «com o objetivo de salvaguardar as respetivas prerrogativas».
250 Processo C-130/10 Parlamento/Conselho, (ECLI:EU:C:2012:472).
251 JO L 346 de 23.12.2009, p. 42.
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Num processo subsequente252, o Parlamento interpôs um recurso contra a Decisão
2011/640/PESC do Conselho, de 12 de julho de 2011253, relativa à assinatura e celebração do
Acordo entre a União Europeia e a República da Maurícia sobre as condições de
transferência, da força naval liderada pela União Europeia para a República da Maurícia, de
pessoas suspeitas de atos de pirataria e dos bens conexos apreendidos, e sobre a situação
dessas pessoas após a transferência, invocando que esta decisão não deveria ter sido adotada
com base no artigo 37.º do TUE e no artigo 218.º, n.os 5 e 6, do TFUE, mas sim com base no
artigo 218.º, n.º 6, alínea a), do TFUE e com a aprovação do Parlamento, uma vez que o
Acordo não incidia exclusivamente sobre a PESC, mas sobre outros domínios políticos como
a cooperação policial e a cooperação para o desenvolvimento. Contudo, nas suas conclusões
apresentadas em 30 de janeiro de 2014, o advogado-geral Yves Bot viu na decisão
controvertida um ato da PESC que visa combater uma ameaça à paz e à segurança
internacionais, sem que exista uma relação direta com a segurança interna da UE ou um
elemento da política de desenvolvimento.

Num processo fora do âmbito da PESC254, em que o Parlamento, sob recomendação da
Comissão dos Assuntos Jurídicos, impugnou uma decisão do Conselho relativa às
possibilidades de pesca em águas da UE, invocando que deveria ter sido adotada, com a
aprovação do Parlamento, com base no artigo 43.º, n.º 2, do TFUE e do artigo 218.º, n.º 6, do
TFUE, o advogado-geral Sharpston, nas suas conclusões de 15 de maio de 2014, pronunciou-
se a favor da posição do Parlamento de que o artigo 43.º, n.º 3, do TFUE não constituía uma
base jurídica adequada. Num outro processo, a Comissão dos Assuntos Jurídicos rejeitou
igualmente o artigo 43.º, n.º 3, do TFUE relativo à simples fixação dos preços ou das
limitações quantitativas enquanto base jurídica de um regulamento que estabelece um plano
a longo prazo para as unidades populacionais de bacalhau, e recomendou a interposição de
um recurso, alegando que o ato deveria ter sido adotado com base no artigo 43,º, n.º 2, do
TFUE255.

Mais uma vez, com vista a delimitar as competências legislativas com o Conselho, a
Comissão dos Assuntos Jurídicos recomendou em dois processos256 a interposição de recurso
contra uma decisão do Conselho que sujeita uma substância psicoativa a medidas de
controlo257, que o Conselho considerava poder basear noutra decisão do Conselho (anterior
ao Tratado de Lisboa) com referência a uma base jurídica do Tratado (ex-artigo 34.º, n.º 2,
alínea c), do Tratado da União Europeia). Essa disposição anterior ao Tratado de Lisboa
permitia que o Conselho, deliberando por maioria qualificada, adotasse medidas do âmbito
do terceiro pilar ao nível da União, tendo sido, porém, revogado pelo Tratado de Lisboa. Por
conseguinte, a única base jurídica disponível teria sido o artigo 83.º. n.º 1, do TFUE (que
prevê o processo legislativo ordinário).

Relativamente ao novo domínio dos atos delegados e de execução ao abrigo do Tratado de
Lisboa, a Comissão dos Assuntos Jurídicos recomendou258 que se impugnasse a validade de
uma decisão de alegada execução do Regulamento (UE) n.º 492/2011 no que se refere à

252 Processo C-658/11 Parlamento/Conselho (ECLI:EU:C:2014:2025).
253 JO L 254 de 30.9.2011, p. 1.
254 Processos conjuntos C-103/12 e C-165/12
255 Recomendação D(2013)3743 da Comissão JURI. Processo C-124/13 Parlamento/Conselho.
256 Recomendação D(2013)22587 da Comissão JURI, Processo C-317/13; Recomendação D(2013)55699 da
Comissão JURI, Processo C-679/13.
257 Decisão 2013/129/UE do Conselho, de 7 de março de 2013, que sujeita a 4-metilanfetamina a medidas de
controlo (JO L 72 de 15.3.2013, p. 11) e Decisão de Execução 2013/496/UE do Conselho, de 7 de outubro de
2013, que sujeita o 5-(2-aminopropil) índole a medidas de controlo (JO L 272 de 12.10.2013, p. 44).
258 Recomendação D(2013)3525 da Comissão JURI. Processo C-65/13, Parlamento/Comissão.
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compensação das ofertas e dos pedidos de emprego e ao restabelecimento da rede EURES259,
afirmando que essa decisão extravasava os poderes de execução conferidos à Comissão, ao
conter elementos que completam o ato de base. A comissão recomendou260 ainda a
interposição de um recurso contra um ato delegado que altera um anexo do Regulamento
relativo ao Mecanismo Interligar a Europa261, em virtude de a Comissão Europeia ter
excedido as competências em si delegadas pelo regulamento de base, porquanto o ato
delegado em causa não detalhou o regulamento de base, ou seja, não o completou, mas
alterou-o ao aditar uma nova parte no seu anexo I. Essas preocupações foram expressas, não
mediante uma objeção formal, mas através de correspondência com a Comissão Europeia.

Por fim, a comissão não hesitou em interpor recurso junto do Tribunal no seguimento das
suas decisões sobre as bases jurídicas adequadas de um ato legislativo: foi o que se verificou
no caso de uma diretiva que estabelece requisitos para a proteção da saúde do público em
geral no que diz respeito às substâncias radioativas presentes na água destinada ao consumo
humano262, que o Conselho tinha adotado com base nos artigos 31.º e 32.º do Tratado
Euratom (ao abrigo dos quais o Parlamento é meramente consultado), considerando a
comissão que o artigo 192.º, n.º 1, do TFUE (que requer o processo legislativo ordinário)
deve ser aplicado263. A Comissão dos Assuntos Jurídicos recomendou igualmente a
interposição de um recurso em nome do Parlamento junto do Tribunal de Justiça contra dois
atos jurídicos264 respeitantes à mudança do estatuto de Maiote de território ultramarino para
região ultraperiférica, argumentando que deveriam ter sido adotados com base no
artigo 349.º do TFUE, com o Parlamento a ser meramente consultado265.

Por outro lado, a comissão absteve-se de interpor um recurso266 (bem como de intervir no
processo que se seguiu a um recurso interposto pelo Conselho267) contra a decisão da
Comissão Europeia de retirar a sua proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do
Conselho, que estabelece as disposições gerais a para concessão de assistência
macrofinanceira a países terceiros. Considerou que o direito de retirar uma proposta decorreu
do direito de iniciativa legislativa da Comissão, prevista no artigo 17.º, n.º 2, do TUE, e não
observou qualquer infração, pela Comissão, do dever de cooperação leal estabelecido no
artigo 4.º, n.º 3, do TUE. Neste sentido, entendeu que o Parlamento não tinha,
aparentemente, qualquer razão específica para recorrer da decisão da Comissão de retirar a

259 Decisão de Execução 2012/733/UE da Comissão, de 26 de novembro de 2012, que executa o Regulamento
(UE) n.º 492/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere à compensação das ofertas e dos
pedidos de emprego e ao restabelecimento da rede EURES (JO L 328 de 28.11.2012, p. 21).
260 Recomendação D(2014)19280 da Comissão JURI.
261 Regulamento Delegado (UE) n.º 275/2014 da Comissão, de 7 de janeiro de 2014, que altera o anexo I do
Regulamento (UE) n.º 1316/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o Mecanismo Interligar a
Europa (JO L 80 de 19.3.2014, p. 1).
262 Diretiva 2013/51/Euratom do Conselho, de 22 de outubro de 2013, que estabelece requisitos para a proteção
da saúde do público em geral no que diz respeito às substâncias radioativas presentes na água destinada ao
consumo humano (JO L 272 de 12.10.2013, p 44).
263 Recomendação D(2013)60404 da Comissão JURI. Processo C-48/14, Parlamento/Conselho.
264 Diretiva 2013/64/UE do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que altera as Diretivas 91/271/CEE e
1999/74/CE e as Diretivas 2000/60/CE, 2006/7/CE, 2006/25/CE e 2011/24/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, em consequência da alteração do estatuto de Maiote perante a União Europeia (JO L 353 de
28.12.2013, p. 8) e Regulamento (UE) n.º 1385/2013 do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que altera os
Regulamentos (CE) n.º 850/98, (CE) n.º 1224/2009 e (CE) n.º 1069/2009 do Conselho, e (UE) n.º 1379/2013 e
(UE) n.º 1380/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, na sequência da alteração do estatuto de Maiote
perante a União Europeia (JO L 354 de 28.12.2013, p. 86).
265 Recomendação D(2014)8025 da Comissão JURI. Processos C-132/14 e C-136/14.
266 Recomendação D(2013)36727 da Comissão JURI.
267 Recomendação D(2013)46003 da Comissão JURI.
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proposta em questão e que tão-pouco estavam em causa as suas prerrogativas, uma vez que
tivera a oportunidade de adotar a sua posição em primeira leitura.

2.2. Apresentação de observações e intervenções pelo Parlamento

Nos termos do artigo 23.º do Estatuto do Tribunal de Justiça, os pedidos de decisão
prejudicial são notificadas ao Parlamento se o ato cuja validade ou interpretação é contestada
tiver sido adotado pelo Parlamento e pelo Conselho, podendo o Parlamento apresentar
observações escritas num prazo de dois meses.

O artigo 40.º do Estatuto do Tribunal de Justiça confere ao Parlamento o direito de intervir
nas causas submetidas ao Tribunal de Justiça, deixando igualmente claro que as conclusões
do pedido de intervenção devem limitar-se a sustentar as conclusões de uma das partes.

De acordo com o artigo 128.º, n.º 4, do Regimento do Parlamento Europeu, o Presidente
«apresentará observações ou intervirá em processos judiciais em nome do Parlamento, após
consulta da comissão competente». O Presidente deve remeter o assunto à Conferência dos
Presidentes se pretender afastar-se da recomendação da comissão. Numa circunstância
excecional, a Conferência dos Presidentes deve submeter o assunto à apreciação do
plenário268.

Apresentação de observações

Na sétima legislatura, a Comissão dos Assuntos Jurídicos recomendou de modo coerente a
apresentação de observações nos pedidos de decisão prejudicial, a fim de defender a validade
da legislação de que foi coautora. Atendendo ao reforço das competências do Parlamento nos
termos do Tratado de Lisboa e do seu papel de colegislador no âmbito do processo
legislativo ordinário, o número de processos em que o Parlamento apresentou observações
em defesa da sua própria legislação aumentou consideravelmente em comparação com a
sexta legislatura.

A Comissão dos Assuntos Jurídicos recomendou igualmente269 a apresentação de
observações relativas aos pedidos de decisão prejudicial nos casos em que a validade de um
ato adotado em codecisão270 tenha sido posta em causa, se uma determinada interpretação da
Diretiva for confirmada pelo Tribunal de Justiça. Em contrapartida, absteve-se de
recomendar a apresentação de observações nos casos em que as questões submetidas ao
Tribunal de Justiça diziam somente respeito à interpretação de um regulamento adotado em
codecisão, dado ter considerado que a validade desse regulamento não estava em risco271.

De resto, a comissão recomendou a apresentação de observações no processo C-163/10
(Patriciello)272, uma decisão prejudicial de referência quanto à interpretação do artigo 8.º do
Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia. Esse processo merece
destaque na medida em que o Tribunal definiu o âmbito do artigo 8.º ao determinar que uma
declaração emitida por um deputado europeu fora das instalações do Parlamento Europeu só
constitui uma opinião emitida no exercício das funções parlamentares abrangida pela

268 Esta circunstância excecional ocorre quando a Conferência dos Presidentes considera que o Parlamento não
deve, excecionalmente, apresentar observações ou intervir junto do Tribunal de Justiça num processo judicial
em que a validade jurídica de um ato do Parlamento seja posta em causa.
269 Recomendação D(2014)16028 da Comissão JURI.
270 Diretiva 2002/22/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de março de 2002, relativa ao serviço
universal e aos direitos dos utilizadores em matéria de redes e serviços de comunicações eletrónicas (Diretiva
Serviço Universal) (JO L 108 de 24.4.2002, p. 51).
271 D(2012)18191.
272 Colet. 2011, p. I-07565.
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imunidade prevista no artigo 8.º quando essa declaração corresponde a uma «apreciação
subjetiva que apresenta um nexo direto e evidente com o exercício dessas funções».

A Comissão dos Assuntos Jurídicos também recomendou a apresentação de observações
numa série de processos em que o Tribunal foi consultado para parecer em relação a assuntos
de importância fundamental. Em 2009, o Conselho solicitou ao Tribunal de Justiça a emissão
de um parecer sobre a compatibilidade com o Tratado do projeto de acordo internacional que
cria um sistema unificado de resolução de litígios em matéria de patentes. A Comissão dos
Assuntos Jurídicos recomendou a apresentação de observações tendo em vista os interesses
do Parlamento no processo legislativo em curso, bem como a sua responsabilidade enquanto
legislador na adoção de acordos internacionais e enquanto colegislador em domínios
correlatos273. À época, o Tribunal concluiu que o projeto de acordo não era compatível com
os Tratados274.

O segundo processo em que a Comissão dos Assuntos Internos recomendou a apresentação
de observações dizia respeito ao Acordo Comercial Anticontrafação (ACTA). O Parlamento
tinha recusado dar o seu consentimento ao acordo em 4 de julho de 2012, mas a Comissão
afirmou nessa mesma sessão plenária que desejava manter o seu pedido de parecer. A
comissão considerou que o Parlamento, ao negar o seu consentimento, declarava que o
acordo ACTA não devia vincular a União e, neste sentido, recomendou a apresentação de
observações, as quais deveriam limitar-se a referir que o acordo deixava de ser um «acordo
projetado» nos termos do artigo 218.º, n.º 11, do TFUE275. Por fim, a Comissão cancelou o
seu pedido de parecer.276

A comissão recomendou igualmente a apresentação de observações respeitantes ao pedido de
parecer do Tribunal277, efetuado pela Comissão, sobre a competência da UE na aceitação da
adesão à Convenção sobre o Rapto de Crianças. O parecer dizia respeito a oito propostas de
decisão da Comissão que instavam os Estados-Membros a aceitar, em nome da União, a
adesão de oito países terceiros à Convenção. O Conselho bloqueou estes dossiês por
questionar a competência da União. Parlamento e Comissão concordavam que a União tinha
assumido competência externa exclusiva no domínio do rapto internacional de crianças, mas
que tinha meios limitados para insistir na realização de progressos, dado ter sido meramente
consultada (direito da família). Assim, a juntar aos meios políticos – através da aprovação de
uma resolução278 na qual instou o Conselho a prosseguir sem demora o processo de adoção
das decisões em causa –, o Parlamento escolheu os meios legais, com a apresentação de
observações ao Tribunal. O Tribunal ainda não emitiu o respetivo parecer.

A comissão recomendaria, finalmente, a apresentação de observações respeitantes ao
parecer 2/13 sobre a adesão da UE à Convenção para a Proteção dos Direitos do Homem e
das Liberdades Fundamentais. Uma vez que o Parlamento terá de dar o seu consentimento à
celebração do projeto de acordo, em conformidade com o artigo 218.º do TFUE, e que o
projeto de acordo suscita diversas questões institucionais relativamente ao funcionamento
das instituições da UE, incluindo as atribuições e prerrogativas do Parlamento, este último
considerou essencial contribuir com as suas opiniões, a fim de permitir que o Tribunal de
Justiça emitisse um parecer fundamentado.

273 Recomendação D(2009)46921 da Comissão JURI.
274 Parecer do Tribunal de Justiça (tribunal pleno) de 8 de março de 2011, Colet. 2011, p. I-01137.
275 Recomendação D(2012)37007 da Comissão JURI.
276 Ordem do Presidente do Tribunal de 18 de fevereiro de 2013 relativa ao parecer 1/12.
277 Parecer 1/13.
278 Resolução do Parlamento Europeu, de 22 de novembro de 2012, sobre a declaração de aceitação pelos
Estados-Membros, no interesse da União Europeia, da adesão de oito países terceiros à Convenção de Haia de
1980 sobre os Aspetos Civis do Rapto Internacional de Crianças (2012/2791(RSP)).
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Importa referir outro processo importante no plano institucional em que o Parlamento
apresentou observações: o Tribunal Constitucional Federal Alemão tinha pedido uma decisão
prejudicial no contexto do seu exame a uma série de processos judiciais instaurados por
diferentes pessoas contra a decisão do Conselho do Banco Central Europeu, de 6 de setembro
de 2012, relativa às transações monetárias definitivas (TMD) e a compra contínua de títulos
de dívida pública com base nessa decisão, bem como contra o facto de o Governo federal não
ter interposto um recurso no sentido de anular essa decisão ao abrigo do artigo 263.º do
TFUE. Atendendo à importância institucional das questões suscitadas, a comissão decidiu
recomendar a apresentação de observações ao Tribunal de Justiça.

Intervenções

À semelhança do que sucede quando apresenta observações, o Parlamento intervém, por
norma, nos processos judiciais com vista a defender a validade da legislação de que é coautor
sempre que esta for contestada num processo junto dos tribunais da UE. Contudo, ao
contrário das observações no âmbito de decisões prejudiciais e de pareceres oficiais do
Tribunal de Justiça, uma intervenção pode igualmente propor-se defender os direitos e
prerrogativas do Parlamento de um modo similar às situações em que é interposto um
recurso de anulação; nesse caso, as partes no processo são geralmente as duas restantes
instituições implicadas no processo legislativo, a saber, a Comissão e o Conselho, ou uma
destas duas instituições e um Estado-Membro. Sem surpresa, o número de intervenções
aumentou durante a sétima legislatura, o que reflete uma certa competição relativamente à
interpretação dos poderes e das competências redistribuídos, pelo menos durante os
primeiros cinco anos após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa.

A fim de defender a validade da legislação adotada pelo Parlamento enquanto colegislador, a
comissão recomendou, por exemplo, que uma intervenção seja efetuada no processo T-
671/13, PAN Europe e Confédération paysanne/Comissão.279 O recurso interposto junto do
Tribunal Geral solicitava a anulação de uma decisão da Comissão, pela qual a Comissão
declarou não admissíveis dois pedidos de revisão do Regulamento de Execução (UE)
n.º 485/2013 da Comissão280, cujo ato de execução se prende com as condições de aprovação
e utilização das substâncias ativas clotianidina, tiametoxame e imidaclopride com objetivos
fitossanitários.

Os pedidos de revisão foram apresentados com base no artigo 10.º do Regulamento (CE)
n.º 1367/2006, que aplica as disposições da Convenção de Aarhus sobre o acesso à
informação, participação do público no processo de tomada de decisão e acesso à justiça em
matéria de ambiente281 às instituições e órgãos comunitários.282 O pedido sustentava que o
Regulamento (CE) n.º 1367/2006 era ilegal à luz do artigo 9.º, n.º 3, da Convenção de
Aarhus. A recomendação da comissão era consentânea com as anteriores intervenções do
Parlamento em processos que respeitavam essencialmente às mesmas questões. Assim,

279 Recomendação D(2014)19280 da Comissão JURI.
280 Regulamento de Execução (UE) n.º 485/2013 da Comissão, de 24 de maio de 2013, que altera o
Regulamento de Execução (UE) n.º 540/2011 no que se refere às condições de aprovação das substâncias ativas
clotianidina, tiametoxame e imidaclopride e que proíbe a utilização e a venda de sementes tratadas com produtos
fitofarmacêuticos que contenham essas substâncias ativas (JO L 139 de 25.5.2013, p. 12–26).
281 A Convenção da Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas (UNECE) sobre o acesso à
informação, participação pública no processo de decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente foi adotada
em 25 de junho de 1998 na cidade dinamarquesa de Aarhus. Entrou em vigor em 30 de outubro de 2001.
282 Regulamento (CE) n.º 1367/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de setembro de 2006, relativo
à aplicação das disposições da Convenção de Aarhus sobre o acesso à informação, participação do público no
processo de tomada de decisão e acesso à justiça em matéria de ambiente às instituições e órgãos comunitários
(JO L 264 de 25.9.2006, p. 13–19).
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Parlamento e Conselho intervieram em apoio da Comissão no processo T-396/09 e as três
instituições interpuseram um recurso junto do Tribunal de Justiça contra o acórdão do
Tribunal Geral. O Tribunal de Justiça juntou estes processos a um recurso contra o acórdão
no processo T-338/08.283

A Comissão recomendou igualmente uma intervenção quando o seu consentimento foi
solicitado relativamente a um ato adotado pelo Conselho, tendo sido a legalidade desse
procedimento contestada por alguns Estados-Membros. Foi o que se verificou nos
processos C-274/11, Reino de Espanha e República Italiana/Conselho, e C-295/11,
República Italiana/Conselho. Os dois recursos de anulação questionaram a validade da
Decisão 2011/167/UE do Conselho284, que autorizou 25 Estados-Membros a estabelecerem
uma cooperação reforçada no domínio da criação da proteção de patente unitária.285

Nalguns casos, a comissão recomendou uma intervenção em defesa da legislação, ainda que
esta não fosse da coautoria do Parlamento. Como tal, a comissão considerou que uma intervenção era
recomendável no processo T512/09, Rusal Armenal ZAO286, a fim de apoiar a Comissão. A Comissão
tinha recorrido de um acórdão do Tribunal Geral287, que anulava o Regulamento (CE)
n.º 925/2009 do Conselho, de 24 de setembro de 2009, que institui um direito anti-dumping
definitivo sobre as importações de determinadas folhas e tiras, delgadas, de alumínio,
originárias da Arménia, do Brasil e da República Popular da China288.

No acórdão impugnado, o Tribunal Geral afirmou que compete aos tribunais da União
Europeia fiscalizar a legalidade do ato da União em causa, à luz das regras da OMC289.

Tendo igualmente presente que o Parlamento é, desde a entrada em vigor do Tratado de
Lisboa, colegislador no que respeita à regulamentação anti-dumping de base, a comissão
considerou que o processo objeto de recurso suscitava questões de grande relevância para a
ordem jurídica da União e o equilíbrio institucional no que toca à relação entre a
interpretação dos órgãos jurisdicionais e as escolhas políticas do legislador da União.

Por outro lado, e apesar de os poderes do Parlamento terem sido possivelmente afetados, a
comissão recomendou a não intervenção quando o Parlamento podia ter agido anteriormente.
Assim, a comissão recomendou que o Parlamento não interviesse para sustentar as
conclusões da República Checa nos processos T-659/13 e T-660/13, República Checa vs
Comissão, que foram movidos contra dois regulamentos delegados adotados pela Comissão
com base na Diretiva 2010/40/UE290, uma vez que não se tinha oposto aos atos delegados

283 Processos apensos C-404/12 P, C-405/12 P. O Conselho também interveio junto do Tribunal Geral no
processo T-338/08. Parlamento e Conselho intervieram igualmente no processo T-458/12, que diz
fundamentalmente respeito à mesma questão.
284 Decisão 2010/67/UE do Conselho, de 10 de março de 2011, que autoriza uma cooperação reforçada no
domínio da criação da proteção de patente unitária (JO L 76 de 22.3.2011, p. 53).
285 Recomendação D(2011)311890 da Comissão JURI.
286 Recomendação D(2014)16036 da Comissão JURI.
287 A Comissão interpôs um recurso em 16 de janeiro de 2014 contra o acórdão do Tribunal Geral proferido em
5 de novembro de 2013 no processo T512/09, Rusal Armenal ZAO/Conselho (ECLI:EU:T:2013:571).
288 Regulamento (CE) n.º 925/2009 do Conselho, de 24 de setembro de 2009, que institui um direito anti-
dumping definitivo e que cobra definitivamente o direito provisório instituído sobre as importações de
determinadas folhas e tiras, delgadas, de alumínio, originárias da Arménia, do Brasil e da República Popular da
China (JO L 262 de 6.10.2009, p. 1).
289 Acórdão do Tribunal Geral de 5 de novembro de 2013 no processo T-512/09, Rusal Armenal ZAO/Conselho
(ECLI:EU:T:2013:571), n.º 36.
290 Diretiva 2010/40/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de julho de 2010, que estabelece um
quadro para a implantação de sistemas de transporte inteligentes no transporte rodoviário, inclusive nas
interfaces com outros modos de transporte (JO L 207 de 6.8.2010, p. 1).
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contra os quais a República Checa tinha interposto um recurso, nem tinha, por sua iniciativa,
pedido a anulação dessas medidas junto do Tribunal.291

Nalguns casos, a comissão considerou o resultado de um litígio respeitante à interpretação do
direito da UE suficientemente importante para merecer uma intervenção nos processos
instaurados por entidades privadas contra uma instituição, ainda que não estivessem em
causa nem a validade de atos adotados pelo Parlamento enquanto colegislador nem as suas
prerrogativas. Por conseguinte, após recomendação da comissão, o Parlamento interveio no
processo C-280/11 P, Conselho/Access Info Europe, em apoio da Access Info e contra o
recurso de um acórdão do Tribunal Geral interposto pelo Conselho292.

O litígio respeitava à interpretação do Regulamento (CE) n.º 1049/2001 relativo ao acesso do
público aos documentos das instituições da UE293 e, mais particularmente, à questão de saber
se o Conselho pode recusar a divulgação das partes de uma nota dirigida pelo
Secretariado-Geral do Conselho a um grupo de trabalho do Conselho suscetíveis de revelar
as posições dos Estados-Membros, uma vez que, não havendo «um interesse público
superior», a «divulgação podia prejudicar gravemente o processo decisório». Com efeito, os
documentos solicitados pela Access Info diziam precisamente respeito ao processo de
revisão em curso do Regulamento (CE) n.º 1049/2001.294

Após um exame cuidadoso do recurso do Conselho, e apesar de o processo não atinar à
validade de um ato adotado pelo Parlamento, a comissão considerou que a sua relevância nos
planos jurídico e político justificavam uma intervenção do Parlamento junto do Tribunal de
Justiça em apoio da Access Info Europe, no sentido de garantir, tanto quanto possível, a
transparência do processo legislativo da União e a correta interpretação da legislação da
União relativa ao acesso a documentos, à luz das suas últimas resoluções sobre a matéria295.

Prática corrente da comissão

A Comissão dos Assuntos Jurídicos mantém permanentemente uma estreita cooperação com
as comissões competentes e regista os conselhos do Serviço Jurídico do Parlamento antes de
formular uma recomendação. Além disso, a comissão delibera quase sempre por
unanimidade no exercício das suas funções relativamente a questões de base jurídica e
contenciosos, verificando-se uma rotação dos relatores duas vezes por ano entre os grupos
políticos. É plausível que esta prática assente em «relatores permanentes» tenha reforçado a
legitimidade dos seus pareceres quer dentro quer, inclusivamente, fora da instituição.

Regra geral, sempre que tenha de decidir, em substância, se o Parlamento deve ou não
participar num processo judicial, a comissão dispõe obviamente de um poder discricionário
ilimitado. Contudo, atendendo às recomendações formuladas pela comissão na sétima
legislatura, pode afirmar-se com segurança que aconselhou o Parlamento a intervir ou
apresentar observações em processos que punham em causa a validade de atos adotados pelo
Parlamento (coautor da maior parte destes atos ao abrigo do processo legislativo ordinário).
A comissão agiu igualmente em defesa das prerrogativas do Parlamento. Todavia, nos casos

291 Recomendação D(2014)16042 da Comissão JURI.
292 Processo T-233/09, Conselho/Access Info Europe (ECLI:EU:T:2011:105).
293 Regulamento (CE) n.º 1049/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao
acesso do público aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (JO L 145 de 31.5.2001,
p. 43).
294 Proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho relativo ao acesso do público aos
documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comissão (COM/2008/0229 final - COD 2008/0090).
295 Ver o Relatório sobre o acesso do público aos documentos (relatoras: Heidi Hautala, Judith Sargentini)
(artigo 104.º, n.º 7, do Regimento) relativo aos anos de 2009-2010 (2010/2294(INI)), nomeadamente o n.º 15
(resolução submetida a votação em 14.9.2011).
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em que nenhum dos dois motivos referidos era pertinente, a comissão ponderou
minuciosamente a necessidade ou adequação de apresentar observações nos processos em
causa, tendo nomeadamente avaliado, para cada processo, se havia um interesse para o
Parlamento (institucional ou de outra índole) que justificasse a sua participação nos
processos penais ou se, pelo contrário, havia um interesse suscetível de aconselhar uma não
participação nos processos penais em causa.

3. Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu

A Comissão dos Assuntos Jurídicos é responsável pelo Estatuto dos Deputados ao
Parlamento Europeu.

O Estatuto dos Deputados foi revisto em setembro de 2005296 e entrou em vigor no primeiro
dia da sétima legislatura. O Estatuto estabelece os princípios essenciais que regem o
exercício das funções dos deputados e, em especial, a sua liberdade e independência, o seu
direito de iniciativa, de acesso a informações detidas pelo Parlamento, de falar e escrever na
sua língua e o direito de associação a outros deputados em grupos políticos. As restantes
disposições do Estatuto dizem respeito ao sistema único de regras financeiras para os
deputados, incluindo os regimes de tributação aplicáveis.

4. Aprovação dos Comissários

A aprovação de um novo comissário requer do Parlamento uma avaliação do comissário
indigitado em função da sua competência geral, do seu empenho europeu e da sua
independência pessoal. O Parlamento também avalia o conhecimento do comissário
indigitado da pasta para a qual é proposto e da sua capacidade de comunicação.

Além de avaliar os elementos atrás mencionados na avaliação do comissário indigitado
encarregado de uma pasta no âmbito da sua competência, a Comissão dos Assuntos Jurídicos
tem a missão de examinar as declarações de interesses do comissário indigitado.

5. Estatuto dos Funcionários e Regime aplicável aos outros agentes da União
Europeia

A Comissão dos Assuntos Jurídicos é igualmente responsável pelo Estatuto dos Funcionários
e pelo Regime aplicável aos outros agentes da União Europeia. Com a entrada em vigor do
Tratado de Lisboa, o processo legislativo ordinário torna-se aplicável a qualquer alteração
desses regulamentos do pessoal. O Estatuto dos Funcionários foi objeto de três diferentes
reformas durante a sétima legislatura. A primeira resultou da criação do Serviço Europeu
para a Ação Externa, a segunda deveu-se à adesão da Croácia e, por último, a terceira
constituiu uma reforma mais profunda, entrando em vigor em 1 de janeiro de 2014.

5.1. Serviço Europeu para a Ação Externa

O artigo 27.º, n.º 3, do TUE dispõe que «o Alto Representante é apoiado por um serviço
europeu para a ação externa. Este serviço [...] é composto por funcionários provenientes dos
serviços competentes do Secretariado-Geral do Conselho e da Comissão e por pessoal
destacado dos serviços diplomáticos nacionais.»

Em 26 de julho de 2010, o Conselho adotou uma decisão nos termos do artigo 27.º, n.º 3, que
estabelece o Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) e que define a sua organização e
funcionamento, após ter consultado o Parlamento e obtido a aprovação da Comissão.

296 JO L 262 de 7.10.2005, p. 1.
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Várias outras alterações legislativas foram necessárias para que o serviço funcionasse,
incluindo aspetos orçamentais e uma alteração aos regulamentos do pessoal em vigor
(Estatuto dos Funcionários e Regime aplicável aos outros agentes da União Europeia). Entre
outras questões, estas alterações prenderam-se com a nova categoria de «pessoal destacado
dos serviços diplomáticos nacionais» – as condições que lhe são aplicáveis, a forma como é
selecionado e os seus direitos e deveres.

Depois de três trílogos informais sob a Presidência belga do Conselho, o relator (Bernard
Rapkay) logrou alcançar um acordo em primeira leitura.

5.2. Adesão da Croácia

Em consonância com a prática estabelecida quando um novo Estado-Membro adere à União,
foram necessárias medidas temporárias de «discriminação positiva» em favor dos cidadãos
croatas no âmbito da adesão da Croácia, mediante uma derrogação das regras gerais de
recrutamento de funcionários da União Europeia.

No caso em apreço, a relatora foi Dagmar Roth-Behrendt.

5.3. A reforma de 2013

A terceira reforma foi morosa e de difícil concretização. A Comissão apresentou uma
proposta em 14 de dezembro de 2011 e o acordo final com o Conselho só viria a verificar-se
em maio 2013. Tal ficou a dever-se a contratempos no seio do Conselho, no qual foi difícil
aos Estados-Membros concertar uma posição comum, bem como ao facto de a reforma estar
associada às negociações que decorriam relativamente ao Quadro Financeiro Plurianual
(QFP) para 2014-2020.

Depois de intensas negociações e de cinco trílogos organizados sob a Presidência irlandesa,
um acordo foi alcançado. A equipa de negociação do Parlamento foi liderada por Dagmar
Roth-Behrendt, com o embaixador irlandês Rory Montgomery a liderar a congénere do
Conselho e o vice-presidente Maroš Šefčovič a da Comissão.

O acordo final incluiu um novo método de ajustamento dos vencimentos e das pensões,
alterações na estrutura das carreiras, a reintrodução de uma taxa de solidariedade, alterações
aos regimes de reforma e de pensões, bem como um aumento do tempo de trabalho, entre
outras modificações.

Neste contexto, as instituições concertaram, no âmbito do acordo interinstitucional que
acompanha o Regulamento QFP, uma redução de 5 % do pessoal até 2018.

6. Verificação de poderes

Nos termos do disposto no artigo 12.º do ato relativo à eleição
dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio
universal direto (o «ato de 1976»)297, o Parlamento deve
verificar os poderes dos seus membros.

Nos termos do anexo VII, secção XVI, ponto 10, do Regimento,
a Comissão dos Assuntos Jurídicos é competente em matéria de
verificação dos poderes dos deputados ao Parlamento Europeu.

297 Ato de 20 de setembro de 1976, alterado pela Decisão 2002/772/CE, Euratom do Conselho, de 25 de junho
de 2002 e de 23 de setembro de 2002 (JO L 278 de 8.10.1976, p. 5).
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Em sintonia com uma prática bem estabelecida, em 2 de setembro de 2009, os coordenadores
da comissão determinaram que o seu presidente seria o relator permanente para todos os
processos de verificação ao longo da sétima legislatura.

Antes de mais, a comissão verificou os poderes dos deputados recém-eleitos num relatório
que adotou por unanimidade em 9 de novembro de 2009 e que receberia a aprovação do
plenário em 16 de dezembro de 2009298. O relatório dizia respeito aos resultados das eleições
diretas para o Parlamento Europeu realizadas de 4 a 7 de junho de 2009 e baseava-se na
comunicação oficial de todos os Estados-Membros relativa aos resultados eleitorais,
especificando os nomes dos candidatos eleitos e dos eventuais suplentes, pela ordem de
classificação decorrente da votação.

Contudo, uma vez que alguns Estados-Membros não tinham comunicado – ou o tinham feito
com atraso – a lista dos suplentes, a comissão solicitou mais uma vez, no seu relatório, às
autoridades nacionais competentes que comunicassem rapidamente ao Parlamento Europeu
não só todos os nomes dos candidatos eleitos, como também a lista dos suplentes com a
ordem da sua classificação decorrente da votação, em cumprimento das disposições do artigo
3.º, n.º 4, primeiro parágrafo, do Regimento.

A partir da sétima legislatura, o cargo de deputado ao Parlamento Europeu é incompatível
com o de membro de um parlamento nacional de qualquer Estado-Membro, tanto mais que a
derrogação temporária concedida ao Reino Unido pelo artigo 7.º, n.º 2, segundo parágrafo,
segundo travessão, do Ato de 1976 já não é aplicável.

Importa recordar que, neste contexto, as autoridades do Reino Unido adotaram a
Regulamentação de 2008 sobre o Parlamento Europeu – suspensão dos direitos dos
deputados da Câmara dos Lordes («House of Lords Disqualification»), nos termos da qual os
deputados da Câmara dos Lordes, que são pares vitalícios, não podem ter assento nem votar
na Câmara dos Lordes nem numa comissão da mesma enquanto forem deputados ao
Parlamento Europeu, não podendo ser-lhes enviada qualquer convocatória para a Câmara dos
Lordes enquanto os seus direitos se encontrarem suspensos ao abrigo da referida
regulamentação. Todavia, no seu relatório, a comissão competente solicitou à Comissão que
verificasse se a regulamentação de 2008 do Reino Unido sobre o Parlamento Europeu –
suspensão dos direitos dos deputados à Câmara dos Lordes («House of Lords
Disqualification»), e especialmente o seu n.º 4, era inteiramente compatível com o ato de 20
de setembro de 1976 e, se tal não fosse o caso, que desse início ao eventual procedimento
adequado299.

O relatório de 2009 declarou válido, sob reserva de eventuais decisões adotadas pelas
autoridades competentes dos Estados-Membros em que tenham sido impugnados resultados
eleitorais, o mandato dos deputados do Parlamento Europeu que figurava no respetivo anexo,
cuja eleição tinha sido notificada pelas autoridades nacionais competentes e que tinham

298 Relatório da comissão parlamentar A7-0073/2009; Decisão do Parlamento Europeu, de 16 de dezembro de
2009, sobre a verificação de poderes (2009/2091(REG)).
299 Até à data, não foi iniciado qualquer procedimento dessa natureza. As disposições em vigor da
regulamentação de 2008 do Reino Unido sobre o Parlamento Europeu não abrangem a situação dos pares
hereditários. Aparentemente, a legislação do Reino Unido não prevê a possibilidade de os pares hereditários
suspenderem o seu mandato de deputado à Câmara dos Lordes, a exemplo dos pares vitalícios. Assim, de acordo
com as regras de incompatibilidade do Ato de 1976, os pares hereditários ficariam impossibilitados de ocuparem
os seus assentos no Parlamento Europeu caso fossem eleitos, o que seria contrário ao princípio da universalidade
das eleições do Parlamento Europeu, consagrado no artigo 1.º, n.º 3, do Ato de 1976. A Comissão entrou em
contacto com as autoridades competentes do Reino Unido para solicitar mais esclarecimentos, com vista a
verificar a compatibilidade da legislação britânica com o Ato de 1976 relativo à eleição dos deputados ao
Parlamento Europeu no que se refere à questão dos pares hereditários.
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assinado as declarações escritas previstas no artigo 7.º, n.os 1 e 2, do Ato de 20 de setembro
de 1976 e no anexo I do Regimento. A comissão competente solicitou às autoridades
competentes dos Estados-Membros que concluíssem oportunamente o exame das
reclamações apresentadas e comunicassem ao Parlamento Europeu o resultado do mesmo.

Também o Parlamento é competente para deliberar sobre as reclamações relativas à validade
do mandato dos seus deputados. No entanto, de acordo com o artigo 12.º do Ato de 1976,
esta prerrogativa só pode respeitar às reclamações que possam eventualmente ser feitas com
base nas disposições do mesmo ato, com exceção das disposições nacionais para que ele
remete300. De acordo com os dados disponíveis até à data, não foram apresentadas quaisquer
reclamações ao Parlamento Europeu em relação às eleições de 4-7 de junho de 2009.
Contudo, dado que é possível apresentar reclamações numa fase posterior, o artigo 3.º, n.º 4,
do Regimento dispõe que o «Parlamento pode pronunciar-se em qualquer momento, com
base em relatório da comissão, sobre qualquer impugnação da validade do mandato de um
dos seus membros».

Em 12 de dezembro de 2011 e 16 de janeiro de 2012, o Presidente do Parlamento anunciou
que, na sequência da entrada em vigor do Protocolo que altera o Protocolo (n.º 36) relativo às
disposições transitórias, nomeadamente o seu artigo 2.º, respeitante à composição do
Parlamento Europeu, o mesmo dispunha de mais 18 assentos parlamentares até ao termo da
sétima legislatura. A comissão verificou os poderes desses novos deputados em 25 de janeiro
de 2012301.

A comissão verificou igualmente os poderes dos 12 deputados croatas eleitos em 14 de abril
de 2013 e cujos nomes tinham sido notificados pelas respetivas autoridades nacionais após a
adesão do país à União Europeia em 1 de julho de 2013302.

Além dos eleitos em 2009, 2011 e 2013, a comissão verificou os poderes dos deputados
nomeados pelas autoridades nacionais competentes para substituir os deputados cujo
mandato chegou ao seu termo durante o mesmo período por motivos de incompatibilidade,
demissão ou morte303. Concretamente, a comissão verificou os poderes do seguinte número

300 O Tribunal de Justiça determinou que resulta do próprio texto do artigo 12.º do Ato de 1976 que este artigo
não confere ao Parlamento competência para deliberar sobre as reclamações feitas com base no direito da União
no seu todo. Nos termos da sua redação clara, o referido artigo visa apenas as «reclamações […] feitas com base
nas disposições do presente ato»: ver o n.º 54 do acórdão de 30 de abril de 2009 nos processos apensos C-
393/07 e C-9/08, República Italiana/Parlamento Europeu, Colet. 2009, p. I-03679.
301 Uma vez que o Tratado de Lisboa ainda não estava em vigor à data das eleições europeias de 2009, estas
foram organizadas ao abrigo das disposições do Tratado de Nice, nos termos do qual o Parlamento dispunha de
736 deputados. Após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, em 1 de dezembro de 2009, o número total de
assentos foi fixado em 751, com a Alemanha a perder três assentos em relação ao Tratado de Nice. No entanto,
em virtude do artigo 5.º do Ato de 1976, não é possível interromper o mandato de um deputado durante a
legislatura e, por conseguinte, reduzir de três o número de deputados da delegação alemã. Por conseguinte, a fim
de manter essa representação inalterada, foram acrescentados 18 assentos ao número total de deputados até às
eleições de 2014, através de uma alteração ao Protocolo (n.º 36) relativo às disposições transitórias. Sob
proposta feita pelo Parlamento na sua resolução de 13 de março de 2014, o Conselho adotou uma decisão
relativa à distribuição dos assentos parlamentares após as eleições de 2014. A distribuição de assentos será
novamente revista com a devida antecedência em relação às eleições que se realizarão em 2019.
302 Com a adesão da Croácia, o número de assentos parlamentares subiu provisoriamente para 766, em
conformidade com o artigo 19.º do Ato relativo às condições de adesão da República da Croácia.
303 No que respeita à incompatibilidade, em virtude de uma alteração ao artigo 3.º do Regimento, aprovada pelo
plenário em 12 de outubro de 2006, se, com base em factos verificáveis a partir de fontes acessíveis ao público,
se comprovar que um deputado exerce funções incompatíveis com a qualidade de membro do Parlamento
Europeu, nos termos do artigo 7º, n.os 1 e 2, do Ato de 1976, o Parlamento, mediante informação fornecida pelo
seu Presidente, determinará a existência de uma vaga. Por outras palavras, uma vaga pode ser declarada pelo
Parlamento sem esperar por uma notificação das autoridades nacionais competentes, que, não obstante, têm a
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de deputados: 3 em 2009, 9 em 2010, 19 em 2011, 27 em 2012, 18 em 2013 e 9 em 2014304.
Nos termos do artigo 4.º do Regimento, a comissão teve igualmente de determinar se a
renúncia dos deputados estava conforme com o espírito ou a letra do Ato de 20 de setembro
de 1976 e examinou o seguinte número de casos: 13 em 2011, 9 em 2012, 4 em 2013 e 1
em 2014.

Um caso de verificação de poderes interessante disse respeito a Michel Dantin, um
eurodeputado francês cujos poderes tinham sido verificados no âmbito do relatório de 2009,
juntamente com os poderes dos restantes deputados recém-eleitos. Michel Dantin fora
nomeado para substituir Nora Berra, que o precedia na lista de candidatos, mas que, sendo
membro do Governo do seu país, era titular de um cargo incompatível. A legislação francesa
permite que os membros do Governo eleitos para o Parlamento Europeu suspendam o seu
mandato parlamentar pelo período em que exerçam as suas funções governamentais. Podem
reassumir as suas funções no Parlamento Europeu logo que o seu mandato governamental
termine. Nora Berra retomou o seu assento parlamentar para substituir Michel Dantin, com
efeitos a partir de 16 de junho de 2012. Simultaneamente, outro eurodeputado francês,
Damien Abad, foi nomeado para o Governo em 17 de junho de 2012 e Michel Dantin, que, à
luz das regras em vigor no seu país, tinha sido colocado no topo da lista de candidatos após a
renúncia ao mandato parlamentar por Nora Berra, foi nomeado para substituir Damien Abad
no cargo de deputado ao Parlamento Europeu, com efeitos a partir de 17 de junho de 2012.
Nestas circunstâncias, a comissão abordou conjuntamente a segunda nomeação de Michel
Dantin e a verificação dos poderes de Nora Berra.

Nos termos do artigo 4.º, n.º 5, a comissão analisou a compatibilidade de uma missão externa
que as autoridades nacionais competentes pretendiam confiar a Bogusław Śmigielski. Em 23
de junho de 2010, a comissão concluiu que a missão proposta (membro de uma Comissão
Honorária para a construção de um monumento no Templo da Divina Providência em
Varsóvia, em homenagem às vítimas do acidente aéreo de Smolensk) não era incompatível
com o espírito e a letra do Ato de 1976.

obrigação de comunicar o nome do ou dos substitutos. O Parlamento aplicou o disposto neste artigo por diversas
ocasiões durante a sétima legislatura.
304 Uma vez que as nomeações em causa tinham sido notificadas pouco antes do final da legislatura, os poderes
de Katrin Saks e Christine Revault D'Allones Bonnefoy tiveram de ser verificados mediante procedimento
escrito.
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7. Privilégios e imunidades

7.1. Quadro jurídico e jurisprudência relevante

Nos termos do anexo VII, secção XVI, ponto 10, do Regimento,
a Comissão dos Assuntos Jurídicos é competente em matéria de
privilégios e imunidades dos deputados.

O quadro jurídico relativo à imunidade dos deputados ao Parlamento Europeu é
particularmente complexo. O direito substantivo – que estava anteriormente incluído nos
artigos 8.º, 9.º e 10.º do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comunidades
Europeias de 8 de abril de 1965 – consta agora dos artigos 7.º, 8.º e 9.º do Protocolo (n.º 7)
relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia, anexo ao Tratado da União
Europeia, ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e ao Tratado que institui a
Comunidade Europeia da Energia Atómica. Por conseguinte, o Protocolo, igualmente
referido no artigo 343.º do TFUE, tem o estatuto de direito primário da UE.

O procedimento aplicável no âmbito do Parlamento consta dos artigos 5.º a 7.º do
Regimento. Tal como demonstrado mais abaixo, o Regimento foi substancialmente alterado
na reta final da sétima legislatura.

O quadro jurídico relativo à imunidade é complementado pela jurisprudência do Tribunal de
Justiça, que ganhou uma importância crucial no decurso da legislatura.

Em termos essenciais, o âmbito da imunidade dos deputados é definido pela distinção entre a
chamada «imunidade absoluta» prevista no artigo 8.º do Protocolo305 e a «imunidade
relativa» prevista no artigo 9.º do referido protocolo306.

O artigo 8.º do Protocolo dispõe que: «Os membros do Parlamento Europeu não podem ser
procurados, detidos ou perseguidos pelas opiniões ou votos emitidos no exercício das suas
funções.» Esta imunidade absoluta corresponde à imunidade conferida aos membros dos
Parlamentos nacionais pela Constituição de cada país307 e visa os fins legítimos da proteção
da liberdade de expressão no Parlamento308.

O então Tribunal de Primeira Instância – agora Tribunal Geral – sustentou que os privilégios
e imunidades reconhecidos pelo Protocolo só têm caráter funcional na medida em que visam
evitar que o funcionamento e a independência das Comunidades sejam entravados309.

305 «Irresponsabilité», «insindicabilità», «Immunität».
306 «Inviolabilité», «inviolabilità», «Unverletzlichkeit».
307 Ver, por exemplo, o artigo 26.º da Constituição Francesa, («Os membros do Parlamento não podem ser
perseguidos, procurados, detidos, presos ou julgados pelas opiniões ou votos que emitirem no exercício das suas
funções.»), o artigo 68.º, primeiro parágrafo, da Constituição Italiana («Os deputados não respondem pelas
opiniões ou pelos votos emitidos no exercício das suas funções.»), o artigo 9.º da Carta de Direitos (Bill of
Rights) de 1689 do Reino Unido («[...] a liberdade de expressão e os debates ou procedimentos no Parlamento
não podem ser impugnados ou postos em causa em nenhum tribunal ou local fora do Parlamento») e o
artigo 83.º da Constituição Eslovena («Os deputados à Assembleia Nacional não podem ser penalmente
responsáveis por quaisquer opiniões ou votos emitidos durante as sessões da Assembleia Nacional ou dos seus
grupos de trabalho»). A Constituição Alemã consagra igualmente no seu artigo 46.º, n.º 1, um princípio
semelhante, com uma exceção importante atinente às declarações de natureza difamatória («Um deputado não
poderá, em momento algum, ser sujeito a procedimento judicial ou disciplinar, nem de outro modo ser
responsabilizado, fora do Parlamento Federal, por causa do seu voto ou de uma opinião emitida no Parlamento
Federal ou numa das suas comissões. Excetuam-se as injúrias difamatórias.»).
308 Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem no processo A./Reino Unido, 2002, TEDH 35373/97.
309 Acórdão do Tribunal de Primeira Instância de 15 de outubro de 2008 no processo T-345/05, Mote, Colet.
2008, p. II-2849, n.º 27. Neste processo, sustentou-se que a proibição das restrições às deslocações de um
deputado prevista no artigo 8.º (agora artigo 7.º) do Protocolo não pode proporcionar uma proteção superior à
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No que se refere aos procedimentos a aplicar pela Comissão dos Assuntos Jurídicos quando
lida com casos de imunidade, a distinção entre imunidade relativa e imunidade absoluta
assume uma importância fulcral. Logo que se estabeleça que o caso diz respeito a uma
opinião expressa ou a um voto emitido por um deputado no exercício das suas funções, as
atividades do deputado em causa são abrangidas pelo artigo 8.º do Protocolo e a sua
imunidade não pode ser levantada310.

Em relação ao conteúdo substantivo do artigo 8.º, a Comissão dos Assuntos Jurídicos
desenvolveu uma prática coerente, dado que, tal como o Tribunal de Justiça observou, o
alcance da respetiva imunidade deve ser determinado apenas com base no direito da UE311.

Outro acórdão fundamental clarificou o conceito de «opinião emitida no exercício das
funções parlamentares»312. O Tribunal considera que o artigo 8.º do Protocolo deve ser
interpretado no sentido de que, embora a imunidade parlamentar cubra essencialmente as
declarações efetuadas no recinto do Parlamento Europeu, não está excluído que uma
declaração efetuada fora desse recinto possa constituir uma opinião emitida no exercício das
funções parlamentares. Por conseguinte, a existência de uma opinião desse género deve ser
determinada com base na sua natureza e conteúdo, e não no lugar onde foi efetuada313.

Na aceção do artigo 8.º do Protocolo, o conceito de «opinião» deve ser entendido em sentido
amplo, abrangendo o discurso ou as declarações que, pelo seu conteúdo, correspondem a
asserções constitutivas de apreciações subjetivas314. Além disso, para estar abrangida pela
imunidade, uma opinião deve ter sido emitida por um deputado europeu «no exercício das
suas funções», o que implica a exigência de um nexo entre a opinião expressa e as funções
parlamentares315. O Tribunal deixou igualmente patente que o nexo existente entre a opinião
emitida e as funções parlamentares deve ser direto e impor‑se manifestamente316, cabendo
ao órgão jurisdicional nacional apreciar se os requisitos previstos no acórdão do Tribunal
estão reunidos num determinado processo317.

A jurisprudência supramencionada assume especial importância, porquanto esclarece que o
procedimento de defesa da imunidade parlamentar de um deputado definido no Regimento
do Parlamento318 é igualmente aplicável ao artigo 8.º do Protocolo319. Contudo, o Tribunal

imunidade concedida pelo artigo 10.º (agora artigo 9.º). Este privilégio «destina-se a garantir o exercício, pelos
membros do Parlamento, da sua liberdade de se dirigir para e regressar do local de reunião do Parlamento».
310 Ver o acórdão de 21 de outubro de 2008 nos processos apensos C-200/07 e C-201/07, Marra, Colet. 2008,
p. I-7929, n.º 44. Ver igualmente o n.º 27: a imunidade nos termos do artigo 8.º deve ser considerada «uma
imunidade absoluta que obsta a todo e qualquer procedimento judicial por causa de uma opinião expressa ou de
um voto emitido no exercício das funções parlamentares».
311 Acórdão do processo Marra supracitado, n.º 26.
312 Ver o acórdão de 6 de setembro de 2011 no processo C-163/10, Patriciello, Colet. 2011, p. I-7565.
313 Acórdão do processo Patriciello supracitado, n.º 30.
314 Acórdão do processo Patriciello supracitado, n.º 32.
315 Acórdão do processo Patriciello supracitado, n.º 33.
316 Acórdão do processo Patriciello supracitado, n.º 35.
317 Acórdão do processo Patriciello supracitado, n.º 37. Ver igualmente o acórdão do processo Marra,
supracitado, pontos 32-34, em que o Tribunal sustenta que a apreciação da ocorrência de um caso de imunidade
na aceção do artigo 8.º é da competência exclusiva dos órgãos jurisdicionais nacionais chamados a aplicar tal
disposição, a quem resta tirar as consequências dessa imunidade, se verificarem que as opiniões e os votos em
causa foram emitidos no exercício das funções parlamentares. Se, na aplicação do artigo 8.º do Protocolo, os
órgãos jurisdicionais nacionais tiverem dúvidas sobre a interpretação deste, podem – ou, no caso dos tribunais
de última instância, devem – submeter ao Tribunal uma questão prejudicial.
318 Ver o antigo artigo 6.º, n.º 3, e o novo artigo 6.º-A.
319 Ver o acórdão do processo Marra supracitado, n.º 37: «O [artigo 6.º-A] do [...] Regimento institui um
procedimento de defesa dos privilégios e imunidades que pode ser desencadeado pelo deputado europeu,
procedimento que respeita também à imunidade pelas opiniões e votos emitidos no exercício das funções
parlamentares».
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determinou que qualquer decisão do Parlamento Europeu de «defesa» da imunidade de um
deputado nos termos do artigo 8.º do Protocolo constitui apenas um «parecer» sem quaisquer
efeitos vinculativos sobre os órgãos jurisdicionais nacionais320.

Tal como demonstrado nos seus relatórios, a Comissão dos Assuntos Jurídicos adaptou
rapidamente a sua prática à jurisprudência do Tribunal relativa ao artigo 8.º.

O artigo 9.º do Protocolo é particularmente complexo e deu origem a vários problemas de
ordem prática. Tem a redação seguinte:

«Enquanto durarem as sessões do Parlamento Europeu, os seus membros beneficiam:

a) No seu território nacional, das imunidades reconhecidas aos membros do
Parlamento do seu país.

b) No território de qualquer outro Estado-Membro, da não sujeição a qualquer
medida de detenção e a qualquer procedimento judicial.

Beneficiam igualmente de imunidade, quando se dirigem para ou regressam do local
de reunião do Parlamento Europeu.

A imunidade não pode ser invocada em caso de flagrante delito e não pode também
constituir obstáculo ao direito de o Parlamento Europeu levantar a imunidade de um
dos seus membros.»

Tal como sustentado pelo Tribunal de Primeira Instância, o artigo 9.º do Protocolo visa
«assegurar a independência dos deputados, impedindo que pressões, consubstanciadas em
ameaças de detenção ou de processos judiciais, sejam exercidas sobre eles durante as sessões
do Parlamento»321.

A redação do artigo 9.º reflete um cenário em que os deputados ao Parlamento Europeu não
são diretamente eleitos, mas sim nomeados entre membros dos Parlamentos nacionais. A
partir da primeira eleição direta do Parlamento em 1979, surgiu a necessidade de um
diferente quadro jurídico a fim de ter em conta a legitimação democrática dos deputados. O
Parlamento realçou essa necessidade por diversas ocasiões322 e, em 2005, o Conselho aceitou
encarar o assunto na perspetiva de tomar uma decisão sobre o Protocolo323, mas, até à data,
nada foi feito. A principal lacuna do atual quadro jurídico reside no facto de a aplicação das
disposições nacionais impostas pelo artigo 9.º resultar numa grande variedade de regras ou,

320 Acórdãos no processo Marra supracitado (n.º 39) e no processo Patriciello supracitado (ponto 39). Não
obstante, o Tribunal declarou que o dever de cooperação leal entre as instituições europeias e as autoridades
nacionais se impõe neste contexto. Por conseguinte, quando uma ação foi intentada contra um deputado europeu
num órgão jurisdicional nacional e este é informado de que foi acionado um procedimento de defesa dos
privilégios e imunidades desse mesmo deputado, como previsto no Regimento, o referido órgão jurisdicional
deve suspender o processo jurisdicional e pedir ao Parlamento que emita o seu parecer o mais rapidamente
possível: ver o acórdão do processo Marra supracitado, n.º 43.
321 Acórdão no processo Mote supracitado (n.º 50), que cita o despacho do processo T-17/00 R, Rothley e
outros/ Parlamento, Colet. 2000, p. II-2085, n.º 90.
322 Fê-lo, pela primeira vez, na sua resolução de 15 de setembro de 1983 (JO C 277 de 17.10.1983, p. 135) e a
sua mais recente intervenção neste sentido constou da resolução de 6 de julho de 2006 sobre a alteração do
Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades (JO C 303 E de 13.12.2006, p. 830). Importa igualmente referir
que, em fevereiro de 2012, a Comissão dos Assuntos Constitucionais apresentou um segundo relatório sobre a
proposta de modificação do Ato relativo à eleição dos representantes ao Parlamento Europeu por sufrágio
universal direto, de 20 de setembro de 1976 (2009/2134(INI)), que reiterava o pedido de longa data do
Parlamento para que o Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades das Comunidades Europeias fosse
alterado tendo em vista a instituição de um regime uniforme supranacional para os deputados ao Parlamento
Europeu, mas cuja adoção pelo plenário nunca esteve prevista.
323 Ver a Declaração dos Representantes dos Estados-Membros, reunidos no Conselho, de 3 de junho de 2005
(documento 9737/05 do Conselho).
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inclusivamente, numa disparidade de tratamento entre os deputados. Na verdade, quando os
deputados estão no respetivo país de origem, beneficiam das imunidades reservadas aos
membros do Parlamento nacional, que, nalguns países, são inexistentes324. O estabelecimento
de um regime supranacional uniforme representaria, pois, a melhor solução.

À semelhança do artigo 8.º, o artigo 9.º tem estado no centro de acórdãos importantes. Mais
concretamente, o Tribunal Geral sustentou que as disposições do artigo 9.º, primeiro
parágrafo, alínea a), do Protocolo implicam que a extensão e o âmbito da imunidade de que
gozam os deputados no seu território nacional sejam determinados pelos diferentes direitos
nacionais para os quais remete esta disposição325.

O Tribunal de Justiça esclareceu que o artigo 9.º do Protocolo «respeita à imunidade nos
processos judiciais que tenham por objeto um ato diferente daqueles a que se refere o mesmo
artigo 9.º [agora artigo 8.º]»326. Consequentemente, em circunstância alguma pode um
deputado aspirar a beneficiar, ao abrigo do artigo 9.º, das disposições nacionais relativas à
liberdade de expressão, uma vez que essa já está plena e exclusivamente abrangida pela
imunidade absoluta prevista no artigo 8.º. Ao contrário da imunidade na aceção do artigo 8.º,
qualquer imunidade existente ao abrigo do artigo 9.º, primeiro parágrafo, alínea a), pode ser
levantada pelo Parlamento Europeu em conformidade com o último parágrafo do artigo 9.º se
uma autoridade nacional assim o exigir.

Os deputados podem apresentar pedidos de defesa da sua imunidade no quadro do artigo 9.º.
No entanto, o Tribunal Geral indicou claramente que o Parlamento dispõe de um amplo
poder de apreciação quanto à orientação que entende dar a uma decisão na sequência de um
pedido de defesa da imunidade relacionado com o artigo 9.º do Protocolo327.

O procedimento aplicável em comissão e em plenário é regido pelos artigos 5.º a 7.º do
Regimento.

Em suma, os pedidos de levantamento ou de defesa da imunidade de um deputado ou antigo
deputado são anunciados em plenário e examinados à porta fechada pela Comissão dos
Assuntos Jurídicos. Os pedidos devem emanar da «autoridade competente» do Estado-
Membro em causa328. A comissão dispõe de uma série de relatores permanentes, ditando as
regras que o relator não pode ser da mesma nacionalidade ou do mesmo grupo político do
deputado em causa. É reservado ao deputado o direito de ser ouvido e de apresentar
documentos, podendo a comissão solicitar informações à autoridade nacional competente. O
relatório da comissão apenas pode recomendar que a imunidade do deputado seja levantada
ou não levantada, defendida ou não defendida. A comissão não pode em caso algum
pronunciar-se sobre a culpabilidade ou não culpabilidade do deputado, nem sobre o facto de
se justificar ou não processar penalmente o deputado pelas opiniões ou atos que lhe são
atribuídos.

324 É, por exemplo, o caso do Reino Unido. No ponto 242 do seu primeiro relatório (HC 214-I 1998-99), de 9 de
abril de 1999, o comité misto sobre os privilégios parlamentares (Joint Committee on Parliamentary Privilege)
refere o seguinte: «Se um deputado for acusado de uma infração penal, não é necessário qualquer levantamento
da imunidade. Se um dos seus deputados for detido e não puder comparecer no Parlamento, as duas câmaras
exigem apenas serem informadas desse facto».
325 Acórdão do Tribunal Geral de 19 de março de 2010 no processo T-2/06, Gollnisch/Parlamento Europeu,
Colet. 2010, p. II-135, n.º 106.
326 Acórdão do processo Marra supracitado, n.º 45.
327 Acórdão do processo Gollnisch supracitado, n.º 101.
328 Embora o artigo 9.º, último parágrafo, não preveja explicitamente essa possibilidade, de acordo com o
Regimento do Parlamento, não pode ser levantada a imunidade de um membro por iniciativa própria do
Parlamento, mas apenas a pedido da autoridade competente.
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O quadro jurídico existente foi substancialmente alterado durante a sétima legislatura, com
vista a alinhá-lo com a jurisprudência supramencionada e com os desenvolvimentos
verificados na prática da Comissão dos Assuntos Jurídicos, bem como, em termos mais
gerais, melhorar a estrutura e a legibilidade das regras em vigor329. As alterações mais
importantes incluem a codificação do princípio – que a comissão sempre defendeu – segundo
o qual a imunidade parlamentar não é um privilégio pessoal do deputado, mas uma garantia
da independência de todo o Parlamento e dos seus membros (artigo 5.º, n.º 2), a introdução
de novas regras específicas sobre a defesa da imunidade (artigo 6.º-A) e sobre a ação urgente
do Presidente para confirmar a imunidade (artigo 6.º-B), bem como uma nova disposição
mais pormenorizada sobre as audições dos deputados (artigo 7.º, n.º 5). As alterações ao
Regimento reafirmaram igualmente o princípio segundo o qual o Parlamento, no exercício
dos seus poderes em matéria de privilégios e imunidades, age para manter a sua integridade
enquanto assembleia legislativa democrática e garantir a independência dos seus membros no
exercício das suas funções (artigo 6.º, n.º 1) e deixaram claro que a Comissão dos Assuntos
Jurídicos aprecia sem demora, mas tendo em conta a sua complexidade relativa, todos os
pedidos de levantamento da imunidade ou de defesa dos privilégios e imunidades (artigo 7.º,
n.º 2). Não menos importantes, as novas disposições conferiram um papel muito especial à
Comissão dos Assuntos Jurídicos, a quem compete estabelecer os princípios relativos à
aplicação do artigo que define o procedimento relativo às imunidades (artigo 7.º, n.º 12).

Com o tempo, a Comissão dos Assuntos Jurídicos desenvolveu uma série de princípios que
aplica de forma coerente. Em particular, não levanta a imunidade nos casos de fumus
persecutionis, isto é, em que há suspeitas fundadas de que as ações cíveis foram instauradas
com a intenção de prejudicar a atividade política do deputado em causa. Além disso, desde o
caso de Jannis Sakellariou330 que o Parlamento está preparado para levantar igualmente a
imunidade em ações cíveis nas quais uma petição de indemnização é punitiva ou a ação é
considerada, na sua natureza, quase penal331.

7.2. Desenvolvimentos na sétima legislatura

Ao longo da sétima legislatura, a Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou 43 relatórios
sobre a imunidade de deputados: 26 pedidos de levantamento e 17 pedidos de defesa da
imunidade parlamentar332. Alguns desses dossiês suscitaram questões que importa referir.

329 Ver a Decisão do Parlamento Europeu, de 16 de janeiro de 2014, sobre a alteração do Regimento do
Parlamento Europeu no que se refere ao levantamento e à defesa da imunidade parlamentar
(P7_TA-PROV(2014)0035). Importa referir que o relatório da Comissão dos Assuntos Constitucionais,
aprovado pelo Parlamento numa única votação e sem alterações, incluía todas as alterações sugeridas pela
Comissão dos Assuntos Jurídicos no seu parecer de 9 de julho de 2013.
330 Relatório da comissão parlamentar A5-0309/2003; Resolução do Parlamento Europeu, de 23 de setembro de
2003, sobre o pedido de defesa da imunidade parlamentar e dos privilégios do Deputado Jannis Sakellariou.
331 Nestes termos, a comissão considerou que as imunidades dos deputados deviam ser defendidas em ações
cíveis nos seguintes casos: Luigi de Magistris (relatório da comissão parlamentar A7-0152/2011; Decisão do
Parlamento Europeu de 10 de maio de 2011), Luigi de Magistris (relatório da comissão parlamentar
A7-0412/2011; Decisão do Parlamento Europeu de 1 de dezembro de 2011), Luigi de Magistris (relatório da
comissão parlamentar A7-0070/2012; Decisão do Parlamento Europeu de 29 de março de 2012), Lara Comi
(relatório da comissão parlamentar A7-0067/2014; Decisão do Parlamento Europeu de 4 de fevereiro de 2014),
Alexander Mirsky (relatório da comissão parlamentar A7-0273/2014; Decisão do Parlamento Europeu de 15 de
abril de 2014).
332 Esses números confirmam a tendência da sexta legislatura, em que a Comissão dos Assuntos Jurídicos
aprovou 42 relatórios sobre pedidos de levantamento ou de defesa da imunidade parlamentar. Na sétima
legislatura, a comissão decidiu não adotar medidas relativamente aos pedidos de defesa da imunidade
parlamentar de Clemente Mastella e de Brice Hortefeux e ao pedido de levantamento da imunidade parlamentar
de Richard Seeber. Trata-se de processos não incluídos supra.
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No caso do pedido de defesa dos privilégios e imunidades de Tobias Pflüger, antigo
eurodeputado alemão, a Comissão dos Assuntos Jurídicos aprovou um relatório no qual
recomendava que a sua imunidade não fosse defendida. Na verdade, o Parlamento já tinha
lidado com o mesmo conjunto de factos em 2006. Nessa altura, decidira recomendar o
levantamento da imunidade do eurodeputado, considerando que o caso se inscrevia no
artigo 9.º do Protocolo e que a sua atividade política não tinha sido negativamente afetada
pelas ações penais em causa. Na opinião da comissão, não havia, por conseguinte, razões
para que o Parlamento voltasse a pronunciar-se sobre a mesma questão. Contudo, a comissão
debruçou-se sobre a questão de saber se as prerrogativas do Parlamento poderiam ser
prejudicadas pelas ações penais em curso – nomeadamente uma sentença em primeira
instância e o ulterior recurso do Ministério Público – e concluiu que os dois atos constituem
aplicações objetivas de um princípio do direito nacional sobre a fixação da pena e que o facto
de uma pessoa exercer um mandato público é um elemento entre outros a ter em conta para
determinar a pena. Com efeito, em primeira instância, o juiz, ao referir a qualidade de
deputado europeu de Tobias Pflüger, mencionou expressamente a sua condição de
representante público e o facto de as infrações terem sido cometidas em público. Além disso,
o recurso do Ministério Público era apenas a primeira etapa de um processo judicial em curso
no qual não seria adequado intervir. Por conseguinte, a comissão decidiu não defender a
imunidade e os privilégios de Tobias Pflüger333.

No caso do pedido de levantamento da imunidade de Miloslav Ransdorf, a comissão aprovou
por unanimidade um relatório no qual recomendava o levantamento do eurodeputado.
Recorde-se que, em 9 de julho de 2008, o Presidente do Parlamento enviou ao Presidente da
Comissão dos Assuntos Jurídicos uma carta da Polícia da República Checa que solicitava um
pedido de levantamento da imunidade parlamentar de Miloslav Ransdorf para efeitos de
procedimento penal. Na anterior legislatura, o Parlamento já tinha decidido, em 3 de
fevereiro de 2009, levantar a imunidade do eurodeputado para efeitos do mesmo
procedimento penal334. Dado que Miloslav Ransdorf foi reeleito e que, nos termos do
ordenamento jurídico da República Checa, em caso de reeleição de um deputado, é
necessário pedir de novo o levantamento da imunidade à nova câmara a que o deputado
pertence, a comissão considerou que a imunidade do deputado em causa devia ser levantada
pelas mesmas razões que em 2009335.

Aquando da aprovação do relatório sobre o pedido de defesa da imunidade de Valdemar
Tomaševski, a comissão solicitou à Comissão Europeia que interviesse junto das autoridades
lituanas a fim de fazer respeitar o Direito da União Europeia, iniciando, se necessário, o
procedimento de infração previsto no artigo 258.º do TFUE. Recorde-se que, em 22 de
janeiro de 2010, a Comissão Superior de Deontologia dos Responsáveis Públicos da
República da Lituânia adotou, com base no respetivo Código de Conduta (igualmente
aplicável aos deputados ao Parlamento Europeu), uma decisão de «admoestação pública»
dirigida a Valdemar Tomaševski em virtude da atividade política desenvolvida na sua
qualidade de deputado ao Parlamento Europeu. Dado que a referida Comissão de
Deontologia não era um tribunal e que, em consequência, não se podia considerar que
Valdemar Tomaševski fosse objeto de um procedimento judicial na aceção do artigo 8.º do
Protocolo, a comissão concluiu que os factos em apreço não configuravam um caso de

333 Relatório da comissão parlamentar A7-0054/2009; Decisão do Parlamento Europeu, de 24 de novembro de
2009, sobre um pedido de defesa da imunidade e dos privilégios de Tobias Pflüger.
334 Relatório da comissão parlamentar A6-0008/2009; Decisão do Parlamento Europeu, de 3 de fevereiro de
2009, sobre o pedido de levantamento da imunidade de Miloslav Ransdorf.
335 Relatório da comissão parlamentar A-70107/2010; Decisão do Parlamento Europeu, de quarta-feira, 5 de
Maio de 2010, sobre o pedido de levantamento da imunidade de Miloslav Ransdorf.
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imunidade parlamentar. No entanto, a comissão considerou que a decisão das autoridades
lituanas e a legislação nacional na qual essa decisão se fundava constituíam uma infração dos
princípios de liberdade e independência dos deputados ao Parlamento Europeu consagrados
no artigo 2.º, n.º 1, do Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu336, tendo convidado a
Comissão a tomar as devidas diligências337.

No caso do pedido de levantamento da imunidade de Elmar Brok, a comissão decidiu por
unanimidade não levantar a imunidade do deputado pelo facto de este estar perante um caso
claro de fumus persecutionis. O pedido de levantamento da imunidade foi formulado numa
carta endereçada pelo Ministério Público de Bielefeld e prendia-se com uma questão relativa
à declaração de rendimentos. Foi instaurado um processo judicial que, no caso de um
cidadão comum, teria implicado procedimentos meramente administrativos. Além disso, o
Ministério Público não só procurou impedir o acesso de Elmar Brok a informações sobre a
queixa, com base em argumentos duvidosos, bastante depreciativos e sem qualquer razão,
mas também assegurou que o caso tivesse grande publicidade nos meios de comunicação
social, impondo assim ao deputado em causa o montante máximo da penalização aplicável.
Nestas circunstâncias, a comissão considerou, portanto, ser muito claro que se tratava de um
caso de fumus persecutionis, na medida em que se afigurava que o processo fora encetado
com o propósito único de afetar a reputação do referido deputado. Por conseguinte, a
comissão instou o Parlamento Europeu a não levantar a imunidade parlamentar de Elmar
Brok338.

No caso do pedido de defesa da imunidade de Bruno Gollnisch, a comissão aprovou um
relatório que recomendava ao Parlamento que não defendesse a imunidade do eurodeputado.
O pedido de Bruno Gollnisch respeitava às medidas aplicadas pelas autoridades francesas no
âmbito da investigação judicial de uma queixa crime (plainte avec constitution de partie
civile) apresentada pela Liga Internacional Contra o Racismo e o Antissemitismo (LICRA),
em 26 de janeiro de 2009, contra terceiro não identificado por incitamento ao ódio racial. A
ação foi instaurada em virtude das declarações proferidas num comunicado de imprensa do
seu partido no Conselho Regional de Ródano-Alpes. O eurodeputado instou o Parlamento
Europeu a defender a sua imunidade, uma vez que o processo em causa respeitava, no seu
ponto de vista, à questão da liberdade de expressão das suas opiniões políticas. No entanto, a
comissão considerou que o processo não se inseria no âmbito das atividades políticas de
Bruno Gollnisch na sua qualidade de deputado ao Parlamento. Dizia, sim, respeito às suas
atividades de natureza puramente regional e local, na sua qualidade de membro do Conselho
Regional de Ródano-Alpes, um mandato para o qual fora eleito por sufrágio universal direto
e que é distinto do de deputado ao Parlamento Europeu. Assim, a comissão recomendou que
o Parlamento não defendesse a imunidade parlamentar de Bruno Gollnisch.
Simultaneamente, a comissão considerou que, ao tomarem medidas que se afiguram
inibidoras da liberdade de Bruno Gollnisch antes de solicitarem o levantamento da sua
imunidade, as autoridades francesas cometeram uma lamentável violação das prerrogativas
do Parlamento. No entanto, à data da decisão do Parlamento, as autoridades francesas tinham
solicitado formalmente o levantamento da sua imunidade parlamentar para impor essas
medidas posteriormente e já não era necessário defender a imunidade de Bruno Gollnisch a

336 Nos termos do artigo 2.º, n.º 1, do Estatuto dos Deputados ao Parlamento Europeu, «Os deputados ao
Parlamento Europeu gozam de liberdade e independência».
337 Relatório da comissão parlamentar A7-0214/2010; Decisão do Parlamento Europeu, 6 de julho de 2010,
sobre o pedido de defesa dos privilégios e imunidades de Valdemar Tomaševski.
338 Relatório da comissão parlamentar A7-0047/2011; Decisão do Parlamento Europeu, de 8 de março de 2011,
sobre o pedido de levantamento da imunidade de Elmar Brok.
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este respeito339. No contexto dos mesmos procedimentos judiciais, a comissão também
analisou um pedido de levantamento da imunidade de Bruno Gollnisch, apresentado pelo
Procurador junto do Tribunal de Segunda Instância de Lyon, para permitir a investigação da
queixa apresentada pela LICRA e, se for caso disso, permitir o julgamento do eurodeputado
pelos tribunais competentes. Em consonância com a sua decisão sobre o pedido de defesa, a
comissão recomendou o levantamento da imunidade parlamentar de Bruno Gollnisch 340.

No caso do pedido de levantamento da imunidade de Adrian Severin, a comissão, não tendo
encontrado indícios de fumus persecutionis, recomendou que o Parlamento Europeu
levantasse a imunidade parlamentar do deputado. A comissão considerou, porém, que, até
que fosse proferida uma sentença definitiva, o deputado devia estar imune a qualquer forma
de detenção, prisão ou qualquer outra medida que o impedisse de exercer as funções
inerentes ao respetivo mandato341.

No caso dos dois pedidos de defesa da imunidade apresentados por Viktor Uspaskich em 5 e
11 de abril de 2011, respetivamente, a comissão considerou conveniente tratá-los
conjuntamente, uma vez que se relacionavam com o mesmo procedimento judicial.
Recorde-se que Viktor Uspaskich enfrenta acusações de crimes ligados, essencialmente, à
falsificação de operações contabilísticas relativas ao financiamento de um partido político
durante um período anterior à sua eleição para o Parlamento Europeu. Neste contexto,
importa referir que, em 7 de setembro de 2010, o Parlamento já tinha levantado a imunidade
do referido deputado, considerando que não tinha sido apresentada qualquer prova
convincente da existência de fumus persecutionis e que os ilícitos de que Viktor Uspaskich
era acusado nada tinham que ver com suas atividades como deputado ao Parlamento
Europeu. Em 28 de outubro de 2010, Viktor Uspaskich interpôs um recurso de anulação da
decisão do Parlamento de 7 de setembro de 2010 no Tribunal Geral, apenas para dela desistir
em julho de 2011. No seu pedido de defesa de 5 de abril de 2011, Viktor Uspaskich
argumentava que o processo-crime promovido pelas autoridades lituanas o impedia de
exercer as suas funções parlamentares, ao restringir a sua liberdade de circulação,
contrariando o disposto no artigo 7.º do Protocolo. O artigo 7.º do Protocolo tem a função de
proteger os deputados contra restrições à sua liberdade de circulação de natureza não judicial
e, consequentemente, não contém uma imunidade, mas sim um privilégio, e não oferece
proteção contra restrições judiciais à liberdade de circulação dos deputados. Por
consequência, é impossível ao Parlamento deferir o pedido de Viktor Uspaskich de 5 de abril
de 2011 de que a sua imunidade seja defendida com base no artigo 7.º do Protocolo. No seu
pedido de defesa de 11 de abril de 2011, Viktor Uspaskich solicitou ao Parlamento que lhe
devolvesse a sua imunidade e que, neste sentido, revisse a sua anterior decisão de setembro
de 2010. O eurodeputado argumentou que novos factos – nomeadamente uma nota
diplomática publicada em linha pela WikiLeaks – demonstravam que o seu julgamento por
falsificação de operações contabilísticas tinha motivações políticas, justificando assim a
devolução da sua imunidade. No entanto, a comissão considerou não haver qualquer conexão
entre a declaração alegadamente feita pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros lituano e o
procedimento judicial, não se justificando, portanto, a pretensão de que houve uma

339 Relatório da comissão parlamentar A7-0154/2011; Decisão do Parlamento Europeu, de 10 de maio de 2011,
sobre o pedido de defesa dos privilégios e imunidades de Bruno Gollnisch.
340 Relatório da comissão parlamentar A7-0155/2011; Decisão do Parlamento Europeu, de 10 de maio de 2011,
sobre o pedido de levantamento da imunidade de Bruno Gollnisch.
341 Relatório da comissão parlamentar A7-0242/2011; Decisão do Parlamento Europeu, de 23 de junho de 2011,
sobre o pedido de levantamento da imunidade de Adrian Severin.
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perseguição política contra Viktor Uspaskich. Neste sentido, a comissão decidiu não
defender a imunidade do referido deputado342.

No caso do pedido de defesa da imunidade de Gabriele Albertini, a comissão recomendou
que a sua imunidade não fosse defendida343. Contudo, alguns meses depois, Gabriele
Albertini apresentou um pedido de reconsideração do pedido de defesa da sua imunidade,
com novos documentos comprovativos. Depois de ter examinado a documentação facultada
pelo eurodeputado, de se ter debruçado sobre esse assunto por diversas ocasiões e de ter
solicitado e obtido esclarecimentos do Conselho Superior de Magistratura italiano e do
gabinete do procurador do Ministério Público responsável pelo respetivo procedimento
judicial, a Comissão dos Assuntos Jurídicos recomendou que o procedimento de defesa da
imunidade de Gabriele Albertini não fosse reaberto, dado não haver motivos para
reconsiderar a decisão do Parlamento, de 21 de maio de 2013, de não defender a sua
imunidade. No seu pedido de reconsideração, Gabriele Albertini apoiou-se num facto que já
expusera no procedimento inicial. Os novos documentos comprovativos e esclarecimentos
subsequentes das autoridades italianas confirmaram esse facto, mas já tinha sido considerado
que o facto em si não configurava um caso de fumus persecutionis ou de outro modo
justificava a defesa da imunidade do referido deputado durante os primeiros procedimentos.
Por conseguinte, a disponibilização de provas adicionais não constituiu um motivo para
reconsiderar o pedido de defesa da sua imunidade.

No caso do pedido de defesa da imunidade de Corneliu Vadim Tudor, a comissão aprovou
por unanimidade um relatório que recomendava ao Parlamento que não defendesse a
imunidade e os privilégios do deputado. O pedido de Vadim Tudor relacionava-se com
processos penais em que era acusado de haver ameaçado um agente judicial e alguns
funcionários de polícia, de cometer atos de violência contra os mesmos, insultando-os e de
uma forma geral tentando obstruir a execução de uma decisão judicial no contexto do
despejo do partido Romania Mare das suas instalações em Bucareste, em 4 de janeiro de
2011. Por carta de 8 de junho de 2011, o Presidente da Comissão dos Assuntos Jurídicos
dirigiu-se às autoridades romenas solicitando novos esclarecimentos mais detalhados acerca
dos processos intentados contra Vadim Tudor. As autoridades romenas responderam: «dado
que Vadim Tudor não foi detido, preso ou objeto de busca, não há necessidade de procurar
obter o consentimento do Parlamento Europeu. Uma vez que os factos do caso não estão ligados com
os votos ou opiniões políticas expressas no exercício das suas funções, e que não foi detido, preso ou objeto de
busca, não se considerou necessário solicitar o levantamento da imunidade de Vadim Tudor». A comissão
considerou que o despejo do partido Romania Mare e as circunstâncias que o envolveram
constituíam, na verdade, assuntos respetivamente civis e penais que não têm uma conexão
direta e óbvia com o exercício das funções de membro do Parlamento Europeu por parte de
Vadim Tudor. Além disso, Vadim Tudor não se prevaleceu da oportunidade de explicar à
comissão competente o seu pedido de defesa da imunidade, nomeadamente à luz da carta das
autoridades romenas. Por conseguinte, a comissão decidiu não defender a imunidade de
Corneliu Vadim Tudor344.

342 Relatório da comissão parlamentar A7-0411/2011; Decisão do Parlamento Europeu, de 1 de dezembro de
2011, sobre os pedidos de defesa da imunidade e privilégios de Viktor Uspaskich. Relatório da comissão
parlamentar A7-0413/2011; Decisão do Parlamento Europeu, de 1 de dezembro de 2011, sobre os pedidos de
defesa da imunidade e privilégios de Viktor Uspaskich.
343 Relatório da comissão parlamentar A7-0149/2013; Decisão do Parlamento Europeu, 21 de maio de 2013,
sobre o pedido de defesa dos privilégios e imunidades de Gabriele Albertini.
344 Relatório da comissão parlamentar A7-0151/2012; Decisão do Parlamento Europeu, de 10 de maio de 2012,
sobre o pedido de defesa da imunidade e privilégios de Corneliu Vadim Tudor.
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No caso do pedido de levantamento da imunidade de Małgorzata Handzlik, a comissão
aprovou um relatório que recomendava ao Parlamento que não levantasse a imunidade da
deputada. Recorde-se que o Procurador-Geral da República da Polónia solicitou o
levantamento da imunidade parlamentar de Małgorzata Handzlik, articulando-a com uma
investigação e com uma eventual ação judicial referente ao cometimento de um alegado
delito nos termos do Código Penal polaco. A eurodeputada é acusada de ter solicitado ao
Parlamento Europeu o reembolso das despesas de participação num curso de línguas que, de
facto, não frequentou. Małgorzata Handzlik foi ouvida duas vezes no âmbito do processo e
dispôs da oportunidade de expressar as suas apreensões relativamente a todo o procedimento.
A comissão ouviu também Giovanni Kessler, Diretor-Geral do Organismo Europeu de Luta
Antifraude, e Roger Vanhaeren, Diretor-Geral de Finanças do Parlamento Europeu. As
circunstâncias em que o processo de Małgorzata Handzlik foi conduzido pelas diversas
autoridades implicadas, o diminuto montante em causa e a natureza e proveniência incerta
das provas ocasionaram o surgimento de sérias dúvidas quanto a todo o procedimento e
levaram a comissão a concluir que se podia partir do pressuposto da existência de um caso de
fumus persecutionis. Atentas estas considerações, a comissão recomendou que o Parlamento
não levantasse a imunidade parlamentar da deputada345.

No caso do pedido de levantamento da imunidade de Marine Le Pen, a comissão
recomendou que o Parlamento levantasse a sua imunidade. Recorde-se que o Procurador
Principal do Tribunal da Relação de Lyon transmitiu um pedido de levantamento da
imunidade parlamentar de Marine Le Pen a propósito de uma eventual ação judicial relativa
a um alegado crime de incitamento ao ódio, discriminação ou violência contra um grupo de
pessoas com fundamento na sua filiação religiosa. Com base na jurisprudência dos processos
Patriciello e Gollnisch, a comissão considerou que os factos neste caso não permitiam
estabelecer o necessário nexo direto e óbvio entre a opinião expressa e o exercício das
funções parlamentares. Com efeito, o caso não era abrangido pelo âmbito das atividades
políticas de Marine Le Pen enquanto deputada ao Parlamento Europeu, uma vez que antes
dizia respeito a atividades de natureza puramente nacional ou regional. O discurso foi feito
perante eleitores em Lyon como parte da sua campanha para ser eleita presidente do Front
National sendo, assim, distinto da sua atividade enquanto membro do Parlamento Europeu.
Consequentemente, a alegada atuação não tinha uma conexão direta e óbvia com o exercício
das suas funções de deputada ao Parlamento Europeu nem constituía uma opinião expressa
no exercício das suas funções enquanto membro do Parlamento Europeu. Neste sentido, com
base nas explicações dadas, não existiam razões para suspeitar da existência de fumus
persecutionis. Atentas as considerações que antecedem, a comissão decidiu levantar a
imunidade parlamentar de Marine Le Pen346.

No caso do pedido de levantamento da imunidade de Zbigniew Ziobro, a comissão
recomendou que a sua imunidade fosse levantada. Recorde-se que o Procurador do
Ministério Público da República da Polónia tinha solicitado o levantamento da imunidade do
referido deputado em conexão com uma ação judicial relativa a um alegado delito sujeito a
uma ação penal de iniciativa privada ao abrigo do Código Penal Polaco, na sequência de um
processo por difamação no contexto de uma entrevista com o antigo ministro polaco da
Agricultura Lembrando que cabe exclusivamente ao Parlamento decidir num caso concreto
se se deve ou não levantar a imunidade, a comissão considerou que o alegado crime não
tinha uma ligação direta ou óbvia com o exercício das funções de deputado ao Parlamento

345 Relatório da comissão parlamentar A7-0195/2013; Decisão do Parlamento Europeu, de 11 de junho de 2013,
sobre o pedido de levantamento da imunidade de Małgorzata Handzlik.
346 Relatório da comissão parlamentar A7-0236/2013; Decisão do Parlamento Europeu, de 2 de julho de 2013,
sobre o pedido de levantamento da imunidade de Marine Le Pen.
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Europeu por Zbigniew Ziobro, nem constituíam seu objeto opiniões ou votos expressos no
exercício das suas funções parlamentares para os efeitos do artigo 8.º. Dado que não foi
encontrada qualquer prova de fumus persecutionis e que a decisão de não levantar a
imunidade do deputado impediria a outra parte de instaurar um processo em tribunal
relativamente a este caso, privando-a assim de um meio de defesa, a comissão decidiu
levantar a imunidade de Zbigniew Ziobro347. Convém recordar o caso de Zbigniew Ziobro
também pelo facto de, em janeiro de 2013, ter sido submetido ao Parlamento um anterior
pedido de levantamento da sua imunidade. Contudo, esse pedido foi feito pelo Tribunal onde
o processo estava pendente, no seguimento de um pedido apresentado por uma parte do
direito privado e não, como foi referido pelas autoridades polacas numa anterior carta, de 26
de julho de 2011, pela Procuradoria-Geral do Ministério Público. A Comissão dos Assuntos
Jurídicos foi de opinião que, por essa razão, o pedido de levantamento da imunidade não
tinha sido endereçado ao Parlamento Europeu pela autoridade competente, julgando-o
improcedente348.

Outro caso interessante diz respeito ao pedido de defesa da imunidade de Karmelo Landa
Mendibe. Antigo deputado ao Parlamento Europeu entre 1990 e 1994, solicitou a defesa da
sua imunidade no âmbito de um procedimento judicial no qual afirmava ser acusado de
pertencer a um grupo armado. A comissão verificou desde logo que o seu mandato tinha
chegado ao seu termo em 1994. Por conseguinte, o antigo deputado não podia apresentar
qualquer pedido de imunidade com base no artigo 9.º do Protocolo. Seguidamente, a
comissão avaliou até que ponto o pedido de Karmelo Landa Mendibe se podia inserir no
âmbito do artigo 8.º do Protocolo. De acordo com o pedido em questão, era acusado de
pertencer a um grupo armado. Importa observar que o despacho do Ministério Público, que
não foi enviado na íntegra ao Parlamento, não precisava as acusações, descrevendo antes as
atividades do antigo deputado no apoio ao braço institucional da organização terrorista ETA,
exercidas a partir da «embaixada» constituída na Bélgica e noutros locais entre 1990 e 2007.
O seu estatuto de eurodeputado é mencionado de modo puramente acidental. A comissão
considerou que os alegados atos não constituíam opiniões ou votos emitidos no exercício de
funções de deputado ao Parlamento Europeu nos termos do artigo 8.º e concluiu que
Karmelo Landa Mendibe não beneficiava de qualquer imunidade parlamentar que o

347 Relatório da comissão parlamentar A7-0045/2014; Decisão do Parlamento Europeu, de 4 de fevereiro de
2014, sobre o pedido de levantamento da imunidade de Zbigniew Ziobro.
348 Uma dúvida recorrente ao longo dos anos respeita às «autoridades competentes» na aceção do artigo 7.º,
n.º 1, do Regimento, as quais têm o direito de apresentar pedidos de levantamento da imunidade ao Parlamento.
Com efeito, já no início da sexta legislatura, o Presidente do Parlamento solicitara por carta aos Estados-
Membros que especificassem a respetiva autoridade competente, mas foram apenas 16 os que responderam. O
assunto voltou a estar na ordem do dia quando a comissão recebeu pedidos de levantamento da imunidade
realizados diretamente por cidadãos polacos, em virtude da legislação polaca. O relatório da comissão
parlamentar A6-0205/2009 abordou esta questão (resolução do Parlamento Europeu, de 24 de abril de 2009,
sobre a imunidade parlamentar na Polónia (2008/2232(INI)). A questão essencial centra-se na lógica subjacente
ao artigo relevante, a qual visa garantir que o Parlamento receba pedidos somente em procedimentos que tenham
sido objeto da atenção de autoridades de um Estado-Membro, assegurando, assim, que os pedidos de
levantamento da imunidade cumprem as normas jurídicas nacionais no fundo e na forma, o que, por sua vez,
serve de garantia complementar de que o Parlamento, na tomada de decisão nos seus procedimentos em matéria
de imunidades, observa tanto a legislação nacional do Estado-Membro como as prerrogativas próprias. Por
conseguinte, o Parlamento pediu aos Estados-Membros, e não apenas à Polónia, que se certificassem de que
eram postas em prática providências processuais para garantir que os pedidos de levantamento da imunidade
fossem sempre transmitidos pela «autoridade competente», nos termos do artigo 7.º, n.º 1, do Regimento (na
época artigo 6.º, n.º 2), por forma a assegurar a observância das normas substantivas e processuais do direito
nacional, inclusive os direitos processuais dos particulares, bem como as prerrogativas do Parlamento.
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Parlamento pudesse defender. Como tal, o seu pedido foi declarado não admissível e o
Presidente da comissão comunicou por carta essa decisão ao Presidente do Parlamento349.

O caso do pedido de defesa da imunidade de Mario Borghezio diz respeito a investigações
judiciais contra si em relação a declarações que proferiu sobre supostas características do
grupo étnico cigano. A comissão recomendou que a sua imunidade não fosse defendida,
alegando que a finalidade do artigo 8.º do Protocolo consiste em assegurar que os deputados
ao Parlamento Europeu disponham do direito à liberdade de expressão por via de regra, mas
que tal direito à liberdade de expressão não autoriza a calúnia, a difamação, a incitação ao
ódio, pôr em causa a honra de terceiros ou qualquer outra elocução contrária ao artigo 21.º da
Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. A comissão considerou que as
declarações em causa excediam o tom que geralmente se encontra em debate político e eram,
além disso, profundamente antiparlamentares por natureza. Os membros concordaram que
essas declarações eram contrárias ao artigo 21.º da Carta dos Direitos Fundamentais, pelo
que não se podia considerar terem sido pronunciadas no desempenho das obrigações de um
deputado ao Parlamento Europeu. O relatório frisou igualmente que, se proferidas em sessão
parlamentar, declarações como as de Mario Borghezio teriam dado origem a sanções nos
termos do artigo 153.º do Regimento e que a imunidade parlamentar não deverá, portanto,
cobrir tais declarações quando proferidas fora do Parlamento. Neste sentido, a comissão
decidiu não defender a imunidade do eurodeputado350.

O pedido de defesa da imunidade de Alexander Mirsky foi apresentado no âmbito da ação
cível pendente no Supremo Tribunal da República da Letónia, relativa à decisão do Tribunal
de Comarca de Riga de exigir a Alexander Mirsky a retratação de uma afirmação feita
durante uma intervenção de um minuto numa sessão plenária do Parlamento Europeu e o
pagamento de uma compensação por danos não patrimoniais em benefício dos autores
alegadamente lesados. A comissão considerou que as afirmações em causa deviam, sem
dúvida, ser incluídas nos casos abrangidos pelo artigo 8.º do Protocolo. Pela sua natureza e
pelo seu contexto e fim, as declarações proferidas por deputados ao Parlamento Europeu em
sessão plenária só podem constituir opiniões emitidas «no exercício das suas funções». São,
por isso, abrangidas na sua totalidade pela imunidade parlamentar enquanto caso mais típico
de atividade parlamentar referida no artigo 8.º do Protocolo. Assim, a comissão subscreveu a
opinião do Tribunal de Justiça de que o artigo 8.º se destina, essencialmente, a ser aplicado
às declarações emitidas pelos deputados no próprio recinto do Parlamento Europeu351 e
considerou que o Tribunal de Comarca de Riga ignorou por completo a aplicabilidade dessa
disposição, não obstante o seu dever de observar o direito primário da UE. A comissão
reconheceu que as ações judiciais instauradas contra Alexander Mirsky continuavam
pendentes e que a sentença final podia ser-lhe favorável. Contudo, se a decisão do Tribunal
de Comarca de Riga fosse confirmada pelo Supremo Tribunal, verificar-se-ia uma infração
do direito primário da UE por parte das autoridades letãs. Por conseguinte, a comissão
recomendou que a imunidade do eurodeputado fosse defendida e que a Comissão fosse
apelada para que interviesse junto das autoridades letãs, por forma a aplicar o direito
primário da UE – nomeadamente o artigo 8.º do Protocolo – e, se necessário, dar início a um
processo por incumprimento do direito da UE, nos termos do artigo 258.º do Tratado sobre o
Funcionamento da União Europeia352.

349 Carta de 20.12.2013 (D(2013)65385).
350 Relatório da comissão parlamentar A7-0245/2014; Decisão do Parlamento Europeu, de 2 de abril de 2014,
sobre o pedido de defesa dos privilégios e imunidades de Mario Borghezio.
351 Acórdão do processo Patriciello supracitado, n.º 29.
352 Relatório da comissão parlamentar A7-0273/2014; Decisão do Parlamento Europeu, de 15 de abril de 2014,
sobre o pedido de defesa dos privilégios e imunidades de Alexander Mirsky.
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8. Organização e Estatuto do Tribunal de Justiça;

A Comissão dos Assuntos Internos esteve também
relativamente ativa em questões institucionais respeitantes ao
Tribunal de Justiça.

Em 2011, o Tribunal de Justiça apresentou várias propostas353

tendentes a modernizar o funcionamento dos três órgãos
jurisdicionais da União Europeia.

No que se refere ao próprio Tribunal de Justiça, as
alterações aprovadas354 prendem-se com a criação da função
de vice-presidente e a alteração das regras relativas à
composição da Grande Secção.

Em relação ao Tribunal da Função Pública, a proposta do
Tribunal355 visava possibilitar a designação de juízes interinos
para substituir juízes permanentes temporariamente
impedidos de exercerem as suas funções.

Nos termos do subsequente regulamento356, o Conselho da
União Europeia estabelece uma lista de três pessoas para
assumir funções de juízes interinos, os quais são escolhidos de entre antigos membros do
Tribunal de Justiça da União Europeia que possam colocar-se à disposição do Tribunal da
Função Pública.

Por fim, em relação ao Tribunal Geral, o Tribunal de Justiça concluiu que era necessário
aumentar o número de juízes para dar resposta ao crescente número de processos instaurados
junto desse órgão jurisdicional. No entanto, uma vez que não foi possível alcançar um acordo
político no seio do Conselho sobre o sistema de designação de juízes suplementares, as
instituições concordaram em separar as propostas, remetendo a questão dos juízes
suplementares para o Tribunal Geral até uma fase posterior.

O relatório da comissão, proposto por Alexandra Thein e aprovado pelo Parlamento na
sessão plenária de dezembro de 2013357, incluía uma proposta inovadora, segundo a qual a
nacionalidade não constituía um critério na designação de juízes suplementares, sendo antes
o mérito o único critério.

A comissão organizou duas audições sobre essa questão, a primeira em 24 de abril de 2013
com Vassilios Skouris, Presidente do Tribunal de Justiça, e a segunda em 30 de maio de
2013 com Jean-Marc Sauvé, Presidente do comité instituído pelo artigo 255.º para a seleção
de candidatos para os tribunais da União Europeia. Um acordo provisório com o Conselho
seria alcançado em fevereiro de 2014, sob a Presidência grega. Porém, os Estados-Membros
não lograram chegar a acordo quanto aos pormenores do processo de seleção de juízes
suplementares. Uma segunda leitura poderá realizar-se durante a nova legislatura.

353 02074/2011.
354 Regulamento (UE, Euratom) n.º 741/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de agosto de 2012,
que altera o Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da União Europeia e o seu Anexo I (JO L 228
de 23.8.2012, p. 1).
355 01923/2011.
356 Regulamento (UE, Euratom) n.º 979/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de outubro de 2012,
relativo aos juízes interinos do Tribunal da Função Pública da União Europeia (JO L 303 de 31.10.2012, p. 83).
357 Alterações aprovadas pelo Parlamento Europeu, em 12 de dezembro de 2013, sobre o projeto de regulamento
do Parlamento Europeu e do Conselho que altera o Protocolo relativo ao Estatuto do Tribunal de Justiça da
União Europeia para aumentar o número de juízes do Tribunal Geral (Textos aprovados, P7_TA(2013)0581).

Relatora do relatório sobre o
TJ, Alexandra Thein, ALDE,
DE.
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Em relação ao funcionamento do comité instituído pelo artigo 255.º para a seleção de
candidatos para os tribunais da União Europeia, importa igualmente referir que a Comissão
dos Assuntos Jurídicos desempenha um papel ativo na sua composição, dado que um dos
seus sete membros é proposto pelo Parlamento. A comissão escolheu Luigi Berlinguer para
ser nomeado membro do comité no mandato de 2010-2014, em substituição de Ana Palacio.
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ANNEX I - Fields of competence

A. Field of powers and responsibilities (Annex VII of the Rules of Procedure of the
European Parliament)

The Committee on Legal Affairs is responsible for:

1. the interpretation and application of Union law and compliance of Union acts with
primary law, notably the choice of legal bases and respect for the principles of
subsidiarity and proportionality;

2. the interpretation and application of international law, in so far as the European Union
is affected;

3. the simplification of Union law, in particular legislative proposals for its official
codification;

4. the legal protection of Parliament's rights and prerogatives, including its involvement
in actions before the Court of Justice of the European Union;

5. Union acts which affect the Member States' legal order, namely in the fields of:

civil and commercial law,

company law,

intellectual property law,

procedural law;

6. measures concerning judicial and administrative cooperation in civil matters;

7. environmental liability and sanctions against environmental crime;

8. ethical questions related to new technologies, applying the procedure with associated
committees with the relevant committees;

9. the Statute for Members and the Staff Regulations of the European Union;

10. privileges and immunities as well as verification of Members' credentials;

11. the organisation and statute of the Court of Justice of the European Union;

12. the Office for Harmonisation in the Internal Market.

B. Extracts of the Rules of Procedure of the European Parliament

Field of powers of the Committee on Legal Affairs

Rule 3: Verification of credentials

1. Following elections to the European Parliament, the President shall invite the
competent authorities of the Member States to notify Parliament without delay of the
names of the elected Members so that all Members may take their seats in Parliament
with effect from the opening of the first sitting following the elections.

At the same time, the President shall draw the attention of those authorities to the
relevant provisions of the Act of 20 September 1976 and invite them to take the
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necessary measures to avoid any incompatibility with the office of Member of the
European Parliament.

2. Members whose election has been notified to Parliament shall declare in writing,
before taking their seat in Parliament, that they do not hold any office incompatible
with that of Member of the European Parliament within the meaning of Article 7(1) or
(2) of the Act of 20 September 1976. Following general elections, the declaration
shall be made, where possible, no later than six days prior to Parliament's constitutive
sitting. Until such time as Members' credentials have been verified or a ruling has
been given on any dispute, and  provided that they have previously signed the above-
mentioned written declaration, they shall take their seat in Parliament and on its
bodies and shall enjoy all the rights attaching thereto.

Where it is established from facts verifiable from sources available to the public that a
Member holds an office incompatible with that of Member of the European
Parliament, within the meaning of Article 7(1) and (2) of the Act of 20 September
1976, Parliament, on the basis of the information provided by its President, shall
establish that there is a vacancy.

3. On the basis of a report by the committee responsible for the verification of
credentials, Parliament shall verify credentials without delay and rule on the validity
of the mandate of each of its newly elected Members and also on any dispute referred
to it pursuant to the provisions of the Act of 20 September 1976, except those based
on national electoral laws.

4. The committee's report shall be based on the official notification by each Member
State of the full results of the election specifying the names of the candidates elected
and those of any substitutes together with their ranking in accordance with the results
of the vote.

The validity of the mandate of a Member may not be confirmed unless the written
declarations required under this Rule and Annex I to these Rules have been made.

On the basis of a report by the committee, Parliament may at any time rule on any
dispute as to the validity of the mandate of any of its Members.

5. Where the appointment of a Member is due to the withdrawal of candidates from the
same list, the committee shall ensure that the withdrawals in question have taken
place in accordance with the spirit and the letter of the Act of 20 September 1976 and
Rule 4(3).

6. The committee shall ensure that any information which may affect the performance of
the duties of a Member of the European Parliament or the ranking of the substitutes is
forwarded to Parliament without delay by the authorities of the Member States or of
the Union, with an indication of the date of effect in the case of an appointment.

Should the competent authorities of the Member States initiate a procedure which
might lead to the disqualification of a Member from holding office, the President shall
ask them to keep him regularly informed of the stage reached in the procedure and
shall refer the matter to the committee responsible. On a proposal from that
committee, Parliament may adopt a position on the matter.
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Rule 4: Term of office of Members

1. A Member's term of office shall begin and end as laid down in the Act of 20
September 1976. It shall also end on death or resignation.

2. Every Member shall remain in office until the opening of the first sitting of
Parliament following the elections.

3. Members who resign shall notify the President of their resignation and of the date on
which that resignation is to take effect, which may not be more than three months
after notification. This notification shall take the form of an official record drawn up
in the presence of the Secretary-General or his representative, signed by the latter and
by the Member concerned and immediately submitted to the committee responsible,
which shall enter it on the agenda of its first meeting following receipt of the
document.

If the committee responsible considers that the resignation is not in accordance with
the spirit or the letter of the Act of 20 September 1976 it shall inform Parliament to
this effect so that Parliament can decide whether or not to establish the vacancy.

Otherwise, the vacancy shall be established with effect from the date indicated by the
resigning Member in the official record. There shall be no vote in Parliament on the
subject.

A simplified procedure has been introduced for certain exceptional circumstances, in
particular where one or more part-sessions are held between the effective date of the
resignation and the first meeting of the committee responsible and where, as the
vacancy has not been established, the political group to which the resigning Member
belongs is not able to obtain a replacement Member during those part-sessions. Under
this procedure, the rapporteur of the committee responsible entrusted with these cases
has the power to examine immediately any resignation duly notified and, where any
delay in considering the notification would be prejudicial, to refer the matter to the
committee chair, requesting, pursuant to paragraph 3:

 either that the President be informed on behalf of the committee that the
vacancy may be established; or

 that an extraordinary meeting of the committee be convened to examine any
specific difficulties noted by the rapporteur.

4. Where the competent authority of a Member State notifies the President of the end of
the term of office of a Member of the European Parliament pursuant to the provisions
of the law of that Member State, as a result either of incompatibilities within the
meaning of Article 7(3) of the Act of 20 September 1976 or withdrawal of the
mandate pursuant to Article 13(3) of that Act, the President shall inform Parliament
that the mandate ended on the date communicated by the Member State and shall
invite the Member State to fill the vacant seat without delay.

Where the competent authorities of the Member States or of the Union or the Member
concerned notify the President of an appointment or election to an office incompatible
with the office of Member of the European Parliament within the meaning of Article
7(1) or (2) of the Act of 20 September 1976, the President shall inform Parliament,
which shall establish that there is a vacancy.
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5. The authorities of the Member States or of the Union shall inform the President of any
assignment they intend  to confer on a Member. The President shall refer to the
committee responsible the question of the compatibility of the proposed assignment
with the letter and the spirit of the Act of 20 September 1976 and shall inform
Parliament, the Member and the authorities concerned of the conclusions reached by
that committee.

6. The following shall be considered as the date of the end of the term of office and the
effective date of a vacancy:

 in the case of resignation: the date on which the vacancy is established by
Parliament, in accordance with the notification of resignation;

 in the case of appointment or election to an office incompatible with the office
of Member of the European Parliament within the meaning of Article 7(1) or
(2) of the Act of 20 September 1976: the date notified by the competent
authorities of the Member States or of the Union or by the Member concerned.

7. When Parliament has established that a vacancy exists, it shall inform the Member
State concerned and invite it to fill the seat without delay.

8. Any dispute concerning the validity of the appointment of a Member whose
credentials have already been verified shall be referred to the committee responsible,
which shall report to Parliament without delay and no later than the beginning of the
next part-session.

9. Parliament shall reserve the right, where acceptance or termination of office appears
to be based on material inaccuracy or vitiated consent, to declare the appointment
under consideration to be invalid or refuse to establish the vacancy.

Rule 5: Privileges and immunities

1. Members shall enjoy privileges and immunities in accordance with the Protocol on
the Privileges and Immunities of the European Union.

2. Parliamentary immunity is not a Member’s personal privilege but a guarantee of the
independence of Parliament as a whole and of its Members.

3. Passes allowing Members to circulate freely in the Member States shall be issued to
them by the President of Parliament as soon as he has been notified of their election.

4. Members shall be entitled to inspect any files held by Parliament or a committee,
other than personal files and accounts which only the Members concerned shall be
allowed to inspect. Exceptions to this rule for the handling of documents to which
public access may be refused pursuant to Regulation (EC) No 1049/2001 of the
European Parliament and of the Council regarding public access to European
Parliament, Council and Commission documents are laid down in Annex VIII to the
Rules of Procedure.

Rule 6: Waiver of immunity

1. In the exercise of its powers in respect of privileges and immunities, Parliament acts
to uphold its integrity as a democratic legislative assembly and to secure the
independence of its Members in the performance of their duties. Any request for
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waiver of immunity shall be evaluated in accordance with Articles 7, 8 and 9 of the
Protocol on the Privileges and Immunities of the European Union and with the
principles referred to in this Rule.

2. Where Members are required to appear as witnesses or expert witnesses, there is no
need to request a waiver of immunity, provided:

 that they will not be obliged to appear on a date or at a time which prevents
them from performing their parliamentary duties, or makes it difficult for them
to perform those duties, or that they will be able to provide a statement in
writing or in any other form which does not make it difficult for them to
perform their parliamentary duties; and

 that they are not obliged to testify concerning information obtained
confidentially in the exercise of their mandate which they do not see fit to
disclose.

Rule 7: Defence of privileges and immunity

1. In cases where the privileges and immunities of a Member or former Member are
alleged to have been breached by the authorities of a Member State, a request for a
Parliament decision as to whether there has, in fact, been a breach of those privileges
and immunities may be made in accordance with Rule 7(1).

2. In particular, such a request for the defence of privileges and immunities may be
made if it is considered that the circumstances constitute an administrative or other
restriction on the free movement of Members travelling to or from the place of
meeting of Parliament or on an opinion expressed or a vote cast in the performance of
their duties, or that they fall within the scope of Article 9 of the Protocol on the
Privileges and Immunities of the European Union.

3. A request for the defence of the privileges and immunities of a Member shall not be
admissible if a request for the waiver or defence of that Member’s immunity has
already been received in respect of the same legal proceedings, whether or not a
decision was taken at that time.

4. No further consideration shall be given to a request for the defence of the privileges
and immunities of a Member if a request for the waiver of that Member’s immunity is
received in respect of the same legal proceedings.

5. In cases where a decision has been taken not to defend the privileges and immunities
of a Member, the Member may make a request for reconsideration of the decision,
submitting new evidence. The request for reconsideration shall be inadmissible if
proceedings have been instituted against the decision under Article 263 of the Treaty
on the Functioning of the European Union, or if the President considers that the new
evidence submitted is not sufficiently substantiated to warrant reconsideration.

Rule 8: Urgent action by the President to assert immunity

1. As a matter of urgency, in circumstances where a Member is arrested or has his or her
freedom of movement curtailed in apparent breach of his or her privileges and
immunities, the President, after consulting the chair and rapporteur of the committee
responsible, may take an initiative to assert the privileges and immunities of the
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Member concerned. The President shall notify the committee of that initiative and
inform Parliament.

2. When the President makes use of the powers conferred on him by paragraph 1, the
committee shall take cognisance of the President's initiative at its next meeting.
Where the committee deems it necessary, it may prepare a report for submission to
Parliament.

Rule 9: Procedures on immunity

1. Any request addressed to the President by a competent authority of a Member State
that the immunity of a Member be waived, or by a Member or a former Member that
privileges and immunities be defended, shall be announced in Parliament and referred
to the committee responsible.

The Member or former Member may be represented by another Member. The request
may not be made by another Member without the agreement of the Member
concerned.

2. The committee shall consider without delay, but having regard to their relative
complexity, requests for the waiver of immunity or requests for the defence of
privileges and immunities.

3. The committee shall make a proposal for a reasoned decision which recommends the
adoption or rejection of the request for the waiver of immunity or for the defence of
privileges and immunities.

4. The committee may ask the authority concerned to provide any information or
explanation which the committee deems necessary in order for it to form an opinion
on whether immunity should be waived or defended.

5. The Member concerned shall be given an opportunity to be heard, may present any
documents or other written evidence deemed by that Member to be relevant and may
be represented by another Member.

The Member shall not be present during debates on the request for waiver or defence
of his or her immunity, except for the hearing itself.

The chair of the committee shall invite the Member to be heard, indicating a date and
time. The Member may renounce the right to be heard.

If the Member fails to attend the hearing pursuant to that invitation, he or she shall be
deemed to have renounced the right to be heard, unless he or she has asked to be
excused from being heard on the date and at the time proposed, giving reasons. The
chair of the committee shall rule on whether such a request to be excused is to be
accepted in view of the reasons given, and no appeals shall be permitted on this point.

If the chair of the committee grants the request to be excused, he or she shall invite
the Member to be heard at a new date and time. If the Member fails to comply with
the second invitation to be heard, the procedure shall continue without the Member
having been heard. No further requests to be excused, or to be heard, may then be
accepted.

6. Where the request seeks the waiver of immunity on several counts, each of these may
be the subject of a separate decision. The committee's report may, exceptionally,
propose that the waiver of immunity should apply solely to prosecution proceedings
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and that, until a final sentence is passed, the Member should be immune from any
form of detention or remand or any other measure which prevents that Member from
performing the duties proper to the mandate.

7. The committee may offer a reasoned opinion as to the competence of the authority in
question and the admissibility of the request, but shall not, under any circumstances,
pronounce on the guilt or otherwise of the Member nor on whether or not the opinions
or acts attributed to him or her justify prosecution, even if, in considering the request,
it acquires detailed knowledge of the facts of the case.

8. The committee's report shall be placed at the head of the agenda of the first sitting
following the day on which it was tabled. No amendments may be tabled to the
proposal(s) for a decision.

Discussion shall be confined to the reasons for and against each proposal to waive or
uphold immunity, or to defend a privilege or immunity.

Without prejudice to Rule 151, the Member whose privileges or immunities are under
consideration shall not speak in the debate.

The proposal(s) for a decision contained in the report shall be put to the vote at the
first voting time following the debate.

After Parliament has considered the matter, a separate vote shall be taken on each of
the proposals contained in the report. If a proposal is rejected, the contrary decision
shall be deemed adopted.

9. The President shall immediately communicate Parliament's decision to the Member
concerned and to the competent authority of the Member State concerned, with a
request that the President be informed of any developments in the relevant
proceedings and of any judicial rulings made as a consequence. When the President
receives this information, he shall transmit it to Parliament in the way he considers
most appropriate, if necessary after consulting the committee responsible.

10. The committee shall treat these matters and handle any documents received with the
utmost confidentiality.

11. The committee, after consulting the Member States, may draw up an indicative list of
the authorities of the Member States which are competent to present a request for the
waiver of a Member's immunity.

12. The committee shall lay down principles for the application of this Rule.

13. Any inquiry as to the scope of Members' privileges or immunities made by a
competent authority shall be dealt with in accordance with the above rules.

Rule 39 : Verification of legal basis

1. In the case of all proposals for legislative acts and other documents of a legislative
nature, the committee responsible for the subject-matter shall first verify the legal
basis.

2. If that committee disputes the validity or the appropriateness of the legal basis,
including in the context of the verification under Article 5 of the Treaty on European
Union, it shall request the opinion of the committee responsible for legal affairs.
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3. The committee responsible for legal affairs may also on its own initiative take up
questions concerning the legal basis of the proposals for legislative acts. In such cases
it shall duly inform the committee responsible for the subject-matter.

4. If the committee responsible for legal affairs decides to dispute the validity or the
appropriateness of the legal basis, it shall report its conclusions to Parliament.
Parliament shall vote on this before voting on the substance of the proposal.

5. Amendments tabled in Parliament to change the legal basis of a proposal for a
legislative act without the committee responsible for the subject-matter or the
committee responsible for legal affairs having disputed the validity or appropriateness
of the legal basis shall be inadmissible.

6. If the Commission does not agree to modify its proposal to conform to the legal basis
approved by Parliament, the rapporteur or the Chair of the committee responsible for
legal affairs or of the committee responsible for the subject-matter may propose that
the vote on the substance of the proposal be postponed to a subsequent sitting.

Rule 40 : Delegation of legislative powers

1. When scrutinising a proposal for a legislative act which delegates powers to the
Commission as provided for in Article 290 of the Treaty on the Functioning of the
European Union, Parliament shall pay particular attention to the objectives, content,
scope and duration of the delegation, and to the conditions to which it is subject.

2. The committee responsible for the subject-matter may at any time request the opinion
of the committee responsible for the interpretation and application of Union law.

3. The committee responsible for the interpretation and application of Union law may
also, on its own initiative, take up questions concerning the delegation of legislative
powers. In such cases it shall duly inform the committee responsible for the subject-
matter.

Rule 42: Examination of respect for the principle of subsidiarity

1. During the examination of a proposal for a legislative act, Parliament shall pay
particular attention to respect for the principles of subsidiarity and proportionality.

2. The committee responsible for respect of the principle of subsidiarity may decide to
make recommendations for the attention of the committee responsible for the subject-
matter in respect of any proposal for a legislative act.

3. If a national parliament sends the President a reasoned opinion in accordance with
Article 3 of the Protocol on the role of national parliaments in the European Union
and Article 6 of the Protocol on the application of the principles of subsidiarity and
proportionality, that document shall be referred to the committee responsible for the
subject-matter and forwarded for information to the committee responsible for respect
of the principle of subsidiarity.

4. Except in the cases of urgency referred to in Article 4 of the Protocol on the role of
national parliaments in the European Union, the committee responsible for the
subject-matter shall not proceed to its final vote before the expiry of the deadline of
eight weeks laid down in Article 6 of the Protocol on the application of the principles
of subsidiarity and proportionality.
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5. Where reasoned opinions on the non-compliance of a proposal for a legislative act
with the principle of subsidiarity represent at least one third of all the votes allocated
to the national parliaments or a quarter in the case of a proposal for a legislative act
submitted on the basis of Article 76 of the Treaty on the Functioning of the European
Union, Parliament shall not take a decision until the author of the proposal has stated
how it intends to proceed.

6. Where, under the ordinary legislative procedure, reasoned opinions on the non-
compliance of a proposal for a legislative act with the principle of subsidiarity
represent at least a simple majority of the votes allocated to the national parliaments,
the committee responsible for the subject-matter, having considered the reasoned
opinions submitted by the national parliaments and the Commission, and having heard
the views of the committee responsible for respect of the principle of subsidiarity,
may recommend to Parliament that it reject the proposal on the grounds of
infringement of the principle of subsidiarity or submit to Parliament any other
recommendation, which may include suggestions for amendments related to respect
of the principle of subsidiarity. The opinion given by the committee responsible for
respect of the principle of subsidiarity shall be annexed to any such recommendation.

The recommendation shall be submitted to Parliament for a debate and vote. If a
recommendation to reject the proposal is adopted by a majority of the votes cast, the
President shall declare the procedure closed. Where Parliament does not reject the
proposal, the procedure shall continue, taking into account any recommendations
approved by Parliament.

Rule 103 : Codification

1. When a proposal for codification of Union legislation is submitted to Parliament, it
shall be referred to the committee responsible for legal affairs. The latter shall
examine it in accordance with the arrangements agreed at  interinstitutional level  in
order to ascertain that it is a straightforward codification, with no changes of a
substantive nature.

2. The committee which was responsible for the acts to be codified may, at its own
request or at the request of the committee responsible for legal affairs, be asked to
deliver an opinion on the desirability of codification.

3. Amendments to the text of the proposal shall be inadmissible.

However, at the rapporteur's request, the Chair of the committee responsible for legal
affairs may submit for the latter’s approval, amendments relating to technical
adaptations, provided that those adaptations are necessary in order to ensure that the
proposal complies with the codification rules and that they do not involve any
substantive change to the proposal.

4. If the committee responsible for legal affairs concludes that the proposal does not
entail any substantive change to Union legislation, it shall refer it to Parliament for
approval.

If the committee takes the view that the proposal entails a substantive change, it shall
propose that Parliament reject the proposal.

In either case, Parliament shall take a decision by means of a single vote, without
amendment or debate.
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Rule 104: Recasting

1. When a proposal recasting Union legislation is submitted to Parliament, that proposal
shall be referred to the committee responsible for legal affairs and to the committee
responsible for the subject-matter.

2. The committee responsible for legal affairs shall examine the proposal in accordance
with the arrangements agreed at interinstitutional level   with a view to checking that
it entails no substantive changes other than those identified as such in the proposal.

For the purpose of that examination, amendments to the text of the proposal shall be
inadmissible. However, the second subparagraph of Rule 86(3) shall apply to
provisions which remain unchanged in the recasting proposal.

3. If the committee responsible for legal affairs considers that the proposal does not
entail any substantive changes other than those identified as such in the proposal, it
shall inform the committee responsible.

In such a case, over and above the conditions laid down in Rules 156 and 157,
amendments shall be admissible within the committee responsible for the subject-
matter only if they concern those parts of the proposal which contain changes.

However, if in accordance with point 8 of the Interinstitutional Agreement the
committee responsible intends also to submit amendments to the codified parts of the
proposal, it shall immediately notify its intention to the Council and to the
Commission, and the latter should inform the committee, prior to the vote pursuant to
Rule 54, of its position on the amendments and whether or not it intends to withdraw
the recast proposal.

4. If the committee responsible for legal affairs considers that the proposal entails
substantive changes other than those which have been identified as such in the
proposal, it shall propose that Parliament reject the proposal and shall inform the
committee responsible for the subject-matter that it has done so.

In such a case the President shall ask the Commission to withdraw the proposal. If the
Commission does so, the President shall hold the procedure to be superfluous and
shall inform the Council accordingly. If the Commission does not withdraw its
proposal, Parliament shall refer the matter back to the committee responsible for the
subject-matter, which shall consider it in accordance with the normal procedure.

Rule 141: Proceedings before the Court of Justice of the European Union

1. Parliament shall, within the time limits specified by the Treaties and the Statute of the
Court of Justice of the European Union for action by the institutions of the Union and
by natural or legal persons, examine Union legislation and its implementing measures
in order to ensure that the Treaties have been fully complied with, in particular where
Parliament's rights are concerned.

2. The committee responsible shall report to Parliament, orally if necessary, if it suspects
a breach of Union law.

3. The President shall bring an action on behalf of Parliament in accordance with the
recommendation of the committee responsible.
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At the start of the following part-session, the President may ask the plenary to decide
whether the action should be maintained. Should plenary rule against the action by a
majority of the votes cast, he shall withdraw it.

Should the President bring an action contrary to the recommendation of the committee
responsible, he shall, at the start of the following part-session, ask the plenary to
decide whether the action should be maintained.

4. The President shall submit observations or intervene in court proceedings on behalf of
Parliament after consulting the committee responsible.

If the President intends to depart from the recommendation of the committee
responsible, he shall inform the committee accordingly and shall refer the matter to
the Conference of Presidents, stating his reasons.

If the Conference of Presidents takes the view that Parliament should, exceptionally,
not submit observations or intervene before the Court of Justice of the European
Union where the legal validity of an act of Parliament is being questioned, the matter
shall be submitted to plenary without delay.

In urgent cases, the President may take precautionary action in order to comply with
the time-limits prescribed by the court concerned. In such cases, the procedure
provided for in this paragraph shall be implemented at the earliest opportunity.

Nothing in the Rules prevents the committee responsible from deciding on
appropriate procedural arrangements for the timely transmission of its
recommendation in urgent cases.

Rule 90(6) of the Rules of Procedure lays down a specific procedure by means of
which Parliament can take a decision on whether to exercise its prerogative, pursuant
to Article 218(11) TFEU, to seek an opinion from the Court of Justice on the
compatibility of an international agreement with the Treaties; that provision
constitutes a “lex specialis” which takes precedence over the general provision laid
down in Rule 128 of the Rules of Procedure.

When a decision must be taken as to whether Parliament should exercise its rights
vis-à-vis the Court of Justice of the European Union, and the act in question is not
covered by Rule 128 of the Rules of Procedure, the procedure provided for in this rule
should apply, mutatis mutandis.

***
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ANNEX II - Index of acts and cases

REPORTS

Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2003/0132B(NLE)
A7-0341/2011
T7-0479/2011

Draft Council decision concerning the accession of the
European Union to the Protocol of 2002 to the Athens
Convention relating to the Carriage of Passengers and their
Luggage by Sea, 1974, as regards Articles 10 and 11 thereof

LEHNE

2009/0048(COD)
A7-0036/2009
T7-0083/2009

Proposal for a regulation of the European Parliament and of
the Council adapting a number of instruments subject to the
procedure referred to in Article 251 of the Treaty to Council
Decision 1999/468/EC, with regard to the regulatory
procedure with scrutiny - Adaptation to the regulatory
procedure with scrutiny - Part Five

SZÁJER

2009/0034(CNS)
A7-0056/2009
T7-0078/2009

Proposal for a Council decision amending Decision
2006/325/EC to provide for a procedure for the
implementation of Article 5(2) of the Agreement between
the European Community and the Kingdom of Denmark on
jurisdiction and the recognition and enforcement of
judgments in civil and commercial matters

GERINGER DE
OEDENBERG

2009/0023(CNS)
A7-0062/2009
T7-0081/2009

Proposal for a Council Decision on the conclusion by the
European Community of the Protocol on the Law Applicable
to Maintenance Obligations

WALLIS

2009/0031(CNS)
A7-0058/2009
T7-0077/2009

Proposal for a Council decision amending Decision
2006/326/EC to provide for a procedure for the
implementation of Article 5(2) of the Agreement between
the European Community and the Kingdom of Denmark on
the service of judicial and extrajudicial documents in civil or
commercial matters

GERINGER DE
OEDENBERG

2009/0100(NLE)
A7-0005/2010
T7-0027/2010

Proposal for a Council decision on the conclusion by the
European Community of the convention on the international
recovery of child support and other forms of family
maintenance

MAŠTÁLKA

2009/0035(COD)
A7-0393/2011
T7-0563/2011

Proposal for a Directive of the European Parliament and of
the Council amending Council Directive 78/660/EEC on the
annual accounts of certain types of companies as regards
micro-entities

LEHNE

2009/0157(COD)
A7-0045/2012
T7-0068/2012

Jurisdiction, applicable law, recognition and enforcement of
decisions and authentic instruments in matters of succession
and the creation of a European Certificate of Succession

LECHNER

2009/0035(COD)
A7-0011/2010
T7-0563/2011

Amendment of Council Directive 78/660/EEC on the annual
accounts of certain types of companies as regards micro-
entities

LEHNE

2010/0051(COD)
A7-0355/2010
T7-0488/2010

Proposal for a regulation of the European Parliament and of
the Council laying down the rules and general principles
concerning mechanisms for control by Member States of the
Commission’s exercise of implementing powers

SZÁJER

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-341&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-479
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2009-83
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2009-56&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2009-78
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2009-62&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2009-81
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2009-58&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2009-77
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-5&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-27
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-393&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-563
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-45&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-68
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-11&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-563
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-355&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-488
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2010/0066(NLE)
A7-0194/2010
T7-0216/2010

Proposal for Council Decision No ../2010/EU authorising
enhanced cooperation in the area of the law applicable to
divorce and legal separation

ZWIEFKA

2010/0171(COD)
A7-0288/2010
T7-0369/2010

Proposal for a regulation of the European Parliament and of
the Council amending the Staff Regulations of Officials of
the European Communities and the Conditions of
Employment of Other Servants of those Communities

RAPKAY

2010/0067(CNS)
A7-0360/2010
T7-0477/2010

Proposal for a Council regulation (EU) implementing
enhanced cooperation in the area of the law applicable to
divorce and legal separation

ZWIEFKA

2010/0198(CNS)
Procedure lapsed or

withdrawn
Translation arrangements for the European Union patent

2010/0361(NLE)
Awaiting committee

decision

European Convention on the legal protection of services
based on, or consisting of, conditional access

LEHNE

2010/0384(NLE)
A7-0021/2011
T7-0054/2011

Enhanced cooperation in the area of the creation of unitary
patent protection

LEHNE

2011/0094(CNS)
A7-0002/2012
T7-0475/2012

Proposal for a Council Regulation implementing enhanced
cooperation in the area of the creation of unitary patent
protection with regard to the applicable translation
arrangements

BALDASSARRE

2011/0136(COD)
A7-0055/2012
T7-0349/2012

Certain permitted uses of orphan works
GERINGER DE
OEDENBERG

2011/0093(COD)
A7-0001/2012
T7-0474/2012

Proposal for a regulation of the European Parliament and of
the Council implementing enhanced cooperation in the area
of the creation of unitary patent protection: implementation

RAPKAY

2011/0038(COD)
A7-0022/2012
T7-0033/2012

Proposal for a Directive of the European Parliament and of
the Council amending Directives 89/666/EEC, 2005/56/EC
and 2009/101/EC as regards the interconnection of central,
commercial and companies registers

LECHNER

2011/0135(COD)
A7-0003/2012
T7-0032/2012

Entrusting the Office for Harmonisation in the Internal
Market (Trade Marks and Designs) with certain tasks related
to the protection of intellectual property rights, including the
assembling of public and private sector representatives as a
European Observatory on Counterfeiting and Piracy

MASIP HIDALGO

2011/0902(COD)
A7-0184/2012
T7-0295/2012

Proposal for a regulation of the European Parliament and of
the Council relating to temporary judges of the European
Union civil service tribunal

THEIN

2011/0901A(COD)
A7-0185/2012
T7-0294/2012

Proposal for a regulation of the European Parliament and of
the Council amending the Statute of the Court of Justice of
the European Union

THEIN

2011/0455(COD)
A7-0156/2012
T7-0287/2013

Proposal for a Regulation of the European Parliament and of
the Council amending the Staff Regulations of Officials and
the Conditions of Employment of Other Servants of the
European Union

ROTH-BEHRENDT

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-194&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-216
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-288&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-369
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-360&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-477
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-21&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-54
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-2&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-475
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-55&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-349
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-1&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-474
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-22&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-33
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-3&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-32
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-184&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-295
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-185&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-294
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-156&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-287
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/0441(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Gabon to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0451(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Morocco to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0447(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Russian Federation to
the 1980 Hague Convention on the Civil Aspects of
International Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0448(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Albania to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0450(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Singapore to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0451(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Morocco to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0452(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Armenia to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0444(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance by the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Seychelles to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0443(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Proposal for a Council Decision on the declaration of
acceptance the Member States, in the interest of the
European Union, of the accession of Andorra to the 1980
Hague Convention on the Civil Aspects of International
Child Abduction

LICHTENBERGER

2011/0070(APP)
A7-0087/2012
T7-0150/2012

Proposal for a Council Regulation on electronic publication
of the Official Journal of the European Union

ZIOBRO

2011/0308(COD)
A7-0278/2012
T7-0261/2013

Proposal for a Directive of the European Parliament and of
the Council on the annual financial statements, consolidated
financial statements and related reports of certain types of
undertakings

LEHNE

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-87&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-150
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-278&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-261
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/0307(COD)
A7-0292/2012
T7-0262/2013

Proposal for a Directive of the European Parliament and of
the Council amending Directive 2004/109/EC on the
harmonisation of transparency requirements in relation to
information about issuers whose securities are admitted to
trading on a regulated market and Commission Directive
2007/14/EC

MCCARTHY

2011/0060(CNS)
A7-0254/2013
T7-0337/2013

Proposal for a Council regulation on jurisdiction, applicable
law and the recognition and enforcement of decisions
regarding the property consequences of registered
partnerships

THEIN

2011/0059(CNS)
A7-0253/2013
T7-0338/2013

Proposal for a Council regulation on jurisdiction, applicable
law and the recognition and enforcement of decisions in
matters of matrimonial property regimes

THEIN

2011/0389(COD)
A7-0171/2013
T7-0284/2014

Amendment of Directive 2006/43/EC on statutory audits of
annual accounts and consolidated accounts

KARIM

2011/0359(COD)
A7-0177/2013
T7-0283/2014

Specific requirements regarding statutory audit of public-
interest entities

KARIM

2011/0204(COD)
A7-0227/2013
T7-0367/2014

European Account Preservation Order to facilitate cross-
border debt recovery in civil and commercial matters

BALDASSARRE

2011/0284(COD)
A7-0301/2013
T7-0159/2014

Common European Sales Law
LEHNE

BERLINGUER

2011/0901B(COD)
A7-0252/2013
T7-0358/2014

Amendment of the Statute of the Court of Justice of the
European Union by increasing the number of Judges at the
General Court

THEIN

2011/0130(COD)
A7-0126/2013
T7-0210/2013

Mutual recognition of protection measures in civil matters
LÓPEZ-ISTÚRIZ

WHITE

2012/0011(COD)
A7-0402/2013
T7-0212/2014

Protection of individuals with regard to the processing of
personal data, and the free movement of such data (General
Data Protection Regulation)

GALLO

2012/0224(COD)
A7-0359/2012
T7-0414/2012

Proposal for a Regulation of the European Parliament and of
the Council introducing, on the occasion of the accession of
Croatia, special temporary measures for the recruitment of
officials and temporary staff of the European Union

ROTH-BEHRENDT

2012/0262(NLE)
A7-0198/2013
T7-0288/2013

Authorising certain Member States to ratify, or to accede to,
the Protocol amending the Vienna Convention on Civil
Liability for Nuclear Damage of 21 May 1963, in the interest
of the European Union, and to make a declaration on the
application of the relevant internal rules of Union law

MÉSZÁROS

2012/0180(COD)
A7-0281/2013
T7-0056/2014

Collective management of copyright and related rights and
multi-territorial licensing of rights in musical works for
online uses in the internal market

GALLO

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-292&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-262
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-254&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-337
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-253&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-338
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0284
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0283
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-227&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0367
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0301&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0159
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0252&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0358
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-126&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-210
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0402&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0212
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-359&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-414
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-288
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0281&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0056
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2012/0022(APP)
A7-0223/2013
T7-0293/2013

Statute for a European Foundation (FE) REGNER

2012/0360(COD)
A7-0481/2013
T7-0093/2014

Amendment of Council Regulation (EC) No 1346/2000 on
insolvency proceedings

LEHNE

2013/0019(NLE)
A7-0091/2013
T7-0172/2013

Approval, on behalf of the European Union, of The Hague
Convention of 23 November 2007, on the International
Recovery of Child Support and Other Forms of Family
Maintenance

LÓPEZ-ISTÚRIZ
WHITE

2013/0088(COD)
A7-0031/2014
T7-0118/2014

Community trade mark WIKSTRÔM

2013/0110(COD)
A7-0006/2014
T7-0368/2014

Disclosure of non-financial and diversity information by
certain large companies and groups

BALDASSARRE

2013/0119(COD)
A7-0017/2014
T7-0054/2014

Promoting the free movement of citizens and businesses by
simplifying the acceptance of certain public documents in
the EU

RAPKAY

2013/0177(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Accession of Austria and Malta to the Hague Convention of
15 November 1965 on the Service Abroad of Judicial and
Extrajudicial Documents in Civil or Commercial  Matters

THEIN

2013/0184(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Convention on international interests in mobile equipment on
matters specific to railway rolling stock

LICHTENBERGER

2013/0220(COD)
A7-0480/2013
T7-0113/2014

Adapting to Article 290 of the TFEU a number of legal acts
in the area of Justice providing for the use of the regulatory
procedure with scrutiny

SZÁJER

2013/0218(COD)
A7-0010/2014
T7-0114/2014

Adapting a number of legal acts providing for the use of the
regulatory procedure with scrutiny to Article 290 of the
TFEU

SZÁJER

2013/0268(COD)
A7-0052/2014
T7-0391/2014

Jurisdiction and the recognition and enforcement of
judgments in civil and commercial matters

ZWIEFKA

2013/0365(COD)
A7-0011/2014
T7-0112/2014

Adapting to Article 290 and 291 of the TFEU a number of
legal acts providing for the use of the regulatory procedure
with scrutiny

SZÁJER

2013/0403(COD)
Awaiting committee

decision

European Small Claims Procedure and European order for
payment procedure

GERINGER DE
OEDENBERG

2013/0402(COD)
Awaiting committee

decision

Protection of undisclosed know-how and business
information (trade secrets) against their unlawful acquisition,
use and disclosure

GALLO

2013/0438(COD)
A7-0165/2014
T7-0186/2014

Adjusting with the effect from 1 July 2011 the remuneration
and pension of the officials and other servants of the
European Union and the correction coefficients applied
thereto

ROTH-BEHRENDT

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-223&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-293
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0481&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0093
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-91&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-172
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0031&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0118
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0006&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0368
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0017&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0054
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0480&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0113
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0010&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0114
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0052&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0391
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0011&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0112
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0165&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0186
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2013/0439(COD)
A7-0164/2014
T7-0187/2014

Adjusting with the effect from 1 July 2012 the remuneration
and pensions of the officials and other servants of the
European Union and the correction coefficients applied
hereto

ROTH-BEHRENDT

2014/0021(NLE)
Preparatory phase in

Parliament

Approval on behalf of the European Union of the Hague
Convention of 30 June 2005 on Choice of Court Agreements

REGNER

2014/0121(COD)
Preparatory phase in

Parliament

Amendment to Directive 2007/36/EC as regards the
encouragement of long-term shareholder engagement and to
Directive 2013/34/EU as regards certain elements of the
corporate government statement

Awaiting 8th legislative
term for appointment

2014/0120(COD)
Preparatory phase in

Parliament
Single-member private limited liability companies

Awaiting 8th legislative
term for appointment

IMMUNITIES

Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2009/2244(IMM)
A7-0301/2010

P7_TA(2010)0392

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Krzysztof Lisek

LICHTENBERGER

2010/2047(IMM)
A7-0214/2010

P7_TA(2010)0252

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Valdemar Tomaševski RAPKAY

2009/2147(IMM)
A7-0244/2010

P7_TA(2010)0296

Request for waiver of the parliamentary immunity of Viktor
Uspaskich

RAPKAY

2010/2097(IMM)
A7-0154/2011

P7_TA(2011)0189

Request for waiver of the parliamentary immunity of Bruno
Gollnisch

RAPKAY

2009/2055(IMM)
A7-0054/2009

P7_TA(2009)0082

Request for waiver of the parliamentary immunity of Tobias
Pflüger

ZWIEFKA

2010/2122(IMM)
A7-0152/2011

P7_TA(2011)0188

Request for waiver of the parliamentary immunity of Luigi
de Magistris

RAPKAY

2010/2123(IMM)
A7-0015/2011

P7_TA(2011)0029

Request for waiver of the parliamentary immunity of Tamás
Deutsch

SPERONI

2010/2213(IMM)
A7-0196/2011

P7_TA(2011)0247

Request for waiver of the parliamentary immunity of Ágnes
Hankiss

WALLIS

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0164&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0187
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2010-0392&language=FR&ring=A7-2010-0301
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2010-0296&language=FR&ring=A7-2010-0244
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0189&language=FR&ring=A7-2011-0154
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2009-0082&language=FR&ring=A7-2009-0054
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0188&language=FR&ring=A7-2011-0152
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0029&language=FR&ring=A7-2011-0015
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0247&language=FR&ring=A7-2011-0196
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/2000(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for the defence of immunity and privileges of Nigel
Farage

ZWIEFKA

2010/2285(IMM)
A7-0050/2012

P7_TA(2012)0067

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Krisztina Morvai

LICHTENBERGER

2010/2283(IMM)
A7-0047/2011

P7_TA(2011)0075

Request for waiver of the parliamentary immunity of Elmar
Brok

SPERONI

2011/2070(IMM)
A7-0242/2011

P7_TA(2011)0278

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Adrian Severin

SPERONI

2011/2104(IMM)
A7-0267/2011

P7_TA(2011)0343

Request for waiver of the parliamentary immunity of  Hans-
Peter Martin

ZWIEFKA

2011/2057(IMM)
A7-0410/2011

P7_TA(2011)0524

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Georgios Toussas

ZWIEFKA

2011/2064(IMM)
A7-0070/2012

P7_TA(2012)0100

Request for the defence of immunity and privileges of Luigi
de Magistris (Catanzaro)

RAPKAY

2011/2076(IMM)
A7-0412/2011

P7_TA(2011)0525

Request for the defence of immunity and privileges of Luigi
de Magistris (Napoli)

RAPKAY

2011/2097(IMM)
A7-0073/2012

P7_TA(2012)0101

Request for the defence of immunity and privileges of Luigi
de Magistris (Cosenza)

RAPKAY

2011/2098(IMM)
A7-0074/2012

P7_TA(2012)0102

Request for the defence of immunity and privileges of Luigi
de Magistris (Milano)

RAPKAY

2011/2099(IMM)
A7-0413/2011

P7_TA(2012)0541

Request for the defence of immunity and privileges of
Viktor Uspaskich

RAPKAY

2011/2189(IMM)
A7-0075/2012

P7_TA(2012)0103

Request for the defence of immunity and privileges of Luigi
de Magistris (Lamezia Terme)

RAPKAY

2009/2196(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for the defence of immunity and privileges of
Clemente Mastella

WALLIS

2011/2304(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for the defence of immunity and privileges of
Dimitar Stoyanov

ZWIEFKA

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0067&language=EN&ring=A7-2012-0050
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0075&language=FR&ring=A7-2011-0047
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0278&language=FR&ring=A7-2011-0242
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0343&language=FR&ring=A7-2011-0267
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0524&language=FR&ring=A7-2011-0410
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0100&language=FR&ring=A7-2012-0070
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2011-0525&language=FR&ring=A7-2011-0412
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0101&language=FR&ring=A7-2012-0073
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0102&language=FR&ring=A7-2012-0074
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0103&language=FR&ring=A7-2012-0075
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2012/2112(IMM)
A7-0230/2012

P7_TA(2012)0307

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Jarosław Leszek Wałęsa WIKSTRÖM

2012/2128(IMM)
A7-0229/2012

P7_TA(2012)0308

Request for waiver of the parliamentary immunity of Birgit
Collin-Langen

SPERONI

2012/2146(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for the defence of immunity and privileges of
Clemente Mastella

LICHTENBERGER

2012/2152(IMM)
A7-0332/2012

P7_TA(2012)0358

Request for waiver of the parliamentary immunity of Martin
Ehrenhauser

RAPKAY

2012/2239(IMM)
A7-0120/2013

P7_TA(2013)0108

Request for waiver of the parliamentary immunity of  Ewald
Stadler

ZWIEFKA

2012/2238(IMM)
A7-0195/2013

P7_TA(2013)0237

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Malgorzata Handzlik

STOYANOV

2012/2240(IMM)
A7-0149/2013

P7_TA(2013)0195

Request for the defence of immunity and privileges of
Gabriele Albertini

RAPKAY

2012/2241(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for the defence of immunity and privileges of
Viktor Uspaskich

LICHTENBERGER

2012/2326(IMM)
A7-0106/2013

P7_TA(2013)0106

Request for waiver of the parliamentary immunity of  Hans-
Peter Martin

ZWIEFKA

2012/2325(IMM)
A7-0236/2013

P7_TA(2013)0292

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Marine Le Pen

WIKSTRÖM

2013/2014(IMM)
A7-0159/2013

P7_TA(2013)0196

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Spyros Danellis (I)

LICHTENBERGER

2013/2016(IMM)
A7-0107/2013

P7_TA(2013)0107

Request for waiver of the parliamentary immunity of  Jürgen
Creutzmann

SPERONI

2013/2028(IMM)
A7-0160/2013

P7_TA(2013)0197

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Spyros Danellis (II)

LICHTENBERGER

2013/2019(IMM)
A7-0187/2013

P7_TA(2013)0236

Request for waiver of the parliamentary immunity of  Jacek
Olgierd Kurski

WIKSTRÖM

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0307&language=FR&ring=A7-2012-0230
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0308&language=FR&ring=A7-2012-0229
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2012-0358&language=FR&ring=A7-2012-0332
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0108&language=FR&ring=A7-2013-0120
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-195&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0237&language=EN&ring=A7-2013-0195
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0195&language=EN&ring=A7-2013-0149
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0106&language=FR&ring=A7-2013-0106
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-236&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0292&language=EN&ring=A7-2013-0236
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-159&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0196&language=EN&ring=A7-2013-0159
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0107&language=FR&ring=A7-2013-0107
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-160&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-187&language=EN
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2013/2106(IMM)
A7-0188/2013

P7_TA(2013)0238

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Alexander Alvaro

LICHTENBERGER

2013/2191(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for the defence of immunity and privileges of
Gabriele Albertini

RAPKAY

2013/2190(IMM)
A7-0469/2013

P7_TA(2014)0001

Request for the defence of immunity and privileges of Lara
Comi

LICHTENBERGER

2013/2189(IMM)
A7-0045/2014

P7_TA(2014)0053

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Zbigniew Ziobro

WIKSTRÖM

2013/2271(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for the defence of immunity and privileges of
Karmelo Landa Mendibe

ZWIEFKA

2013/2278(IMM)
A7-0099/2014

P7_TA(2014)0110

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Tadeusz Cymański STOYANOV

2013/2279(IMM)
A7-0245/2014

P7_TA(2014)0257

Request for the defence of immunity and privileges of Mario
Borghezio

RAPKAY

2013/2280(IMM)
Procedure

withdrawn/ended
without suite

Request for waiver of the parliamentary immunity of
Richard Seeber

MESSERSCHMIDT

2014/2026(IMM)
A7-0273/2014
T7-0348/2014

Request for the defence of the parliamentary immunity of
Alexander Mirsky

GALLO

INITIATIVES

Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2009/2239(INI)
A7-0012/2010

Awaiting
Parliament's 1st

reading

Application de l'article 2 du Statut des fonctionnaires de
l'Union européenne: politique de recrutement du personnel
des institutions et des autres organes de l'Union européenne

LEHNE

2009/2178(INI)
A7-0175/2010
T7-0340/2010

Communication from the Commission to the Council, the
European Parliament and the European Economic and Social
Committee: Enhancing the enforcement of intellectual
property rights in the internal market

GALLO

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0238&language=EN&ring=A7-2013-0188
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0469&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2014-0001&language=EN&ring=A7-2013-0469
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0045&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2014-0053&language=EN&ring=A7-2014-0045
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2014-0110&language=EN&ring=A7-2014-0099
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2014-0257&language=EN&ring=A7-2014-0245
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-12&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-175&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-340
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2009/2169(INI)
A7-0147/2011
T7-0193/2011

Proposed interim measures for the freezing and disclosure of
debtors' assets in cross-border cases

MCCARTHY

2009/2152(INI)
A7-0057/2010
T7-0154/2010

Commission White Paper: "Adapting to climate change:
Towards a European framework for action"

LICHTENBERGER

2009/2169(INI)
A7-0147/2011
T7-0193/2011

Proposed interim measures for the freezing and disclosure of
debtors' assets in cross-border cases

MCCARTHY

2009/2170(INI)
A7-0152/2012
T7-0200/2012

Amendment of Regulation (EC) No 864/2007 on the law
applicable to non-contractual obligations (Rome II)

WIKSTRÖM

2009/2142(INI)
A7-0215/2010
T7-0311/2010

Report from the Commission on subsidiarity and
proportionality - (15th report on Better Lawmaking, 2007)

GERINGER DE
OEDENBERG

2009/2177(INI)
A7-0135/2010
T7-0165/2010

Deontological questions related to companies' management LEHNE

2009/2140(INI)
A7-0219/2010
T7-0304/2010

Report from the Commission to the European Parliament,
the Council and the European Economic and Social
Committee on the application of Council Regulation (EC)
No 44/2001 on jurisdiction and the recognition and
enforcement of judgments in civil and commercial matters

ZWIEFKA

2009/2158(INI)
A7-0028/2010
T7-0129/2010

Europeana - the next steps GALLO

2009/2104(INI)
A7-0103/2010
T7-0183/2010

Report on the Commission communication " Action plan on
organ donation and transplantation (2009-2015):
Strengthened cooperation between Member States

LICHTENBERGER

2009/2224(INI)
A7-0154/2010
T7-0207/2010

Internet of Things LICHTENBERGER

2009/2178(INI)
A7-0175/2010
T7-0340/2010

Communication from the Commission to the Council, the
European Parliament and the European Economic and Social
Committee: Enhancing the enforcement of intellectual
property rights in the internal market

GALLO

2009/2229(INI)
A7-0185/2010
T7-0208/2010

Internet governance: the next steps WIKSTRÖM

2010/2021(INI)
A7-0110/2010
T7-0127/2010

Power of legislative delegation SZÁJER

2010/2080(INI)
A7-0252/2010

Communication from the Commission to the European
Parliament, the Council, the European Economic and Social
Committee and the Committee of the Regions: Delivering an

BERLINGUER

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-147&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-193
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-57&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-154
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-147&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-193
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-152&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-200
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-215&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-311
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-135&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-165
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-219&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-304
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-28&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-129
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-103&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-183
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-154&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-207
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-175&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-340
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-185&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-208
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-110&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-127
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-252&language=EN
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

T7-0426/2010 area of freedom, security and justice for Europe's citizens -
action plan implementing the Stockholm Programme

2010/2076(INI)
A7-0291/2010
T7-0437/2010

Report from the Commission : 26th annual report on
monitoring the application of European Union Law (2008)

LICHTENBERGER

2010/2016(INI)
A7-0159/2011
T7-0259/2011

Guaranteeing independent impact assessments NIEBLER

2010/2055(INI)
A7-0218/2010
T7-0298/2010

Green Paper: The interconnection of business registers LECHNER

2010/2012(INI)
A7-0226/2010
T7-0320/2010

Completing the Internal Market for e-Commerce BODU

2010/2006(INI)
A7-0213/2010
T7-0276/2010

Cross-Border Crisis Management in the Banking Sector BODU

2010/2245(INI)
A7-0162/2011
T7-0236/2011

Innovation Union: Transforming Europe for a post-crisis
world

WIKSTRÖM

2010/2156(INI)
A7-0143/2011
T7-0240/2011

Unlocking the potential of cultural and creative industries WIKSTRÖM

2010/2302(INI)
A7-0081/2011
T7-0258/2011

Credit rating agencies REGNER

2010/2278(INI)
A7-0072/2011
T7-0145/2011

Single market for Europeans MANDERS

2010/2277(INI)
A7-0071/2011
T7-0146/2011

Single market for enterprises and growth BORYS

2010/2289(INI)
A7-0083/2011
T7-0144/2011

Governance and Partnership in the Single market LEHNE

010/2303(INI)
A7-0074/2011
T7-0223/2011

Corporate governance in financial institutions THEIN

2010/2076(INI)
A7-0291/2010
T7-0437/2010

26th Annual Report on monitoring the application of
European Union Law (2008)

LICHTENBERGER

2010/2311(INI)
A7-0286/2011
T7-0577/2011

The EU Counter-Terrorism Policy: main achievements and
future challenges

DE GRANDES
PASCUAL

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-426
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-291&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-437
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-159&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-259
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-218&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-298
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-226&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-320
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-213&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-276
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-162&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-236
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-143&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-240
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-81&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-258
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-72&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-145
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-71&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-146
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-83&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-144
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-74&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-223
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-291&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-437
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-286&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-577
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/2013(INI)
A7-0164/2011
T7-0262/2011

Green Paper from the Commission on policy options for
progress towards a European contract law for consumers and
businesses

WALLIS

2011/2037(INI)
A7-0200/2011
T7-0359/2011

Green Paper: Audit policy - lessons from the crisis MASIP HIDALGO

2011/2029(INI)
A7-0251/2011
T7-0381/2011

Better legislation, subsidiarity and proportionality and smart
regulation

KARIM

2011/2025(INI)
A7-0244/2011
T7-0323/2011

A comprehensive approach on personal data protection in
the European Union

CASTEX

2011/2036(INI)
A7-0293/2011
T7-0402/2011

The European Schools' system WIKSTRÖM

2011/2072(INI)
A7-0290/2011
T7-0366/2011

Safety of offshore oil and gas activities LICHTENBERGER

2011/2026(INI)
A7-0275/2011
T7-0361/2011

The implementation of the directive on mediation in the
Member States, its impact on mediation and its take-up by
the courts

MCCARTHY

2011/2006(INI)
A7-0355/2011
T7-0484/2011

Insolvency proceedings in the context of EU company law LEHNE

2011/2117(INI)
A7-0343/2011
T7-0449/2011

Alternative dispute resolution in civil, commercial and
family matters

WALLIS

2011/2027(INI)
A7-0249/2011
T7-0377/2011

Report from the Commission: 27th annual report on
monitoring the application of EU law (2009)

LICHTENBERGER

2011/2089(INI)
A7-0012/2012
T7-0021/2012

Towards a Coherent European Approach to Collective
Redress

LEHNE

2011/2026(INI)
A7-0275/2011
T7-0361/2011

The implementation of the directive on mediation in the
Member States, its impact on mediation and its take-up by
the courts

MCCARTHY

2011/2176(INI)
A7-0009/2012
T7-0476/2012

Jurisdictional system for patent disputes LEHNE

2011/2046(INI)
A7-0008/2012
T7-0019/2012

14th company law directive on the cross-border transfer of
company seats

REGNER

2011/2117(INI)
A7-0343/2011
T7-0449/2011

Alternative dispute resolution in civil, commercial and
family matters

WALLIS

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-164&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-262
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-200&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-359
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-251&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-381
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-244&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-323
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-293&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-402
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-290&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-366
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-275&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-361
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-355&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-484
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-343&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-449
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-249&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-377
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-12&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-21
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-275&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-361
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-9&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-476
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-8&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-19
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-343&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-449
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/2087(INI)
A7-0385/2011
T7-0025/2012

The European dimension in sport MANDERS

2011/2046(INI)
A7-0008/2012
T7-0019/2012

14th company law directive on the cross-border transfer of
company seats

REGNER

2011/2181(INI)
A7-0051/2012
T7-0118/2012

A corporate governance framework for European companies BODU

2011/2276(INI)
A7-0251/2012
T7-0340/2012

Report from the Commission on subsidiarity and
proportionality (18th report on better lawmaking covering
the year 2010)

KARIM

2011/2275(INI)
A7-0330/2012
T7-0442/2012

Report from the Commission - 28th annual report on
monitoring the application of EU law (2010)

LICHTENBERGER

2011/2178(INI)
A7-0083/2012
T7-0140/2012

A competitive digital single market - eGovernment as a
spearhead

CAVADA

2011/2193(INI)
A7-0223/2012
T7-0320/2012

Voluntary and unpaid donation of tissues and cells MAŠTÁLKA

2011/2084(INI)
A7-0342/2011
T7-0492/2011

Online gambling in the internal market KARIM

2011/2308(INI)
A7-0283/2012
T7-0443/2012

The environmental impacts of shale gas and shale oil
extraction activities

LICHTENBERGER

2011/2087(INI)
A7-0385/2011
T7-0025/2012

The European dimension in sport MANDERS

2012/2030(INI)
A7-0341/2012
T7-0468/2012

Completing the digital single market NIEBLER

2012/2028(INI)
A7-0402/2012
T7-0018/2013

The feasibility of introducing stability bonds BALDASSARRE

2012/2132(INI)
A7-0055/2013
T7-0215/2013

Implementation of the Audiovisual Media Services
Directive

CASTEX

2012/2134(INI)
A7-0001/2013
T7-0036/2013

Improving access to finance for SMEs TAYLOR

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-385&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2012-25
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-8&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-19
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-51&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-118
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-251&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-340
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-330&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-442
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-83&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2012-140
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-223&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2012-320
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-342&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-492
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-283&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-443
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-385&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-25
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-341&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-468
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-402&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-18
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-55&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-215
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-1&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-36
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2012/2253(INI)
A7-0147/2013
T7-0278/2013

Recommendation to the High Representative of the Union
for Foreign Affairs and Security Policy and Vice President
of the European Commission, to the Council and to the
Commission on the 2013 review of the organisation and the
functioning of the EEAS

RAPKAY

2012/2322(INI)
A7-0218/2013
T7-0348/2013

Online gambling in the internal market BORYS

2012/2135(INI)
A7-0423/2012
T7-0007/2013

Development aspects of intellectual property rights on
genetic resources: the impact on poverty reduction in
developing countries

CASTEX

2012/2044(INI)
A7-0310/2012
T7-0395/2012

20 main concerns of European citizens and business with the
functioning of the Single Market

REGNER

2012/0029(INI)
A7-0039/2013
T7-0388/2014

Securities settlement in the EU and central securities
depositories (CSDs), and amendment of Directive 98/26/EC

STOYANOV

2012/2038(INI)
A7-0326/2012
T7-0421/2012

Report from the Commission to the European Parliament,
the Council and the European Economic and Social
Committee: Report on the Implementation and Effect of the
Resale Right Directive (2001/84/EC)

GALLO

2012/2024(INI)
A7-0369/2012
T7-0004/2013

Law of Administrative procedure of the European Union BERLINGUER

2012/2039(INI)
A7-0018/2013
T7-0094/2013

Statute for a European mutual society BERLINGUER

2012/2098(INI)
A7-0017/2013
T7-0049/2013

Communication from the Commission to the European
Parliament, the Council, the European Economic and Social
Committee and the Committee of the Regions: A renewed
EU strategy 2011-14 for Corporate Social Responsibility

BALDASSARRE

2012/2262(INI)
A7-0089/2013
T7-0198/2013

Application of Directive 2004/25/EC on takeover bids LEHNE

2012/2323(INI)
A7-0435/2013
T7-0127/2014

Follow-up on the delegation of legislative powers and the
control by Member States of the Commission's exercise of
implementing powers

SZÁJER

2012/2097(INI)
A7-0023/2013
T7-0050/2013

Corporate Social Responsibility: promoting society's
interests and a route to sustainable and inclusive recovery

BALDASSARRE

2012/2101(INI)
A7-0161/2013
T7-0240/2013

Improving access to justice: legal aid in cross-border civil
and commercial disputes

ZWIEFKA

2013/2063(INI)
A7-0353/2013
T7-0535/2013

Unleashing the potential of cloud computing in Europe
GERINGER DE
OEDENBERG

2013/2077(INI) EU regulatory fitness and subsidiarity and proportionality - KARIM

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-147&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-278
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-218&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-348
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-423&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-7
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-310&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-395
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-39&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0388
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-326&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-421
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-369&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-4
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-18&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-94
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-17&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-49
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-89&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-198
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0435&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0127
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-23&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-50
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-161&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-240
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0353&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0535


ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature 28

Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

A7-0056/2014
T7-0061/2014

19th Report on better lawmaking covering the year 2011

2013/2024(INI)
A7-0153/2014
T7-0276/2014

Mid-Term review of the Stockholm Programme BERLINGUER

2013/2023(INI)
A7-0291/2013
T7-0396/2013

Improving private international law: jurisdiction rules
applicable to employment

REGNER

2013/2119(INI)
A7-0055/2014
T7-0051/2014

29th Annual Report on monitoring the application of EU law
(2011)

LICHTENBERGER

2013/2122(INI)
A7-0311/2013
T7-0436/2013

Misleading advertisement practices BALDASSARRE

2013/2130(INI)
A7-0120/2014
T7-0249/2014

Implementation of the Treaty of Lisbon with respect to the
European Parliament

LICHTENBERGER

2013/2180(INI)
A7-0057/2014
T7-0232/2014

Preparing for a fully converged audiovisual world CASTEX

2013/2116(INI)
A7-0474/2013
T7-0063/2014

The implementation of the Unfair Commercial Practices
Directive 2005/29/EC

BALDASSARRE

2013/2114(INI)
A7-0114/2014
T7-0179/2014

Private copying levies CASTEX

2013/2117(INI)
A7-0442/2013
T7-0064/2014

The EU Justice Scoreboard - civil and administrative justice
in the Member States

ZWIEFKA

2014/2006(INI)
A7-0122/2014
T7-0231/2014

Evaluation of justice in relation to criminal justice and the
rule of law

ZWIEFKA

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0056&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0061
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0153&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0276
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-291&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-396
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0055&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0051
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-311&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-436
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0120&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0249
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0057&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0232
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0474&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0063
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0114&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0179
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0442&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0064
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0122&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0231
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OPINIONS

Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2003/0132A(NLE)
A7-0356/2011
T7-0478/2011

Athens Convention on carriage of passengers and their
luggage by sea - excluding Articles 10 and 11

LEHNE

2004/0148(COD)
Awaiting committee

decision

Special conditions for trade with those areas of the Republic
of Cyprus in which the Government of the Republic of
Cyprus does not exercise effective control
Opinion on legal base

LECHNER

2008/0196(COD)
A7-0038/2011
T7-0293/2011

Consumer rights WALLIS

2008/0090(COD)
A7-0426/2011
T7-0580/2011

Public access to European Parliament, Council and
Commission documents

LICHTENBERGER

2008/0238(COD)
A7-0106/2010
T7-0181/2010

Standards of quality and safety of human organs intended for
transplantation

WIKSTRÖM

2008/0193(COD)
A7-0032/2010
T7-0373/2010

Improvements in the safety and health at work of pregnant
workers and workers who have recently given birth or are
breastfeeding
Opinion on legal base

LECHNER

2009/0106(CNS)
A7-0016/2010
T7-0034/2010

Investment projects in energy infrastructure within the
European Community
Opinion on legal base

LECHNER

2009/0055(CNS)
Procedure lapsed or

withdrawn

Specific restrictive measures directed against certain persons
and entities associated with Usama bin Laden, the Al-Qaida
network and the Taliban
Opinion on legal base

BERLINGUER

2009/0064(COD)
A7-0171/2010
T7-0393/2010

Alternative investment fund managers REGNER

2009/0025(COD)
Procedure lapsed or

withdrawn

Long stay visas and alerts in the Schengen Information
System

BORYS

2009/0127(COD)
A7-0063/2012
T7-0104/2012

European Refugee Fund for the period 2008 to 2013
Opinion on legal base

LECHNER

2009/0009(CNS)
A7-0065/2010
T7-0092/2010

Common system of value added tax as regards the rules on
invoicing

THEIN

2009/0153(COD)
A7-0184/2010
T7-0423/2010

Use of alien and locally absent species in aquaculture
Opinion on legal base

LECHNER

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-356&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-478
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-38&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-293
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-426&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-580
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-106&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-181
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-32&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-373
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-16&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-34
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-171&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-393
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-63&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-104
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-65&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-92
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-184&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-423
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2009/0028(COD)
A7-0015/2010
T7-0049/2010

Movement of persons with a long-stay visa WIKSTRÖM

2009/0028(COD)
A7-0015/2010
T7-0049/2010

Movement of persons with a long-stay visa
Opinion on legal base

LECHNER

2009/0076(COD)
A7-0336/2011
T7-0010/2012

The placing on the market and use of biocidal products
Opinion on legal base

LECHNER

2009/0096(COD)
A7-0050/2009
T7-0106/2009

European Microfinance Facility for Employment and Social
Inclusion (Progress)

CASTEX

2009/0101(CNS)
Procedure lapsed or

withdrawn

Right to interpretation and to translation in criminal
proceedings

WIELAND

2009/0099(COD)
A7-0205/2010
T7-0274/2010

Capital requirements for the trading book and for re-
securitisations, and the supervisory review of remuneration
policies

LEHNE

2009/0143(COD)
A7-0170/2010
T7-0334/2010

European Insurance and Occupational Pensions Authority CASTEX

2009/0142(COD)
A7-0166/2010
T7-0337/2010

European Banking Authority LEHNE

2009/0132(COD)
A7-0102/2010
T7-0227/2010

Securities to be offered to the public and harmonisation of
transparency requirements (amendment of Directives
2003/71/EC and 2004/109/EC)

BODU

2009/0161(COD)
A7-0163/2010
T7-0336/2010

Powers of the European Banking Authority, the European
Insurance and Occupational Pensions Authority and the
European Securities and Markets Authority (amendment of
Directives 1998/26/EC, 2002/87/EC, 2003/6/EC,
2003/41/EC, 2003/71/EC, 2004/39/EC, 2004/109/EC,
2005/60/EC, 2006/48/EC, 2006/49/EC, and 2009/65/EC)

KARIM

2009/0089(COD)
A7-0241/2011
T7-0304/2011

Agency for the management of large scale IT systems in the
area of freedom, security and justice
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2009/0110(COD)
A7-0030/2010
T7-0124/2010

Community guidelines for the development of the trans-
European transport network (recast)

GERINGER DE
OEDENBERG

2009/0130(CNS)
Procedure lapsed or

withdrawn

Requests for comparisons with EURODAC data by Member
States' law enforcement authorities and Europol for law
enforcement purposes

MASIP HIDALGO

2009/0144(COD)
A7-0169/2010
T7-0339/2010

European Securities and Markets Authority BALDASSARRE

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-15&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-49
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-15&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-49
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-336&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-10
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2009-50&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2009-106
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-205&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-274
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-170&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-334
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-166&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-337
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-102&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-227
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-163&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-336
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-241&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-304
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-30&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-124
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-169&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-339
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2009/0140(COD)
A7-0168/2010
T7-0335/2010

Macro-prudential oversight of the financial system and
establishment of a European Systemic Risk Board

REGNER

2010/0312(NLE)
A7-0215/2013
T7-0260/2013

Establishment of an evaluation mechanism to verify
application of the Schengen acquis
Opinion on legal base

VOSS

2010/0210(COD)
A7-0428/2013
T7-0072/2014

Conditions of entry and residence of third-country nationals
for the purposes of seasonal employment
Opinion on legal base

MAŠTÁLKA

2010/0209(COD)
A7-0170/2014
T7-0369/2014

Conditions of entry and residence of third-country nationals
in the framework of an intra-corporate transfer
Opinion on legal base

MAŠTÁLKA

2010/0392(NLE)
Act adopted by

Council on
15.12.2011

Access by fishing vessels flying the flag of Venezuela to the
exclusive economic zone off the coast of the French
department of Guyana
Opinion on legal base

MAŠTÁLKA

2010/0256(COD)
A7-0321/2011
T7-0035/2013

Specific measures for agriculture in the outermost regions of
the Union
Opinion on legal base

MAŠTÁLKA

2010/0306(NLE)
A7-0214/2011
T7-0295/2011

Spent fuel and radioactive waste
GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0160(COD)
A7-0340/2010
T7-0478/2010

Credit rating agencies LEHNE

2010/0199(COD)
A7-0167/2011
T7-0313/2011

Investor-compensation schemes BODU

2010/0199(COD)
A7-0167/2011
T7-0313/2011

Investor-compensation schemes
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0215(COD)
A7-0408/2011
T7-0551/2011

Right to information in criminal proceedings ALBRECHT

2010/0232(COD)
A7-0097/2011
T7-0311/2011

Supplementary supervision of financial entities in a financial
conglomerate

BODU

2010/0251(COD)
A7-0055/2011
T7-0486/2011

Short selling and certain aspects of credit default swaps LEHNE

2010/0250(COD)
A7-0223/2011
T7-0106/2012

Derivatives, central counterparties and trade repositories BOWLES

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-168&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-335
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-215&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-260
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0428&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0072
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0170&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0369
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-321&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-35
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-214&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-295
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-340&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2010-478
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-167&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-313
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-167&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-313
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-408&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-551
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-97&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-311
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-55&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2011-486
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-223&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-106
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2010/0039(COD)
A7-0278/2011
T7-0344/2011

Amendment of Council Regulation (EC) No 2007/2004
establishing European Agency for the Management of
Operational Cooperation at the External Borders of the
Member States of the European Union (FRONTEX)
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0279(COD)
A7-0182/2011
T7-0423/2011

Enforcement measures to correct excessive macroeconomic
imbalances in the euro area
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0278(COD)
A7-0180/2011
T7-0422/2011

Budgetary surveillance in euro area
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0276(CNS)
A7-0179/2011
T7-0425/2011

Implementation of excessive deficit procedure
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0280(COD)
A7-0178/2011
T7-0421/2011

Surveillance of budgetary positions and surveillance and
coordination of economic policies
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0278(NLE)
A7-0180/2011
T7-0422/2011

Requirements for budgetary frameworks of the Member
States
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0208(COD)
A7-0170/2011
T7-0314/2011

Possibility for the Member States to restrict or prohibit the
cultivation of GMOs in their territory
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0257(COD)
A7-0163/2011
T7-0508/2011

Programme to support the further development of an
integrated maritime policy
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0281(COD)
A7-0183/2011
T7-0424/2011

Prevention and correction of macroeconomic imbalances
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0326(COD)
A7-0031/2012
T7-0036/2012

Vaccination against bluetongue
Opinion on legal base

GERINGER DE
OEDENBERG

2010/0802(COD)
A7-0435/2011
T7-0560/2011

European Protection Order
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

2010/0097(CNS)
A7-0057/2011
T7-0135/2011

Imports from Greenland of fishery products, live bivalve
molluscs, echinoderms, tunicates and marine gastropods
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

2010/0220(NLE)
A7-0324/2010
T7-0424/2010

State aid to facilitate the closure of uncompetitive coal mines
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

2010/0065(CNS)
A7-0348/2010
T7-0471/2010

Trafficking in human beings
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-278&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-344
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-182&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-423
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-180&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-422
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-179&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-425
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-178&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-421
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-180&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-422
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-170&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-314
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-163&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-508
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-183&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-0424
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-31&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-36
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-435&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-560
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-57&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2011-135
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-324&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-424
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2010-348&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2010-471
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/0006(COD)
A7-0077/2012
T7-0189/2014

Amendment of Directives 2003/71/EC and 2009/138/EC in
respect of the powers of the European Insurance and
Occupational Pensions Authority and the European
Securities and Markets Authority

STOYANOV

2011/0062(COD)
A7-0202/2012
T7-0541/2013

Credit agreements relating to residential property THEIN

2011/0167(NLE)
A7-0204/2012
T7-0287/2012

Anti-Counterfeiting Trade Agreement between the EU and
its Member States, Australia, Canada, Japan, the Republic of
Korea, Mexico, Morocco, New Zealand, Singapore,
Switzerland and the USA

REGNER

2011/0177(APP)
A7-0313/2012
T7-0360/2012

Multiannual financial framework for the years 2014-2020 ROTH-BEHRENDT

2011/0154(COD)
A7-0228/2013
T7-0340/2013

The right of access to a lawyer in criminal proceedings and
the right to communicate upon arrest

ALBRECHT

2011/0129(COD)
A7-0244/2012
T7-0327/2012

Minimum standards on the rights, support and protection of
victims of crime

LÓPEZ-ISTÚRIZ
WHITE

2011/2116(INI)
A7-0432/2011
T7-0071/2012

The Statute for a European cooperative society with regard
to the involvement of employees

REGNER

2011/0297(COD)
A7-0344/2012
T7-0057/2014

Criminal sanctions for insider dealing and market
manipulation

THEIN

2011/0295(COD)
A7-0347/2012
T7-0342/2013

Insider dealing and market manipulation (market abuse) THEIN

2011/0340(COD)
A7-0214/2012
T7-0005/2014

Consumer programme 2014-2020 WIKSTRÖM

2011/0360(COD)
A7-0220/2012
T7-0013/2013

Amendment of Directive 2009/65/EC on the coordination of
laws, regulations and administrative provisions relating to
undertakings of collective investment in transferable
securities (UCITS) and Directive 2011/61/EU on Alternative
Investment Funds Managers in respect of the excessive
reliance on credit ratings

BODU

2011/0361(COD)
A7-0221/2012
T7-0012/2013

Amendment of the Regulation (EC) No 1060/2009 on credit
rating agencies

WIKSTRÖM

2011/0344(COD)
A7-0397/2013
T7-0520/2013

Establishing the Rights and Citizenship Programme 2014 -
2020

LEHNE

2011/0309(COD)
A7-0121/2013
T7-0200/2013

Safety of offshore oil and gas prospection, exploration and
production activities

LICHTENBERGER

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-77&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0189
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-202&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0541
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-204&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2012-287
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-313&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2012-360
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-340
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-244&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-327
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2011-432&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-71
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-344&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0057
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-347&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-342
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-214&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0005
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-220&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2013-13
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-221&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-12
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0397&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0520
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-121&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-200
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/0400(NLE)
A7-0407/2012
T7-0469/2013

Research and Training Programme of the European Atomic
Energy Community (2014-2018) complementing Horizon
2020 – The Framework Programme for Research and
Innovation

BORYS

2011/0402(CNS)
A7-0002/2013
T7-0504/2013

Specific Programme Implementing Horizon 2020 - The
Framework Programme for Research and Innovation (2014-
2020)

BORYS

2011/0374(COD)
A7-0236/2012
T7-0065/2013

Online dispute resolution for consumer disputes (Regulation
on consumer ODR)

BERLINGUER

2011/0384(COD)
A7-0403/2012
T7-0502/2013

Amendment of Regulation (EC) No 294/2008 establishing
the European Institute of Innovation and Technology

MÉSZÁROS

2011/0387(COD)
A7-0422/2012
T7-0501/2013

Strategic Innovation Agenda of the European Institute of
Innovation and Technology (EIT): the contribution of the
EIT to a more innovative Europe

MÉSZÁROS

2011/0401(COD)
A7-0427/2012
T7-0499/2013

Establishment of Horizon 2020 - The Framework
Programme for Research and Innovation (2014-2020)

BORYS

2011/2313(INI)
A7-0262/2012
T7-0324/2012

Online distribution of audiovisual works in the EU BORYS

2011/0417(COD)
A7-0193/2012
T7-0071/2013

European Venture Capital Funds STOYANOV

2011/0418(COD)
A7-0194/2012
T7-0072/2013

European Social Entrepreneurship Funds STOYANOV

2011/0432(CNS)
A7-0288/2012
T7-0394/2012

Consular protection for citizens of the Union abroad ZWIEFKA

2011/0430(COD)
A7-0404/2012
T7-0275/2013

Amendment of Directive 2003/98/EC on re-use of public
sector information

GALLO

2011/0437(COD)
A7-0030/2013
T7-0024/2014

Award of concession contracts BALDASSARRE

2011/0438(COD)
A7-0007/2013
T7-0025/2014

Public procurement GARGANI

2011/0439(COD)
A7-0034/2013
T7-0026/2014

Procurement by entities operating in the water, energy,
transport and postal services sectors

GARGANI

2011/0177(APP)
A7-0313/2012
T7-0360/2012

Interim report in the interests of achieving a positive
outcome of the Multiannual Financial Framework 2014-
2020 approval procedure (2011/0177(APP))

ROTH-BEHRENDT

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-407&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0469
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-2&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0504
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-236&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-65
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-403&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0502
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-422&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0501
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-427&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0499
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-262&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-324
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-193&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2013-71
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-194&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-72
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-288&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-394
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-404&language=FR
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=FR&reference=P7-TA-2013-275
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0024
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-7&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0025
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0026
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-313&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-360
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/0269(COD)
A7-0005/2013
T7-0572/2013

European Globalisation Adjustment Fund (2014-2020) LICHTENBERGER

2011/0272(COD)
A7-0309/2013
T7-0487/2013

Amendment of regulation (EC) No 1082/2006 of the
European Parliament and of the Council of 5 July 2006 on a
European grouping of territorial cooperation (EGTC) as
regards the clarification, simplification and improvement of
the establishment and implementation of such groupings

VOSS

2011/0051(COD)
A7-0206/2013
T7-0264/2013

Amendment of Schengen border code and Convention
Implementing the Schengen Agreement
Opinion on legal base

VOSS

2011/0363(NLE)
A7-0119/2013
T7-0471/2013

Nuclear decommissioning assistance programmes in
Bulgaria, Lithuania and Slovakia
Opinion on legal base

SPERONI

2011/0373(COD)
A7-0280/2012
T7-0066/2013

Alternative dispute resolution for consumer disputes and
amending regulation (EC) No 2006/2004 and Directive
2009/22/EC (Directive on consumer ADR)

BUSOI

2011/0373(COD)
A7-0280/2012
T7-0066/2013

Alternative dispute resolution for consumer disputes and
amending regulation (EC) No 2006/2004 and Directive
2009/22/EC (Directive on consumer ADR)
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

2011/0254(NLE)
A7-0303/2013
T7-0452/2013

Basic safety standards for protection against the dangers
arising from exposure to ionising radiation
Opinion on legal base

VOSS

2011/0380(COD)
A7-0282/2013
T7-0443/2014

European Maritime and Fisheries Fund
Opinion on legal base

VOSS

2011/0435(COD)
A7-0038/2013
T7-0408/2013

Amendment of Directive 2005/36/EC on the recognition of
professional qualifications and of Regulation ... on
administrative cooperation through the Internal Market
Information System
Opinion on legal base

SPERONI

2011/0302(COD)
A7-0021/2013
T7-0463/2013

Connecting Europe Facility SPERONI

2011/0195(COD)
A7-0409/2013
T7-0537/2013

Common Fisheries Policy
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

2011/0369(COD)
A7-0396/2013
T7-0519/2013

Justice Programme for 2014-2020 BERLINGUER

2011/0282(COD)
A7-0361/2013
T7-0491/2013

Support for rural development by the European Agricultural
Fund for Rural Development (EAFRD)

VOSS

2011/0153(COD)
A7-0419/2013
T7-0586/2013

Amendment of certain regulations relating to the common
commercial policy as regards the granting of delegated
powers for the adoption of certain measures

SZÁJER

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-5&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0572
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-309&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0487
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-206&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-264
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-119&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0471
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-280&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-66
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-280&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-66
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-303&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-452
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-282&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0443
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-38&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-408
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-21&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0463
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0409&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0537
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0396&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0519
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-361&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0491
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0419&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0586
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2011/0138(COD)
A7-0139/2013
T7-0370/2013

Customs enforcement of intellectual property rights GALLO

2011/0225(NLE)
A7-0385/2013
T7-0574/2013

System for registration of carriers of radioactive materials VOSS

2011/0262(COD)
A7-0249/2012
T7-0480/2012

Implementation of the bilateral safeguard clause and the
stabilisation mechanism for bananas of the Trade Agreement
between the EU and Colombia and Peru
Opinion on legal base

VOSS

2011/0263(COD)
A7-0237/2012
T7-0477/2012

Implementation of the bilateral safeguard clause and the
stabilisation mechanism for bananas of the Trade Agreement
between the EU and Central America
Opinion on legal base

VOSS

2011/0286(COD)
A7-0163/2012
T7-0288/2012

Amendment of Council regulation (EC) No 73/2009 as
regards the application of direct payments to farmers in
respect of the year 2013
Opinion on legal base

VOSS

2011/0285(COD)
A7-0203/2012
T7-0316/2012

Amendment of Council regulation (EC) No 1234/2007 as
regards the regime of the single payment scheme and
support to vine-growers
Opinion on legal base

LEHNE

2011/0436(APP)
A7-0424/2012
T7-0462/2013

Establishing programme "Europe for citizens" for the period
2014-2020
Opinion on legal base

LEHNE

2011/0058(CNS)
A7-0080/2012
T7-0135/2012

Common Consolidated Corporate tax Base (CCCTB)
Opinion on legal base

MAŠTÁLKA

2011/0400(NLE)
A7-0407/2012
T7-0469/2013

Research and Training Programme of the European Atomic
Energy Community (014-2020) complementing Horizon
2020 - the Framework Programme for research and
Innovation

BORYS

2012/0341A(COD)
A7-0026/2013

P7_TA(2013)0509

Establishment of an action programme for customs in the
European Union for the period 2014-2020 (CUSTOMS) and
repeal of Decision No 624/2007/EC

VOSS

2012/0011(COD)
A7-0402/2013
T7-0212/2014

Protection of individuals with regard to the processing of
personal data, and the free movement of such data (General
Data Protection Regulation)

GALLO

2012/0010(COD)
A7-0403/2013
T7-0219/2014

Protection of individuals with regard to the processing of
personal data by competent authorities for the purposes of
prevention, investigation, detection or prosecution of
criminal offences or the execution of criminal penalties, and
the free movement of such data (Directive)

VOSS

2012/0060(COD)
A7-0454/2013
T7-0027/2014

Access of third-country goods and services to the Union’s
internal market in public procurement and procedures
supporting negotiations on access of Union goods and
services to the public procurement markets of third countries

BALDASSARRE

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-139&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-370
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0385&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0574
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-249&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-480
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-237&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-477
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-163&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-288
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-203&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-316
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-424&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0462
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-80&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2012-135
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2012-407&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0469
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&reference=P7-TA-2013-0509&language=EN&ring=A7-2013-0026
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0402&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0212
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0403&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0219
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0454&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0027
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2012/0150(COD)
A7-0196/2013
T7-0354/2014

Framework for the recovery and resolution of credit
institutions and investment firms and amendment of Council
Directives 77/91/EEC and 82/891/EC, Directives
2001/24/EC, 2002/47/EC, 2004/25/EC, 2005/56/EC,
2007/36/EC and 2011/35/EC and Regulation (EU) No
1093/2010

STOYANOV

2012/0146(COD)
A7-0365/2013
T7-0282/2014

Electronic identification and trust services for electronic
transactions in the internal market

MÉSZÁROS

2012/2170(DEC)
A7-0090/2013
T7-0127/2013

2011 discharge: EU general budget, Court of Justice LICHTENBERGER

2012/0193(COD)
A7-0251/2014
T7-0427/2014

Fight against fraud to the Union's financial interests by
means of criminal law

ZWIEFKA

2012/0193(COD)
A7-0251/2014
T7-0427/2014

Fight against fraud to the Union's financial interests by
means of criminal law
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

2012/0237(COD)
A7-0140/2013
T7-0421/2014

Statute and funding of European political parties and
European political foundations

BERLINGUER

2012/0061(COD)
A7-0249/2013
T7-0415/2014

Enforcement of Directive 96/71/EC concerning the posting
of workers in the framework of the provision of services

LEHNE

2012/0299(COD)
A7-0340/2013
T7-0488/2013

Gender balance among non-executive directors of companies
listed on stock exchanges

REGNER

2012/0364(COD)
A7-0315/2013
T7-0245/2014

Union programme to support specific activities in the field
of financial reporting and auditing for the period of 2014-
2020

STOYANOV

2012/0364(COD)
A7-0315/2013
T7-0245/2014

Union programme to support specific activities in the field
of financial reporting and auditing for the period of 2014-
2020

STOYANOV

2012/0061(COD)
A7-0249/2013
T7-0415/2014

Enforcement of directive 96/71/EC concerning the posting
of workers in the framework of the provision of services

LEHNE

2012/0074(NLE)
A7-0033/2013
T7-0068/2013

Health protection: Radioactive substances in water intended
for human consumption
Opinion on legal base

LICHTENBERGER

2012/0180(COD)
A7-0281/2013
T7-0056/2014

Collective management of copyright and related rights and
multi-territorial licensing of rights in musical works for on-
line uses in the internal market
Opinion on legal base

VOSS

2012/0066(COD)
A7-0131/2013
T7-0417/2013

Amendment of directive 2006/66/EC (placing on the market
of portable batteries and accumulators containing cadmium
intended for use in cordless power tools)
Opinion on legal base

SPERONI

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0354
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0365&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0282
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-90&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-127
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0251&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0427
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0251&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0427
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-140&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0421
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0415
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-340&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0488
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0315&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0245
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0315&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0245
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-249&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0415
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-33&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-68
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0281&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0056
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-131&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-417
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2012/0066(COD)
A7-0131/2013
T7-0417/2013

Amendment of directive 2006/66/EC (placing on the market
of portable batteries and accumulators containing cadmium
intended for use in cordless power tools)
Opinion on delegation of legislative powers

STOYANOV

2012/0366(COD)
A7-0276/2013
T7-0160/2014

Approximation of the laws, regulations and administrative
provisions of the Member States concerning the
manufacture, presentation and sale of tobacco and related
products

LEHNE

2012/0366(COD)
A7-0276/2013
T7-0160/2014

Approximation of the laws, regulations and administrative
provisions of the Member States concerning the
manufacture, presentation and sale of tobacco and related
products
Opinion on legal base

REGNER

2012/0366(COD)
A7-0276/2013
T7-0160/2014

Approximation of the laws, regulations and administrative
provisions of the Member States concerning the
manufacture, presentation and sale of tobacco and related
products
Opinion on delegation on legislative powers

STOYANOV

2012/0035(COD)
A7-0015/2013
T7-0039/2013

Transparency of measures regulating the prices of medicinal
products for human use and their inclusion in the scope of
public health insurance systems
Opinion on legal base

SPERONI

2013/0005(NLE)
A7-0342/2013
T7-0479/2013

Agreement between the European Union and the Russian
Federation on drug precursors

ZBIGNIEW

2013/2017(BUD)
Procedure lapsed or

withdrawn
2014 Budget - Mandate for the Trilogue LICHTENBERGER

2013/0185(COD)
A7-0089/2014
T7-0451/2014

Rules governing actions for damages under national law for
infringements of the competition law provisions of the
Member States and of the EU

RAPKAY

2013/0049(COD)
A7-0355/2013
T7-0383/2014

Consumer product safety MAŠTÁLKA

2013/0340(NLE)
A7-0252/2014
T7-0274/2014

Amendment to Council Directive 2009/71/EURATOM of 25
June 2009 establishing a Community framework for the
nuclear safety of nuclear installations

REGNER

2013/0141(COD)
A7-0147/2014
T7-0382/2014

Protective measures against pests of plants
Opinion on legal base

REGNER

2013/0136(COD)
A7-0129/2014
T7-0381/2014

Animal health
Opinion on legal base

REGNER

2013/0202(COD)
A7-0072/2014
T7-0435/2014

Enhanced cooperation between Public Employment Services
(PES)
Opinion on legal base

REGNER

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-131&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-417
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-276&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0160
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-276&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0160
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-276&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0160
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-15&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-39
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-342&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0479
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0089&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0451
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-355&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0383
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0252&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0274
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0147&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0382
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0129&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0381
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0072&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0435
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2013/0240(NLE)
A7-0105/2014
T7-0373/2014

Innovative Medicines Initiative 2 Joint Undertaking VOSS

2013/0255(APP)
A7-0141/2014
T7-0234/2014

European Public Prosecutor's office REGNER

2013/0408(COD)
Awaiting committee

decision

Procedural safeguards for children suspected or accused in
criminal proceedings

THEIN

2013/0409(COD)
Awaiting committee

decision

Legal aid for suspects or accused persons deprived of liberty
and legal aid in European arrest warrant proceedings

ZBIGNIEW

2013/0400(CNS)
A7-0243/2014
T7-0275/2014

Common system of  taxation applicable in the case of parent
companies and subsidiaries of different Member States

GERINGER DE
OEDENBERG

2013/0139(COD)
A7-0398/2013
T7-0356/2014

Payment accounts STOYANOV

2013/0280(CNS)
A7-0405/2013
T7-0582/2013

Amending Directives 2006/112/EC and 2008/118/EC as
regards the French outermost regions and Mayotte in
particular
Opinion on legal base

VOSS

2013/0191(COD)
A7-0425/2013
T7-0591/2013

Amending regulations in the fields of fisheries and animal
health by reason of the change of status of Mayotte with
regard to the Union
Opinion on legal base

VOSS

2013/0192(COD)
A7-0399/2013
T7-0589/2013

Amending Directives in the fields of environment,
agriculture, social policy and public health by reason of the
change of status of Mayotte with regard to the Union
Opinion on legal base

VOSS

2013/0189(NLE)
A7-0414/2013
T7-0583/2013

Amendment to Council directive 2010/18/EU because of the
change in status of Mayotte
Opinion on legal base

VOSS

2013/0088(COD)
A7-0031/2014
T7-0118/2014

Community trade mark
Opinion on delegation of legislative powers

MAŠTÁLKA

2013/0185(COD)
A7-0089/2014
T7-0451/2014

Rules governing actions for damages under national law for
infringements of the competition law provisions of the
Member states and of the EU

RAPKAY

2013/0273(NLE)
Awaiting committee

decision

Agreement on Cooperation and Customs Union between the
European Community and its Member States, of the one
part, and the Republic of San Marino, of the other part,
regarding the participation, as a contracting party, of the
Republic of Croatia, following its accession to the EU

REGNER

2013/0407(COD)
Awaiting committee

decision

Strengthening of certain aspects of the presumption of
innocence and of the right to be present at trial in criminal
proceedings

THEIN

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0105&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0373
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0141&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0234
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0243&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0275
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0398&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0356
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0405&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0582
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0425&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0591
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0399&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0589
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0414&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2013-0583
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0031&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0118
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0089&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0451
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Procedure no.
A7 = tabled text

P7 = adopted text
Title Rapporteur

2013/0309(COD)
A7-0190/2014
T7-0281/2014

European single market for electronic communications GALLO

2013/0253(COD)
A7-0478/2013
T7-0341/2014

Uniform rules and procedure for the resolution of credit
institutions and certain investment firms in the framework of
a Single Resolution Mechanism and a Single Bank
Resolution Fund

STOYANOV

2013/0256(COD)
Awaiting committee

decision
EU Agency for Criminal Justice Cooperation (Eurojust) BERLINGUER

2013/0255(APP)
A7-0141/2014
T7-0234/2014

European Public Prosecutor's Office REGNER

2013/0264(COD)
A7-0169/2014
T7-0280/2014

Payment services in the internal market STOYANOV

2013/0024(COD)
A7-0140/2014
T7-0190/2014

Information accompanying transfers of funds ZWIEFKA

2013/0025(COD)
A7-0150/2014
T7-0191/2014

Prevention of the use of the financial system for the purpose
of money laundering and terrorist financing

LÓPEZ-ISTÚRIZ
WHITE

2014/0002(COD)
Awaiting committee

decision

European network of Employment services workers' access
to mobility services and the further integration of labour
markets

CASTEX

2014/0124(COD)
Awaiting committee

decision

Establishment of a European Platform to enhance
cooperation in the prevention and deterrence of undeclared
work

Awaiting 8th legislative
term for appointment

http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0190&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0281
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2013-0478&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0341
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0141&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0234
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0169&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0280
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0140&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0190
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=REPORT&mode=XML&reference=A7-2014-0150&language=EN
http://www.europarl.europa.eu/sides/getDoc.do?type=TA&language=EN&reference=P7-TA-2014-0191
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ANNEX III - Codifications

CODIFICATIONS AND RECASTS

JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee

Date of
Plenary vote

00003
CODIFICATION
Marketing of seed potatoes
COM(2009)0299 - 2009/0080(COD)

16.07.2009 07.10.2009
Replaced by a

recast

00075

CODIFICATION:
Protection of workers from the risks related to exposure to asbestos
at work
COM(2009)0071 - 2006/0222(COD)

09.03.2009
07.10.2009

28.04.2009
06.10.2009
Geringer

20.10.2009

00076
CODIFICATION:
Pure-bred breeding animals of the bovine species
COM(2009)0235 - 2006/0250(CNS)

14.07.2009 09.07.2009
06.10.2009
Geringer

20.10.2009

00087
CODIFICATION :
Appliances burning gaseous fuels
COM(2007)0633 - 2007/0225(COD)

13.11.2007 26.06.2009
06.10.2009
Geringer

20.10.2009

00130
CODIFICATION :
Common  system of taxation applicable in the case of parent
companies and subsidiaries of different Member States
COM(2008)0691 - 2008/0206(CNS

20.11.2008
19.10.2009

31.08.2009

Replaced by a
recast:

2010/0387(CNS)

00131
CODIFICATION :
Combat African horse sickness
COM(2008)0697 - 2008/0204(COD)

15.12.2008 04.03.2009
Replaced by a

recast

00132

CODIFICATION :
List of the third countries whose nationals must be in possession of
visas when crossing the external borders and those whose nationals
are exempt from that requirement
COM(2008)0761 - 2008/0225(COD)

09.03.2009 04.03.2009
Replaced by a

recast
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JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee

Date of
Plenary vote

00136

RECAST :
Restriction of the use of certain hazardous substances in electrical
and electronic equipment
COM(2008)0809 - 2008/0240(COD)

12.03.2009 26.03.2009
10.11.2009
Geringer

24.11.2010

00138
RECAST :
Waste electrical and electronic equipment (WEEE)
COM(2008)0810 - C6-0472/2008 - 2008/0241(COD)

13.01.2009 04.03.2009
31.03.2009
Geringer

19.01.2012

00165
CODIFICATION :
A uniform format for visas
COM(2008)0891 - 2008/0265(COD)

03.02.2009

Proposal
withdrawn by

the Commission
30.07.2011

00166

CODIFICATION :
Principles governing the organisation of veterinary checks on
animals entering the Community from third countries
COM(2008)0873 - 2008/0253(COD)

03.02.2009 28.04.2009
06.10.2009
Geringer

20.10.2009

00274

CODIFICATION :
Setting up a network for the collection of accountancy data on the
incomes and business operation of agricultural holdings in the
European Community
COM(2009)0125 - 2009/0040(CNS)

14.07.2009 04.05.2009
06.10.2009
06.10.2010
Geringer

20.10.2009

00276
CODIFICATION :
Conservation of wild birds
COM(2009)0129 - 2009/0043(COD)

24.03.2009 04.06.2009
06.10.2009
Geringer

20.10.2009

00291
RECAST :
Combating late payment in commercial transactions
COM(2009)0126 - 2009/0054(COD)

14.09.2009 07.05.2009
17.05.2010
Geringer

20.10.2009

00293
CODIFICATION :
Audiovisual Media Services Directive
COM(2009)0185 - 2009/0056(COD)

14.07.2009 22.06.2009
06.10.2009
Geringer

20.10.2009
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JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee

Date of
Plenary vote

00299

CODIFICATION :
General rules for the granting of Community financial aid in the
field of trans-European networks
COM(2009)0113 - 2009/0037(COD)

14.07.2009
12.10.2009
04.11.2009

10.11.2009
Geringer

24.11.2009

00306

CODIFICATION :
Animal health conditions governing intra-Community trade in, and
imports from third countries of, poultry and eggs for hatching
COM(2009)0227 - 2009/0067(CNS)

14.07.2009 09.07.2009
06.10.2009
Geringer

20.10.2009

00354
CODIFICATION :
Introduction of the euro
COM(2009)0323 - 2009/0083(CNS)

PE not consulted
by Council

/

CODIFICATION :
Protection against dumped imports from countries not members of
the European Community
COM(2009)0168 - 2009/0052(CNS)

16.06.2009
PE not consulted

by Council
/

00734

RECAST :
Guidelines for the development of the trans-European transport
network
COM(2009)0391 - 2009/0110(COD)

14.09.2009 24.09.2009
10.11.2009
Geringer

05.05.2010

0773

RECAST :
Administrative cooperation and combating fraud in the field of
value added tax
COM(2009)0427 - 2009/0118(CNS)

07.10.2009 07.10.2009
10.11.2009
Geringer

05.05.2010

00846

CODIFICATION
Uniform procedures for checks on the transport of dangerous goods
by road
COM(2009)0446 - 2009/0123(COD)

14.09.2009
Replaced by a

recast
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JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee

Date of
Plenary vote

01144

RECAST :
Establishment of ‘EURODAC’ for the comparison of fingerprints
for the effective application of Regulation (EU) No […/…]
(establishing the criteria and mechanisms for determining the
Member State responsible for examining an application for
international protection lodged in one of the Member States by a
third-country national or a stateless person) and to request
comparisons with EURODAC data by Member States' law
enforcement authorities and Europol for law enforcement purposes
and amending Regulation (EU) No 1077/2011 establishing a
European Agency for the operational management of large-scale IT
systems in the area of freedom, security and justice
COM(2009)0342 - 2008/0242(COD)

07.10.2009
19.10.2010

12.10.2009
18.07.2012

10.11.2009
Geringer 12.06.2013

01269
CODIFICATION :
Statistical returns in respect of the carriage of goods by road
COM(2009)0530 - 2009/0149(COD)

22.10.2009
Replaced by a

recast
2010/0258(COD)

/

01338
CODIFICATION :
Waste statistics
COM(2009)0535 - 2009/0151(COD)

22.10.2009
21.06.2010
Negative
opinion

Replaced by a
recast

01360
CODIFICATION :
Radio interference (electromagnetic compatibility) of vehicles
COM(2009)0546 - 2009/0154(COD)

24.11.2009
Replaced by a

recast

01413

RECAST :
Common  procedures for granting and withdrawing international
protection
COM(2009)0554 - 2009/0165(COD)

12.11.2009 23.11.2009
28.01.2010
Geringer

12.06.2013

01496

RECAST :
Minimum standards for the qualification and status of third country
nationals or stateless persons as beneficiaries of international
protection and the content of the protection granted
COM(2009)0551 - 2009/0164(COD)

12.11.2009 23.11.2009
28.01.2010
Geringer

27.10.2011
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JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee

Date of
Plenary vote

01647
CODIFICATION :
Common rules for the allocation of slots at Community airports
COM(2009)0634 - 2009/0176(COD)

24.11.2009
13.07.2010
Negative
opinion

Withdrawn

02789

CODIFICATION :
Procedure for the provision of information in the field of technical
regulations and of rules on Information Society services
COM(2010)0179 - 2010/0095(COD)

07.07.2010
Replaced by a

recast

CODIFICATION :
Amended proposal for a Directive of the European Parliament and
of the Council laying down a procedure for the provision of
information in the field of technical regulations and of rules on
Information Society services (codification)
(COM(2013)0932 - C7-0006/2014 - 2010/0095(COD)

13.01.2014 28.02.2014 20.03.2014 15.04.2014

02811

RECAST :
Maximum permitted  levels of radioactive contamination of
foodstuffs and of feeding stuffs following a nuclear accident or any
other case of radiological emergency
COM(2010)0184 - 2010/0098(CNS)

15.06.2010 08.06.2010
23.06.2010
Geringer

15.02.2011

02875
CODIFICATION :
Freedom of movement for workers within the Union
COM(2010)0204 - 2010/0110(COD)

19.05.2010 08.06.2010
23.06.2010
Geringer

07.09.2010

03243

RECAST :
Revision of the Financial Regulation applicable to the general
budget of the European Union
COM(2010)0260 - 2010/0154(COD)

07.09.2010
Replaced by
procedure

2010/0395(COD)

03375
RECAST :
Marketing of material for the vegetative propagation of the vine
COM(2010)0359 - 2010/0194(COD)

08.07.2010 29.09.2010
Withdrawn
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JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee

Date of
Plenary vote

03636
CODIFICATION :
Mergers of public limited liability companies
COM(2010)0391 - 2008/0009(COD)

07.09.2010 12.10.2010
02.12.2010

MAŠTÁLKA
18.01.2011

03637

CODIFICATION :
Public limited liability companies: coordination of safeguards in
respect of their formation and the maintenance and alteration of
their capital
COM(2010)0388 - 2008/0173(COD)

07.09.2010 12.10.2010

Replaced by a
recast

2011/0011(COD)

03844
RECAST :
Establishing a single European railway area
COM(2010)0475 - 2010/0253(COD)

23.09.2010 15.11.2010
24.05.2011

16.11.2011

03909

CODIFICATION :
Indications or marks identifying the lot to which a foodstuff
belongs
COM(2010)0506 - 2010/0259(COD)

07.10.2010 15.11.2010
22.03.2011

Karim
11.05.2011

03912

CODIFICATION :
Approximation of the laws of the Member States relating to units of
measurement
COM(2010)0507 - 2010/0260(COD)

07.10.2010 15.11.2010
22.03.2011

Karim
11.05.2011

03916
RECAST :
Statistical returns in respect of the carriage of goods by road
COM(2010)0505 - 2010/0258(COD)

07.10.2010 02.12.2010
12.04.2011

Karim
01.12.2011

03918
CODIFICATION :
Permissible sound level and the exhaust system of motor vehicles
COM(2010)0508 - 2010/0261(COD)

07.10.2010 15.11.2010
22.03.2011

Karim
11.05.2011

04086

CODIFICATION :
Rear-mounted roll-over protection structures of narrow-track
wheeled agricultural and forestry tractors
COM(2010)0510 - 2010/0264(COD)

07.10.2010 15.11.2010
22.03.2011

Karim
11.05.2011
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JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee

Date of
Plenary vote

04392

CODIFICATION :
Roll-over protection structures mounted in front of the driver's seat
on narrow-track wheeled agricultural and forestry tractors
COM(2010)0610 - 2010/0302(COD)

10.11.2010 03.01.2011
22.03.2011

Karim
11.05.2011

04456

CODIFICATION :
Establishing a system for the identification and registration of ovine
and caprine animals
COM(2010)0635 - 2010/0309(COD)

23.11.2010 08.06.2011

04743

CODIFICATION :
Denominations and technical specifications of euro coins intended
for circulation
COM(2010)0691 - 2010/0338(NLE)

03.02.2011 19.01.2011
22.03.2011

Karim
11.05.2011

04783
CODIFICATION :
Structure and rates of excise duty applied to manufactured tobacco
COM(2010)0641 - 2007/0206(CNS)

13.12.2010 03.01.2011
22.03.2011

Karim
11.05.2011

04798

CODIFICATION :
Installation, location, operation and identification of the controls of
wheeled agricultural or forestry tractors
COM(2010)0717 - 2010/0348(COD)

18.01.2011 19.01.2011
22.03.2011

Karim
11.05.2011

04861
CODIFICATION :
Braking devices of wheeled agricultural or forestry tractors
COM(2010)0729 - 2010/0349(COD)

16.12.2010 19.01.2011
22.03.2011

Karim
11.05.2011

04883

CODIFICATION :
Operating space, access to the driving position and the doors and
windows of wheeled agricultural or forestry tractors
COM(2010)0746 - 2010/0358(COD)

16.12.2010 19.01.2011
22.03.2011

Karim
11.05.2011
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04888

RECAST :
Jurisdiction and the recognition and enforcement of judgments in
civil and commercial matters
COM(2010)0748 - 2010/0383(COD)

18.01.2011 08.03.2011 Zwiefka 10.12.2012

05219

RECAST :
Common system of taxation applicable in the case of parent
companies and subsidiaries of different Member States
COM(2010)0784 - 2010/0387(CNS)

03.02.2011 03.02.2011
22.03.2011

Karim
26.10.2011

05268

RECAST :
Coordination of safeguards which, for the protection of the interests
of members and others, are required by Member States of
companies within the meaning of the second paragraph of Article
54 of the Treaty on the Functioning of the European Union, in
respect of the formation of public limited liability companies and
the maintenance and alteration of their capital, with a view to
making such safeguards equivalent
COM(2011)0029 - 2011/0011(COD)

14.02.2011 05.07.2011
11.10.2011

Lehne 15.11.2011

05594
RECAST :
Deposit Guarantee Schemes
COM(2010)0368 - 2010/0207(COD)

07.09.2010 29.09.2010
22.03.2011

Karim
15.04.2014

05626

CODIFICATION :
Relating to tyres for motor vehicles and their trailers and to their
fitting
COM(2011)0120 - 2011/0053(COD)

24.03.2011 18.07.2011
Lopéz-Istúriz

White
11.10.2011

25.10.2011

05831

CODIFICATION :
On the assessment of the effects of certain public and private
projects on the environment
COM(2011)0189 - 2011/0080(COD)

10.05.2011 08.06.2011
11.07.2011

Karim
13.09.2011
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06006
RECAST :
Concerning the export and import of dangerous chemicals
COM(2011)0245 - 2011/0105(COD)

10.05.2011 18.07.2011
López-Istúriz

White
22.11.2011

10.05.2012

06228

RECAST :
On common  procedures for granting and withdrawing international
protection
COM(2011)0319 - COM(2009)0554 - 2009/0165(COD)

23.06.2011 18.07.2011
Lopéz-Istúriz

White
11.10.2011

12.06.2013

06230
RECAST :
Standards for the reception of applicants for international protection
COM(2011)0320 - 2008/0244(COD)

23.06.2011 08.08.2011
Lopéz-Istúriz

White
11.10.2011

12.06.2013

06474

RECAST :
On the methods and procedure for making available the traditional,
VAT and GNI-based own-resources and on the measures to meet
cash requirements
COM(2011)0512 - 2011/0185(CNS)

13.09.2011 14.10.2011
López-Istúriz

White
01.03.2012

16.04.2014

06509

RECAST :
On roaming on public mobile communications networks within the
Union
COM(2011)0402 - 2011/0187(COD)

13.09.2011 14.10.2011
López-Istúriz

White
22.11.2011

11.06.2012

06977

RECAST :
On the accelerated phasing-in of double-hull or equivalent design
requirements for single-hull oil tankers
COM(2011)0566 - 2011/0243(COD)

29.09.2011 14.10.2011
López-Istúriz

White
22.11.2011

11.06.2012

07645

RECAST :
Markets in financial instruments repealing Directive 2004/39/EC of
the European Parliament and of the Council
COM(2011)0656 - 2011/0298(COD)

15.11.2011
López-Istúriz

White
01.03.2012

15.04.2014
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07753

RECAST :
Proposal for a Council directive on a common system of taxation
applicable to interest and royalty payments made between
associated companies of different Member States
COM(2011)0714 - 2011/0314(CNS)

López-Istúriz
White

01.03.2012
11.09.2012

07933

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to the
making available on the market of pyrotechnic articles
COM(2011)0764 - 2011/0358(COD)

30.11.2011 08.10.2012
Francesco Enrico

Speroni
6.11.2012

22.05.2013

07936

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to
electromagnetic compatibility
COM(2011)0765 - 2011/0351(COD)

30.11.2011
López-Istúriz

White
26.04.2012

05.02.2014

07939

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to making
available on the market of non-automatic weighing instruments
COM(2011)0766 - 2011/0352(COD)

30.11.2011
López-Istúriz

White
26.04.2012

05.02.2014

07942

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to the
making available on the market of simple pressure vessels
COM(2011)0768 - 2011/0350(COD)

30.11.2011
López-Istúriz

White
26.04.2012

05.02.2014

07945

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to making
available on the market of measuring instruments
COM(2011)0769 - 2011/0353(COD)

30.11.2011 08.10.2012
Francesco Enrico

Speroni
6.11.2012

05.02.2014

07948

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to lifts and
safety components for lifts
COM(2011)0770 - 2011/0354(COD)

30.11.2011
López-Istúriz

White
26.04.2012

05.02.2014



ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature51

JURI/7/ Title of act
Date of

announcement
in Plenary

Opinion date Date of adoption
by Committee
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07951

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to the
making available on the market and supervision of explosives for
civil uses
COM(2011)0771 - 2011/0349(COD)

30.11.2011
López-Istúriz

White
26.04.2012

05.02.2014

07954

RECAST :
Harmonisation of the laws of the Member States relating to
equipment and protective systems intended for use in potentially
explosive atmospheres
COM(2011)0772 - 2011/0356(COD)

30.11.2011
López-Istúriz

White
26.04.2012

05.02.2014

07957

RECAST :
Proposal for a Directive of the European Parliament and of the
Council on the harmonisation of the laws of Member States relating
to the making available on the market of electrical equipment
designed for use within certain voltage limits
COM(2011)0773 - 2011/0357(COD)

30.11.2011
López-Istúriz

White
26.04.2012

05.02.2014

08025
RECAST :
Allocation of slots at European Union airports
COM(2011)0827 - 2011/0391(COD)

López-Istúriz
White

26.04.2012
12.12.2012

08925

RECAST:
Proposal for a regulation of the European Parliament and of the
Council laying down the Union Customs Code
COM(2012)0064 - 2012/0027(COD)

11.06.2012
López-Istúriz

White
10.07.2012

11.09.2013

09447

RECAST:
Migration from the Schengen Information System (SIS 1+) to the
second generation Schengen Information System (SIS II)
COM(2012)0081 - 2012/0033(NLE)

22/05/2012
Francesco Enrico

Speroni
10.10.2012

21.11.2012

10174

RECAST:
Protection of species of wild fauna and flora by regulating trade
therein
COM(2012)0403 - 2012/0196(COD)

14.10.2013
Francesco Enrico

Speroni
05.11.2013

16.04.2014
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10013
RECAST:
Insurance mediation
COM (2012)0360 - 2012/0175 (COD)

11.09.2012 12.09.2012
Francesco Enrico

Speroni
06.11.2012

16.01.2013

08690
RECAST:
Classification, packaging and labelling of dangerous preparations
COM(2012)0008 - 2012/0007(COD)

02.02.2012 08.10.2012
Francesco Enrico

Speroni
06.11.2012

16.01.2013

11843
RECAST:
Railway safety. 4th Railway Package
COM(2013)0031 - 2013/0016(COD)

07.02.2013 26.11.2013
Francesco Enrico

Speroni
16.12.2013

26.02.2014

11947

RECAST:
Interoperability of the rail system within the European Union. 4th
Railway Package
COM(2013)0030 - 2013/0015(COD)

07.02.2013 26.11.2013
Francesco Enrico

Speroni
16.12.2013

26.02.2014

12351

RECAST:
Conditions of entry and residence of third-country nationals for the
purposes of research, studies, pupil exchange, remunerated
and unremunerated training , voluntary service and au pairing
COM(2013)0151 - 2013/0081(COD)

Francesco Enrico
Speroni

17.09.2013
25.02.2014

12476

RECAST:
Denominations and technical specifications of euro coins intended
for circulation
COM(2013)0184 - 2013/0096(NLE)

Francesco Enrico
Speroni

16.12.2013
15.01.2014

12377

RECAST:
Approximate the laws of the Member States relating to trade marks
COM(2013)0162 - 2013/0089(COD)

17.06.2013
Francesco Enrico

Speroni
05.11.2013

25.02.2014

12868

RECAST:
Return of cultural objects unlawfully removed from the territory of
a Member State
COM(2013)0311 - 2013/0162(COD)

24.09.2013
Francesco Enrico

Speroni
05.11.2013

16.04.2014
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13017
RECAST:
Implementation of the Single European Sky
COM(2013)0410 - 2013/0186(COD)

23.10.2013
Francesco Enrico

Speroni
26.11.2013

12.03.2014

13233

RECAST:
Harmonisation of the laws of the Member States relating to making
available on the market of pressure equipment
COM(2013)0471 - 2013/0221(COD)

28.11.2013
Francesco Enrico

Speroni
16.12.2013

15.04.2014
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ANNEX IV - Hearings

HEARINGS & WORKSHOPS

Workshop on Legal aspects of
free and open source software
(FOSS), in the European
Parliament on 9 July 2013.

Rapporteur Eva Lichtenberger
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Hearing Date Experts Rapporteur

2009

Brussels I 05.10.2009 Professor Burkhard Hess, Institut für ausländisches und
internationales Privat- und Wirtschaftsrecht der Ruprecht-Karls-
Universität Heidelberg

Professor Marie-Laure Niboyet, Université Paris X-Nanterre

Professor Horatia Muir-Watt, Institut d'Etudes politiques de Paris

Professor Luigi Mari, Università degli Studi di Urbino “Carlo Bo”
Alexander Layton, qc of the Bar of England and Wales

Tadeusz ZWIEFKA

Workshop on copyright - tackling orphan
works and improving access to works for
visually impaired persons

10.11.2009 Karin Pilsäter, Chairman of the Committee on Industry and Trade,
Swedish Parliament

Magnus G. Graner, State Secretary, Swedish Ministry of Justice

Elisabeth Niggemann, Representative of Europeana, Director
General of the German National Library (Deutsche
Nationalbibliothek), Member of the High Level Expert Group on
European Digital Libraries (HLG)

Tarja Koskinen-Olsson, Honorary President of the International
Federation of Reproduction Rights Organisations (IFFRO),
Member of HLG

Antoine Aubert, European Copyright Policy Counsel, Google

Jean-François Debarnot, Legal Director, 'Institut National de
l'Audiovisuel' (INA), France

Pirjo Hiidenmaa, President of the European Writers' Congress
(EWC)

Mihaly Ficsor, Vice- President of the Hungarian Patent Office

Tilman Lueder, Head of unit 'Copyright and Knowledge-based
Economy', Internal Market and Services Directorate-General,
European Commission

Michael Keplinger, Deputy Director General, World Intellectual
Property Organisation (WIPO)

Christopher Friend, Strategic Objective Leader - Accessibility,



ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature 56
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World Blind Union (WBU), Chair WBU Global Right to Read
Campaign

Francisco Martinez Calvo, Technical Advisor, Section of Culture
and Sports for the Blind, Spanish National Organisation of the
Blind (ONCE), Board Member of Daisy Consortium

Anne Bergman-Tahon, Director of the Federation of European
Publishers (FEP

)

2010

Hearing of the Commissioner-designate
Viviane Reding

12.01.2010

Alternative Investment Funds Managers: how
to regulate best?

27.01.2010 Anthony BYRNE, Deutsche Bank Global co-Head Prime
Brokerage, United Kingdom

Sony KAPOOR, Managing Director, Re-Define (Rethinking
Development, Finance & Environment) - an International Think
Tank, United Kingdom

Evelyn REGNER

Hearing on rights relating to personality, in
particular in relation to defamation, in the
context of private international law,
particularly the Rome II Regulation

28.01.2010 Mr William BENNETT, Barrister at Law, London

Prof. Michael HELLNER, Upssala University

Prof. Dr. Gerhard WAGNER, Bonn University

Dr Jeremy HEYMANN, Université Paris-Est (Paris XII)

M. Jean QUATREMER, Journalist at "Libération".

Diana WALLIS

Tadeusz ZWIEFKA
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Workshop on the proposed regulation on wills
and succession and national law

22.03.2010 William Binchy, Barrister-at-Law, Regius Professor of Laws,
School of Law, Trinity College of Dublin

Eva Lein, Herbert Smith Senior Research Fellow in Private
International Law, British Institute of International and
Comparative Law

Rembert Süß, Rechtsanwalt, Deutsches Notarinstitut (Institute of
German Notaries)

Sara Godechot-Patris, Professor of Law, Université François
Rabelais de Tours

Elisabeth Scheuba, Rechtsanwalt, Lecturer (Succession Law,
Vienna University), Head of Austrian Bar Delegation to the CCBE
(Council of Bar and Law Societies of Europe)

Riitta Leppiniemi, President of the Finnish Bar Association
(Suomen Asianajajaliitto)

Kurt LECHNER

http://www.herbertsmith.com/
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Hearing on digitisation of books and
copyright: does one trump the other?

23.03.2010 Santiago de la Mora, EMEA Print Content Partnerships Director,
Google

Jonathan Nowell, President of Nielsen Book

Bruno Galindo, Spanish writer and spoken word artist

Alban Cerisier, Senior Adviser to the CEO of Gallimard, France

Friederieke Nielsen, spokesperson of Books on Demand GmbH

Françoise Dubruille, Director of the European Booksellers
Federation and International Booksellers Federation

Prof. Alain Strowel, professor at Saint-Louis University (Brussels),
University of Liege and K.U. Leuven

Piotr Marciszuk, President of the Polish Chamber of Books

Rosa Maiello, Italian Library Association

Marielle
GALLO
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Monitoring the application of European Union
law: Evaluation of the Pilot Project

28.04.2010 Prof. Ludwig KRÄMER, former Head of Unit of Environmental
Governance in DG ENVI, visiting professor at the Faculty of Law
in University College, London

Ms Marta BALLESTEROS, Director of Brussels office of
ClientEarth

Eva
LICHTENBERGER



ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature 60

Hearing Date Experts Rapporteur

Workshop on one or more optional
instruments for European contract law

29.04.2010 Evelyne Terryn, Professor at K.U.Leuven University

Jérôme Kullmann, Président Aida France, Professeur à l’Université
Paris Dauphine, Directeur de l’Institut des Assurances de Paris
Helmut Heiss, Professor at the University of Zurich

William Vidonja, Head of Single Market & Social Affairs, CEA,
Brussels

Jean-Paul Coteur, Coordinateur assurances, Test-Achats, Brussels

Workshop on an optional instrument for EU
contract law

27.10.2010 Hans Schulte-Nölke, European Legal Studies Institute, University
of Osnabrück

Leena Linnainmaa, Director of Legal Affairs at the Central
Chamber of Commerce of Finland

Živa Drol-Novak, Slovenian Consumers' Organisation

Thomas Klink, Judge, Regional Court of Stuttgart

Martijn Hesselink, Centre for the Study of European Contract Law,
University of Amsterdam

Marc Frilet, Frilet Société d'Avocats

Christoph Busch, European Legal Studies Institute, University of
Osnabrück

Martine Behar-Touchais, University of Paris Descartes, Trans
Europe Experts

Monika Jagielska, Judge, Court of Arbitration, Katowice

Eva Lein, British Institute of International and Comparative Law

Ensuring the independence of impact
assessments

27.10.2010 Angelika NIEBLER

Workshop on civil justice: How to facilitate
the life of European families and citizens?

30.11.2010 Melchior Wathelet, Belgium's State Secretary for the Budget,
Migration and Asylum Policy, Family Policy and Federal Cultural
Institutions

Katharina Boele-Woelki, Professor of Private International Law,
Comparative Law and Family Law,  University of Utrecht

Sjef van Erp, Professor of civil law and European private law,

http://www.linkedin.com/companies/k.u.leuven
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Maastricht European Private Law Institute (MEPLI), Maastricht
University; Deputy-Justice, Court of Appeals ' s-Hertogenbosch

Eva Becker, Lawyer, Junggeburth & Becker, Berlin

Béatrice Weiss-Gout, Chair of the Committee on Family and
Succession Law, The Council of Bars and Law Societies of Europe,
lawyer at the Paris bar

Charles Hyde QC, Barrister, Member of QEB Chambers, London

Maria da Conceiçao Oliveira, Lawyer and Mediator, Council of
Europe expert, Portugal

Arcadio Díaz Tejera, Member of the Senate of Spain

2011

Workshop on harmonisation of insolvency
proceedings at EU level

22.03.2011 Nora Wouters, McKenna Long & Aldridge LLP, Brussels

Anna Maria Pukszto, Salans law firm, Warsaw

Daniel F Fritz, Hermann Rechtsanwälte, representative Deutsche
AnwaltsvereinNeil Cooper,

Zolfo Cooper LLP, London and Life President of Insol Europe

Robert van Galen, NautaDutilh, Amsterdam

Workshop on mediation in civil and
commercial matters : Before and after the EU
mediation directive

23.05.2011 Ferenc Zombor, Deputy State Secretary, Ministry of Public
Administration and Justice

Giuseppe De Palo, President, ADR Center, Italy

Ivan Verougstraete, former President of the Belgian Court of
Cassation

Maciej Bobrowicz,  President of the National Council of Legal
Advisers, President of the Polish Association of Commercial
Mediation

Christian Duve, Partner, Freshfields

Vincent Tilman, Senior Advisor European Affairs with
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Eurochambres

Andrew Leakey, Partner Stephensons SolicitorsLLP

Bojana Jovin-Hrastnik, District Court Judge and President of the
Council for ADR, Ministry of Justice, Slovenia

Augusta Iannini, Head of the Law Department, Ministry of Justice,
Italy

Margarita Garcia Tomé, Director of the Master
"Mediation",Universidad Pontificia Salamanca, ES.

Bogdan Matei, Lawyer and Mediator, Manager of Craiova
Mediation Center Association, Romania

Tsisana Shamlikashvili, President of the Scientific and
Methodological Centre for Mediation and Law (Russia), Chair of
Subcommittee on ADR and Mediation in the Russian Association
of Lawyers.
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Hearing on the proposal for a regulation on
jurisdiction, applicable law, recognition and
enforcement of decisions and authentic
instruments in matters of succession and the
creation of a European Certificate of
Succession

20.06.2011 Prof. Ludwig Bittner, President of the Austrian Chamber of Civil
Law Notaries

Maître Pascal Chassaing, Notary, Paris, and chair of the working
group on law of succession of the CNUE

Patricia García Mediero, Partner, Avantia Asesoramiento Fiscal y
Legal

Richard Frimston, Solicitor and Notary Public, Partner with
Russell-Cooke LLP, Chairman – STEP / AETPF EU Committee

Daniel Lehmann, Partner in Rölfs RP Rechtsanwaltsgesellschaft,
Munich, Chairman – STEP / AETPF Germany

Beatrice Puoti-ffiske, Solicitor, Partner with Burges Salmon LLP

Kurt LECHNER
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Hearing on Smart Regulation 21.06.2011 Sir Stephen Laws QC,First Parliamentary Counsel, Head of the
legal drafters in London and Adviser to the UK government on
legislative matters

Mr Artur Miśkiewicz - Legislator at the Government Legislation
Centre in Poland

Dr Claudio Radaelli - Professor of Political Science, University of
Exeter, UK

Dr Helen Xanthaki - Director of the Sir William Dale Centre for
Legislative Studies at the Institute of

Advanced Legal Studies in London, UK.

Sajjad KARIM
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Hearing on a horizontal instrument for
collective redress in Europe?

12.07.2011 Gerard McDermott QC, of the Bar of England and Wales

Mestre Paula Meira Lourenço, Presidente da comissão para a
eficácia das execuções, Lisbon

Dr Anke Sessler, Chief Counsel Litigation, Siemens AG

Malcolm Carlisle, European Justice Forum

Klaus-Heiner
LEHNE

Workshop on the proposal for a regulation on
jurisdiction and the recognition and
enforcement of judgments in civil and
commercial matters (Brussels I)

04.10.2011 Professor Burkhard Hess, Institut für ausländisches und
internationales Privat- und Wirtschaftsrecht der Ruprecht-Karls-
Universität Heidelberg

Professor Marie-Laure Niboyet, Université Paris X-Nanterre

Dr Jérémy Heymann, Université Paris I - Sorbonne

Professor Ilaria Pretelli, Università degli Studi di Urbino “Carlo
Bo”

Alexander Layton QC of the Bar of England and Wales

Florian Horn, partner and attorney at law, Brauneis Klauser Prändl
law firm

Tadeusz ZWIEFKA
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Hearing on "the threshold of unitary patent
protection in Europe"

11.10.2011 Benoît Battistelli, the President of EPO

Stephen F. Jones, partner and head of the Patents Group at
Baker&McKenzie LLP

Judge Dr. Thomas Kühnen, the Appeals Court of Düsseldorf

Pierre Véron - avocat au Barreau de Paris, professor of the Centre
d'Etudes Internationales de la Propriété Industrielle de l'Université
Robert Schuman de Strasbourg

Prof. Bruno Van Pottelsberghe, Dean, Solvay Brussels School of
Economics and Management, SBS-EM, ULB; and Bruegel

Thierry Sueur, Chairman of BUSINESSEUROPE’s “Patents”
Working Group

Bernhard RAPKAY,
Raffaele
BALDASSARRE,
Klaus-Heiner
LEHNE
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Presentation by the working group on EU
Administrative law of the working document
on state of play and future prospects for EU
administrative law followed by a workshop.

22.11.2011 Dr. Mercedes Fuertes, Catedrática de derecho administrativo,
Facultad de Derecho, Universidad de León

Dr. Melanie Smith, Cardiff Law School, University of Cardiff

Prof; Jacques Ziller, Università degli Studi di Pavia

Luigi
BERLINGUER

2012

Hearing on the proposal for a Common
European Sales Law

01.03.2012 David Hertzell, Law Commissioner for commercial and common
law

Professor Hector MacQueen, Scottish Law Commissioner

Professor Dr. Stefan Leible, University of Bayreuth

Professor Carlo Castronovo, Università Cattolica del Sacro Cuore,
Milan

Tina Sommer, Chairman for International Affairs, Federation of
Small Businesses, UK

Dr. Marc Zgaga (German Federation of Buying and Marketing
Groups), Union of Groups of Independent Retailers of Europe

Marc Frilet, Frilet Société d'Avocats

Klaus-Heiner
LEHNE

The European Law Institute 26.03.2012 Sir Francis Jacobs, ELI

Benedicte Fauvarque-Cosson, ELI

Irmgard Griss, ELI

Christiane Wendehorst, ELI

Tobias Schulte in den Bäumen, ELI
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Workshop on civil protection measures 27.03.2012 Nikolay Angelov, judge at the Regional Court of Plovdiv
(Bulgaria)

Vigintas Višinskis, judge at the Appeal Court (Lithuania)

Leticia Mata Mayrand, Fundación ANAR (Spain)

Antonio LÓPEZ-
ISTÚRIZ WHITE

Hearing on "Improving audit quality across
the European Union"

27.03.2012 Liz Murrall, Director, Corporate Governance and Reporting,
Investment Management Association, UK

Philip Johnson, Chairman, Federation of European Accountants
(FEE)

Andrew Brown, Chairman, European Group of International
Accounting Networks and Associations (EGIAN)

Pr. Dr. Theo Siegert, Managing Partner of Haen Carstanjen &
Söhne and member of several audit committees (Deutsche Bank
AG, E.ON AG, Henkel AG & Co. KGaA and Merck KGaA)

Francis Desmarchelier, Financial Affairs Director, Association
Française des Entreprises Privées (AFEP)

Sajjad KARIM

The 1980 Abduction Convention 27.03.2012 Professor Louise Ellen Teitz, First Secretary, Hague Conference on
Private International Law

Eva
LICHTENBERGER
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Workshop on Smart Regulation and EU
Administrative Law : Making the Union more
accessible to citizens

25.04.2012 Vibeke Pasternak Jørgensen, Head of EU law Unit, Danish
Ministry of Foreign Affairs

Pascale Berteloot, Head of Unit "Legal and documentary issues,
consolidation and copyright", Publications Office of the European
Union

William Robinson, Former legal reviser at the Commission, now at
the Sir William Dale Centre for Legislative Studies at the Institute
of Advanced Legal Studies in London

Paul Mollerup, Member of the High Level Group of Independent
Stakeholders on Administrative Burdens ('Stoiber Group')

Dr Stine Andersen, Academic and legal advisor to the Danish
government

Marta Ballesteros, ClientEarth, Law firm

Prof Linda Senden, Utrecht University

Prof Bernardo Giorgio Mattarella, Scuola superiore della pubblica
amministrazione, Rome

Prof emeritus Hans Ragnemalm, Former EUCJ Judge, Chief Justice
of the Supreme Administrative Court of Sweden and Swedish
Parliamentary Ombudsman

Luigi
BERLINGUER,

Sajjad KARIM,

Eva
LICHTENBERGER
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Hearing on the review of the Accounting and
Transparency Directives: the new country by
country reporting requirements

26.04.2012 Steve Manteaw, Chairman of the Publish What You Pay Africa
Steering Committee

Alexander Woollcombe, Acting Brussels Director, ONE

Vicky Bowman, Global Policy Leader, External Affairs, Rio Tinto

Alan McLean, Executive Vice-President Tax, Shell

Klaus-Heiner
LEHNE,

Arlene
MCCARTHY
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Hearing on the legal aspects of public
procurement and procurement by entities
operating in the water, energy, transport and
postal services sectors

30.05.2012 Martina Beneventi, Director of the Legal Service, Italian Public
Procurement Agency

Eva Sveman, Swedish Association of Local Authorities and
Regions

Kathleen Walker-Shaw, European Officer, GMB - Britain's General
Union

Alessandra Fratini, PostEurop, Public Procurement WG Chair

Giuseppe
GARGANI
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Workshop on Common European Sales Law
(CESL)

31.05.2012 Martijn HESSELINK, University of Amsterdam, Netherlands

Ms Ursula PACHL, BEUC

Ms Tiziana POMPEI, UnionCamere, Italy

Mr Gerard Patrick McMEEL, Guildhall Chambers, United
Kingdom

Luigi
BERLINGUER
Klaus-Heiner
LEHNE

Workshop on the Common European Sales
Law (CESL): Remedies

19.06.2012 Prof. Hans Schulte-Nölke, University of Osnabrück, Germany

Prof. Marco Loos, University of Amsterdam, Netherlands

Dora Szentpaly-Kleis, UEAPME, Brussels

Anne-Laure Constanza, Envie de Fraises, on behalf of the French
Business Confederation (MEDEF)

Alice Wagner, AK Wien

Burghard Piltz, German Bar

Luigi
BERLINGUER
Klaus-Heiner
LEHNE

Workshop on Common European Sales Law
(CESL): Restitution and Prescription

10.07.2012 Prof. Christiane Wendehorst, University of Vienna, Austria

Prof. Antoni Vaquer, University of Lleida, Spain

Luigi
BERLINGUER
Klaus-Heiner
LEHNE
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The proposed Statute for a European
Foundation

26.11.2012 Rosa Gallego, Chair of DAFNE, the Donors and Foundations
Networks in Europe, Madrid

Francis Charhon, Chair of the European Foundation Centre (EFC)
Advocacy Committee, Paris

John Riches, Partner at Withers Bergman LLP, London

Professor Achim Seifert, Faculty of Law, Friedrich-Schiller-
University Jena

Fernando Moreno Cea, Foundation for Social Studies and Analysis
(FAES), Madrid

Evelyn REGNER
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The proposal for a Common European Sales
Law: taking stock after a year

27.11.2012 Professor Symeon Symeonides, Cyprus Council Presidency

Lord Bowness, Chair of the Legal Affairs and Consumer Protection
Sub-Committee, UK House of Lords

Diana Wallis, former Vice-President of the European Parliament
and co-Rapporteur on CES

The Right Honourable Sir John Thomas, President of the Queen's
Bench Division, UK, Chair of the Working Party of the European
Law Institute on a Common European Sales Law

Professor Verica Trstenjak, Advocate-General of the Court of
Justice

Professor Hans Schulte-Nölke, University of Osnabrück

Professor Martine Behar-Touchais, University Paris I

Professor Patrick Sensburg, Chair of the Sub-Committee on
European Law, German Bundestag

Professor Stefan Vogenauer, Professor of Comparative Law at the
University of Oxford and Fellow of Brasenose College

Hanne Melin, Ebay

Francesco Sciaudone, Grimaldi e Associati

Bernd Krieger, European Consumer Centre Germany

Klaus-Heiner
LEHNE and Luigi
BERLINGUER
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Workshop on Civil Law and Justice: Do EU
citizens enjoy free movement?

23.01.2013 Professor Koen Lenaerts, Vice-President of the Court of Justice of
the European Union

Alan Shatter, Minister for Justice and Equality, Ireland

Professor Xandra Kramer, Department of Private International and
Comparative Law at the Erasmus University, Rotterdam

Nick Bozeat, ICF GHK, Birmingham

Dr Stephan Prayer, Notary, Gesellschaft für Mediation im Notariat,
Vienna

Professor Ansgar Staudinger, Bielefeld University, Faculty of Law

Jenny Papettas, PhD candidate and postgraduate teaching assistant,
University of Birmingham

Professor Burkhard Hess, Director, Max Planck Institute
Luxembourg for International, European and Regulatory Procedural
Law

Dr Albin Dearing, European Union Agency for Fundamental
Rights, Vienna

Laurence Brunet, London School of Economics

Carlos de Melo Marinho, Judge in the Court of Appeal, Lisbon

Phillipe Lortie, First Secretary, Maja Groff, Senior Legal Officer,
Hague Conference on Private International Law

Richard Frimston, Solicitor, Russell-Cook Solicitors, Member of
the Society of Trust and Estate Practitioners (STEP)

Aude Fiorini, Dundee Law School

Senator Katherine Zappone, Houses of the Oireachtas

Dr Mariolina Eliantonio, Associated Legal Advisor, Milieu,
Brussels

Duncan Macniven, President, The International Commission on
Civil Status, former Registrar General for Scotland

Dr Bojana Zadravec, Vice-President of European Association of
Registrars

Antonio LÓPEZ-
ISTÚRIZ WHITE,

Antonyia
PARVANOVA
(FEMM)
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Collective management of copyright and
related rights: Towards a viable solution

18.03.2013 Jean Martin, author of the Report on governance and transparency
of collecting societies commissioned by the French Conseil
supérieur de la propriété littéraire et artistique

Dr. Tobias Holzmüller, General Counsel, GEMA

(Society for Musical Performing and Mechanical Reproduction
Rights)

Janine Lorente, Chair of the Board of Directors, SAA (Society of
Audiovisual Authors)

Wes Himes, Director, EDiMA (European Digital Media
Association)

Declan Rudden, Director of Distribution and IT, IMRO (Irish
Music Rights Organisation)

Peter Marx, Rights Agency Ltd (RAL)

Bogusław Pluta, Director of ZPAV (The Polish Society of the
Phonographic Industry) and Jerzy Badowski, Deputy Director
General of ZAIKS (Polish Society of Authors and Composers)

Thierry Desurmont, Deputy Director General and Legal Director of
SACEM (Society of Authors, Composers and Music Publishers)

Olivia Regnier - Director, European Office & European Regional
Counsel of IFPI (International Federation of the Phonographic
Industry)

Nicola Frank - Head of European Affairs of EBU (European
Broadcasting Union)

Petra Hansson - Associate General Counsel for content and
distribution of SPOTIFY

Kelvin Smits, Director, Younison

Pierre Gerard, Managing Director, Jamendo

Kostas Rossoglou - Senior Legal Officer of BEUC (European
Consumer Organisation)

Marielle GALLO
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Proposal for a Common European Sales Law:
work in progress

19.03.2013 Dora Szentpaly-Kleis, Legal Adviser, UEAPME, European
Association of Craft, Small and Medium-sized Enterprises

Ursula Pachl, Deputy Director General, BEUC, The European
Consumer Organisation

Léon Mölenberg (Senior Policy Consultant – Legal Counsellor,
Thuiswinkel.org), Ecommerce Europe

Prof. Dr. Friedrich Graf von Westphalen, Chair of the European
Private Law Committee of the CCBE, Council of Bars and Law
Societies of Europe

Professor Hugh Beale, Professor of Law, University of Warwick

Klaus-Heiner
LEHNE, Luigi
BERLINGUER
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Workshop on gender balance 20.03.2013 Zubia Hawcroft, Director (EMEA), MSC Headhunting

Dr. Elaine Dewhurst, Lecturer in Law, University of Manchester

Dr Kim Peters, University of Exeter

Sylvia Walby, UNESCO Chair in Gender Research, Lancaster
University, UK

Reform of the Court of Justice of the
European Unionµ

24.04.2013 Vassilios Skouris, President of the Court of Justice

Maura McGowan QC, Chairman of the Bar of England and Wales

Michael Patchett-Joyce, Barrister, Outer Temple Chambers,
London

Alexandra THEIN
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The law protecting children in Europe and
worldwide: Provisions facilitating adoptions
and resolving abductions

25.04.2013 Laura Martínez-Mora, Hague Conference on Private International
Law

Dr Jinske Verhellen, University of Gent

Prof Louise Ellen Teitz, Hague Conference on Private International
Law

Alexandra THEIN,
Eva
LICHTENBERGER

The operation of the article 255 panel for the
screening of candidates for appointment to the
courts of the European Union

30.05.2013 Jean-Marc Sauvé, President of the Article 255 Panel

Ana Palacio, Member of the panel

Alexandra THEIN

Interparliamentary meeting with national
parliaments on civil and criminal law

20.06.2013 David STANTON, Chair of the Joint Committee on Justice,
Defence and Equality of the Irish Houses of the Oireachtas

Agustín DIAZ DE MERA, MEP

Lord HANNAY OF CHISWICK, Chair of the EU Sub-Committee
F - Home Affairs, Health and Education of the UK House of Lords

Dietrich NEUMANN, Head of business corporate services Europol

Peter HUSTINX, European Data Protection Supervisor

Françoise LE BAIL, Director-General for Justice in the European
Commission

Cecilia MALMSTRÖM, EU Home Affairs Commissioner

Marietta KARAMANLI, Vice-Chair of the European Affairs
Committee of the French National Assembly

Carlos ZEYEN, Vice-President of Eurojust

Giovanni KESSLER, Director General of OLAF

Holger MATT, Chair of the European Criminal Bar Association

Tadeusz ZWIEFKA, MEP

Alexandra THEIN, MEP

Kurt LECHNER, former Member of the Committee on Legal
Affairs, Rapporteur for the Successions Regulation

Juan Fernando
LÓPEZ AGUILAR
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Aude FIORINI, University of Dundee

Ruud WINTER, Senior Coordinating Vice-President of the
Administrative High Court for Trade and Industry in the
Netherlands

Luis PEREIRA, Secretary General of the European Judicial
Training Network

Emmanuel CRABIT, Head of Unit DG Justice

Public hearing on the Trademarks package 08.07.2013 Mr António Campinos, President of OHIM

Dr Christoph Ernst - Deputy Director General, Federal Ministry of
Justice of Germany

Ms Susanne Ås Sivborg - President and Director General Swedish
Patent and Registrations Office

Ms Dawn Franklin, European Brands Association (AIM) -
Chariman of Trade Mark Committee

Mr José Monteiro - Senior legal director L'Oréal

Cecilia
WIKSTRÖM
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Workshop on Legal aspects of free and open
source software

09.07.2013 Professor Eben Moglen, Columbia Law School

Patrice-Emmanuel Schmitz, Developer of the EUPL

Avv. Carlo Piana, Lawyer

Professor Lawrence Lessig, Harvard Law School

Rishab Ghosh, UNU-MERIT

Jutta Kreyss, Landeshauptstadt München

Interparliamentary Committee Meeting on
"The proposal for a Common European Sales
Law: the way forward"

10.07.2013 Françoise Le Bail, Director General, DG Justice, European
Commission

Juozas Bernatonis, Lithuanian Minister of Justice

Julius Sabatauskas, Chair of the Committee on Legal Affairs,
Seimas of the Republic of Lithuania

Pauliine Koskelo, President, Supreme Court of Finland

Professor Schulte-Nölke, University of Osnabrück

Sir John Thomas/Christiane Wendehorst, European Law Institute

Professor Elise Poillot, University of Luxembourg

David Hertzell, Law Commission, UK

Diana Wallis, former Vice-President of the European Parliament
and co-Rapporteur on CESL

Klaus-Heiner
LEHNE and Luigi
BERLINGUER
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Private copying levies 17.09.2013 José Antonio Suárez, EGEDA

Alain Chamfort

Irena Bednarich, Digital Europe

Xavier Blanc, AEPO-ARTIS

Kostas Rossoglou, BEUC

Françoise CASTEX
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Implementation of the Unitary Patent
Package: State of play

05.11.2013 Pierre Delsaux, Deputy Director General, DG MARKT

Jerome Debrulle, Chair of the Select Committee

Margot Froehlinger, European Patent Office

Paul van Beukering, Chair of the Preparatory Committee of the
Unified Patent Court

Johannes Karcher, Coordinator of the Legal Framework Group of
the Unified Patent Court

Winfried Tilmann, member of the Drafting Committee of the Rules
of Procedure

Thierry Sueur, BusinessEurope

Bernhard RAPKAY
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Workshop on judicial training "The training of
legal practitioners: teaching EU law and
judgecraft"

28.11.2013 Viviane Reding, Vice-President of the European Commission

Judge Antonio Tizzano, President of the First Chamber of the Court
of Justice

Reinier van Zutphen, Dutch Network of Court Coordinators for
European law

Rosa Jansen, the Dutch Training and Study Centre for the Judiciary

Valerio Onida, Presidente della Scuola Superiore della Magistratura

Fernando de Rosa Torner, Vicepresident of the CGPJ - Consejo
General del Poder Judicial

Xavier Ronsin, Director of the École Nationale de la Magistrature

Edith Van Den Broeck, The Belgian Institut de Formation
Judiciaire (IFJ)

Wojciech Postulski, Head of the International Cooperation
Department.

Katalin Kiszely, Deputy State Secretary

for EU and International Judicial Cooperation

Dr. Rainer Hornung, Director of The Deutsche Richerakademie

Wolfgang Heusel, Director  of The European Law Academy (ERA)

Professor Jeremy Cooper

Jonathan Goldsmith, Secretary General of the Council of Bars and
Law Societies of Europe (CCBE)

Amélie Leclercq, Project leader, EIPA

Judge John Phillips, Director of Studies for the Courts’ Judiciary -
UK Judicial College

Gracieuse Lacoste, former member of the CSM and of the Working
Group of the European Network of Councils of the Judiciary

Prof. Guido Neppi Modona, Substitute Member of the Venice
Commission, Council of Europe

Stéphane Leyenberger, Head of the Division for the independence
and efficiency of justice, CEPEJ

Emmanuel Crabit, DG Justice, European Commission

Luigi
BERLINGUER
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EU law on successions and the protection of
vulnerable adults

11.02.2014 Kurt Lechner, Notary, rapporteur for the Successions Regulation

Karen Vandekerckhove, DG Justice, European Commission

Filip Switala, DG Taxation and Customs Union, European
Commission

Professor Paul Lagarde, University of Paris I (emeritus), 2011
laureate of the Hague Prize for International Law

Professor Paul Lagarde, University of Paris I (emeritus), 2011
laureate of the Hague Prize for International Law

Richard Frimston, Solicitor and Notary Public in London

Klaus-Heiner
LEHNE
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Regulatory coherence and the implementation
of EU law in the context of  the Transatlantic
Trade and Investment Partnership

11.02.2014 Mr Joseph Burke, Regulatory, Trade and Consumer Affairs
Officer,United States Mission to the European Union, Brussels

Mr James R.M. Killick,,Partner, White and Case, Brussels

Mr Dirk Vantyghem, Director International Affairs

Eurochambres, Brussels

Dr Alberto Alemanno, Jean Monnet Professor of EU Law & Risk
Regulation, Hautes études commerciales de Paris (HEC Paris)

Françoise CASTEX
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ANNEX V - Delegations

DELEGATIONS

Delegation to China on 28-31st October 2013

Raffaele Baldassarre (chair), Tadeusz Zwiefka,
Marielle Gallo, Cecilia Wikström, Sajjad Karim,
Eva Lichtenberger, Bernhard Rapkay, Francesco
Enrico Speroni; from the political groups,
Franziska Neher, Corina Daniela Popa, Ramona
Ionela Ivan, Francesca Beltrame, Marco
Campomenosi; from the Secretariat Robert Bray
and Magnus Nordanskog
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2009

Stockholm, Sweden 15-17.07.2009 Informal meeting of ministers for justice and home
affairs

Robert BRAY, Secretariat of the Committee

Stockholm, Sweden 24-25.09.2009 Meeting with chair/members of the committees of the
Swedish Parliament

Meeting with Ms Beatrice Ask, Minister for Justice

Meeting with Justices of the Supreme Court

Meeting with the Parliamentary Ombudsman

Meeting with judges of the Svea Court of Appeal,
Division 2

Meeting with the Swedish Copyright Society and the
Confederation of Swedish Enterprise

Sebastian Valentin BODU, EPP

Tadeusz ZWIEFKA, EPP

Luigi BERLINGUER, S&D

Christian ENGSTRÖM, GREENS

Alexandra THEIN, ALDE

Maria-José MARTINEZ-IGLESIAS,
Secretariat of the Committee

Ewa WOJTOWICZ, Secretariat of the
Committee

Francesca BELTRAME, GREENS,
Advisors of the political groups

Ursa PONDELEK, ALDE, Advisor of the
political groups

Franscesco CERASANI, S&D, Member’s
assistant

2010

Toledo, Spain 21-22.01.2010 Informal meeting of ministers for justice and home
affairs

Maria-José MARTINEZ-IGLESIAS,
Secretariat of the Committee

Luxembourg,
Luxembourg

23.02.2010 Visit to the Court of Justice Klaus-Heiner LEHNE,

Diana WALLIS,

Evelyn REGNER,

Sebastian Valentin BODU,

Tadeusz ZWIEFKA

Bernhard RAPKAY,

Françoise CASTEX



ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature89

Place Date Subject Participants

Marielle GALLO,

Lidia Joanna GERINGER DE
OEDENBERG,

Gerald HÄFNER,

Alexandra THEIN,

Zbigniew ZIOBRO,

Jan Philipp ALBRECHT,

Sajjad KARIM

Maria-José MARTINEZ IGLESIAS,

Robert BRAY

Edouard DIRRIG

Elfriede KRETSCHMER,

Ewa WOJTOWICZ,

Christian PENNERA,

Ezio PERILLO,

Ulrich RÖSSLEIN,

Julia FELDMANN (S&D)

Francesca BELTRAME (Verts/ALE)

Regina O`CONNOR (ALDE)

Jacek CZABANSKI (ECR)

Rebecca AMORENA

Madrid, Spain 04-05.03.2010 Meeting with the Spanish Minister of Justice, Mr
Francisco Caamaño Domínguez

Meeting at the Congreso de los Diputados

Meeting at the Consejo General de la Abogacía Española
(National Council of Spanish Bars)

Meeting with the Consejo General del Poder Judicial
(General Council for the Judiciary)

Meeting with the main Spanish copyright management
societies

Raffaele BALDASSARRE (EPP)

Sebastian Valentin BODU (EPP)

Marielle GALLO (EPP)

Antonio LÓPEZ-ISTÚRIZ WHITE (EPP)

Antonio MASIP HIDALGO (S&D)

Alexandra THEIN (ALDE)

Sajjad KARIM (ECR)

Francesco Enrico SPERONI (EFD)
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María José MARTINEZ IGLESIAS

Leticia ZULETA DE REALES

Madrid, Spain 20.05.2010 Meeting of the Heads of JHA Committee of the national
parliaments of the Member States and of the Head of the
Legal Affairs Committee of the European Parliament

Sebastian Valentin BODU, Vice-president

The Hague, the
Netherlands

02.06.2010 Attendance to The Hague Conference

Discussion with Secretary General Mr. J.H.A. (Hans)
Van Loon

Visit to Eurojust

Visit to International Criminal Tribunal for the former
Yugoslavia

Luigi BERLINGUER

Diana WALLIS

Toine MANDERS

Alexandra THEIN

Sebastian Valentin BODU

Tadeusz ZWIEFKA

Robert BRAY

Edouard DIRRIG

Leticia ZULETA DE REALES

Tomasz BAŃKA
Regina O'CONNOR

Kim BOGTE

Mélodie BAILLIF

Diarmuid LAFFAN

Eleni MANARIDOU

Washington D.C.,

The United States of

28.09-01.10.2010 Regulatory, impact assessment and copyright visit Klaus-Heiner LEHNE,

Evelyn REGNER,
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America Visit to The George Washington University Regulatory
Studies Center

Visit to The Office of Information and Regulatory
Affairs (OIRA)

Meeting with Cass Sunstein

Michael Fitzpatrick, Deputy

Victoria Espinel, IP Enforcement Coordinator

Meeting with Congresswoman Zoe Lofgren, Member,
House Judiciary Committee

Congressman Lamar Smith, Ranking Member

House Judiciary Committee

David Whitney, Counsel for Copyright & IP Sub-
Committee

Richard Hertling, Legislative Director

U.S. Copyright Office

Meeting with Maria Pallante, Associate Register for
Policy and International Affairs

U.S. Chamber of Commerce

Meeting with David Hirschmann, President and CEO,
Global IP Center

Meeting with Rick Cotton, Chair of the Board, Global IP
Center, Executive Vice-President and General Counsel at
NBC Universal

Meeting with Gina Vetere, Senior Director Global IP
Center

Meeting with Steven Tepp, Senior Director, Global IP
Center

Meeting with Bill Kovacs, Senior Vice-President,
Environment, Technology & Regulatory Affairs

Meeting with Sean Heather, Executive Director, Global
Regulatory Cooperation Project

Marielle GALLO,

Angelika NIEBLER,

Bernhard RAPKAY,

Alexandra THEIN

Jan Philipp ALBRECHT

Sajjad KARIM,

Barbara WEILER,

Robert BRAY

Jan TYMOWSKI

Danai PAPADOPOULOU

Boglarka BOLYA

Matilda SISATTO

Regina O'CONNOR

Francesca BELTRAME

Cameron SMITH

Ouarda BENSOUAG
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Congressional Budget Office

Meeting with Congressman Rick Boucher, Chairman
Sub-Committee on Communications, Technology and
the Internet, House Energy & Commerce Committee and
Member, Sub-Committee on Courts and Competition
Policy, House Judiciary Committee

Google

Meeting with Fred von Lohmann, Senior Copyright
Counsel

Congressional Research Service (CRS)

Meeting with Curtis Copeland, Specialist in American
National Government, Executive Branch Operations
Section,Government and Finance Division and Brian
Yeh, Legislative Attorney Business Section, American
Law Division

U.S. Senate

Meeting with Amber Cottle, Staff of Senator Max
Baucus, Chairman, Senate Finance Committee

Motion Picture Association of America (MPAA)

Meeting with Anissa Whitten, Vice-President for
International Affairs and Trade Policy

Meeting with Greg Frazier, Executive Vice-President
and Chief Policy Officer

Meeting with Jane Saunders, Senior Vice President
Rights Management Policy & Relations

Meeting with Fritz Attaway, Executive Vice President
Special Policy Advisor

Meeting with Dede Lea, Paramount/Viacom, EVP
Government Relations

Meeting with Stacey Dansky, Paramount/Viacom,
Director Government Relations

Meeting with Chris Israel, PCT Government Relations
(representing Paramount), Co-Founder and Managing
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Partner

Meeting with David Green, NBC Universal, Senior
Counsel for Public Policy Development

Meeting with Janet O’Callaghan, Fox/Newscorp,
Director Government Relations

Meeting with Alicia Smith, Smith-Free Group
(representing Sony)

Meeting with Kathy Garmezy, Associate Executive
Director for Government and International Affairs of the
Directors Guild of America (DGA),

Meeting with Scott Harbinson, International
Representative of the IATSE (International Alliance of
Theatrical Stage Employees, Moving Picture
Technicians, Artists and Allied Crafts of the United
States, Its Territories and Canada)

Meeting with Tom Carpenter, General Counsel/Director
of Legislative Affairs at the American Federation of
Television and Radio Artists (AFTRA)

Meeting with Nancy Fox, National Director of Policy
and Strategic Planning at the Screen Aactors Guild (NY
Branch)

EU/EPLO Office

Meeting with Paul Aiken, Executive Director, The
Authors' Guild

Government Accountability Office (GAO)

Meeting with Timothy P. Bowling, Chief Quality
Officer, Denise Fantone, Director, Strategic Issues,
Andre Levine, Senior Attorney, Regulatory Issues

Budapest, Hungary 06-07.12.2010 Meeting with Enikő Győri, Minister of State for
European Affairs, Ministry for Foreign Affairs

Lunch with Members of the Hungarian National

Klaus-Heiner LEHNE

József SZÁJER

Marielle GALLO



ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature 94

Place Date Subject Participants

Assembly

Meeting and reception with the Budapest Bar
Association (Budapesti Ügyvédi Kamara), László Réti -
President

Meeting with the Hungarian Patent Office, Mihály
Ficsor, Vice-President responsible for legal affairs

Meeting with László Parragh, President of the Hungarian
Chamber of Commerce and Industry

ELTE Bibó István Szakkollégium, Zoltán Pozsár-
Szentmiklósy - Director

Pázmány Péter Catholic University (PPKE), Faculty of
Law, Marcell Szabó - Head of EU Affairs,

Working lunch with Zoltán Cséfalvay, Minister of State
for Strategic Affairs, Ministry of National Economy

Alexandra THEIN

Gerald HÄFNER

María-José MARTÍNEZ-IGLESIAS

Ewa WOJTOWICZ

Zsuzsanna HERCZEG, Assistant to Mr
SZÁJER

Georgios MAVROS, Assistant to Mrs
GALLO

Boglarka BOLYA

Corina POPA

Regina O'CONNOR

2011

León, Spain 27-28.04.2011 Conference on EU administrative law: state of play and
future prospects

Eva LICHTENBERGER

Francesco Enrico SPERONI

Maria José MARTINEZ IGLESIAS

Edouard DIRRIG

Danai PAPADOPOULOU

Franziska NEHER

Melanie KOELLER

Francesca BELTRAME

Valeria GHILARDI

Düsseldorf, Germany 24-25.05.2011 Visit to the patent court in Düsseldorf and to attend some
patent proceedings

Klaus- Heiner LEHNE (Chair)

Tadeusz ZWIEFKA

Sebastian Valentin BODU
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Françoise CASTEX

Christian ENGSTRÖM

Susanne KNÖFEL

Ewa WOJTOWICZ

Andrea LASKAVA

Corina Daniela POPA

Erik JOSEFSSON

Cameron SMITH

Warsaw, Poland 16-17.06.2011 Preparation for the Polish Presidency in the second half
of 2011

Meeting with the Undersecretary of State Mr Igor
Dzialuk

Meeting with the Civil Law Codification Commission

Meeting with representatives of the Ministry of
Economy, the Patent Office and the Ministry of Culture

Meetings with the Committees of the Sejm and Senat of
the Republic of Poland (respectively, the Lower and the
Upper Chamber of the Polish Parliament)

Meeting with the Social Council for Alternative Methods
of Dispute Resolution

Raffaele BALDASSARRE

Piotr BORYS

Tadeusz ZWIEFKA

Marielle GALLO

Bernhard RAPKAY

Lidia Joanna GERINGER OEDENBERG

Gerald HÄFNER

Zbigniew ZIOBRO

Robert BRAY

Ewa WOJTOWICZ

Jacek CZABAŃSKI
Georgios MAVROS

Zofia ULATOWSKA

Sopot, Poland 18-19.07.2011 Informal meeting of ministers for justice and home
affairs

Tadeusz ZWIEFKA

Ewa WOJTOWICZ
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Place Date Subject Participants

Karlsruhe, Germany 15.09.2011 Visit to the Federal Constitutional Court in Karlsruhe
and to meet for an exchange of views with the President
and Members of the Court

Kurt LECHNER

Klaus-Heiner LEHNE

Evelyn REGNER

Alexandra THEIN

Jan Philipp ALBRECHT

Gerald HÄFNER

Christian PENNERA

Susanne KNÖFEL

Franziska NEHER (EVP)

Georg BECKER

Alicante, Spain 17.10.2011 Visit to OHIM in Alicante António MASIP HIDALGO

Cecilia WIKSTRÖM

Magnus NORDANSKOG

Leticia ZULETA DE REALES

Cameron SMITH

Daniel SJÖBERG

Warsaw, Poland 09-10.11.2011 Conference on "European Contract Law - unlocking the
internal market potential for growth

Klaus-Heiner LEHNE

Copenhagen, Denmark 24-25.11.2011 Preparation for the Danish Presidency in the first half of
2012

Meeting with Mr Uffe Elbæk, Minister for Culture

Meeting with Mr Nicolai Wammen, Minister for
European Affairs

Meeting with the Legal Committee of the Danish
Parliament

Meeting with the Danish Patent and Trademark Office

Meeting with the European Committee of the Danish
Parliament

Meeting with Carlsberg Breweries A/S

Marielle GALLO

Sebastian Valentin BODU

Bernhard RAPKAY

Luigi BERLINGUER

Lidia GERINGER DE OEDENBERG

Françoise CASTEX

Eva LICHTENBERGER

Robert BRAY

Magnus NORDANSKOG
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Place Date Subject Participants

Meeting with the Confederation of Danish Industry (DI)

Meeting with Mr Morten Bødskov, Minister for Justice

meeting with Ole Sohn, Minister for Business and
Growth

2012

Copenhagen, Denmark 22-23.03.2012 Conference on Collective Redress Evelyn REGNER

Nicosia, Cyprus 16-18.07.2012 Preparing for the Cypriot Presidency in the second half
of 2012

Meeting with Audit office of the Republic of Cyprus

Joint Meeting with Members of the Standing Committee
on Legal Affairs and the Committee on Institutions,
Values and the Ombudsman

Meeting with the Minister of Justice, Mr Loukas
LOUKA

Meeting with members of the Cyprus Bar Association

Meeting with senior Cypriot judges from the Supreme
Court

Antonio LÓPEZ-ISTÚRIZ WHITE Cecilia
WIKSTRÖM

Sajjad KARIM

Jiří MAŠTÁLKA
Magnus NORDANSKOG

Alexander KEYS

Nicosia, Cyprus 23-24.07.2012 Informal meeting of ministers for justice and home
affairs

Evelyn REGNER

Robert BRAY

Nicosia, Cyprus 23-24.09.2012 Conference of Justice and Home Affairs Committee
Chairs (COHAC)

Evelyn REGNER

2013

Dublin, Ireland 16-18.01.2013 Informal meeting of ministers for justice and home
affairs

Robert BRAY
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Place Date Subject Participants

Luxembourg,
Luxembourg

17.01.2013 Visit to the Court of Justice Alexandra THEIN

Zagreb, Croatia 28-29.01.2013 Information exchange and cooperation programme:

Workshop in the Croatian Parliament (Sabor) on
Scrutiny procedures of EU legislation and policies in the
national Parliaments

Alexandra THEIN

Robert BRAY

Strasbourg, France 23.05.2013 Visit to the European Court of Human Rights Sebastian Valentin BODU (EPP)

Giuseppe GARGANI (EPP)

Gerald HÄFNER (V)

Axel VOSS (EPP)

Eva LICHTENBERGER (Verts)

Alexandra THEIN (ALDE)

Françoise CASTEX (S&D)

Cecilia WIKSTRÖM (ALDE)

Margarethe RICHTER

Michael BOLLMANN

Daniel SJOBERG

Franziska NEHER (EPP)

Corina POPA (S&D)

Francesca BELTRAME (Verts)

Melanie KÖLLER (S&D)

Regina O'CONNOR

Robert BRAY

Sonata JOCAITE

Silvia JURIGOVA

Alexander KEYS

Magnus NORDANSKOG

Susanne KNÖFEL

Leticia ZULETA DE REALES ANSALDO
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Place Date Subject Participants

Vilnius, Lithuania 16-18.07.2013 Preparing for the Lithuanian Presidency in the second
half of 2013

Meeting with President of the Republic of Lithuania Ms
Dalia Grybauskaitė
Meeting with Mr Juozas Bernatonis, Minister of Justice

Meeting with Mr Evaldas Gustas, Minister of Economy

Meeting with Mr Vytautas Leškevičius, Vice-minister of
Foreign Affairs

Visit to the Lithuanian Parliament (Seimas)

Meeting with Mr Šarūnas Birutis, Minister of Culture
Informal meeting of ministers for justice and home
affairs

Klaus-Heiner LEHNE

Sebastian Valentin BODU

Tadeusz ZWIEFKA

Raffaele BALDASSARRE

Antonio MASIP HIDALGO

Lidia GERINGER DE OEDENBERG

Sajjad KARIM

Francesco Enrico SPERONI

Dimitar STOYANOV

Corina Daniela POPA

Boglarka BOLYA

Susanne KNÖFEL

Robert BRAY

Beijing, China 28-31.10.2013 Visit to China

Meeting with the National People's Congress

Meeting with the Supreme People's Court

Meeting with the State Administration of Industry and
Commerce

Meeting with the European Union Chamber of
Commerce

Meeting with the Beijing Arbitration Commission

Meeting with the Quality Brands Protection Committee

Meeting with the Ministry of Commerce

Meeting with the Ministry of Finance

Meeting with the Music Copyright Society of China

Meeting with the State Intellectual Property Office

Raffaele BALDASSARRE (Chair)

Tadeusz ZWIEFKA

Marielle GALLO

Cecilia WIKSTRÖM

Sajjad KARIM

Eva LICHTENBERGER

Bernhard RAPKAY

Francesco Enrico SPERONI

Franziska NEHER (EPP)

Corina Daniela POPA

Ramona Ionela IVAN

Francesca BELTRAME

Marco CAMPOMENOSI
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Place Date Subject Participants

Robert BRAY

Magnus NORDANSKOG

2014

Athens, Greece 23-24.01.2014 Informal Meeting of the Justice and Home Affairs
Council

Jose Manuel DE FRUTOS GOMEZ

Robert BRAY

Athens, Greece 26-28.03.2014 Visit to Greece

Meeting with the Minister of Justice, Transparency and
Human Rights, Mr Charalambos ATHANASSIOU

Meeting with Members of the Standing Committee on
Public Administration, Public Order and Justice

Meeting with Members of the Hellenic Notary
Association

Meeting with Members of the Conference of Presidents
of the Greek Bar Associations

Meeting with Members of the Union of Judges and
Prosecutors of Greece

Sebastian Valentin BODU

Alajos MÉSZÁROS

Lidia GERINGER DE OEDENBERG

Alexandra THEIN

Robert BRAY

Alexander KEYS

Boglárka BÓLYA (EPP)

Miriam SCHÖPS (ALDE)
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ANNEX VI - Studies

Publications Catalogue - 2004-2009 / 6th Legislative Period - Policy Department C
(AFCO, FEMM, LIBE, JURI, PETI)

PE 419.598 EN 15-06-2009

Handbook on the Incompatibilities and Immunity of the Members of the European
Parliament

This handbook provides the Committee on Legal Affairs with a practical tool aimed at
simplifying its tasks when verifying the credentials of the newly elected Members of the
European Parliament, when ruling on the validity of their mandate or when considering
requests for the waiver or defence of parliamentary immunity. The handbook is intended for
internal use only and does not purport to be an exhaustive study on the incompatibilities and
immunity of the Members

PE 419.602 EN 15-06-2009

The Potential Impact of the Consumer Rights Directive on Member States’ Contract
Law - Side Effects on Member States’ General Contract Law or General Sales Law
This study identifies and analyses the side effects that the "full harmonisation approach" of
the proposed Consumer Rights Directive could have on national general contract laws or
general sales laws. In particular, the study analyses the reasons for side effects of the
proposed directive and provides concrete examples of such effects on national contract laws.
Furthermore, it contains recommendations on possible action to be undertaken in order to
avoid unwanted side effects.

PE 419.606 EN 15-10-2009

How to Deal with Orphan Works in the Digital World? An Introduction to the New
Hungarian Legislation on Orphan Works

This briefing note provides a contribution to the "Workshop on Copyright - Tackling orphan
works and improving access to works for visually impaired persons", which took place at the
Legal Affairs Committee's meeting on 10 November 2009. This paper is intended to give a
brief overview of the relevant Hungarian legislation and the first steps taken to implement it.
Describing, in a factual but somewhat critical manner, the current Hungarian legal framework
for tackling orphan works may contribute to eventually finding solutions to the problem of
orphan works at European level as well. The basic aim of the present note is to describe the
Hungarian scheme for licensing certain uses of orphan works. In addition, it also gives some
insights into the legislative history and the institutional framework of that scheme. An outline
of some other provisions which may be of relevance to orphan works is also included.
Furthermore, this note renders an account of the implementing measures introduced and the
experience gained thus far. It concludes with a first assessment of the new Hungarian
legislation on licensing certain uses of orphan works.

PE 419.607 EN 15-10-2009
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A Comparison between the Provisions of the Draft Common Frame of Reference and
the European Commission’s Proposal for a Consumer Rights Directive - How the CFR
can improve the Consumer Rights Directive

This study provides an in-depth and detailed comparison between the draft Common Frame
of Reference and the Commission's proposal for a Consumer Rights Directive. Furthermore,
it identifies those provisions of the CFR which could be used when amending the Proposal
for a Consumer Rights Directive in the framework of the legislative procedure. In this regard,
the study suggests some amendments based on the CFR. A correlation table between the
provisions of the CFR and the provisions of the proposed Consumer Rights Directive is
provided in the annex of the study.

PE 419.608 EN 15-10-2009

Improving Access to Works for Visually Impaired Persons

This briefing note provides a contribution to the "Workshop on Copyright - Tackling orphan
works and improving access to works for visually impaired persons", which took place at the
Legal Affairs Committee's meeting on 10 November 2009. Blind, partially sighted and other
print disabled people face a "book famine". International legislation is needed to complement
cooperation between specialist agencies and rights holders in order to increase the amount of
accessible format books such as audio, large print and braille, from the current level of five
per cent.

PE 419.609 EN 15-10-2009

From Better to Full Access to Works for Print-Disabled Persons

This briefing note provides a contribution to the "Workshop on Copyright - Tackling orphan
works and improving access to works for visually impaired persons", which took place at the
Legal Affairs Committee's meeting on 10 November 2009. Works available in a format that
blind and visually impaired persons can read represent five per cent of the total amount of
books published. In the short term, improving this situation requires both an extensive
cooperation with content producers, and an inclusive legislation that allows for cross-border
interchange and promotes the implementation of exceptions in the law of the country. In the
long term, in order to guarantee full access to information, accessibility needs to be part of
the standard publication workflows.

PE 419.610 EN 15-10-2009

How to Deal with Orphan Works in the Digital World?

This briefing note provides a contribution to the "Workshop on Copyright - Tackling orphan
works and improving access to works for visually impaired persons", which took place at the
Legal Affairs Committee's meeting on 10 November 2009. Orphan works are a serious issue
for digital libraries. The digitisation progress is slow and only brings out-of-copyright
material to the Web. If there are exceptions to this rule, they are either disputed or they are
highly time-consuming and therefore extremely expensive, because of the necessary rights
clearance procedures that have to be worked through before digitisation. There are not too
many existing solutions in the Member States. The best example is the extended collective
licensing in the Nordic countries. Against this background, there is absolutely a need for a
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European-wide solution. Legal certainty across Europe is indeed required to provide a strong
basis for libraries to digitise orphan works.

PE 419.611 EN 10-11-2009

How to Deal with Orphan Works in the Digital World?

This briefing note provides a contribution to the "Workshop on Copyright - Tackling orphan
works and improving access to works for visually impaired persons", which took place at the
Legal Affairs Committee's meeting on 10 November 2009. Works are called orphan when
rightsholders cannot be identified or located. Substantial groundwork has been done in the
High Level Expert Group on Digital Libraries. Practical tools to facilitate rights clearance are
implemented in projects where rightsholders and cultural institutions partner. Some Member
States have addressed the issue by stand-alone norms or by measures supporting collective
licensing. As digital uses often take place across borders, mutual recognition of national
solutions that meet generally accepted criteria is needed on European level.

PE 419.613 EN 10-11-2009

Orphan Works in the Digital Era

This briefing note provides a contribution to the "Workshop on Copyright - Tackling orphan
works and improving access to works for visually impaired persons", which took place at the
Legal Affairs Committee's meeting on 10 November 2009. There are different practices in
Europe: no legislation on orphan works, extended collective licensing that includes orphan
works, and registers that are used for the search of authors. Legislation is needed. The
extended collective licensing seems to be the best system. To make the licensing effective,
there is need for the registers and search systems to find authors as well as possible.

PE 419.614 EN 10-11-2009

Improving Access to Works for Visually Impaired Persons

This briefing note provides a contribution to the "Workshop on Copyright - Tackling orphan
works and improving access to works for visually impaired persons", which took place at the
Legal Affairs Committee's meeting on 10 November 2009. Organisations representing
Visually Impaired Persons and publishers have a long standing tradition of working together
to improve access to the written word for people suffering a visual impairment. Within the
legal framework set by the European legislation, stakeholders undertake initiatives that take
advantage of the developments in ICT but have also to face their challenges. Against the
background of aiming to mainstream accessibility within content creation and production
processes, solutions are provided as access through technology and through trusted
intermediaries.

PE 419.615 EN 10-11-2009

How to Tackle Copyright Issues Raised by Mass-Scale Digitisation?

As information and communication technology revolutionise the world, fundamental
questions still remain on how to ensure European citizens have appropriate access to the
world’s knowledge. Plans for sustainable mass digitisation of cultural material should be
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welcomed, whilst ensuring that markets are competitive, the importance of information to the
public interest is reflected, and that copyright law remains an effective system for balancing
the needs of knowledge creators and users.

PE 419.619 EN 05-12-2009

Towards an Intellectual Property Rights Strategy for Innovation in Europe

On October 13, 2009 the Science and Technology Options Assessment Panel (STOA)
together with Knowledge4Innovation/The Lisbon Forum, supported by Technopolis
Consulting Group and TNO, organised a half-day workshop entitled ‘Towards an Intellectual
Property Rights Strategy for Innovation in Europe’. This workshop was part of the 1st
European Innovation Summit at the European Parliament which took place on 13 October
and 14 October 2009. It addressed the topics of the evolution and current issues concerning
the European Patent System as well as International Protection and Enforcement of IPR (with
special consideration of issues pertaining to IP enforcement in the Digital Environment).
Conclusions drawn point to the benefits of a comprehensive European IPR strategy, covering
a broad range of IP instruments and topics.

PE 424.762 EN 05-12-2009

Current Policy Issues in the Governance of the European Patent System

The European Parliament has been working towards building a discussion platform and a
resource for further policy actions in the field of intellectual property rights. The Science and
Technology Options Assessment Panel has set the goal of further enlarging the area of
investigation in light of recent policy developments at the European level. In particular, the
current study covers current policy issues in the governance of the European patent system,
such as the backlog issue, the enhancement of patent awareness within the European
Parliament, patent enforcement, the regional dimension of intellectual property in Europe,
patents and standardisation, the use of existing patents, and patents and competition. These
issues were discussed in the conference with stakeholders from European to national patent
offices, from private to public sector actors. As a result of the conference, it was stated the
need for an IP strategy for Europe.

PE 424.763 EN 05-12-2009

Copyright Territoriality in the European Union

In the European Union, despite almost twenty years of harmonisation of copyright, copyright
has remained essentially national law. Each Member States has its own national regime on
copyright and neighbouring (related) rights. Taking into consideration the territorial nature of
copyright in the EU, this briefing note provides an analysis of the impacts of copyright
territoriality on the main stakeholders concerned, on the Internal Market at large as well as on
the emerging knowledge economy in the European Union. In addition, this briefing note
suggests some recommendations and solutions aiming at tackling problems raised by
copyright territoriality, such as: the fragmented structure of the market; the competitive
disadvantage faced by European content providers in comparison with competitors in the
United States; as well as denials to access to content services on geographical grounds
experienced by consumers. In its conclusion, the briefing note proposes, as an ambitious
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solution, the introduction of a unified European Copyright Law on the basis of Article 118 of
the Treaty on the Functioning of the European Union.

PE 419.621 EN 05-02-2010

Legal Consequences of the Decision by the UK Not to Take Part in the Adoption of an
EU Regulation on Succession

This briefing note identifies and examines the legal consequences of the decision by UK not
to opt in the proposed EU Regulation on jurisdiction, applicable law, recognition and
enforcement of decisions and authentic instruments in matters of succession and the creation
of a European Certificate of Succession. In particular, it analyses key concerns of the
Regulation from the viewpoint of the UK. Lastly, the note assesses the impacts that a
decision by UK not to take part in the adoption of the proposed Regulation could have on
nationals of other EU Members States residing in UK and owning assets and property in
other Member States and on UK nationals considered as habitually resident abroad or holding
assets and property in other Member States. (See also documents n° PE 419.629 et PE
419.630 including other notes prepared for the Workshop on the Proposal for a Regulation on
Succession.)

PE 419.626 EN 15-03-2010

Workshop on the Proposal for a Regulation on Succession - Some National Analysis - 22
March 2010

The notes identify and analyse the legal problems, which the proposed EU Regulation on
jurisdiction, applicable law, recognition and enforcement of decisions and authentic
instruments in matters of succession and the creation of a European Certificate of Succession
raises as regards German, French, Austrian and Finnish succession laws. (See also documents
n° PE 419.626 et PE 419.630 including other notes prepared for the Workshop on the
Proposal for a Regulation on Succession.)

PE 419.629 EN 15-03-2010

Legal Consequences of the Decision by Ireland not to Take Part in the Adoption of an
EU Regulation on Succession

This note identifies and examines the legal consequences of the decision by Ireland not to opt
in the proposed EU Regulation on jurisdiction, applicable law, recognition and enforcement
of decisions and authentic instruments in matters of succession and the creation of a
European Certificate of Succession. In particular, the note assesses the impacts that a decision
by Ireland not to take part in the adoption of the proposed Regulation could have on nationals
of other EU Members States residing in Ireland and owning assets and property in other
Member States and on Irish nationals considered as habitually resident abroad or holding
assets and property in other Member States. (See also documents n° PE 419.626 et PE
419.629 including other notes prepared for the Workshop on the Proposal for a Regulation on
Succession.)

PE 419.630 EN 15-03-2010
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Harmonisation of insolvency law at EU level

This note identifies and outlines disparities between national insolvency laws, which can
create obstacles, competitive advantages and/or disadvantages and difficulties for companies
having cross-border activities or ownership within the EU. In particular, it provides a list of
problems which might occur in the absence of common rules on insolvency, such as
problems related to insolvency of corporate groups, liability of shareholders being nationals
of different Member States, reference to national laws for the insolvency of 'Community'
companies and strategic cross-border movements for insolvency purposes. In addition, the
note identifies a number of areas of insolvency law where harmonisation at EU level is
worthwhile and achievable. Lastly, it evaluates to what extent harmonisation of insolvency
law could facilitate further harmonisation of company law in the EU.

PE 419.633 EN 15-04-2010

Towards Restatements and Best Practice Guidelines on EU Administrative Procedural
Law

ReNEUAL is a network of scholars and practitioners from across the Member States,
addressing the potential and the substantial need for simplification of EU administrative law
(as body of rules and principles governing implementation of EU policies by EU and Member
States’ institutions). It intends to establish draft ‘restatements’ and proposals for best-practice
guidelines which may serve as template or frame of reference for future case-law and general
or policy-specific legislation.

PE 425.652 EN 15-10-2010

Extent of Harmonisation in Consumer Contract Law

This note seeks to offer guidance on the appropriate extent of harmonisation of consumer
contract law. It considers the case law of the European Court of Justice and the draft Schwab
Report and Wallis Opinion and analyses the justifications for harmonisation. It then applies
this to the areas of information and formalities, right of withdrawal, sale of goods and unfair
terms.

PE 432.728 EN 15-10-2010

The Proposal for Enhanced Cooperation in the Area of Cross-Border Divorce (Rome
III)

This note provides an in-depth analysis of the main provisions of the Rome III Proposal of
2010 implementing enhanced cooperation for 14 Member States in the area of the law
applicable to divorce and legal separation. It further identifies some difficulties of future
application of the proposed provisions and suggests to reconsider in particular the following
issues: the scope of application, the question as to when the spouses may designate the
applicable law, the desirability of legal counselling, the use of the last habitual residence as a
connecting factor, dual nationality, the conversion of legal separation into divorce, the (non-
)application of foreign law and the “Malta” provisions.

PE 432.730 EN 15-10-2010
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Recognition of Parental Responsibility: Biological Parenthood v. Legal Parenthood, i.e.
Mutual Recognition of Surrogacy Agreements: What is the Current Situation in the
MS? Need for EU Action?

The note presents the main challenges to the national jurisdictions in the EU resulting from
the advance in medicine, free movement and children’s rights as well as the current legal
position across EU member states on legal parenthood with a focus on surrogacy
arrangements. Their cross-border implications are addressed with a view on possible EU
action.

PE 432.738 EN 15-10-2010

Towards an EU Regulation on Administrative Procedure?

This paper will address four main issues in a concise manner: o The features of the European
Administrative Law o The constitutional basis of the European Administrative Law now
provided by the Lisbon Treaty, and their major consequences o The possibility of an
European legislation framework of the administrative procedure o The limitations of the
current European system of legal guarantees facing the development of European
Administrative Law.

PE 432.743 EN 22-10-2010

The Public-Policy Exception and the Proposal for a Regulation of the European
Parliament and of the Council on Jurisdiction, Applicable Law, Recognition and
Enforcement of Decisions and Authentic Instruments in Matters of Succession and the
Creation of a European Certificate of Succession (COM(2009)154)

This note analyses the content and scope of the public policy provisions in the Proposal for a
Regulation of the European Parliament and of the Council on jurisdiction, applicable law,
recognition and enforcement of decisions and authentic instruments in matters of succession
and the creation of a European Certificate of Succession. It then proposes recommendations
for amending the wording of those provisions.

PE 432.741 EN 15-11-2010

Recognition and Registration of Civil Status Documents in Cross-Border Cases

The right of every citizen of the Union to move and reside freely within the territory of the
Member States, as laid down by Article 21 of the Treaty on the Functioning of the European
Union, implies the right to have their civil identity recognised, i.e., in legal terms, to have
their status recognised, as formalised by civil status documents. This firstly means that
citizens must be able to easily prove their civil status when exercising their right of
movement. Secondly, they must be able to have their civil status events occurring abroad
registered in civil status registers. Finally, this status must itself be recognised. The aim of
this note is to review these three problematic areas and indicate, for each one, the solutions
envisaged by the International Commission on Civil Status, in which the European Union
could participate under terms to be defined.

PE 425.653 EN 30-11-2010
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The Movement of Notarial Instruments in the European Legal Area

Europeans often need to use notarial instruments for successions. When a succession involves
people or assets located in different Member States, there is an obvious need to use such
instruments coming from another Member State. This note highlights the main difficulties
arising from the cross-border movement of notarial instruments. It concludes by making
some proposals concerning the contents of the proposal for a European regulation on
international successions, with the aim of simplifying and clarifying the cross-border use of
notarial instruments.

PE 425.656 EN 30-11-2010

Matrimonial Property Regimes and Patrimonial Aspects of Other Forms of Union:
What Problems and Proposed Solutions? (Proposal for Rome IV Regulation)

This note provides an objective analysis of the property law aspects of living together in
situations where the relationship has connections with more than one EU Member State. The
analysis focuses on couples, whether opposite-sex or same-sex relationships, living together
either in the form of a marriage, a registered partnership or who de facto live together. The
note identifies main problems related to the matrimonial property regimes and patrimonial
aspects of other forms of union with a cross-border dimension and concludes by making
some recommendations.

PE 425.657 EN 30-11-2010

The Franco-German Agreement on an Elective ‘Community of Accrued Gains’
Matrimonial Property Regime

On 4 February 2010 Germany and France concluded an agreement on an elective
‘community of accrued gains’ matrimonial property regime. The ratification of this
agreement will mean that for the first time a uniform set of substantive family law provisions
will enter into force in both countries. The agreement is of European significance because in
the past substantive family law did not seem susceptible of harmonisation at European level,
even though the growing number of family relationships with an multi-national dimension
means that there is a need for greater uniformity in substantive family law.

PE 425.658 EN 30-11-2010

The Current State of Family Mediation in the European Union

This note traces the development of family mediation in the European Union and the existing
opportunities in the light of the Mediation Directive and other European provisions to render
this amicable means of solving disputes more effective for the benefit of the users and society
in general.

PE 432.732 EN 30-11-2010

Content and Effects of the European Certificate of Succession as Proposed in the
Proposal for a Regulation on Succession and Wills

This note analyses the provisions on the content and effects of the European Certificate of
Succession, laid down in the Proposal for a Regulation on Succession and Wills. The main
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purpose of the European Certificate is to constitute a proof of the capacity of heir or legatee
and the powers of the executors of wills or thirdparty administrators. There is close link
between the content and the effects of the European Certificate of succession. They follow
from the purpose for which the certificate is issued. Following the note's conclusions, the
European Certificate cannot constitute a title for entries in public registers.

PE 432.734 EN 30-11-2010

Cross-Border Exercise of Visiting Rights

The right of access is a key aspect of the basic right of contact between parents and children.
The inadequacy, in many cases, of relevant means of enforcement throws up major problems
with regard to cross-border rights of access in particular. Multilateral conventions are
concerned primarily with the recognition and efficient implementation of decisions by
national courts. The EU considers that it needs to enact its own legislation in the realm of
family and succession law, as elsewhere: legislation which, in its field of application, will
supersede the multilateral conventions. As well as being concerned with the recognition of
decisions, this legislation should place more emphasis on the establishment of international
institutions and machinery to assist in negotiating and making arrangements for cross-border
visiting rights.

PE 432.735 EN 30-11-2010

Illegal Removal of Children: Brussels II a and the Hague Convention

This report focuses on the Brussels II bis Regulation as the basis for EU provisions dealing
with the illegal removal of children. It highlights recent Court of Justice cases of note and
gives the perspective from the jurisdiction of England and Wales.

PE 432.736 EN 30-11-2010

Protection of Children in Proceedings

Children’s rights are heard and protected in proceedings in all European Member States.
Although a child’s rights are heard in all Member States, there are substantial differences in
the provisions governing how these rights are heard. Recent changes have been major,
particularly regarding children's involvement in legal proceedings. The ways children are
represented and how their views are considered have made a difference, though much
remains to be done. Social and family structure changes have evolved quickly; the law has
had to develop alongside it.

PE 432.737 EN 30-11-2010

Mutual Recognition of Same-Sex Marriage, of Civil Partnerships of Same-Sex and
Opposite Sex Couples: Current Situation in Member States. Need for EU action?

This paper focuses upon the UK, common law perspective of mutual recognition of same-sex
marriage, of civil partnerships of same-sex and opposite sex couples, covering matters
relating to marriage/civil partnership, divorce/dissolution, ancillary relief/financial provision
and issues relating to children.

PE 432.739 EN 30-11-2010
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Relevant Provisions of the Lisbon Treaty on EU Administrative Law

The aim of this paper is to contribute to the debate on whether EU law needs a regulation on
a common administrative procedure and, if so, on what its content and scope could be. If an
EU administrative procedure regulation is adopted under the legal basis contained by Article
298 (2) TFEU, it shall answer in the first place to the principles of Article 298 (1) TFEU: to
an open, efficient and independent European administration. In doing so it will develop
mainly the right to good administration but also the rights of access to documents and to
protection of personal data. In my opinion procedural rules contained under the right to good
administration and their development by the Code of Good Administrative Behaviour
constitute grosso modo the guidelines for a future Regulation on Administrative Procedure.

PE 432.744 EN 01-12-2010

EU Administrative Law - The Acquis -

The acquis communautaire that constitutes EU Administrative law has always been eclectic,
in the sense that it is composed of legal principles and rules that are derived from a variety of
sources. This paper provides an overview of the relevant material and the way in which the
various provisions that comprise EU administrative law interact.

PE 432.745 EN 01-12-2010

Report of Findings on US System of Impact Assessment Legal Affairs Committee
Delegation to Washington DC (28 September - 1 October 2010)

This paper summarises findings obtained during a delegation of the Legal Affairs Committee
to Washington DC (28th September – 2nd October 2010) in the field of impact assessment.
The US system is briefly set out through a presentation of the relevant institutional structures
and bodies, as well as procedures and methods, applied by the Congress during the legislative
process and, in a much more systematic manner, by the administration (agencies) during the
adoption of implementing regulations.

PE 432.746 EN 15-12-2010

International / European Environmental Criminal Court - A Comment on the Proposal
of the International Academy of Environmental Sciences

Different legal mechanisms can regulate actions that are dangerous to the environment in
different ways. The IAES proposes the use of international and EU criminal jurisdictions to
prevent and punish environmental crime, and puts forwards suggestions for relevant
institutional reform.The two levels of the reform proposed by the IAES, that is European and
international, would correspond to different rationalities, and could be complementary to
each other. However, a reflection on the elements of an eventual definition of an
environmental crime, at EU and international level, as well as procedural questions, including
that of (collective) remedies, is still to be held, and remains central to holding polluters
responsible both before international and EU judicial fora.

PE 432.748 EN 14-01-2011
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Administrative Procedures Linked with Article 258 TFEU Proceedings: an Academic
Perspective

This briefing note considers the administrative procedures of Article 258 TFEU and the
relationship between the complainant and the European Commission. It sets out the legal
framework for Article 258 TFEU, analysing it through the lens of good governance and
legitimacy in the EU. It considers the potential for development of the administrative process
in terms of the new legal landscape after Lisbon, and the challenges encountered by the
European Parliament in holding the Commission accountable in relation to its ‘guardian’
function.

PE 432.752 EN 14-01-2011

Citizens and EU Administration - Direct and Indirect Links

This briefing note focuses on the legal and non-legal avenues by which transparency and
participation have been ensured in EU law and practice. Transparency and participation have
produced the main recent changes in the way the EU administration relates to its citizens. We
provide an overview of the current law and practice and their strengths and weaknesses post-
Lisbon. In addition, reference is made to the European Ombudsman and the right to petition
the European Parliament.

PE 432.754 EN 14-01-2011

Administrative Procedure in Environment Files Linked with Article 258 TFEU
Proceedings: A Lawyer’s Perspective
The administrative procedure related to Article 258 TFEU is guided by soft rules that may
not be systematically applied and are subject to changes any time. This paper will illustrate
some of the issues raised by this lack of legally binding rules through a series of real
examples related to environment files. The role of complainants will be particularly
considered.

PE 432.753 EN 15-03-2011

Administrative Proceedings in the Area of EU Competition Law

This study provides an overview of administrative proceedings in the area of EU competition
law, more in particular, Articles 101 and 102 Treaty on the Functioning of the European
Union and merger control, while focusing on different levels of procedural protection for
complainants, interested third parties, and parties subject to investigation. It thereby aims to
provide insight as to where – at a practical level – the prevailing procedural provisions
provide an effective safeguard for the parties involved and where there is scope for
improvement. The study concludes that the current body of procedural safeguards is a rich
source of inspiration for any envisaged horizontal legislation concerning administrative
procedures.

PE 432.757 EN 15-03-2011
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Administrative Procedures in EU External Trade Law

This study provides an analysis of the current state of play as regards EU administrative law
in the field of trade policy. This is an established area of EU policy, in which a range of
administrative-type measures are adopted at central EU level. The study first attempts to
define the scope of the EU’s administrative law in trade matters. It subsequently explores
whether there are any best practices in this field, which may be relevant to other areas of EU
administrative law, or which may inspire horizontal, codifying legislation.

PE 432.758 EN 15-03-2011

Insolvency Proceedings in Case of Groups of Companies: Prospects of Harmonisation at
EU Level

Groups of companies are the most important and commonly encountered business structure
throughout Europe. However, there is no provision in any of the domestic or pan-European
laws to deal with the insolvency or financial reorganisation of groups. This paper considers
ways in which the courts can assist in the practical problems when an economic interest
group gets into financial difficulty.

PE 432.762 EN 15-03-2011

The Application of EU Law: Relevant Aspects of European Administrative Procedure

Administrative procedure continues to gain prominence within European administrative law,
going even further than its own application measures, whether they are adopted by the
European institutions, the Member States or at both levels by means of composite
administration. With regard to indirect or integrated application, the Member States’
procedural autonomy has been unable to halt the increasing Europeanisation of procedures, to
the point where there are highly ambitious plans to codify them. Meanwhile, European
interventionism in procedural matters continues to take on indirect and direct, praetorian and
regulatory characteristics, ranging from soft law to formal sources, and from the sectoral to
the general.

PE 432.764 EN 15-03-2011

Administrative Procedures Prior to the Action for Failure to Fulfil an Obligation

This information note analyses the procedures prior to the litigation stage in the action for
failure to fulfil an obligation, which are primarily carried out by the Commission and the
Member States. The analysis distinguishes between actions for failure to fulfil an obligation
covered by Articles 258, 259 and 260(1) and (2) TFEU, with the aim of discovering the
particular features that these procedures have in each case. Finally, it analyses the role of the
complainants in these procedures.

PE 432.765 EN 15-03-2011
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Harmonisation of Insolvency Law at EU Level with Respect to Opening of Proceedings,
Claims Filing and Verification and Reorganisation Plans

This briefing note refers to recommendations regarding the harmonisation of laws of Member
States regulating insolvency proceedings, and, without being exhaustive, further explores
arguments for harmonisation and potential difficulties that occur, or may occur, as a result of
differences between laws in the following three areas: opening of insolvency proceedings;
claims filing and verification; reorganisation plans.

PE 432.766 EN 15-03-2011

Harmonisation of Insolvency Law at EU Level: Avoidance Actions and Rules on
Contracts

This note supplements the note “Harmonisation of Insolvency Law at EU Level“, dated April
2010 which had been requested by the European Parliament Committee on Legal Affairs. It is
intended to serve as a further basis for the “Workshop on Harmonisation of Insolvency
Proceedings at EU Level” on 22 March 2011, and, in accordance with the request, to provide
a detailed statement on the insolvency law issues arising in respect of Avoidance Actions and
Rules on Contracts (plus extended Retention of Title Clause). In this context, Avoidance
Actions and Rules on Contract (plus extended Retention of Title Clause are addressed with
regard to their legal and economic effects under the different specific situations in the various
national jurisdictions. The note shall in particular define the relevant differences, using
various legal regimes as an example, and shall discuss whether this means that a further
harmonisation of national insolvency law at EU level is reasonable and attainable.

PE 432.767 EN 15-03-2011

Public Procurement by the European Union Institutions

In awarding contracts the Community institutions are subject to the rules set out in Directive
2004/18/EC of 31 March 2004. The provisions of the directive are reproduced and adapted in
Community Financial Regulations No 1605/2002 and No 2342/2002 of 25 June 2002. These
provisions ensure that all economic operators in the EU have non-discriminatory access to
European contracts.

PE 432.768 EN 15-03-2011

The Evolution of EU Administrative Law and the Contributions of Nordic
Administrative Law

This note sheds light on EU administrative law and its Scandinavian inspirations in retrospect
and for the future. EU Administrative law does not only draw on the case law of the CJEU
and the principles of EU law but also on national laws as sources of inspiration. This note
focuses on transparency and EU Ombudsman as concrete manifestations of Nordic
inspirations. Moreover, the note discusses the duty to inform citizens of their EU rights as a
future development in EU law on a Nordic backdrop.

PE 432.769 EN 15-03-2011
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The Revision of the EU Insolvency Regulation

The review of the Council Regulation (EC) N° 1346/2000 of 29 May 2000 on insolvency
proceedings is due for 1 June 2012. This note contains the most important issues that INSOL
Europe’s working group considers relevant for revision.

PE 432.770 EN 15-03-2011

Is a Law of Administrative Procedure for the Union Institutions Necessary?
Introductory Remarks and Prospects

Four main purposes exist for a codification of EU administrative procedure: clarification of,
and easier access to law; increasing the coherence of principles and procedures; setting up
default procedures to fill gaps in existing law and establishing the functions of administrative
procedure. In order to meet the needs for codification at EU level, a broad scope of
application and an appropriate method would have to be chosen for innovative codification.

PE 432.771 EN 15-03-2011

Minding the Gap in European Administrative Law : on Lacunae, Fragmentation and
the Prospect of a Brighter Future

A more comprehensive definition of ‘good administration’ is lacking in the EU. While the
Treaties and the Charter establish a number of useful rights, these provisions ought to be
developed and made more precise through horizontal rules applicable to all EU institutions in
all policy fields. The existing policy-specific rules and soft law regulation have not proved
satisfactory. A regulation on good administration applicable to the EU institutions, bodies and
agencies ought to be adopted based on Article 298 TFEU.

PE 432.772 EN 15-03-2011

From Fragmentation to Increased Coherence: a User-Friendly EU Administrative Law

The EU has scattered rules and principles relating to the principle of good administration. To
the benefit of both officials of the Union administration and of Union citizens, a
comprehensive and user-friendly European Administrative law should be adopted. The law
should codify the principles relating to good administration in the sense of an individual right
and thus govern the obligations of the Union administration in its contacts with the citizens.

PE 432.773 EN 15-03-2011

European Union Civil Service Law

This briefing note analyses all of the legislative and executive acts forming European Union
Civil Service Law, together with the main characteristics of this Civil Service and its
contribution to the formation of a European Union Administrative Law.

PE 432.774 EN 15-03-2011
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Arguments in Favour of a General Codification of the Procedure Applicable to EU
Administration

After examining the current regulation and pointing out its main shortcomings, this briefing
argues that a general codification of the procedure of the institutions, bodies, offices and
agencies that make up the EU administration is the best way of fulfilling the mandate,
imposed by Article 298 TFEU, of adopting the necessary provisions to achieve ‘an open,
efficient and independent European administration’ and to duly develop the fundamental
right to good administration laid down in Article 41 CFREU.

PE 432.776 EN 15-03-2011

European Administrative Law in the Light of the Treaty of Lisbon: Introductory
Remarks

This contribution covers the development of European administrative law, in particular the
changes which the Treaty of Lisbon has brought about. Next to a growing amount of
secondary law EU administrative law has been mainly shaped by the Court of Justice of the
European Union. However, it still lacks a coherent structure. The author, thus, pleads for the
codification of the major rules on administrative procedures in particular in the field of
indirect implementation of European law – on a yet to be established legal basis in the
Treaties which – in his view – the Lisbon Treaty still does not provide for.

PE 432.777 EN 15-03-2011

Proceedings of the Workshop on "EU Administrative Law: State of Play and Future
Prospects"

During a delegation of the Legal Affairs Committee, the Policy Department has organised a
Workshop on EU administrative law at the University of León (27 - 28 April 2011). Several
academic experts as well as law practitioners were invited to make contributions. The present
collective edition contains all the briefing notes produced for the Workshop.

PE 453.215 EN 15-03-2011

Copyright in the EU - What Next? (Study and Options Brief)

On October 12, 2010 the Science and Technology Options Assessment Panel (STOA)
together with Technopolis Consulting Group supported by Knowledge4Innovation/The
Lisbon Forum, and TNO, organised a half-day workshop entitled ‘Copyright in the Single
Market, Opportunities for Harmonisation and management of Rights’. This workshop was
part of the 2nd European Innovation Summit at the European Parliament which took place on
11-14 October 2010. The workshop addressed in the first part the topic of the opportunities
for further harmonising EU Copyright law. Despite a number of copyright related Directives,
harmonisation of copyright law remains an area of controversy and a considerable number of
issues arise where higher degree of harmonisation and also the level of protection to be
granted are heavily debated. The second part focused on issues related to the management of
rights, i.e. the means by which copyright and related rights are administered (licensed,
assigned and remunerated), and whether current practices with a particular view on
transparency and governance of copyright management hinder the development of the
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Internal Market. Despite difficulties to reach consensus in the discussion, four areas for
possible policy action were identified.

PE 460.342 EN 15-03-2011

Lessons Learnt from Implementation of the Mediation Directive the Judges’ Point of
View

Differences in application of Directive 2008/52/EC on certain aspects of mediation in civil
and commercial matters have brought to light varied loopholes from Member State to
Member State. The main obstacles holding back the development of legal mediation are
essentially to be found in the practical organisation of mediation and, to a lesser extent, in the
overuse of the notion of public policy. This development has also suffered, particularly at
cross-border level, from mismatches in the accreditation of the training of mediators. Debate
has also raged over whether mediation should be made mandatory or whether financial
incentives (such as obliging parties who refuse to enter into mediation to pay the cost of
proceedings) should be introduced to encourage the use thereof.

PE 453.169 EN 15-04-2011

Mediation in the Neighbouring Countries: the Case of Russia

This Briefing Note presents a review and analysis of the current state of mediation in Russia
and the relevant laws. It further shows the extent to which Russian mediation rules
correspond to Directive 2008/52/EC of the European Parliament and of the Council of 21
May 2008 on certain aspects of mediation in civil and commercial matters. It also considers
issues related to the future development of mediation in the Russian Federation and proposes
measures required to bring this process forward in a successful and efficient way.

PE 453.170 EN 15-04-2011

Administrative Procedure in EU Civil Service Law

Administrative procedure in the EU civil service is subject to the principles and rules which
apply to all areas of EU law. It does, however, have specific characteristics as a result of the
regulatory framework and case-law. This document explores certain key features of this field,
with an emphasis on the elements which make it distinctive.

PE 453.171 EN 15-04-2011

The Slovenian Legislation Implementing the EU Mediation Directive

Directive 2008/52/EC of the European Parliament and of the Council of 21 May 2008 on
certain aspects of mediation in civil and commercial matters imposes a duty on Member
States to bring into force the laws, regulations and administrative provisions necessary to
comply with the Directive before 21 May 2011. The framework legislation on mediation
addresses key aspects of civil procedure. The Slovenian legislation implementing the
Directive goes beyond the minimum requirements laid down in the Directive.

PE 453.172 EN 15-04-2011
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Lessons Learnt from the Implementation of the EU Mediation Directive: the Business
Perspective

This briefing note deals with the use of mediation as a dispute resolution process by
businesses. It analyses the impact of the Mediation Directive 2008/52/EC in the light of its
three main objectives that are facilitation of access to alternative dispute resolution,
promotion of mediation and balanced relationship between mediation and judicial
proceedings. Moreover, recommendations are provided on how to enhance mediation uptake
by SMEs.

PE 453.173 EN 15-04-2011

Family Mediation: Advantages, Drawbacks, Costs and Prospects

Directive 2008/52/EC of the European Parliament and of the Council of 21 May 2008 on
certain aspects of mediation in civil and commercial matters provides an example of how to
use EU policy to attempt to improve, standardise and harmonise the Member States’ justice
systems. The Member States have until May 2011 to transpose the directive. This paper
intends to examine current Spanish legislation on family mediation – analysing its
development and its strengths and weaknesses and focusing on its adaptation to Directive
2008/52/EC on mediation – to raise issues and make future suggestions with a view to
introducing family mediation more widely and extending it to encompass civil mediation,
within the framework of the EU.

PE 453.174 EN 15-04-2011

Italian legislation on mediation

This report analyses the Italian legislation transposing Directive 2008/52/EC on certain
aspects of mediation in civil and commercial matters. The Italian legislator has gone further
than the requirements of the Directive: the possibility of using mediation is not restricted
solely to cross-border disputes but applies to all disputes concerning alienable rights in civil
and commercial matters. For certain disputes, mediation is a condition of admissibility of
civil proceedings. The mediation service is run by public and private bodies supervised by the
Ministry of Justice.

PE 453.175 EN 15-04-2011

Lessons Learnt from the Implementation of the EU Mediation Directive in Germany:
the Point of View of Lawyers

Germany has to date not implemented the Mediation Directive. The government has drafted a
mediation law. Both the Mediation Directive and the Mediation draft law merit approval as
they retain mediation’s inherent flexibility. The most significant problem in practice is how
confidential information from the mediation can be excluded as evidence in subsequent
proceedings.

PE 453.176 EN 15-04-2011
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Quantifying the Cost of Not Using Mediation - A Data Analysis

This is a special moment for alternative dispute resolution in Europe. In recent years, the
mediation law landscape, in particular, has undergone substantial changes in large part due to
the 2008 “European Union Directive on Certain Aspects of Mediation in Civil and
Commercial Matters”. Despite the fact that mediation saves both time and costs, mediation is
far from being solidly established in Europe. In order to explore and quantify the impact that
litigation has on the time and costs to the 26 Member States’ judicial systems, ADR Center
implemented a study in the context of the European Commission-funded project “The Cost of
Non ADR-Surveying and Showing the actual costs of Intra- Community Commercial
Litigation”. The study measures the financial and time costs of not using mediation. This
paper will focus on the final results of this study and suggest possible ways to make
mediation happen in EU, namely through the discussion of various incentives and regulations
which would make mass mediation implementation easier.

PE 453.180 EN 15-04-2011

File Sharing

‘File sharing’ has become generally accepted on the Internet. Users share files for
downloading music, films, games, software etc. In this note, we have a closer look at the
definition of file sharing, the legal and policy-based context as well as enforcement issues.
The economic and cultural impact, too, is dealt with briefly.

PE 432.775 EN 11-05-2011

Comparative Study on the Purpose, Scope and Procedures of Impact Assessments
Carried out in the Member States of the EU

The study looks at the purpose, scope and procedures of impact assessments carried out in the
Member States of the EU. It aims to draw examples of best practice to feed into the
discussion concerning Regulatory Impact Assessment (RIA) at EU level. The study examines
the EU RIA system, as well as RIA systems in eight Member States: Denmark, France,
Germany, Hungary, Italy, Poland, the Netherlands, and the United Kingdom. It combines
document review and interviews to analyse the context, scope, role in the policy cycle,
methods, governance, and outcomes of RIA, as well as the theory and evolution of the RIA
concept.

PE 453.179 EN 16-05-2011

The Development of Mediation in Poland

This paper analyses the current status of mediation in civil and commercial matters in Poland,
taking into account a variety of legal, psychological and sociological factors. In particular, it
focuses on the most important factors which, in the author’s opinion, have a negative effect
on the development of mediation in Poland. These factors include: negative socialisation,
non-existence of authority figures, low level of public confidence and the lack of a conscious
need to use mediation.

PE 453.183 EN 16-05-2011
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The Consumer Experience of Mediation in England and Wales

This note provides an overview of the consumer’s experience of mediation in England and
Wales, including commentary upon the EU Mediation Directive and its implementation in the
jurisdiction.

PE 453.184 EN 16-05-2011

Mediation in Family Matters: the Experience in Romania

This briefing note offers an overview of family mediation in Romania and of the compliance
of the national legal framework with the provisions of the EU Mediation Directive. It
analyses the legal framework, the advantages and disadvantages of mediation in comparison
with court litigation and the impact of the EU Mediation Directive on the Romanian
legislative framework enforcing mediation in family law matters. It identifies the issues
regarding the compliance with the EU Mediation Directive.

PE 453.187 EN 16-05-2011

Interpretation of the Public Policy Exception as Referred to in EU Instruments of
Private International and Procedural Law

This study, authored by Prof. Burkhard Hess and Prof. Thomas Pfeiffer, Heidelberg
University, provides for a comprehensive analysis of the interpretation of the public policy
exception in EU instruments. The assessment is based both on statistical data and the
experience of stakeholders. Encompassing the relevant case-law of the ECJ as well as of civil
courts in 23 EU Member States, the study evaluates the practical relevance as well as the
content and scope of the public policy clauses. In practice, public policy is often invoked, but
seldom applied. In procedural law, the difference between substantive and procedural public
policy is recognised and the procedural public policy is much more often invoked and applied
than substantial public policy. The content of the clause is determined by the fundamental
guarantees of Articles 6 ECHR and 47 ChFR. In addition, there is a trend in the case-law that
procedural irregularities must be remedied in the Member State of origin.

PE 453.189 EN 16-05-2011

The Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council on
Jurisdiction and the Recognition and Enforcement of Judgments in Civil and
Commercial Matters (Recast) - Contributions by Horatia Muir Watt

This note analyses the main elements of reform laid down in the Commission's proposal for a
recast Brussels I Regulation with a particular focus on the abolition of the exequatur. In
addition, it sets out a number of proposals aiming at improving the proposed reform.

PE 453.199 EN 15-08-2011

The Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council on
Jurisdiction and the Recognition and Enforcement of Judgments in Civil and
Commercial Matters (Recast) - Contributions by Andrew Dickinson

This note considers several aspects of the reforms proposed by the Commission (COM
(2010) 748 final, 14 December 2010) to the current EU legal framework regulating the
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jurisdiction of Member State courts, and the recognition and enforcement of judgments, in
civil and commercial matters, as contained in Regulation (EC) No. 44/2001 (the “Brussels I”
Regulation). It suggests possible amendments to the Commission’s Proposal, as set out in the
Annex.

PE 453.200 EN 15-09-2011

The Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council on
Jurisdiction and the Recognition and Enforcement of Judgments in Civil and
Commercial Matters (Recast) - Contributions by Burkhard Hess

This Note examines the most important provisions of the EU Commission’s proposal for a
recast of the Regulation Brussels I (44/2001). Although the principal approach of the
Commission deserves support, several improvements should be adopted, especially with
regard to the safeguards to proposed regime on the free movement of judgments and the
operation of the Regulation in the international legal order. The proposals on choice of court
agreements and arbitration clauses should (with minor improvements) be adopted. The note
equally addresses some additional issues as the proposed new Articles 5 no 3 and 85 and
criticises that the proposal does not address the unsatisfactory reference to the domestic laws
of EU-Member States with regard to the definition of domicile (Article 59 JR/73CP).

PE 453.201 EN 15-09-2011

The Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council on
Jurisdiction and the Recognition and Enforcement of Judgments in Civil and
Commercial Matters (Recast) - Contributions by Florian Horn

This note examines the recast of Regulation (EC) N° 44/2001 (“Brussels I”) as proposed in
COM (2010) 0748. Important issues include the abolition of exequatur, rules for third country
defendants, rules for choice of court agreements, the interface with arbitration proceedings, a
new head on jurisdiction on rights in rem, compatibility with the right to collective actions,
and other topics as cooperation in the context of protective measures.

PE 453.202 EN 15-09-2011

The Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council on
Jurisdiction and the Recognition and Enforcement of Judgments in Civil and
Commercial Matters (Recast) - Contributions by Alexander Layton

The Note examines a number of the provisions in the European Commission’s proposed
recast of the Brussels I Regulation, identifies problems and makes recommendations. The
principal provisions discussed concern the proposed abolition of exequatur, the operation of
the Regulation in the international legal order, choice of court agreements, and the
Regulation’s interface with arbitration proceedings.

PE 453.203 EN 15-09-2011
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Proposal for a regulation of the European Parliament and of the Council on jurisdiction
and the recognition and enforcement of judgments in civil and commercial matters
(recast) - Contributions of Marie-Laure Niboyet

In the mechanism proposed by the Commission for abolition of the procedure for recognition
and enforcement of judgments (exequatur), the formalities associated with the exequatur
process are indeed removed but the review process remains and is applied a posteriori in the
event that a remedy is sought by the defendant in the Member State of enforcement. This
position of compromise should be approved. Nonetheless, the system of remedies lacks
clarity, is still insufficient in protecting the fundamental rights of the defendant and should be
entirely located in the Member State of enforcement. With regard to the provisions intended
to increase the efficiency of choice-of-court agreements, the proposed modifications remedy
the serious shortcomings existing in the current system, as interpreted by the Court of Justice.
However, it would be useful for a separate, more favourable Brussels I regime to be
maintained for situations that are not governed by the Hague Convention. With regard to the
two other points (the operation of the Regulation in the international legal order and the
improvement of the interface with arbitration procedures), the debate is still raging. After
having set out the issues and outcomes associated with the proposed choices, this note takes a
position in favour of an extension of the regulation to all external disputes, subject to several
additions, and a radical exclusion of arbitration from the scope of application of the
regulation, subject to a valid and applicable prima facie clause being invoked. It is less
certain whether new provisions on more specific innovations (Articles 5(3) and 85) would be
useful.

PE 453.204 EN 15-09-2011

The Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the Council on
Jurisdiction and the Recognition and Enforcement of Judgments in Civil and
Commercial Matters (Recast) - Contributions by Ilaria Pretelli

The effective development of mutual trust requires a solid foundation. Asserting such trust a
priori could compromise relationships between different States rather than accelerating the
process of integration. The abolition of the exequatur system entails a real risk of an increase
of forum shopping and procedural frauds. Instead of reforming the architecture and
foundations of the Brussels I Regulation, which has already been shown to operate
effectively, it would be preferable to strengthen the efficacy of the Regulation by simplifying
its rules and imposing mandatory deadlines and means to sanction instances of fraud. The
associated economic benefits will follow ipso facto.

PE 453.205 EN 15-09-2011

Judicial Training in the European Union Member States

This study describes the state of judicial training in the European Union, particularly in EU
law. It presents the results of a major survey of judges, prosecutors and court staff on their
experiences of judicial training. It also includes the profiles of the judicial training actors at
EU level and in all 27 Member States. It contains detailed recommendations on how to
overcome obstacles to participation in judicial training and to promote best practice across
the EU. It was compiled for the European Parliament by the Academy of European Law
(ERA) in consortium with the European Judicial Training Network (EJTN).

PE 453.198 EN 14-10-2011
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Alternatives in Drafting an EU Administrative Procedure Law

This note is based upon the work accomplished by the Working Group on EU Administrative
Law of the Committee on Legal Affairs of the European Parliament. Having been invited to
consider the Working Document drafted by the Group with critical observations and
conclusions, the author wishes to acknowledge the excellent quality and usefulness of the
Document, which gives a very accurate description of the State of Play in matters of EU
administrative procedure law and makes clear and accurate recommendations. This note aims
at highlighting those aspects where there are different options for in drafting an
Administrative Procedure Law for EU institutions, bodies, offices and agencies, while
indicating and giving reasons to the author’s preferred solutions.

PE 462.417 EN 15-11-2011

Legitimacy and EU Administrative Law: Future Prospects

This briefing note considers the concepts of good governance and legitimacy post Lisbon and
the connection between these concepts and the evolution of EU Administrative Law. It
provides an overview of the current EU Administrative Law landscape by drawing on the
themes common to the sectoral reports: complexity, lacunae and inconsistency. It proposes
some next steps for the Working Group on EU Administrative Law, including adopting a
legally binding instrument containing basic administrative principles.

PE 462.418 EN 15-11-2011

The Importance of Keeping It Simple: Reflections on a Law on Administrative
Procedure for EU Institutions

The author insists on the need to approve within a short period of time an EU Regulation on
the formalities and actions that must be met by any administrative procedures of the
European institutions. She provides examples drawn from the history of relevant Spanish
legislation and makes proposals for the basic content of a new EU regulation, which would
set out the rights of the interested parties in the procedures, as well as other provisions
regarding the legal regime for administrative actions.

PE 462.419 EN 15-11-2011

Implementation of Optional Instruments within European Civil Law

This study examines how European optional instruments are implemented in the Member
States. It covers civil law and provides a comprehensive analysis of this innovative method,
which although adopted in various fields (civil procedure, intellectual property, companies),
was not organised or even clearly identified as such by the European legislator until a
proposal for a regulation on a Common European Sales Law (11 October 2011) revealed its
full potential. The study, which is based on field surveys conducted using a detailed
questionnaire, identifies the strengths and weaknesses of this method and poses thought-
provoking questions for the future.

PE 462.425 EN 16-01-2012
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Opinion on the Proposal for a European Regulation on the Right of Succession
2009/157(COD) - Version of 16 January 2012

This opinion deals with the consolidated text of the draft Regulation on succession law in the
version dated 10/16 January 2012. The decisions underlying the draft appear to be sound:
synchronisation of jurisdiction and applicable law, the decisive significance of the deceased’s
last place of residence, the principle that the same law is to govern the succession as a whole,
and the establishment of a European Certificate of Succession. The draft makes significant
improvements on previous versions, in particular as regards conflicts of laws, the
enforcement of decisions, the provisions on the European Certificate of Succession, and the
extended temporary arrangements. Other aspects, however, need improvement. These are
listed individually in the Executive Summary.

PE 462.430 EN 15-02-2012

Checks and Balances of Soft EU Rule-Making

This report has been drafted upon the invitation of the European Parliament to perform a
study on the provisions, instruments or areas of activity of EU institutions, bodies, offices and
agencies, where judicial review is not possible. As the judicial reviewability of EU soft
administrative and regulatory rule-making is particularly problematic, this type of rule-
making has been put central. The report aims at highlighting the institutional, procedural and
judicial framework within which soft rule-making is used and what actions may be required
for a better design thereof.

PE 462.433 EN 08-03-2012

National Experiences in Applying Civil Protection Measures: The Case of Spain

In this document, we describe the activity of Fundación ANAR (Ayuda a Niños y
Adolescentes en Riesgo, or Help for Children and Adolescents at Risk) and, in particular, the
ANAR Help lines, which were launched in 1994. We then reflect how Spanish law regulates
the protection order for victims of crime and, finally, we provide a number of contributions
that, in our experience in child protection, we believe important to consider in the study and
drafting of recent legislative proposals from the European Commission for strengthening the
rights of victims of crime in the European Union.

PE 462.434 EN 15-03-2012

National Experiences in Applying Civil Protection Measures: The Case of Bulgaria

In civil and commercial matters, the provisional and protective measures are set to preserve
the factual or legal situation, in a way to protect the rights whose recognition was claimed
elsewhere by the court, having jurisdiction over the substance of the matter. Thus, protection
measures shall surprise the defendant by depriving him/her of the possibility to make the
protection sought useless. Talking about domestic violence, the protective measures are set to
give immediate protection in cases where there exists a direct and immediate threat of
continuation of domestic violence, whilst guaranteeing the rights of the offender to a fair trial.

PE 462.435 EN 15-03-2012
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National Experiences in Applying Civil Protection Measures: The Case of Lithuania

This briefing note presents the experience of a judge of an ordinary court of the Republic of
Lithuania of applying provisional protection measures in civil proceedings. The presentation
is provided in the light of the Proposal for a Regulation of the European Parliament and of the
Council on mutual recognition of protection measures in civil matters (2011/0130 (COD) by
analysing the rules set forth by this draft in the context of national law. It reveals the common
features and the principles and procedure of application of provisional protection measures
taken in civil proceedings in national courts; and provides examples and peculiarities of the
application of provisional protection measures established in national law falling within the
scope of the Proposal for a Regulation.

PE 462.436 EN 15-03-2012

Implementation and Enforcement of EU Environmental Law

The measures adopted by the Commission in the last 5 years defining the EU implementation
and enforcement policy aim at improving the implementation rather than enforcement of EU
law by enhancing Member States' role and capacity, including by delegating actions to the
national level. The present note argues the need to strengthen the enforcement role of the
Commission as the Guardian of the Treaties and proposes specific actions to be taken at EU
level for the development of a strong policy for implementation and enforcement of EU
environmental law.

PE 462.440 EN 16-04-2012

The Relationship between the Commission Acting as Guardian of the EU Treaties and
Complainants: Selected Topics

This briefing note addresses three topics concerning the relationship between the
Commission acting as Guardian of the EU Treaties and complainants. First, it investigates the
link between non-contractual liability and the Commission's discretion under Article 258
TFEU. Secondly, it examines Article 258 TFEU and the introduction of EU Pilot (a
confidential on-line database for communication between Commission services and Member
State authorities concerning potential infringements). Finally, it discusses limitations of the
procedure under Article 258 TFEU and the capability of mutual evaluation as a
supplementary enforcement tool.

PE 462.441 EN 16-04-2012

Drafting European Union Legislation

The process of drafting Union legislation is long and complex, involving large numbers of
interveners in a multilingual and multicultural environment. Strong rules and procedural
safeguards are essential to ensure that Union legislation satisfies the needs and expectations
of 500 million citizens and of businesses in the 27 Member States.

PE 462.442 EN 16-04-2012
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The Concrete Options for a Law on Administrative Procedure Bearing on Direct EU
Administration

This paper will address some of the main issues relating to the drafting of a law bearing on
direct EU administration, pointing out the main options for each one of them. The first
chapter deals with preliminary issues, in order to define the object of the paper. In the second
chapter some fundamental features of the envisaged law are discussed. The third chapter is
devoted to the scope of the law. The fourth chapter focuses on some of its possible contents.

PE 462.443 EN 16-04-2012

Towards an EU Administrative Procedure Act – The Swedish Experience

Based mainly on the reasoning and legislative proposal set out in the final report of the
Swedish Inquiry on the Administrative Procedure Act, chaired by the author, this briefing
note presents some approaches also relevant for the construction of an Act under Article 298
TFEU.

PE 462.444 EN 16-04-2012

Unfair Contract Terms Provisions in CESL

This Note addresses the provisions on Unfair Contract Terms in the proposed Common
European Sales Law (CESL) for both “business to business” (B2B) and “business to
consumer” (B2C) transactions, from the perspective of a lawyer who has both experience as a
practitioner and a legal academic. It suggests that the provisions of CESL may be
inappropriate in the B2B arena, being both too intrusive, and also failing to provide sufficient
structure for the judicial review of potentially unfair terms.

PE 462.448 EN 15-05-2012

B2B and B2C Clauses and General Terms (Conditions) in Contracts: A Viewpoint from
the Italian Companies

The CESL could be completed by a “toolbox”: a set of transparent and fair clauses and “well-
balanced” standard contractual terms (standard clauses and contracts), translated into all
official languages, will encourage new players all across the EU market as well as reinforcing
competition, extending the range of choices available for consumers.

PE 462.449 EN 15-05-2012
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Unfair Contract Terms in Business-to-Consumer Contracts in the Proposed Common
European Sales Law: BEUC's Viewpoint

This note presents the perspective of consumer organisation across the EU on the proposed
regulation on a Common European Sales Law and its rules on unfair contract terms. It
identifies the problematic impact on individual consumers and on the future development of
the EU consumer law acquis. It indicates general and specific issues in relation to the
introduction of an optional regime on unfair contract terms that should be taken into account
by the EU legislators and proposes alternative means for promoting cross border shopping in
the EU.

PE 462.450 EN 15-05-2012

Unfair Contract Terms in B2C Contracts

Because of its textual similarity to the Unfair Terms Directive 1993, Chapter 8 of the
proposed CESL, on ‘Unfair contract terms’, can benefit from two decades of interpretative
experience which is likely to provide a comparably high degree of instant legal certainty to
contracting parties.

PE 462.452 EN 15-05-2012

Relations between Company Supervisory Bodies and the Management - National
Systems and Proposed Instruments at the European Level with a View to Improving
Legal Efficiency

Proper functioning of the supervisory body and the quality of its relations with the
management are among the essential conditions enabling a business to create value over the
long term. The advances proposed in these two areas pertain, in particular, to the membership
of the body, the training of its members and the functions of its committees, for which
recommendations at the European level may be useful. They also involve the place of
stakeholders (gender balance, employee involvement). These two issues are currently handled
with a lack of uniformity in the 27 countries in the Union, which would benefit from the
adoption of European directives.

PE 462.454 EN 15-05-2012

Remedies for Buyers in Case of Contracts for the Supply of Digital Content

The inclusion of provisions on digital content, including ‘gratuitous’ digital content, in the
Common European Sales Law constitutes an improvement in respect to existing EU
legislation on sales contracts. However, some amendments are necessary, given the fact that
digital content differs from goods. This briefing note critically assesses the relevant
provisions on conformity and remedies, and gives suggestions for tailoring them better to
digital content.

PE 462.459 EN 15-05-2012
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Rights and Obligations of Shareholders - National Regimes and Proposed Instruments
at EU Level for Improving Legal Efficiency

Shareholders are both partners with voting rights, who can take part in collective decisions
concerning the company, and owners of equity securities, who are entitled to profit from
selling them on. In view of this dual aspect, it seemed that legal efficiency in terms of their
rights and obligations could be improved by (i) recognising the primacy of corporate benefit
and (ii) making concerted action possible.

PE 462.463 EN 15-05-2012

The Regime of Remedies in the CESL – Suitable and Balanced for SMEs?

This paper is based on the position of UEAPME members on the proposal for a regulation on
the Common European Sales Law. It gives some general remarks on the proposal as such and
focuses in the second part on the different remedies introduced from the point of view of
SMEs, one of the main target groups of the proposal. If the aim to boost cross-border
business activities is to be achieved, improvements in line with the remarks of this note are
necessary.

PE 462.457 EN 15-06-2012

The Proposal for a Regulation on a Common European Sales Law: Focus on the
Remedies Provisions

This briefing note provides general comments on the CESL and an overview of the level of
consumer protection in the CESL, particularly the unfair contract terms. Furthermore, the
note concentrates on the remedies provisions, analysing the legal guarantee provisions and
other rights of the buyer from the viewpoint of a consumer organisation.

PE 462.458 EN 15-06-2012

Remedies for Buyers in B2C Contracts: General Aspects

This Briefing Paper deals with the remedies open to buyers in sale contracts between
businesses and consumers under the Proposal for a Common European Sales Law (CESL). It
includes a short overview of the types of remedies and their constituent elements following
the structure of art. 106 CESL. The remedies of the CESL are compared, on the one hand,
with those of various international instruments in the field and, on the other hand, with
particular aspects of the law of the EU Member States. Finally, proposals for improving the
current system of remedies under the Proposal are suggested.

PE 462.460 EN 15-06-2012
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Remedies under the Proposal for a Regulation on a Common European Sales Law –
The View of French Businesses

The substantive provisions of the Common European Sales Law, particularly on remedies,
will be acceptable to businesses only if they meet certain conditions. The rules must be easily
accessible and ensure legal certainty for transactions. They must also provide a balanced
package that does not lead to excessive costs for businesses and that ensures a stable
contractual relationship.

PE 462.461 EN 15-06-2012

The Proposal for a Regulation on a Common European Sales Law: Provisions on
Remedies

This note contains an analysis of the remedial system under the proposal for a Regulation on
a Common European Sales Law and some suggestions for possible amendments, focusing in
particular on the delivery of goods not conforming to the contract, in line with the position of
the German Federal Bar.

PE 462.462 EN 15-06-2012

Corporate Social Responsibility - Identifying What Initiatives and Instruments at EU
Level Could Enhance Legal Certainty in the Field of Corporate Social Responsibility

After an analysis of the applicable law, it appears that the ‘Corporate Social Responsibility’
(CSR) approach as it is developing in the European Union calls for proposals for modifying
substantive law. In addition to the existing texts, it may also be asked whether a law on CSR
might not be enacted in order to protect corporate values and secure new markets relating to
the emergence of the sustainable business. Once these values, supported by CSR law, are
adopted by a corporate governance system, CSR may even allow the creation of a new type
of intangible asset.

PE 462.464 EN 15-06-2012

Restitution in the Proposal for a Common European Sales Law

Chapter 17 on restitution should be redrafted, taking Articles 44 to 47 on withdrawal and
Article 112 on replacement as a starting point and adapting them to the relevant conditions
and tests in the context of termination or avoidance, as well as to the requirements of mass
contracts concluded in the digital age. Some policy decisions concerning termination by
consumers should be reconsidered. A separate rule on restitution for performance not
otherwise due, e.g. where a party has delivered twice in error, would be desirable.

PE 462.465 EN 15-06-2012
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Prescription in the Proposal for a Common European Sales Law

The rules on prescription in Part VIII, Chapter 18, of the CESL need clarification in order to
ascertain whether they only apply to provisions on rights and claims resulting from a sale
contract, or whether they are also applicable to any other (related?) right or claim, regardless
of its contractual or non-contractual origin. One of the most problematic issues concerns
general prescription periods. Furthermore, interpretation problems arise also because of
missing definitions, or because the definitions are ambiguous or defective. The systematic
approach demands clarification, too.

PE 462.466 EN 15-06-2012

Statutory Audits of Public Accounts and of Public-Interest Entities: Detailed Appraisal
of the European Commission's Impact Assessment

This note seeks to provide a detailed analysis of the strengths and weaknesses of the
European Commission's Impact Assessment (IA) accompanying the proposal for a Directive
of the European Parliament and of the Council amending Directive 2006/43/EC on statutory
audits of annual accounts and consolidated accounts, and the proposal for a Regulation of the
European Parliament and of the Council on specific requirements regarding statutory audit of
public-interest entities (PIEs). It does not attempt to deal with the substance of the proposal,
but rather analyses whether the impact assessment provided by the Commission will help the
JURI Committee's consideration of the proposal, in full knowledge of the facts, and whether
the impact assessment meets, firstly, the standards which the Commission has laid down in its
internal Impact Assessment Guidelines, and, secondly, the quality criteria which Parliament
has defined in its resolutions on the subject.

PE 494.448 EN 16-07-2012

Standing Up for Your Right(s) in Europe - A Comparative Study on Legal Standing
(Locus Standi) before the EU and Member States’ Courts
The aim of this study is to provide an in-depth and objective comparative analysis of legal
provisions, doctrine and case-law on locus standi before civil, criminal and administrative
courts of selected legal systems, and before the EU courts. This analysis serves as the basis
for several recommendations in this area.

PE 462.478 EN 15-08-2012

The Proposal for a Common European Sales Law: An e-Business Perspective

The Internet and new technologies transform commerce and allow traders and consumers to
transact irrespective of time, place and device. This paper explains the mechanisms behind
the new commerce developing and points to the opportunities it presents. The new commerce
also presents new challenges. Traders need another set of expertise and tools, and often opt
for partner solutions such as online marketplaces. Policymakers need to rapidly and
effectively remove barriers to these evolving commerce patterns. Here, we will need smart
and flexible policy to support a better functioning internal market, innovation and investment.
The proposed Common European Sales Law is a promising example of an attempt to improve
the internal market in a novel way. To ensure it is properly designed to support the new
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commerce, this paper proposes improvements to the areas of language, user experience,
dispute resolution, payment, and consumer obligations.

PE 462.471 EN 14-09-2012

Proposal for a Regulation on a Common European Sales Law: A Lawyer's Viewpoint

With reference to B2C transactions, the proposed CESL regulation seems to create unneeded
complexity of the legal framework in which consumers and business have to operate, while
establishing a burdensome procedure for the choice of CESL as applicable law in the
contract. Apart from giving out a certain unease regarding the level of consumer protection
afforded by the proposed regulation, such a procedure is likely to discourage both consumers
and traders from opting in the system. As to B2B transactions, the CESL seems to overlap
with the CISG. This international convention bears several similarities with the proposed
CESL and has not proven to be a complete success. The reasons of this partial success may
offer EU institutions important lessons for the purpose of avoiding the same problems in the
CESL.

PE 462.472 EN 15-10-2012

Proposal for a Regulation on a Common European Sales Law: Making the Proposal
Simpler and More Certain

This briefing note summarises the observations and recommendations set out in the European
Law Institute’s Statement on the CESL. It is divided into two parts. The first deals with the
content of the proposed Regulation. The second deals with measures relating to effective
implementation.

PE 462.473 EN 15-10-2012

The Drafting of the CESL: An Assessment and Suggestions for Improvement

The drafting of the Commission’s current proposal for a CESL is analysed and assessed.
Recommendations for improving the drafting are made. The most important recommendation
is to allow for sufficient time during the legislative process in order to avoid the technical
mistakes that can be found in the proposal in its current form.

PE 462.475 EN 15-10-2012

The Functioning of the CESL within the Framework of the Rome I Regulation

This study examines the relationship between the CESL and the Rome I Regulation and will
attempt to ascertain to what extent this relationship will encourage cross-border B2C trade,
by enabling traders wishing to do business throughout the EU to be subject to the CESL’s
mandatory provisions, rather than the national public policy laws of the 27 European Union
Member States. This study will then make it possible to determine whether these overriding
mandatory provisions of the CESL provide a high level of consumer protection, compared to
the domestic consumer rights legislation in the countries of the European Union.

PE 462.477 EN 15-10-2012
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Law of Administrative Procedure of the European Union: European Added Value
Assessment (+ Annexes I-III)

Article 298 TFEU and the Charter of Fundamental Rights establish a right of citizens to good
administration. However, the current legal framework is fragmented, patchy and uneven and
the detailed provisions needed to enforce this right are lacking. This assessment argues that a
Regulation constituting a general Law of Administrative Procedure would bring significant
added value. ANNEXES: I- Enforcing citizens' right to good administration: time for action.
II- Aspects relating to added value for citizens and economic operators. III- Aspects relating
to the efficiency of the EU administration.

PE 494.457 EN 15-10-2012

Common European Sales Law: A Practical View

This paper provides a comment on the legislative history of the Common European Sales
Law from the perspective of a former rapporteur. It deals particularly with the importance of
many of the practical surrounding and related measures such as the provision of standard
terms and conditions of trade and ADR and ODR necessary to make the proposal a success.

PE 462.474 EN 15-11-2012

Consumer Protection under the Proposal of a Common European Sales Law

This briefing note explains the problems which the Common European Sales Law (CESL)
sets out to solve, to what extent it actually achieves those goals and where the proposal leaves
room for improvement. The paper focuses on consumer contracts concluded between parties
located within the EU. It intentionally leaves the many complicated and technical details of
Private International Law aside in order to make the basic structures of the current system
more visible so that the usefulness of a CESL can be better appraised.

PE 462.507 EN 15-11-2012

A European Framework for Private International Law: Current Gaps and Future
Perspectives

This report identifies the gaps that exist in the current European framework of private
international law and suggests a road map towards a more comprehensive codification of EU
private international law. For the time being, legislative efforts should be directed at creating
separate instruments for well-defined problems of private international law. The fruits of
these efforts could in the long-term be combined in a code of EU private international law.

PE 462.487 EN 15-11-2012

Mutual Recognition of Protection Measures in Civil Matters

This document contains an analysis of the Proposal for a Regulation of the European
Parliament and of the Council 2011/0130/COD on mutual recognition of protection measures
in civil matters under a national judge's perspective.

PE 462.495 EN 15-11-2012
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The Problem of Under-Compensation of Victims of Cross-border Road Traffic
Accidents in the EU

The current acts in place – the Brussels I Regulation, the Lugano Convention and the parallel
convention with Denmark – give the claimant several opportunities for forum shopping when
lodging a direct claim against foreign liability insurance. Since the lex fori determines
whether the Rome II Regulation or the Hague Convention is applicable in Common Market
cases, the aforementioned possibility of forum shopping ultimately leads to law shopping.
Between the claimant and the injuring party, the principle lex loci delicti should be
maintained. Applying the law of the victim’s residence would cause unforeseeable results and
enormous costs for the offending party. The question, whether the claimant should generally
be awarded a direct claim is a matter of secondary EU legislation, i.e. the question is treated
equally in every Member State. For that reason, making this last question dependent on the
lex fori is legitimate.

PE 462.491 EN 15-11-2012

Collective Rights Management: Initial Appraisal of the European Commission's Impact
Assessment

This note, prepared by the Impact Assessment Unit for the Committee on Legal Affairs,
analyses whether the principal criteria laid down in the Commission’s own Impact
Assessment Guidelines, as well as additional factors identified by Parliament in its Impact
Assessment Handbook, appear to be met by the IA. It does not attempt to deal with the
substance of the proposal.

PE 496.734 EN 15-11-2012

Dissenting Opinions in the Supreme Courts of the Member States

This study examines the advantages and disadvantages of the practice of separate opinions.
After an analysis of its diffusion in the Member States' Supreme and Constitutional Courts, it
presents the practice of international tribunals. Finally, the reasons why the publication of
separate opinions may, or may not, be suited for the CJEU are also taken into consideration.

PE 462.470 EN 15-11-2012

Which Legal Basis for Family Law? The Way Forward

Many of the current features of European family law can be linked to their particular legal
basis. This paper evaluates the content and limits of the legal bases of EU family law rules
with a view to establishing the optimum mechanism(s) for further legislative progress in view
of the Union’s aims in this field. Particular consideration is given to the possible use of the
passerelle provision (Art 81(3)) and recourse to enhanced cooperation.

PE 462.498 EN 15-11-2012



ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature133

Life in Cross-Border Situations in the EU - A Comparative Study on Civil Status

Perhaps one of the single greatest successes of the European Union is the creation of an area
without borders in which people, goods and services move freely. In 2010 alone, there were
almost 11 million citizens living in another Member State.

PE 462.489 EN 15-11-2012

Choice of Law for Cross-Border Road Traffic Accidents

A cross border road traffic accident occurring within the EU has the potential to attract the
application of three legal regimes, all of which contain choice of law rules. The regimes are
contained in Rome II Regulation, the Hague Convention on the Law Applicable to Traffic
Accidents and the Motor Insurance Directive (MID).

PE 462.492 EN 15-11-2012

Civil Status Documents - Challenges for Civil Registrars to Circumvent Problems
Stemming from the Legal Void

Since the regulation of the civil status area differs between Member States, EU citizens
encounter many problems settling their legally obtained civil status in another Member State.
This leads to discrimination, hinders the free movement of persons within the EU and
prevents EU citizens from exercising this right as well as the right of residence in the territory
of Member States. The solution to these problems is not complicated; however, it depends on
the motivation of Member States.

PE 462.500 EN 15-11-2012

Fraud with Respect to Civil Status

The International Commission on Civil Status is an intergovernmental organisation including
EU and non-EU member states which, for more than 60 years, has been facilitating
international cooperation with respect to civil status and encouraging the exchange of
information between registration officers. The ICCS, anxious to safeguard the reliability of
the information contained in civil status registers, has been led to examine the problem of
fraud with respect to civil status. The issue features systematically at its meetings and a
permanent working group is responsible for evaluating new trends and the measures
developed by member states to deal with them. Current work is focused on two areas: fraud
linked to new technologies and identification and verification of foreign documentation.

PE 462.499 EN 15-11-2012

A Comparative Study of the Regime of Surrogacy in EU Member States

Surrogacy is an increasingly common reproductive practice. Today, stories about surrogacy
regularly appear in popular culture and news outlets, while the number of organisations
offering surrogacy services is clearly on the rise, as is the number of cases involving
surrogacy in courts across the EU. Surrogacy raises important legal issues, such as whether
surrogacy contracts should be enforceable, as well as questions pertaining to the legal
parenthood of a child born to a surrogate mother and his/her citizenship and nationality.
There are also significant policy and regulatory concerns relating to: payment; autonomy;
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child welfare; gender, sexual orientation and socio-economic inequality; reproductive health;
and globalisation.

PE 462.488 EN 15-11-2012

The Hague Convention of 13 January 2000 on the International Protection of Adults

European States which have not already done so are invited to join the Hague Convention of
13 January 2000 on the International Protection of Adults. States in Europe that have already
signed, ratified or acceded to the 2000 Protection of Adults Convention are: Cyprus, Czech
Republic, Estonia, Finland, Germany, Greece, Ireland, Italy, Luxembourg, Netherlands,
Poland, Switzerland, and the United Kingdom of Great Britain and Ireland. The Convention
provides an important complement to the 2006 United Nations Convention on the Rights of
Persons with Disabilities.

PE 462.496 EN 14-12-2012

Regulation (EU) No 650/2012 of July 2012 on Jurisdiction, Applicable Law, Recognition
and Enforcement of Authentic Instruments in Matters of Succession and on the
Creation of a European Certificate of Succession

The newly adopted Regulation (EU) No 650/2012 is an ambitious instrument dealing
exhaustively with every private international law aspects in regard to cross-border
successions. The Regulation aims at harmonising private international law rules so as to
enable individuals to organise more efficiently and more rapidly their successions within the
area of freedom, security and justice. The present paper addressed the main innovations,
advantages and pitfalls of the new Regulation.

PE 462.493 EN 14-12-2012

Current Gaps and Future Perspectives in European Private International Law: towards
A Code on Private International Law?

Private international law is to a great extent regulated by EU rules. However, particular areas
are still governed by national rules. This paper identifies the existing gaps in the EU
regulatory framework, and discusses future perspectives. In the short and the mid-term, the
focus should be on filling gaps by using separate instruments, while preserving coherence. In
the long term a more comprehensive framework or code would be an option.

PE 462.476 EN 14-12-2012

Cross-Border Implications of the Legal Protection of Adults

Convention XXXV is of significant assistance in relation to cross-border capacity issues.
However, it does have some weaknesses. Accordingly, Member States should be encouraged
to ratify Convention XXXV. In addition the creation of a form of European Power of
Representation would be extremely useful.

PE 462.497 EN 14-12-2012
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Why is Mediation not used more often as a Means of Alternative Dispute Resolution?

This briefing paper tries to explore why mediation is not used more often as a means of
dispute resolution. It identifies a number of reasons why mediation is not resorted to more
frequently and presents proposals on how legislation could respond to these obstacles. The
author wishes to highlight that, ideally, removing these obstacles will lead to an even less
frequent use of mediation.

PE 462.490 EN 14-12-2012

Common European Sales Law - Detailed Appraisal by the EP Impact Assessment Unit
of the European Commission's Impact Assessment

This note analyses the Impact Assessment (IA) accompanying the Commission Proposal for a
Regulation on a Common European Sales Law from a methodological point of view, without
dealing with the substance of the proposal. In general, the IA seems to respect the
methodological requirements the Commission has imposed upon itself in its Impact
Assessment Guidelines. The problems to be addressed by the proposed legislation are clearly
explained, related to the underlying problem drivers and logically presented. The set of
possible policy options is sufficiently wide and there is sufficient explanation of the baseline
scenario. The Commission seems to have broadly consulted with stakeholders and presents
stakeholder positions in the IA. It analyses a broad range of possible impacts for the policy
options, with an emphasis on economic impacts (mainly administrative and transaction
costs). The Commission attempts to make a quantitative estimation of the transaction costs, at
the same time acknowledging that adequate quantitative data are not available. The
transformation of the purely qualitative answers of economic operators in Eurobarometer
studies and other surveys into quantitative estimations can be criticised as producing
unreliable results.

PE 496.736 EN 15-01-2013

A Statute for European Mutual Societies: European Added Value Assessment

This European Added Value assessment aims at pointing out the main benefits of a statute for
a European mutual society from a social, economic and legal perspective. It is calculated that
today mutual societies provide healthcare and social services to 230 million European
citizens and represent about 180 billion euros in insurance premiums. Almost 70% of the
total number of insurance companies in Europe are mutual societies. There is a nearly
unanimous agreement among stakeholders that a statute for European mutuals would increase
the visibility and the recognition of mutual societies at European level and would unfold for
them the advantages of the internal market.

PE 494.461 EN 15-01-2013

14th Company Law Directive on the Cross-Border Transfer of a Company´s Registered
Office: European Added Value Assessment

Two legislative own-initiative reports adopted by Parliament in 2009 (Lehne) and 2012
(Regner) call on the Commission to submit a proposal for a Directive on the cross-border
transfer of company seats (14th Company Law Directive). The arguments in favour of this
approach are set out in detail in this European Added Value Assessment, which draws on the
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expert research commissioned specifically for the purpose of this assessment. ANNEX I:
Legal effects of the requested legislative instrument (Catherine Cathiard/Jeantet Associés)
ANNEX II: Economic and social effects of the requested legislative instrument (Patrice
Muller et al/London Economics).

PE 494.460 EN 15-01-2013

Life in Cross-Border Situations in the EU - A Comparative Study on Civil Status (Study
+ 9 Tomes of Country Reports)

Starting from a comparative analysis of civil status rules in nine different legal systems
(Bulgaria, France, Germany, Italy, Latvia, Scotland, Slovenia, Sweden and the Netherlands),
with a view on European and international legislation and case law, this study identifies
practical difficulties encountered by EU citizens exercising their rights when moving across
Europe. The study also recommends possible solutions to be found at EU level and within the
scope of EU competence to facilitate citizens' lives.

PE 474.395 EN 15-02-2013

Common European Sales Law: Research Paper on the Economic aspects of the
European Commission's Impact Assessment

In recent years, an extensive debate has evolved on the need for harmonising European sales
law, with the existing diversity of contract laws in Member States being perceived as a barrier
to trade and hence as burdensome for the European internal market. In November 2010, the
European Commission commissioned a study supporting its Impact Assessment (IA)
preparation on this matter. This report suggests that differences in contract law between
Member States (MS) do create barriers to trade, and the value of trade foregone each year
between MS due to differences in contract law amounts to some tens of billions of euros. The
aim of this paper is to assess the robustness and validity of the method used by the
Commission to calculate opportunity and transaction costs, as well as the soundness of the
economic model applied to the assessment of policy options; and to assess the reliability of
the Commission's assumptions in this respect and whether they can stand up to scrutiny.

PE 496.741 EN 15-02-2013

National Practices with regard to Accessibility of Court Documents

This study examines national practices regarding access to court files. After presenting some
national regimes giving the members of the public very broad access to court files, the study
focuses on the accessibility of court files of the Court of Justice of the European Union.
Finally, arguments in favour of greater access to the court files of the CJEU are analysed.
Recommendations are developed on how to enable more files of the CJEU comprehensive
access by the general public to be achieved to the court.

PE 474.406 EN 15-04-2013
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A Comparative Study of the Regime of Surrogacy in EU Member States

This study provides a preliminary overview of the wide range of policy concerns relating to
surrogacy as a practice at national, European and global level. It undertakes an extensive
examination of national legal approaches to surrogacy. It also analyses existing European
Union law and the law of the European Convention of Human Rights to determine what
obligations and possibilities surround national and transnational surrogacy. The study
concludes that it is impossible to indicate a particular legal trend across the EU, however all
Member States appear to agree on the need for a child to have clearly defined legal parents
and civil status.

PE 474.403 EN 15-05-2013

Insolvency Proceedings: Initial Appraisal of the Commission's Impact Assessment

This note seeks to provide an initial analysis of the strengths and weaknesses of the European
Commission's Impact Assessment (IA) accompanying the proposal for a revised Regulation
on insolvency proceedings, submitted on 12 December 2012. It does not attempt to deal with
the substance of the proposal. It is drafted for informational and background purposes to
assist the relevant parliamentary committee(s) and Members more widely in their work.

PE 507.499 EN 15-05-2013

European Code of Private International Law: Cost of Non-Europe Report

On 11 October 2012, the Committee on Legal Affairs (JURI) requested a Cost of Non-
Europe report (CoNE) on the perspective of having a European Code on Private International
Law. This Cost of Non-Europe report analyses the formal question of the code, and more
particularly the question of 'gaps' in the Private International Law of the European Union
which need to be filled, and the cost to citizens and businesses of not filling them. It also
contains quantitative and qualitative arguments in favour of a European Code on Private
International Law. This report has been drawn up by the European Parliament's European
Added Value Unit, building on external expertise contributed by GHK and presented in a
separate annex. ANNEX: The perspective of having a European Code on Private
International Law. Research paper by Nick Bozeat (GHK).

PE 504.468 EN 14-06-2013

Tools for Ensuring Implementation and Application of EU Law and Evaluation of their
Effectiveness

The problems of implementation and enforcement of EU law have been longstanding. This
report analyses the trends regarding the transposition of EU law and the reasons for failure to
transpose on time. It assesses different tools developed at EU level to promote compliance,
looking across the board at the EU Pilot and infringement procedure alongside correlation
tables, scoreboards, committees, transposition and implementation plans, package meetings
or national and EU inspections. As a result, recommendations on ways to improve their use
are proposed.

PE 493.014 EN 15-07-2013
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Security of eGovernment Systems

The project ‘Security of eGovernment systems’ aimed at assisting policymakers in discerning
policy options for meeting future challenges in securing eGovernment systems. The project
focused on upcoming challenges of eGovernment security in delivering public services across
borders. Through identifying key security barriers and enablers, the project points to
promising avenues of policy development in an environment of rapidly changing ICTs and
changing socio-economic concerns in the EU. The most important contribution of the project
is the development and assessment of 11 policy options. Policy Option 1: Develop a policy
strategy for improving the security of IT-systems used in Europe ; Policy Option 2: Stimulate
development and use of security checklists (short-term) ; Policy Option 3: Policy Option 3:
Encourage the development and use of highly secure components (mid-term) ; Policy Option
4: Encourage the development and use of highly secure systems (long-term) ; Policy option 5:
Create stronger institutional supervision and oversight of security ; Policy option 6: Build a
‘Privacy by Design’ knowledge base ; Policy option 7: Substantiate the data minimisation
principle by using anonymisation techniques in all European eGovernment systems ; Policy
option 8: Stimulate technical and legal solutions that avoid or limit privacy risks caused by
re-identification of previously anonymised data; Policy option 9: Make Privacy Impact
Assessments of eGovernment systems mandatory and public ; Policy option 10: Use
gateways to achieve interoperability of different national eGovernment security tools, but aim
at Europe-wide availability and usability of tools ; Policy option 11: Ensure open and
transparent evaluations of the trade-offs between privacy, security, usability, interoperability
and costs of an eGovernment system.

PE 513.510 EN 15-07-2013

Proceedings of the workshop on "Legal Aspects of Free and Open Source Software"

Proceedings of the workshop on "Legal Aspects of Free and Open Source Software", held on
9 July 2013 in Brussels.

PE 474.400 EN 15-07-2013

Proceedings of the workshop on "The Proposal for a Common European Sales Law:
The Way Forward"

Proceedings of the workshop on "The Proposal for a Common European Sales Law: The
Way Forward", held on 10 July 2013 in Brussels.

PE 474.401 EN 15-07-2013

EU Trademark Regime: Initial Appraisal of the Commission's Impact Assessment

This note seeks to provide an initial analysis of the strengths and weaknesses of the European
Commission's Impact Assessment (IA) accompanying the following proposals, submitted on
27 March 2013: Commission proposal for a Regulation of the European Parliament and of the
Council amending Council Regulation (EC) No 207/2009 on the Community trade mark
(COM (2013) 161; and Commission proposal for a Directive of the European Parliament and
of the Council to approximate the laws of the Member States relating to trade marks (recast)
(COM (2013) 162).

PE 508.971 EN 15-07-2013
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Proceedings of the Workshop on "The Training of Legal Practitioners: Teaching EU
Law and Judgecraft - Improving Mutual Trust"

Proceedings of the Workshop on "The Training of Legal Practitioners: Teaching EU Law and
Judgecraft - Improving Mutual Trust" (Session II), held on 28 November 2013 in Brussels.

PE 493.023 EN 15-11-2013

Proceedings of the workshop on "The Training of Legal Practitioners: Teaching EU
Law and Judgecraft - Learning and Accessing EU Law: Some Best Practices"

Proceedings of the workshop on "The Training of Legal Practitioners: Teaching EU Law and
Judgecraft - Learning and Accessing EU Law: Some Best Practices" (Session I), held on 28
November 2013 in Brussels.

PE 493.022 EN 15-11-2013

Promoting the Free Movement in the EU by Simplifying the Acceptance of Public
Documents: Cost of Non-Europe Report

Cost of Non Europe Reports are intended to evaluate the possibilities for gains and the
realisation of a ‘public good’ through common action at EU level in specific policy areas and
sectors. In particular, this study analyses the cost for citizens and businesses of the formalities
which are currently necessary in order to make certain public documents acceptable in
different Member States. The study concludes that the abolition of legalisation and Apostille,
the simplified certification of copies and translations, the establishment of multilingual forms
in all official languages concerning birth, death, marriage, registered partnership, and legal
status and representation of a company would greatly reduce the current costs associated with
authenticating national public documents. Citizens and businesses would be able to more
freely exercise their right of free movement and freedom of establishment in another Member
State without facing disproportionate obstacles.

PE 510.980 EN 16-12-2013

Rebooting the Mediation Directive: Assessing the Limited Impact of its Implementation
and Proposing Measures to Increase the Number of Mediations in the EU

Five and a half years since its adoption, the Mediation Directive (2008/52/EC) has not yet
solved the ‘EU Mediation Paradox’. Despite its proven and multiple benefits, mediation in
civil and commercial matters is still used in less than 1% of the cases in the EU. This study,
which solicited the views of up to 816 experts from all over Europe, clearly shows that this
disappointing performance results from weak promediation policies, whether legislative or
promotional, in almost all of the 28 Member States. The experts strongly supported a number
of proposed nonlegislative measures that could promote mediation development. But more
fundamentally, the majority view of these experts suggests that introducing a ‘mitigated’
form of mandatory mediation may be the only way to make mediation eventually happens in
the EU. The study therefore proposes two ways to “reboot” the Mediation Directive: amend
it, or, based on the current wording of its Article 1, request that each Member State commit
to, and reach, a simple “balanced relationship target number” between civil litigation and
mediation.

PE 493.042 EN 15-01-2014
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Contractual Arrangements Applicable to Creators: Law and Practice of Selected
Member States

This report discusses the legal framework applicable to copyright contracts as well as the
practices in artistic sectors. A careful revision of the copyright provisions, contractual law
principles and case law in 8 Member States is presented together with a more specific
analysis of a set of issues particularly relevant nowadays, such as collective bargaining,
digital exploitation, imbalanced contracts, and reversion rights, among others. A set of
recommendations aiming at improving the level of fairness in copyright contracts is proposed
at the end of the study.

PE 493.041 EN 15-01-2014

Simplifying the Acceptance of Certain Public Documents in the EU: Initial Appraisal of
the Commission´s Impact Assessment

This note seeks to provide an initial analysis of the European Commission's Impact
Assessment (IA) accompanying its proposal for a Regulation of the European Parliament and
of the Council on promoting the free movement of citizens and businesses by simplifying the
acceptance of certain public documents in the European Union and amending Regulation
(EU) 1024/2012 (COM (2013) 228), which was submitted in April 2013. It analyses whether
the principal criteria laid down in the Commission’s own Impact Assessment Guidelines, as
well as additional factors identified by Parliament in its Impact Assessment Handbook,
appear to be met by the IA. It does not attempt to deal with the substance of the proposal.

PE 514.079 EN 15-01-2014

National Constitutional Avenues for further EU Integration

This study investigates national constitutional limits to further EU integration and explores
ways to overcome them. It includes an in-depth examination of the constitutional systems of
12 Member States (Croatia, the Czech Republic, Estonia, Finland, France, Germany,
Hungary, Ireland, Italy, the Netherlands, Poland, and the United Kingdom) and a bird’s eye
view of all Member States. EU integration can be advanced by avoiding substantive
constitutional obstacles in various ways. Overcoming the substantive obstacles requires
managing national procedural constitutional hurdles. This is possible to the extent that the
required broad political consensus exists.

PE 493.046 EN 14-02-2014

Possibility and Terms for Applying Brussels I Regulation (Recast) to Extra-European
Disputes

Upon request by the JURI Committee, this study provides an analysis of improvements to
European rules on jurisdiction and enforcement of judgments. It concerns, in particular,
disputes connected to third (non-EU) States by virtue of the domicile of the defendant or as a
result of a connecting factor that the European Union considers as a ground for exclusive
jurisdiction where it points towards the courts of a Member State. In summary, the research is
aimed at determining the external boundaries of the European Union’s jurisdiction.
Moreover, the study explores the possibilities open to the European Union for achieving the
best possible coordination in the exercise of jurisdiction with its economic partners. More



ANNEXES - Stocktaking of parliamentary committee activities during the 7th legislature141

specifically, a two-step progression is suggested: first, the unilateral introduction of specific
rules of coordination - via the adoption of legislation setting out specific jurisdiction rules for
non-EU disputes – and, secondly, the promotion of international conventions with third
States, so as to coordinate EU and non-EU private international law systems and in order to
attain a higher degree of legal certainty for EU and non-EU litigators.

PE 493.024 EN 14-03-2014

Trade Secrets

This document provides an analysis of the nature of a trade secret, its legal protection and the
European Commission's recent proposal. While protection is afforded under several
jurisdictions, such as EU law, international law, criminal law, civil law, labour law or simply
tort law, no uniform instrument exists. As case law is very important for that kind of a
relatively new concept, some examples from jurisprudence are provided.

PE 493.055 EN 15-04-2014
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ANNEX VII - Members

Members

MEMBERS
Political
groups

Country Mandate within JURI

Baldassarre Raffaele
Vice-Chair from to 14.09.2009 to
30.06.2014

EPP Italy 16.07.2009 - 30.06.2014

Berlinguer Luigi
Coordinator
Vice-Chair from to 16.07.2009 to
29.02.2012

S&D Italy 16.07.2009 - 30.06.2014

Bodu Sebastian Valetin
Vice-Chair from 16.07.2009 to
30.06.2014

EPP Romania 16.07.2009 - 30.06.2014

Castex Françoise
Vice-Chair from 01.03.2012  to
30.06.2014

S&D France 16.07.2009 - 30.06.2014

Gallo Marielle EPP France 16.07.2009 - 30.06.2014

Gargani Giuseppe EPP Italy 19.01.2012 - 30.06.2014

Geringer de Oedenberg Lidia Joanna S&D Poland 16.07.2009 - 30.06.2014

Engström Christian Greens Sweden 16.07.2009 - 30.06.2014

Häfner Gerald Greens Germany 16.07.2009 - 30.06.2014

Karim Sajjad ECR UK 08.06.2011 - 30.06.2014

Koewius Annette EPP Germany 13.03.2014 - 30.06.2014

Lehne Klaus-Heiner
Chair from 16.07.2009 to 28.02.2014

EPP Germany 16.07.2009 - 28.02.2014

López-Istúriz White Antonio EPP Spain 16.07.2009 - 30.06.2014

Masip Hidalgo Antonio S&D Spain 16.07.2009 - 30.06.2014

Maštálka Jiří EUL/NGL Czech Republic 16.07.2009 - 30.06.2014

Mészáros Alajos EPP Slovakia 16.07.2009 - 30.06.2014

Rapkay Bernhard S&D Germany 16.07.2009 - 30.06.2014

Regner Evelyn
Vice-Chair from 16.07.2009  to
30.06.2014

S&D Austria 16.07.2009 - 30.06.2014

Speroni Francesco Enrico EFD Italy 16.07.2009 - 02.04.2014

Stoyanov Dimitar NI Bulgaria 16.07.2009 - 30.06.2014

Taylor Rebecca ALDE United Kingdom 14.03.2012 - 30.06.2014

Thein Alexandra ALDE Germany 16.07.2009 - 30.06.2014

Wallis Diana ALDE United Kingdom 16.07.2009 - 31.01.2012

Wieland Rainer EPP Germany 16.07.2009 - 30.06.2014

Wikström Cecilia ALDE Sweden 16.07.2009 - 30.06.2014

Ziobro Zbigniew EFD Poland 16.07.2009 - 30.06.2014

Zwiefka Tadeusz EPP Poland 16.07.2009 - 30.06.2014
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Alternates

ALTERNATES Political
groups

Country Mandate JURI

Albrecht Jan Philip Greens Germany 16.07.2009 - 30.06.2014

Batten Gerard EFD United Kingdom 16.07.2009 - 30.06.2014

Borys Piotr EPP Poland 16.07.2009 - 30.06.2014

Bowles Sharon ALDE United Kingdom 16.07.2009 - 30.06.2014

Buşoi Christian Silviu ALDE Romania 08.11.2011 - 30.06.2014

Cavada Jean-Marie EPP France 16.07.2009 - 30.06.2014

Cofferati Sergio Gaetano S&D Italy 16.07.2009 - 30.06.2014

Crowley Brian ALDE Ireland 16.07.2009 - 30.06.2014

Hellvig Eduard-Raul ALDE Romania 05.09.2013 - 30.06.2014

de Grandes Pascual Luis EPP Spain 16.07.2009 - 30.06.2014

Honeyball Mary S&D United Kingdom 20.09.2010 - 30.06.2014

Kožušník Edvard ECR Czech Republic 21.07.2009 - 30.06.2014

Lansbergis Vytautas EPP Lithuania 16.07.2009 - 30.06.2014

Lechner Kurt EPP Germany 16.07.2009 - 16.03.2012

Lichtenberger Eva Greens Austria 16.07.2009 - 30.06.2014

López Aguilar Juan Fernando S&D Spain 16.07.2009 - 30.06.2014

Manders Toine ALDE The Netherlands 16.07.2009 - 29.11.2011

Mastella Clemente EPP Italy 19.01.2012 - 30.06.2014

McCarthy Arlene S&D United Kingdom 16.09.2009 - 30.06.2014

Messerschmidt Morten EFD Denmark 19.01.2012 - 30.06.2014

Niebler Angelika EPP Germany 16.07.2009 - 30.06.2014

Omarjee Younous GUE/NGL France 10.01.2012 - 30.06.2014

Rangel Paulo EPP Portugal 20.10.2010 - 30.06.2014

Roth-Behrendt Dagmar S&D Germany 16.07.2009 - 30.06.2014

Szájer József EPP Hungary 16.07.2009 - 30.06.2014

Voss Axel EPP Germany 26.03.2012 - 30.06.2014

Weber Henri S&D France 16.07.2009 - 30.06.2014
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